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Resumo / Abstract

A pesquisa tem como objetivo iden-
tificar e analisar os casos de confli-
tos ambientais envolvendo assime-
trias de poder na determinação do 
uso dos territórios e seus recursos 
naturais na microrregião de São 
Lourenço, localizada no estado de 
Minas Gerais, Brasil. Para isso, foram 
realizados levantamentos de dados 
nos arquivos do Ministério Público do 
Estado de Minas Gerais (MPMG), as-
sim como entrevistas e uma oficina 
com representantes de movimen-
tos sociais envolvidos em lutas por 
justiça ambiental na mesorregião 
Sul-Sudoeste do estado de Minas 
Gerais, na qual se localiza a micro-
rregião de São Lourenço. Os dados 
encontrados permitem verificar que 
o MPMG concentra suas atenções na 
investigação e punição de pequenas 
infrações à legislação ambiental. O 
artigo analisa, de forma mais especí-
fica, o conflito ambiental relacionado 
às lutas contra a exploração de águas 
subterrâneas do município de São 
Lourenço. O estudo se orienta pelo 
marco teórico centrado no conceito 

The research aims to identify and to 
analyze the cases of environmental 
conflicts involving dissimilarities of 
power in the determination of the 
use of territories and its natural re-
sources in the microregion of São 
Lourenço (Minas Gerais, Brazil). For 
this data surveys were conducted in 
the archives of the Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais (MPMP), 
as well in interviews and workshop 
with social movements engaged in 
struggles for environmental justice 
in the middleregion south-southwest 
of Minas Gerais where is located the 
microregion of São Lourenço. The 
findings data show that the MPMP fo-
cus its attention on the investigation 
and punishment of small violations of 
environmental legislation. The article 
analyze specifically at the case of envi-
ronmental conflict related to the fight 
against the exploitation of groundwa-
ter in the city of São Lourenço. The 
study adopts the theoretical frame-
work based upon the concept of envi-
ronmental conflicts, pointing out the 
conflictive nature of environmental 
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de conflitos ambientais, ressaltando 
a natureza conflitiva da questão am-
biental, a partir do reconhecimento 
de que sociedade e meio ambiente 
são inseparáveis, porque o mundo 
material é recortado por sujeitos que 
constroem projetos distintos de uso 
e significação do espaço e das con-
dições naturais.

Palavras-chave: mapa, conflitos 
ambientais, microrregião de São 
Lourenço.

issues, from the recognition that so-
ciety and the environment are insep-
arable, because the material world 
is cut by subjects that build different 
projects of use and meaning of space 
and natural conditions.

Key words: map, environmental con-
flicts, microregion of São Lourenço.
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Introdução

 pesquisa que resultou neste artigo, desenvolvida no âmbito 
do Núcleo de Investigações em Justiça Ambiental (NINJA) da Universidade Fede-
ral de São João del-Rei (UFSJ), vincula-se a um amplo projeto interinstitucional 
que elaborou o Mapa dos Conflitos Ambientais de Minas Gerais (disponível no 
portal eletrônico http://conflitosambientaismg.lcc.ufmg.br), realizado pelo NINJA 
em conjunto com estudantes e pesquisadores do Grupo de Estudos em Temá-
ticas Ambientais (GESTA) da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) e do 
Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Social (PPGDS) da Universida-
de Estadual de Montes Claros (Unimontes). A partir da elaboração de um ban-
co de dados e da interpretação qualitativa de situações de conflito ambiental, 
buscou-se identificar os pontos do território em que ocorrem casos emblemá-
ticos, representativos, de conflitos ambientais em que estejam envolvidos ato-
res coletivos relevantes. Desse modo, as diferentes situações que apresentam 
institucionalização dos conflitos, seja por meio do seu registro em instituições 
públicas, seja mediante seu reconhecimento pelos movimentos sociais e enti-
dades civis são identificadas, analisadas e inscritas no mapa.

A pesquisa adota o conceito de conflito ambiental com o objetivo de identifi-
car os locais e as condições em que segmentos sociais prejudicados por diferen-
tes projetos econômicos de apropriação do espaço se mobilizam para contestar 
o estado de exploração ou exclusão a que estão submetidos. O caráter emble-
mático dos casos a serem identificados resulta de serem conflitos típicos, em 
termos dos tipos de impactos e atividades econômicas a eles associados, postos 
pelas especificidades da dinâmica social, econômica e política da microrregião 
em estudo. Essa compreensão envolve a análise das relações objetivas entre os 
conflitos ambientais, as dinâmicas socioambientais e as transformações dos 
territórios, assim como o reconhecimento das diferentes concepções e signifi-
cados que os atores dos conflitos atribuem a esses territórios.

E
st

ud
ios

 S
oc

ial
es

A

O artigo decorre de pesquisa relacionada ao projeto intitulado 
Mapa dos conflitos ambientais na Microrregião de São Lourenço/
MG, projeto de pesquisa desenvolvido através do Conselho Nacio-
nal de Pesquisa Científica (CNPQ), no âmbito do Núcleo de Inves-
tigações em Justiça Ambiental (NINJA) da Universidade Federal de 
São João Del-Rei (UFSJ).
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A partir dessa perspectiva, analisamos a questão ecológica de forma crí-
tica, levando em consideração a contínua (re)apropriação dos territórios pelo 
capitalismo, em sua lógica expansiva e de exploração, e as tensões e conflitos 
ambientais por ela criada. Nesses conflitos, contrapõem-se distintos projetos 
de apropriação das condições naturais. Por exemplo, está em disputa se os 
“recursos” naturais devem ser utilizados para produção de divisas ou para a 
agricultura familiar; para produção e comercialização em larga escala de com-
modities no mercado globalizado ou para abastecimento do mercado interno; 
para a produção de celulose e aço, ou para a produção de alimentos. Assim, o 
marco teórico aqui adotado considera o meio ambiente e a sociedade como 
indissociáveis, buscando analisar as relações de poder e os diferentes tipos de 
conhecimentos e racionalidades em jogo na apropriação dos territórios e con-
dições naturais.

A metodologia utilizada busca identificar os conflitos formalizados ou ins-
titucionalizados, bem como aqueles não formalizados, mas de considerável 
reconhecimento público ou com relevância social face à agressão ambiental 
identificada.

Esperamos que o artigo contribua para um melhor entendimento da pers-
pectiva da justiça ambiental, que tem se mostrado importante na experiência 
dos movimentos sociais envolvidos na busca de alternativas ao modelo de 
desenvolvimento excludente e que concentra o poder sobre as condições am-
bientais. Para tanto, revisamos publicações acadêmicas que discutem a relação 
entre as questões social e ambiental e tratamos os princípios que norteiam a 
atuação das organizações e movimentos sociais que agem sob a perspectiva da 
justiça ambiental, as principais estratégias e trajetórias de luta e resistência, as-
sim como o diagnóstico que se fazem acerca das causas da injustiça ambiental. 

Por fim, realizamos um estudo específico das lutas concretas verificadas em 
Minas Gerais, em particular aquela desenvolvida por entidades associativas arti-
culadas em relação ao caso de exploração de águas minerais em São Lourenço.

Metodologia utilizada

O trabalho foi realizado através de um amplo levantamento de casos de confli-
tos ambientais envolvendo o uso desigual dos territórios1 e seus recursos na-
turais na microrregião de São Lourenço. Adotamos a divisão dos estados bra-
sileiros em mesorregiões e microrregiões, estabelecida pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (Minas Gerais, 2000). Como se vê na figura 1, abaixo, 
a microrregião de São Lourenço,2 assinadalada com assinalada com o número 
54, pertence à mesorregião Sul/Sudoeste de Minas Gerais.

1 Para uma discussão sistemática do conceito de território, veja-se, entre outros, Haesbaert (2007).
2 Por sua vez, a microrregião de São Lourenço comporta 16 municípios, a saber: Alagoa, Baependi, Cambuquira, 

Carmo de Minas, Caxambu, Conceição do Rio Verde, Itamonte, Itanhandu, Jesuânia, Lambari, Olímpio Noronha, Passa 
Quatro, Pouso Alto, São Lourenço, São Sebastião do Rio Verde e Soledade de Minas.
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Os dados e informações foram levantados a partir da consulta aos arqui-
vos das comarcas do Ministério Público do Estado de Minas Gerais (MPMG) que 
abrangem os municípios da microrregião de São Lourenço (localizadas nas 
cidades de Baependi, Carmo de Minas, Conceição do Rio Verde, Caxambu e 
São Lourenço), e por meio da realização de uma oficina com representantes de 
movimentos sociais da mesorregião3 Sul-Sudoeste do estado de Minas Gerais, 
na qual se situa a microrregião de São Lourenço. Nessa ocasião, obtivemos 
informações importantes acerca dos casos já levantados nos arquivos dos ór-
gãos públicos, e, assim, aprofundamos a compreensão das especificidades e 
também das generalidades dos casos de conflitos ambientais na mesorregião 
em questão e, por conseguinte, na microrregião de São Lourenço. O objetivo 
da oficina foi incorporar aos resultados da pesquisa outras situações de conflito 
ambiental não reportadas pelos arquivos oficiais, assim como a percepção dos 

3 Relação das entidades e participantes e respectivas cidades de origem: ONG Nova Cambuquira, de Cambuquira; Movi-
mentos dos Atingidos por Barragens – MAB, de Itajubá; produtor rural na Serra da Canastra, de Delfinópolis; cidadãos atingi-
dos por barragem, de Delfinópolis; presidente do Conselho Municipal de Conservação e Defesa do Meio Ambiente - CODEMA, 
sindicalista e trabalhador atingido por silicose e vereadora de São Thomé das Letras; ONG TEMA, de Poços de Caldas.

Figura 01 – Mapa das mesorregiões e microrregiões de Minas Gerais

Fonte: Secretaria de Desenvolvimento do Estado de Minas Gerais (Disponível em: http://www.mg.gov.br/governomg/
ecp/contents.do?evento=conteudo&idConteudo=69547&chPlc=69547&termos=s&app=governomg&tax=0&ta
xp=5922. Acesso em 23/05/2011.)
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movimentos acerca dessas situações. Dessa forma, por meio de consulta aos 
movimentos sociais e entidades da sociedade civil, obtivemos acesso a casos de 
conflitos não formalizados.

Com efeito, o mapeamento com que estivemos envolvidos constitui-se num 
exercício de cartografia social (Acserald, 2008), um trabalho que permite a ex-
plicitação de conflitos socioambientais, ao mesmo tempo em que envolve di-
retamente os atores envolvidos na identificação e localização desses conflitos, 
podendo, assim, tornar-se ferramenta útil para mobilizar comunidades e gerar 
debates sobre a demanda por recursos naturais, para explicitar as diversas for-
mas e percepções de apropriação e, também, para planificar o manejo desses 
recursos. Permite, por fim, reunir experiências e conhecimentos que buscam o 
fortalecimento de processos políticos destinados a deter os efeitos expansivos e 
exploratórios do regime de acumulação econômica, assim como a contestação 
da noção hegemônica de ambiente (Carneiro, 2009).

Para os fins da pesquisa, consideramos como casos de conflitos ambien-
tais aqueles apresentassem um grau mínimo de institucionalização (mediante 
envio de denúncia ou reivindicação escrita a órgãos públicos, a formação de 
processos administrativos ou judiciais ou o reconhecimento pelos movimentos 
sociais e entidades), a ocorrência de desdobramentos ao longo do tempo e a 
referência a coletividades identificáveis como protagonistas. Trata-se, portanto, 
de acentuar a presença de sujeitos sociais que denunciam um estado de coisas 
ou situação social como problema, e se organizam para transformá-lo.

O recorte cronológico da pesquisa recobre o período de 1998 a 2010. Trata-
se de um período suficientemente extenso para que se possam registrar os 
conflitos ambientais mais recorrentes na microrregião em análise, possibilitan-
do a identificação de certas tendências e regularidades, relacionadas às práti-
cas econômicas e políticas de desenvolvimento praticadas na microrregião em 
estudo.

Revisão da literatura

Antes, no entanto, abordaremos o ecologismo ou ambientalismo, que se ex-
pandiu como uma reação ao desenvolvimento econômico. Inicialmente cabe 
afirmar que nem todos os ecologistas pensam ou agem da mesma maneira e 
nem todos se opõem ao desenvolvimento econômico, e alguns até o apoiam, 
por causa das promessas tecnológicas que ele apresenta. De acordo com Alier 
(2009) podemos distinguir três vertentes principais que configuram o movimen-
to ambientalista e que tem vários elementos em comum: “o culto ao silvestre”, 
o “evangelho da ecoeficiência” e “o ecologismo dos pobres”. Neste artigo pre-
tendemos fazer uma exposição sobre estas três vertentes do ambientalismo, 
mostrando a diferença entre eles e enfatizando principalmente o ecologismo 
dos pobres.

“Os antiecologistas se opõem a essas três correntes do ecologismo, as de-
preciam, desqualificam ou ignoram” (Alier 2009: 21). O que une essas três ver-
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tentes do ecologismo é que os ambientalistas são muitas vezes atacados pelos 
empresários e pelo governo, e também por parte da velha esquerda, chamados 
de agentes estrangeiros ou subordinados, que impedem o desenvolvimento 
econômico do país. A regulamentação ambiental ligada ao comércio é vista 
pelos governos e pelos empresários como mecanismos neoprotecionistas e o 
argumento, geralmente, é que inviablizam a vantagem competitiva dos países 
pobres (Alier 2009: 315).

Hoje em dia, o ecologismo ou ambientalismo permanece dominado por 
duas vertentes principais: a do culto ao silvestre (ou do “mundo selvagem”) e 
cada vez mais pelo credo da ecoeficiência. Não obstante, está surgindo uma 
terceira vertente conhecida como “justiça ambiental” ou “ecologismo dos po-
bres”. Alier (2009) identifica as duas primeiras vertentes ambientais como 
wildness thinking (“o culto ao silvestre”) e scientific industrialism, esta última 
também denominada por ele como “credo da ecoeficiência”, “modernização 
ecológica” e “desenvolvimento sustentável”, e uma terceira noção, de ecologis-
mo dos pobres, que ele reporta a uma história de cerca de vinte anos. Essa 
terceira corrente foi identificada a partir de 1985 como “agrarismo ecologista”, 
que implicava um vínculo entre os movimentos camponeses de resistência e a 
crítica ecológica para o enfrentamento da modernização agrícola.

Como será visto, tanto a primeira quanto a segunda corrente ecologista 
são desafiadas, hoje em dia, por essa terceira corrente denominada, ainda, de 
justiça ambiental. Essa terceira corrente mostra que o crescimento econômico 
causa maiores impactos ao meio ambiente, principalmente com “o desloca-
mento geográfico das fontes de recursos e das áreas de descarte de resíduos” 
(Alier 2009: 33-4). A lógica da economia de acumulação determina a incessante 
procura por matérias-primas e de áreas para descarte de resíduos, em locais 
remanescentes da natureza antiga e em zonas habitadas pelos seres huma-
nos (Alier, 2009: 333). Para atender à crescente demanda por matérias-primas 
e bens de consumo, os países industrializados dependem cada vez mais das 
importações dos países do Sul. O resultado é que a exploração dos recursos 
naturais e de matérias-primas avança com a dominação de novos territórios. 
“Isso gera impactos que não são solucionados pelas políticas econômicas ou 
por inovações tecnológicas” e “atingem desproporcionalmente alguns grupos 
sociais que muitas vezes protestam e resistem” (Alier, 2009: 34).

A primeira dessas vertentes surgidas, tanto em termos cronológicos, de au-
toconsciência e de organização, é a defesa da natureza intocada, o amor aos 
bosques primários, aos cursos d’água e à vida selvagem. Trata-se do culto ao 
silvestre, que procura mostrar as várias funções das florestas - seu uso econô-
mico e a preservação da natureza, isto é, tanto a produção de madeira como a 
vida silvestre. O culto ao silvestre não critica o crescimento econômico, apenas 
coloca em discussão a manutenção e preservação do que resta dos espaços da 
natureza original, situados fora da influência do mercado.

“O ‘culto ao silvestre’ surge do amor às belas paisagens e de valores pro-
fundos, jamais para os interesses materiais” (Alier, 2009: 22). A biologia da 
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conservação, que se desenvolve desde 1960, fornece a base científica para res-
paldar essa primeira corrente ambientalista; os biólogos contam com conceitos 
e teorias que evidenciam que enorme destruição da biodiversidade. Essa tran-
sição de uma biologia descritiva para a conservação normativa ocorre devido 
à demonstração dos biólogos de que, se o processo ora em curso continuar, 
podemos “eclodir em uma sexta grande extinção da biodiversidade”. Os indica-
dores da pressão humana sobre o meio ambiente, como a Apropriação Humana 
de Produção Primária Líquida (AHPPL), evidenciam que uma proporção cada vez 
maior de biomassa está disponível para espécies que não sejam as humanas ou 
associadas aos humanos (Alier, 2009: 22-3).

Para essa vertente, mesmo que não existissem razões científicas, existem 
motivos estéticos e até utilitários, como espécies comestíveis ou medicinais, 
que justificariam a preservação da natureza. Outra motivação poderia ser o ar-
gumento de que as demais espécies possuem direito à vida e por isso não te-
ríamos qualquer direito em eliminá-las. Eventualmente essa corrente procura o 
valor sagrado da natureza nas crenças indígenas que sobreviveram à conquista 
europeia (Alier, 2009: 23).

A sacralidade da natureza assume uma conotação importante nessa aborda-
gem, primeiro devido à função do papel real da esfera do sagrado em algumas 
culturas e também porque contribui para esclarecer a incomensurabilidade 
dos valores, um tema central na economia ecológica sob a perspectiva de Alier 
(2009). E, nessa acepção, o sagrado, e outros valores são incomensuráveis em 
relação ao econômico, portanto, quando o sagrado se depara com a sociedade 
de mercado o conflito torna-se inevitável (Alier, 2009: 23).

Durante os últimos trinta anos o movimento da “ecologia profunda” tem 
contrastado o que considera uma postura antropocêntrica artificial com a pro-
pugnação de uma atitude biocêntrica ante a natureza (Alier, 2009: 23-4). Os 
ecologistas profundos pretendem preservar a integridade da biosfera pela ne-
cessidade dessa preservação, independente dos possíveis benefícios que o fato 
de preservá-la pudesse trazer para os seres humanos. A principal proposta po-
lítica dessa corrente do ambientalismo consiste em manter reservas naturais, 
como os parques nacionais ou naturais livres da interferência humana (Alier, 
2009: 24).

Com base no que foi exposto, verifica-se uma primeira vertente, com relação 
à preocupação e ao ativismo ambiental, que pode ser caracterizada como:

O “culto ao silvestre” ou “à vida selvagem”, preocupado com a preservação da natureza silvestre, 
sem se pronunciar sobre a indústria ou a urbanização, mantendo-se indiferente ou em oposição 
ao crescimento econômico, muito preocupado com o crescimento populacional e respaldado 
cientificamente pela biologia preservacionista (Alier, 2009: 39).

Ainda que estejam entrelaçadas, podemos reconhecer uma segunda verten-
te do ecologismo preocupada com os efeitos do crescimento econômico, que 
há algum tempo tem desafiado o “culto ao selvagem”.
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Essa segunda vertente, chamada aqui de credo –ou evangelho– da ecoefi-
ciência, está preocupada com os efeitos do crescimento econômico industrial, 
agrícola e urbano, e não só com as áreas da natureza original. Ela está preocu-
pada com os impactos ambientais e os riscos à saúde decorrente das atividades 
industriais, da urbanização e da agricultura moderna. Muitas vezes essa vertente 
aceita o crescimento econômico, mas preocupa-se com o impacto da produção 
de mercadorias, com o manejo sustentável e a eficiência técnica da utilização 
dos recursos naturais, e não se preocupa tanto com a perda dos atrativos da 
natureza ou seus valores intrínsecos. Alier (2009: 29) traça a diferença entre a 
vertente do “culto ao selvagem” e esta: na primeira uma reverência transcen-
dental pela natureza; na segunda a gestão científica dos recursos naturais para 
a sua utilização permanente.

Os conceitos que destacamos dessa corrente são “o desenvolvimento sus-
tentável”, interpretado como o crescimento econômico sustentável, e a “moder-
nização ecológica”, voltada para a economia de energia e de matérias-primas, 
que propugna uma revolução da eficiência para economizar os recursos natu-
rais.

Por volta de 1900, os Estados Unidos, como o restante da sociedade oci-
dental, se comprometeu com a ideia de progresso. Hoje, nos Estados Unidos e 
ainda mais na Europa, onde muito pouco resta da natureza original, o credo da 
ecoeficiência domina os debates ambientais, tanto os sociais quanto os políti-
cos (Alier, 2009: 27).

Para Martínez Alier esta segunda vertente pode ser definida como:

O “credo da ecoeficiência”, preocupado com o manejo sustentável ou o “uso prudente” dos 
recursos naturais e com o controle da contaminação, não se restringido aos contextos industri-
ais, mas também incluindo em suas preocupações a agricultura, a pesca e a silvicultura. Essa 
corrente se apoia na crença de que as novas tecnologias e a “internalização das externalidades” 
constituem instrumentos decisivos da modernização ecológica. Essa vertente está respaldada 
pela ecologia industrial e pela economia ambiental (Alier, 2009: 39).

Ainda que tenham dominado o pensamento ecológico, essas duas vertentes 
tem sido desafiadas por uma terceira, denominada de ecologismo dos pobres, 
ecologismo popular ou movimento por justiça ambiental. Sobre essa verten-
te procuramos demonstrar, em primeiro lugar, que muitos conflitos ambien-
tais surgem da exploração cada vez maior do ambiente natural pela expan-
são econômica. No Brasil, a exportação de recursos naturais a preços baixos 
aumenta todos os anos. A AHPPL, isto é, a apropriação humana da produção 
primária líquida de biomassa (Alier, 2009) continua em expansão, por causa da 
produção de energia e do fluxo de materiais. Então surgem resistências, uma 
vez que os territórios explorados estão habitados por humanos e por outras 
espécies.

Em segundo lugar procuramos evidenciar que nos conflitos sócioecológi-
cos sujeitos sociais em desigualdade de poder disputam diferentes tipos de 
conhecimento e discursos de valoração para o significado de meio ambiente, 
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espaço e território. Os recursos materiais, tais como a qualidade do ar, da água, 
do solo, etc. estão sendo permanentemente disputados por atores sociais, em 
uma disputa que envolve diferentes concepções e significados. As relações de 
poder são fundamentais para definir os modos da apropriação material da na-
tureza, onde se confrontam representações, valores, racionalidades e ideias que 
legitimam ou deslegitimam essa apropriação. Alguns desses valores passam a 
vigorar como os mais legítimos e passíveis de sustentar as ações sociais e po-
líticas, como tem ocorrido com o discurso econômico. Mediante o estudo dos 
conflitos comprovamos que todos esses discursos são linguagens socialmente 
válidas, conforme alega Alier, o que exige a aceitação da incomensurabilidade 
dos valores.

Os empreendimentos econômicos mais desastrosos em termos ambientais 
têm sido dirigidos para as regiões pobres. Do mesmo modo, é nas áreas de 
maior privação socioeconômica e/ou habitadas por grupos sociais e étnicos 
sem acesso às esferas decisórias do Estado e do mercado que se concentram 
a falta de investimento em infraestrutura e a ausência de políticas públicas que 
concorrem para as más condições ambientais de vida e trabalho (Acserald, Me-
llo e Bezerra, 2009: 8-9) Para designar esse fenômeno em que as populações 
que possuem menos recursos financeiros, políticos e informacionais são des-
proporcionalmente submetidas aos riscos ambientais, e sobretudo para cons-
tituir uma nova perspectiva que permita integrar as lutas ambientais e sociais, 
é utilizado o termo injustiça ambiental, ao mesmo tempo em que a expressão 
justiça ambiental serve para denominar um quadro em que essa dimensão am-
biental da injustiça social venha a ser superada. (Acserald, 2009: 09)

Essa terceira vertente, com relação à preocupação e o ativismo ambiental, 
pode ser definida como:

O movimento pela justiça ambiental, o ecologismo popular, o ecologismo dos pobres, nascidos 
de conflitos ambientais em nível local, regional, nacional e global causados pelo crescimento 
econômico e pela desigualdade social. Os exemplos são os conflitos pelo uso da água, pelo 
acesso as florestas, a respeito das cargas de contaminação e o comércio ecológico desigual, 
questões estudadas pela ecologia política. Em muitos contextos, os atores de tais conflitos não 
utilizam um discurso ambientalista. Essa é uma das razões pelas quais a terceira corrente do 
ecologismo não foi, até os anos 1980, plenamente identificada (Alier, 2009: 39)

O ecologismo popular ou ecologismo pobres é uma denominação que pode 
ser aplicada a movimentos de muitos países pobres que lutam contra os im-
pactos ambientais que ameaçam a ampla maioria da população. Estes incluem 
movimentos de base camponesa cujas terras voltadas para agricultura têm sido 
destruídas pela mineração ou outro tipo de extração; movimentos de trabalha-
dores artesanais, contra indústrias de alta tecnologia, que muitas vezes des-
troem, simultaneamente, o sustento daqueles trabalhadores e esgotam os re-
cursos naturais; e, por movimentos contrários às usinas de geração de energia, 
organizados por comunidades que vivem próximas a construção das barragens 
e são afetadas pelo alagamento de suas terras (Alier, 2009: 35). No Brasil a te-
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mática da justiça ambiental vem sendo reinterpretada para permitir a análise 
do alto grau de desigualdade e injustiça socioeconômica, tendo em vista o po-
tencial político de um movimento desse tipo em um país extremamente injusto 
em termos de distribuição de renda e acesso aos recursos naturais. Desde o 
pós-guerra até a década de 1980 podemos observar a construção do “fordismo 
periférico” no Brasil, quando o estado desenvolvimentista incentivou a instau-
ração de uma complexa estrutura industrial, espacialmente concentrada, e a 
implantação de grandes projetos de apropriação do espaço (obras de infraestru-
tura como: construção de barragens para a geração de energia, irrigação para 
a produção agrícola em grande escala, etc...). Esse modelo, que visava ampliar 
a integração do Brasil no desenvolvimento, aqui entendido como a ordem mun-
dial capitalista, baseada no mercado desregulado, voltada para a acumulação 
de capital e o crescimento econômico rápido, sem consideração com os custos 
sociais ou ecológicos, acelerou o ritmo industrial da extração de materiais e a 
consequente emissão de resíduos e afluentes, em um processo de crescimento 
econômico que se baseou na concentração de renda e principalmente no esfor-
ço exportador de recursos naturais e energia (Acserald, 2004: 27). 

Essa concepção, à qual nos vinculamos, não considera apenas a escassez 
dos recursos naturais, de forma abstrata, mas as formas sociais de exploração 
desses recursos, por isso não separa a sociedade de seu meio ambiente, e 
pretende pensar o mundo material socializado e dotado de significados. Tal 
perspectiva considera que os recursos materiais, tais como a qualidade do ar, 
da água, do solo, etc. estão sendo permanentemente disputados por diferentes 
atores sociais, que se confrontam com diferentes projetos de uso e significação 
de seus recursos ambientais. Essa disputa envolve, além da apropriação mate-
rial, as diferentes concepções e significados que os atores sociais definem para 
a utilização desses recursos.

Análise dos resultados

Analisaremos, agora, o resultado da pesquisa nos arquivos do Ministério Públi-
co do Estado de Minas Gerais (MPMG) das comarcas que abrangem os municí-
pios da microrregião de São Lourenço. No total, foram preenchidas 79 fichas 
catalográficas contendo informações sobre processos administrativos relativos 
ao meio ambiente instaurados pelo MPMG, referentes aos municípios da micro-
rregião de São Lourenço. A tabela 1 relaciona a quantidade de procedimentos 
administrativos relativos ao meio ambiente da microrregião, distribuídos por 
tipo de atividade que estão na origem da instauração dos procedimentos admi-
nistrativos, no período de 1998 a 2009.

Os resultados indicam que o Ministério Público concentra suas atenções na 
investigação de pequenas infrações à legislação ambiental (geralmente repor-
tadas por Boletins de Ocorrência da Polícia Militar do Meio Ambiente). Nesses 
casos, quase invariavelmente, aplica-se multa ao infrator, que, posteriormente, 
assina um Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) junto ao Ministério Público, 
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para reparar e compensar as alterações ambientais causados pelo pequeno 
empreendimento, geralmente vinculado a impactos ambientais em áreas pro-
tegidas.4 Em todos os casos que fichamos quase não são mencionadas ações 
coletivas empreendidas por populações que eventualmente se sintam prejudi-
cadas pelos danos ambientais. Dessa forma, esses casos não foram considera-
dos como conflitos ambientais.

Fonte: arquivos das comarcas Ministério Público do Estado de Minas Gerais da microrregião 
de São Lourenço, localizadas nos municípios de Baependi, Carmo de Minas, Conceição do Rio 
Verde, Caxambu e São Lourenço.

Tabela 1. Número de procedimentos administrativos relativos ao meio ambiente registrados 
nos arquivos das comarcas Ministério Público do Estado de Minas Gerais da microrregião 

de São Lourenço, por atividade geradora – 1998-2009

Tipo de atividades Quantidade Representação

Comércio e serviços: Comércio (supermercados, 
postos de gasolina, lojas, shopping, feiras, bares; 
turismo); prestação de serviços (lavanderia, transporte 
de cargas, oficina, publicidade e propaganda).

04 5.0%

Atividades Industriais (incluindo armazenamento): 
indústria de base; bens intermediários; e bens de con-
sumo final: Mineração; Construção Civil; Cerâmica e 
Marmoraria (tijolo, telha, vasos, vidros, beneficiamento 
de pedras).

07 9.0%

Atividade Agrícola/ Pecuária / Florestal: Desmatamento. 06 7.5%

Atividades Agroindustriais (incluindo armazenamento e 
empacotamento): Agrocombustíveis (biodiesel, álcool, 
carvão vegetal); Alimentícias (laticínio, abate de ani-
mais, frigorífico).

02 2.5%

Infra-Estrutura: Saneamento (destinação final de re-
síduos sólidos, aterro sanitário, esgoto, canalização de 
córrego, ETE, acesso/distribuição de água).

04 5.0%

Uso e ocupação do solo: Parcelamento / Loteamento 
em área urbana.

02 2.5%

Áreas protegidas (Conservação/Biodiversidade): 
pequenos danos a Áreas de Preservação Permanente 
(APP); Unidades de Conservação de Proteção Integral; 
Reserva Legal.

54 68 %

Total 79 100 %

4 As áreas protegidas visam a preservar recursos, naturais e/ou culturais, de um espaço territorialmente demar-
cado. O Código Florestal, que vigora para todo o território brasileiro, impede o uso dos recursos naturais em Áreas 
de Proteção Permanente (APPs): margens de rio, áreas acima de 1.800 m de altitude, topos de morro e encostas com 
declividade maior que 45º. O projeto de novo Código Florestal (PLC 30/2011), em discussão no parlamento brasileiro, 
reduz o cálculo das APPs ciliares em margens de cursos d’água, grandes várzeas e pantanais do Brasil
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Em alguns casos, como em relação à prática de agricultura em áreas pro-
tegidas, a população desfavorecida economicamente e desprovida de capitais 
culturais e simbólicos vê-se na contingência de suportar a penalização exercida 
pelos órgãos institucionais ao que consideram como degradação ambiental, 
orientados pela visão de um meio ambiente objetivo, separado das relações 
sociais. Essa visão desconsidera que a agricultura familiar e tradicional, carac-
terizada por desmate, queimada, plantio e rotação de terra, diferentemente da 
grande produção agrícola capitalista, pode se estabelecer com a preservação 
do meio ambiente (Carneiro e Assis, 2011).

Ressaltamos também a ocorrência, nos municípios em questão, de situações 
ligadas ao saneamento básico, nas quais o poder público local aparece como 
réu, como nos casos relacionados ao saneamento básico (destinação final de 
resíduos sólidos, aterro sanitário, esgoto, canalização de córrego, Estação de 
Tratamento de Esgotos, acesso/distribuição de água potável), nos municípios 
de Conceição do Rio Verde, Carmo de Minas e São Lourenço, totalizando quatro 
casos. Os casos de depósito inadequado de lixo (“lixões” municipais), que não 
raramente encontram-se situados à beira de nascentes ou corpos hídricos de 
outro tipo - além de não contarem com nenhum tipo de tratamento e cuidado 
na disposição final dos resíduos, são também geralmente utilizados por catado-
res de material reciclável configurando uma atividade de geração de renda ex-
tremamente insalubre e precária, da qual muitas pessoas dependem para viver.

A concepção sobre a questão ambiental que aqui adotamos, nos permite 
interpretar o que leva os movimentos sociais a resistirem contra a produção de 
desigualdades ambientais tanto no local de produção quanto no entorno do 
processo produtivo. Esses sujeitos podem ser identificados como: 1) vítimas das 
contaminações de espaços não propriamente produtivos, como o entorno de 
grandes empreendimentos causadores de risco e periferias das cidades onde 
são localizados lixões, depósitos de lixo tóxico, etc.; 2) vítimas da degradação in-
terna ao ambiente de trabalho, com a contaminação dos trabalhadores, devido 
à desinformação, dissimulação de informação e a chantagem do emprego; 3) ví-
timas da falta de acesso às condições ambientais, como a fertilidade do solo, re-
cursos hídricos e, enfim, ao controle dos territórios essenciais à sua reprodução 
sociocultural. Nestes casos, a injustiça ambiental é resultado da incapacidade 
que essas comunidades têm de serem ouvidas nas esferas de decisão e tam-
bém devido ao seu consentimento forçado, dada a carência de renda, emprego, 
e serviços públicos, na expectativa de que os empreendimentos produtivos im-
pactantes tragam algum benefício imediato (Acserald, 2010).

Com a realização da oficina com representantes de movimentos sociais en-
volvidos em conflitos ambientais na mesorregião Sul/Sudoeste de Minas Gerais, 
tivemos a oportunidade de dar voz a essas populações, de forma a incorporar 
aos resultados da pesquisa situações de conflito ambientais não reportadas 
pelos arquivos oficiais, assim como a percepção dos movimentos acerca dessas 
situações.
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Um caso de conflito ambiental

O caso de conflito ambiental mais relevante, identificado na mesorregião de 
São Lourenço, refere-se à exploração de águas minerais do Parque das Águas 
de São Lourenço. Esse conflito opõe, de um lado, atores que defendem a água 
como um direito humano e se posicionam pelo controle público do acesso à 
água (ou a regulamentação estatal),e, de outro lado, interesses que pretendem 
transformar a água em uma mercadoria internacional para gerar lucro e acu-
mulação privada.

No início do século XXI, encontra-se em pauta um processo de disputa pelo 
acesso e exploração dos recursos naturais. A discussão sobre as instituições 
regulatórias e políticas públicas encontra-se sob a pressão das privatizações, 
ao mesmo tempo em que os atores sociais medem forças com a liberalização 
do mercado e imposição de condições pró-mercantis atreladas a mecanismos 
de financiamento, em busca de recursos de uso comum, com frequência deci-
sivos para sua reprodução sociocultural e econômica (Acserald, Mello e Bezerra, 
2009: 93-94).

Concomitante com a abertura da economia, ocorre uma mudança no con-
ceito de água no cenário mundial, que passa da condição de um bem livre e 
inesgotável, de interesse para a humanidade, para a de mercadoria, dotada de 
valor de troca. A mercantilização da água pode ser observada na tendência à 
privatização de serviços de fornecimento e sanea mento básico e no envase para 
a venda das águas minerais (Ninis e Drummond, 2008: 156).

Durante a oficina realizada pelo Núcleo de Investigações em Justiça Ambien-
tal com movimentos sociais da mesorregião do Sul/Sudoeste de Minas Gerais, 
o representante da ONG Nova Cambuquira relatou o caso da apropriação, por 
empresas multinacionais, das águas minerais das cidades construídas no sécu-
lo XIX em torno do circuito das águas no Sul de Minas (São Lourenço, Caxambu, 
Cambuquira e Lambari). Conforme o relato, o poço construído em São Louren-
ço para a retirada da água é muito profundo e a extração da água é intensa, o 
que impede a reposição natural dos estoques dos lençóis. Em razão disso, toda 
a região do circuito das águas no Sul de Minas vem sendo afetada pela explora-
ção realizada pela Empresa de Águas São Lourenço.

Em 1992, a Nestlé Waters adquiriu o controle mundial da Perrier, até então 
dona do Parque das Águas e concessionária da exploração das águas minerais 
do município de São Lourenço. Essa aquisição deu à Nestlé a propriedade do 
Parque das Águas e o direito de exploração das águas minerais existentes no 
local. Desde o início da exploração dessas águas, a população organizou movi-
mentos sociais contra o que identificou como irregularidades que estavam cau-
sando danos ambientais e sociais e riscos à preservação das águas do local.5 

5 Esses movimentos são representados, principalmente, pelo Movimento Amigos do Circuito das Águas Mineiro 
(MACAM), Movimento Cidadania pelas Águas e a ONG Nova Cambuquira. O Movimento de Cidadania pelas Águas é uma 
organização da cidade de São Lourenço que pleiteia, entre outras coisas, o controle público sobre os seus recursos hí-
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Alguns dos procedimentos dessa exploração, denunciados pelos movimentos 
sociais, tornaram-se objeto da ação civil pública instaurada pelo curador de 
Meio Ambiente e promotor público de São Lourenço. O promotor público ins-
taurou uma ação civil depois que as organizações sociais juntaram 3.000 assi-
naturas pedindo uma investigação em relação à exploração das águas subterrâ-
neas da região. Ele abriu um inquérito para apurar os fatos e, após sete meses 
de investigação, chegou à conclusão que havia dois problemas fundamentais: a 
exploração sem autorização do Poço Primavera e a superexploração do aquífero 
de água mineral. A exploração do Poço Primavera também é objeto de inves-
tigação no âmbito do Ministério Público Federal (MPF), em razão de denúncias 
noticiando a exploração irregular de fontes de água mineral pela empresa multi-
nacional, com a ocorrência de danos ao meio ambiente –através da extinção da 
água magnesiana e esgotamento das fontes daquela região, além do não aten-
dimento à legislação minerária (Melo, 2005). Em 2004, o MPF expediu recomen-
dação ao Conselho Estadual de Política Ambiental (COPAM), para que, além de 
suspender o empreendimento, apurasse a adequação dos estudos ambientais e 
determinasse a realização de audiência pública para esclarecimento dos impac-
tos socioambientais resultantes das atividades da empresa. Contudo, o COPAM 
não acatou a recomendação. Ainda em 2004, o MPF expediu recomendação ao 
Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), para que e determinasse 
a suspensão, em caráter de urgência, das atividades de exploração de águas 
minerais do Poço Primavera, localizado no Parque de Águas da cidade de São 
Lourenço.  No dia 18 de março de 2004, após o recebimento da recomendação 
feita pelo MPF, a Diretoria Geral do DNPM, acatando o parecer de sua Procurado-
ria Jurídica, determinou a interdição do Poço Primavera.

Articuladores do movimento local participaram de vários eventos, nacionais 
e internacionais, que tratam da defesa, preservação e uso racional da água. 
Em Londres, o movimento teve sua representação no evento “Protecting the 
Right to Water” –Protegendo o Direito à Água–, organizado por ONGs britânicas. 
Na ocasião, o representante falou sobre a Declaração Ecumênica sobre a Água 
como Direito Humano e Bem Público, assinada, entre outras organizações, pelo 
Conselho Nacional de Igrejas Cristãs do Brasil, e sobre o caso da superexplora-
ção das águas minerais em São Lourenço. A declaração referida defende que o 
acesso à água é um direito humano básico e que a água não é apenas um bem 
econômico, mas possui um significado social, cultural, medicinal, religioso e es-
piritual. Portanto. a água deve ser considerada e tratada como um bem público 
e o Estado deve garantir o acesso à água potável para todos.

dricos minerais e lidera a manifestação contra a Empresa de Águas de São Lourenço, pertencente à multinacional suíça 
Nestlé. Luta pelo fim da superexploração das águas minerais, atrativo turístico que movimenta a economia da cidade. O 
Movimento Cidadania pelas Águas é formado por um grupo de cidadãos que se opõem às atividades da multinacional 
suíça Nestlé no Parque das Águas de São Lourenço. A ONG Nova Cambuquira luta em defesa das águas minerais da 
cidade de Cambuquira e região e contra a superexploração e a desmineralização dessas águas.
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As organizações sociais consideram que água deve ser qualificada como 
um direito humano e social básico, nessa perspectiva, portanto, como um bem 
público. O abastecimento de água e o saneamento devem ser serviços obriga-
tórios prestados à população, como “serviço público” de interesse comum, que 
não é passível de ser vendido individualmente como “mercadoria”. A gestão 
particular, realizada por monopólios, só administra os bens ou os serviços deles 
decorrentes se isso lhes possibilita o lucro máximo. 

Para o marco econômico capitalista, considerar a água como um bem co-
mum, controlado pelo estado, implica gestão ineficaz e desperdício, pois não 
há competição entre “atores racionais”. Sob essa lógica, a água deve ser priva-
tizada, para que os mecanismos de mercado operem na gestão e a tornem efi-
caz. Seria preciso, então, a água seja tratada como um bem econômico, como 
única maneira de combater eficazmente a escassez. Assim, somente a fixa-
ção de um preço de mercado aferindo o custo total dos serviços fornecidos 
(o pretenso “justo preço”) poderia assegurar o equilíbrio entre a oferta e uma 
procura em acentuado crescimento. Esses são os ingredientes principais da 
“gestão integrada dos recursos hídricos” (IWRM, na sigla em inglês), proposta 
como conceito-chave das políticas a serem praticadas nos diferentes níveis terri-
toriais de interesse e competência. A privatização do conjunto de serviços visa a 
assegurar a gestão racional de um recurso raro através da “justa” remuneração 
do investimento, o que permitiria reduzir o desperdício, bem como combater a 
poluição e a contaminação (Petrella, 2000).

As organizações sociais se dedicam à mobilização e luta comunitária em 
defesa da água como bem público, sob controle social, e à garantia de acesso 
socialmente justo, fora dos acordos de livre comércio. A estratégia de resistência 
dos movimentos sociais é ampliar o debate entre a população, realizar ações 
de forma articulada, em caráter nacional e internacional, e construir laços de 
unidade e integração solidária entre os movimentos, sindicatos, bairros, comu-
nidades, igrejas e entidades internacionais contra as consequências ambientais 
e sociais que a privatização das águas pode gerar.

Conclusões

A partir dos dados levantados nos arquivos das comarcas do Ministério Público 
do Estado de Minas Gerais (MPMG) referentes aos municípios da microrregião 
de São Lourenço, e com a realização da oficina com os movimentos sociais da 
mesorregião do Sul/Sudoeste de Minas, observamos a ocorrência de uma série 
de situações que remetem a mecanismos que (re)produzem desigualdades so-
cioambientais.

Em todos os casos institucionalizados no MPMG, está quase ausente a 
menção a mobilizações coletivas empreendidas por comunidades atingidas 
pela degradação ambiental. Nesse sentido, os arquivos dos órgãos oficiais pa-
recem não ser permeáveis à voz dessas populações, porque o olhar técnico, 
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compartimentado, promove uma adequação do meio ambiente e da sociedade 
ao projeto de desenvolvimento hegemônico, fazendo com que outros olhares e 
saberes não-enquadrados pelo discurso técnico-científico sejam, assim, excluí-
dos dos processos de classificação e de definição sobre o destino de pessoas e 
de comunidades.

Os dados apresentados permitem verificar que o MPMG, mesmo levando 
em consideração as diferenças de metodologias de trabalho existente entre as 
comarcas, concentra suas atenções na investigação de pequenas infrações à 
legislação ambiental, geralmente vinculadas a pequenos impactos ambientais 
causados por intervenção em áreas protegidas, como Áreas de Preservação 
Permanente (APPs), Unidades de Conservação de Proteção Integral, averbação 
de reserva legal e desmatamento de vegetação nativa. Até onde os dados nos 
permitem observar, não identificamos investigações do MPMG relacionadas a 
grandes empreendimentos voltados para a acumulação de capital.

Percebemos ainda que, muitas vezes, o próprio poder público é responsável 
pelas situações de degradação ambiental, como, por exemplo, na falta de ade-
quação dos lixões municipais. Em alguns desses lixões, podemos identificar 
pessoas que recolhem materiais reaproveitáveis para vender e garantir a sua so-
brevivência, em condições insalubres; às vezes, como a atividade é considerada 
ilegal, são obrigadas a sair desses lugares e perdem sua única fonte de renda.

Os riscos ambientais são desigualmente distribuídos devido à diferente ca-
pacidade dos grupos sociais de escaparem aos seus efeitos. Portanto, a con-
cepção teórica que adotamos evidencia a desigualdade distributiva e os múl-
tiplos sentidos que as sociedades atribuem a suas bases materiais. A desigual 
exposição aos riscos deve-se à desigual capacidade de que dispõem os grupos 
sociais de escapar dos riscos. Por isso, a ação consistente com a concepção que 
adotamos visa a combater a desigualdade ambiental e garantir a proteção a 
todos os grupos sociais.

Considerando que a injustiça social e a degradação ambiental têm a mes-
ma causa, é necessário alterar o modo de distribuição do controle sobre as 
condições ambientais e retirar dos grandes empreendimentos capitalistas a ca-
pacidade de transferir os custos ambientais da acumulação para os mais des-
possuídos.

O estudo de caso exigiu a consideração das distintas perspectivas dos gru-
pos sociais atingidos, e a visibilidade da contribuição que este “olhar de dentro” 
sobre as relações complexas que entrelaçam sociedade e ambiente pode forne-
cer para a compressão e estudo dos conflitos ambientais e para a construção 
de alternativas ao modelo econômico hegemônico. As perspectivas dos grupos 
subalternos, geralmente considerados como “entraves ao desenvolvimento”, 
são aquelas que evidenciam os conflitos ambientais. Esses grupos geralmente 
apresentam saídas para os graves impasses que o modelo econômico desenvol-
vimentista adotado vem enfrentando há décadas. No entanto essas alternativas 
têm sido frequentemente desconsideradas e esses grupos, tornados invisíveis.
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Concluímos, portanto, pela necessária incorporação, pelas políticas ambien-
tais e de gestão dos territórios, de critérios que levem em conta a diversidade 
de formas de apropriação e significação do ambiente, assumindo a perspectiva 
não da simples preservação do meio ambiente, mas da justiça ambiental, já que 
o ambiente é algo em constante disputa.

O alcance da justiça ambiental no Brasil exige, portanto, o reconhecimento 
das formas históricas de significação e apropriação do espaço, sem anular a 
multiplicidade de formas de conceber e agir junto ao meio ambiente. Isso reme-
te à necessária valorização das diferenças de apropriação do espaço, dissemi-
nadas por entre os vários grupos e classes sociais, assim como a compreensão 
das dinâmicas de poder existentes entre essas concepções.
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Resumen / Abstract

Mientras los apoyos financieros y 
logísticos para promover la con-
servación en comunidades cam-
pesinas e indígenas aumentan, la 
literatura sobre ecoturismo comu-
nitario, que es una de sus estrate-
gias más destacadas, está llena de 
contradicciones y suposiciones ca-
rentes de respaldo empírico. Parti-
cularmente, en lo que se refiere al 
cambio a largo plazo que esta mo-
dificación en las actividades pro-
ductivas representa. Para analizar 
tales cuestiones se identificaron y 
evaluaron las profundas trasforma-
ciones sociopolíticas impulsadas 
por esta actividad en La Ventani-
lla: un destino mexicano ubicado 
en la costa del estado de Oaxaca, 
y que frecuentemente se mencio-
na como un caso ejemplar por su 
desarrollo social y ambientalmen-
te equilibrado. En este artículo se 
presenta un estudio detallado de 
la ecología política a diferentes es-
calas geográficas y a lo largo del 
tiempo. Los resultados contrastan 
con otras versiones más optimistas 

While financial and logistical sup-
port to promote conservation in 
rural and indigenous communi-
ties’ increase, academic literature 
on community-based ecotourism 
—which is one of its most promi-
nent strategies—is plenty of contra-
dictions and assumptions lacking 
empirical support. Particularly in 
regard to long term changes in so-
cial and ecological relationships. To 
analyse such issues, socio-political 
transformations driven by ecotour-
ism in La Ventanilla were identi-
fied and assessed. This destination 
is located on the coast of Oaxaca, 
México, and is frequently cited as an 
exemplary case because it’s social 
and environmental balanced ap-
proach to ecotourism. This article 
presents the political ecology of La 
Ventanilla at different geographic 
scales and over time. The results 
contrast with those optimistic ver-
sions lacking of diachronic vision. 
Rather, it illustrates an “institutional 
train wreck” that makes local ecolo-
gy more vulnerable: decreasing so-
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que carecen de la visión diacróni-
ca. Más bien, se ilustra un “choque 
de trenes institucional” que, para-
dójicamente, hace más vulnerable 
la ecología local: menor cohesión 
social, reciprocidad, sentido de co-
munidad y confianza mutua, mien-
tras se detonan procesos como 
la especulación y la desigualdad. 
Consecuentemente, la interven-
ción de actores externos, aunque 
bien intencionada, ha agudizado 
las desigualdades socioeconómi-
cas y debilitado las instituciones 
locales.
 
Palabras clave: ecoturismo comu-
nitario, ecología política, desarrollo 
local, conservación ambiental, La 
Ventanilla.

cial cohesion, reciprocity, sense of 
community and mutual trust, while 
promoting processes like land 
speculation and inequality. Conse-
quently, the intervention of outsid-
ers, however well intentioned, has 
exacerbated socioeconomic in-
equalities and weakened local insti-
tutions.

Key words: community-based eco-
tourism, political ecology, local de-
velopment, environmental conser-
vation, La Ventanilla.
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Una perspectiva crítica hacia el ecoturismo comunitario

as trasformaciones recientes del sector turístico (p. e. la pro-
liferación de estructuras de producción post y neofordistas) y las macrotenden-
cias socioculturales (nuevos valores y modalidades de consumo) ocasionaron 
la incorporación de otros destinos en el mercado global, que buscaron dife-
renciarse del turismo masivo tradicional de sol y playa (Ioannides y Debbage, 
2004; Torres, 2002). Tales destinos se fueron ubicando, preferentemente, en 
países y regiones con menor grado de desarrollo socioeconómico, ostentadores 
de paisajes rurales y áreas naturales relativamente poco alterados (Mowforth y 
Munt, 2009). A esos parajes se les asignaron denominaciones que responden a 
diferentes segmentos de mercado emergente: turismo de aventura, agroturis-
mo, turismo basado en la naturaleza, etnoturismo, turismo alternativo o rural o 
ecológico, ecoturismo, turismo responsable, ecoturismo comunitario, turismo 
sostenible, entre otros.

John Urry (1990) relacionó la nueva actitud de los turistas con una nostalgia 
por ciertos estilos de vida, asociados a paisajes reales o imaginarios, así como 
a una creciente conciencia ambientalista que respondió a los cambios de va-
lores de la sociedad occidental moderna. Al respecto, Daniel Hiernaux-Nicolas 
(2002) exploró la cuestión e identificó cuatro “idearios turísticos” o grupos de 
conceptos:

a. La búsqueda de la felicidad, es decir, la valoración del hedonismo como un valor central, que 
puede llevarse a cabo de forma preferente en determinados espacios turísticos.

b. La evasión del mundo cotidiano o el desplazamiento que realiza el turista para escapar de 
una cotidianidad opresiva.

c. El encuentro con el otro o el deseo de viajes distantes o intercambios con poblaciones y 
paisajes “exóticos”.
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d. El regreso a la naturaleza o la valoración de esta como fuente de salud física y mental, que 
implica un deseo de adecuar el consumo turístico a este tipo de experiencias.

Los idearios se articularon y adquirieron especial relevancia en los llamados 
países del sur global, en lo que puede generalizarse como el segmento del Tu-
rismo Basado en la Naturaleza (TBN), donde el turista “puede buscar la felicidad 
en la naturaleza, evadirse, y descubrir otro entorno y otras personas” (Hiernaux-
Nicolas, 2002:27). El TBN representa “todas las formas de turismo que tienen 
lugar en áreas naturales y para las que la vida natural, en alguna de sus formas, 
ejerce atracción especial” (Strasdas, 2001:4).

La importancia del TBN se manifiesta por su crecimiento en el mercado tu-
rístico global que, si bien resulta difícil de cuantificar debido a la falta de claridad 
en los criterios conceptuales y a la falta de estadísticas confiables, es consi-
derado como el segmento que más rápido aumenta (Drumm y Moore, 2005; 
Hawkins y Lamoureux, 2001; Tapper, 1993; TIES, 2006a), pues se registran alzas 
anuales desde 10% (Drumm y Moore, 2005) hasta 20 a 34% (European Com-
mission, 2002). Tal incremento se refleja en destinos turísticos orientados a este 
tipo de mercado, como Costa Rica, Sudáfrica o Indonesia, donde los números 
de visitantes han crecido con tasas superiores al promedio desde 1990. Como 
resultado, el mercado del TBN ha ganado interés dentro de las políticas de desa-
rrollo de los países del sur global y entre las diversas empresas turísticas que 
han ido dominando el segmento (Weaver y Lawton, 2007).

De forma paralela al avance del TBN, fue creciendo la preocupación a nivel 
mundial por conservar aquellos espacios y medioambientes destacados por su 
fragilidad y alta biodiversidad. Dentro del ámbito de la política ambiental inter-
nacional, la situación adquirió particular relevancia en áreas con manejo comu-
nitario (Galvin y Haller, 2008), principalmente por la existencia de instituciones 
locales que gestionan el acceso y uso de los recursos naturales (Harris, 2009). 
Así pues, los territorios comunitarios que en 2004 representaban 11% del total 
de bosques templados y selvas tropicales del planeta (Molnar, Scherr y Khare, 
2004) “coincidieron”, tanto con los idearios turísticos como con el discurso am-
bientalista emergente, tomando fuerza un tipo particular de TBN conocido como 
ecoturismo comunitario: un concepto explícitamente normativo relacionado con 
el ecoturismo, en el sentido de que implica “viajes responsables hacia áreas 
naturales que ayudan a conservar el medioambiente y mejorar las condiciones 
de la población” (TIES, 2006b). Este concepto también enfatiza el desarrollo local 
ambientalmente sostenible y la participación comunitaria como una estrategia 
para aprovechar las actuales tendencias socioculturales y económicas, y conse-
cuentemente, potenciar la conservación ambiental (Borrini–Feyerabend, Kothari 
y Oviedo, 2004).

De esta manera, los proyectos de ecoturismo comunitario han aparecido 
ante todo en áreas naturales, legalmente protegidas o indefensas, que poseen 
altos niveles de biodiversidad imputables al conocimiento ancestral y manejo 
cuidadoso de los pobladores locales y con cierto potencial de mercado al estar 
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ubicados cerca de centros turísticos establecidos (Vargas del Río, 2010). La es-
trategia más aceptada consiste en que los pobladores locales, con frecuencia 
idealizados como “comunidades”, se adhieran de forma voluntaria al concepto 
emergente a partir de intereses comunes, como pueden ser: proteger la flora 
y fauna salvaje u obtener beneficios económicos y apoyos para generar o me-
jorar la oferta turística local (Borrini-Feyerabend, Kothari y Oviedo, 2004). Así, 
se busca combinar las estrategias modernas de conservación basadas en las 
ciencias ambientales y sociales con el conocimiento ecológico tradicional in-
dígena y otorgar respaldo institucional y recursos financieros –del Estado, las 
organizaciones no gubernamentales ambientales (ONGA) e instituciones mul-
tilaterales– para fomentar el ecoturismo comunitario e intentar compensar las 
restricciones ambientales que los pobladores adquirieron de forma voluntaria 
(Kothari, 2006).

Considerando que los viajeros exigen prácticas aparentemente sustentables 
como elemento de su experiencia y consumo (Mowforth y Munt, 2009; Pigram y 
Wahab, 1997), muchos prestadores de servicios turísticos comenzaron a procla-
marse “ecológicos” y a promocionar cualquier forma de TBN como “ecoturismo”, 
mientras que las poblaciones locales exaltaron su “espíritu conservacionista” 
y “actitud comunitaria”. De esta forma, el TBN, el ecoturismo y el ecoturismo 
comunitario se convirtieron en términos confusos e intercambiables (Page y 
Dowling, 2002): pasaron de ser conceptos normativos a actividades económicas 
controladas por diversos actores que buscaron adaptar sus prácticas al “mer-
cado ecológico” creciente. En virtud de la doble naturaleza, conviene revisar al-
gunas de las críticas que cuestionan la factibilidad de poner en práctica los am-
biciosos objetivos del ecoturismo comunitario (Cater, 1995; Fernandes, 1994; 
Pigram y Wahab, 1997; Ryan, Hughes y Chirgwin, 2000; Wheeller, 1991 y 2006). 
Al respecto, es posible destacar al menos cuatro líneas generales de reflexión a 
propósito de la utilidad y viabilidad de este concepto.

Primero, las contradicciones que presenta una noción interesada en imple-
mentar objetivos sumamente ambiciosos dentro de un contexto económico aún 
dominado por el sector turístico convencional. En este sentido, el turismo tra-
dicional, el TBN y los proyectos de ecoturismo comunitario tienden a traslaparse 
espacialmente, hecho que se refleja mediante un patrón geográfico particular 
en el que los proyectos de TBN y ecoturismo comunitario dependen de los cen-
tros del turismo masivo (Kontogeorgopoulos, 2004; Wheeller, 2006). Así pues, 
a menos que la oferta de los proyectos de turismo tradicional sea excepcional 
permanecen a expensas de estas estructuras económicas para garantizar cierta 
“masa crítica” en cuanto a demanda e infraestructura (Weaver y Lawton, 2007). 
De esta manera, las “comunidades” siguen dependiendo de los intereses de ac-
tores externos poderosos, y es posible inferir que tenderá a repetirse el mismo 
patrón observado en numerosos destinos del turismo convencional: los benefi-
cios se concentrarán en los actores mejor posicionados en el mercado, mientras 
que los costos ambientales y sociales se acumularán en los nuevos espacios y 
actores del “turismo alternativo” (Brenner, 2011).
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Otra implicación es que el flujo de turistas tenderá a aumentar en respuesta 
al mercado que controlan tales actores, más que por criterios de capacidad de 
carga (Mowforth y Munt, 2009). En un contexto sujeto a una demanda creciente, 
los encargados de gestionar el TBN comunitario con frecuencia enfrentarán el 
siguiente conflicto: aceptar mayor afluencia turística y mejorar la rentabilidad 
económica o bien, aplicar restricciones notables para dar prioridad a la conser-
vación ambiental (Wheeller, 1991).

Una segunda línea de reflexión proviene de la dinámica del desarrollo de los 
destinos turísticos (Clarke, 1997; Vargas del Río, 2010; Wheeller, 2006): las inver-
siones en acceso, promoción e infraestructura para atraer visitantes que, en un 
principio eran limitadas, tenderán a incrementarse si el proyecto resulta exitoso 
en términos económicos, lo cual puede dar origen a formas de TBN masivas y 
menos controlables por las comunidades (Clarke, 1997; Ryan, Hughes y Chir-
gwin, 2000). Considerando lo anterior, el ecoturismo comunitario requiere cier-
to grado de cohesión social para resistir la tentación de obtener los beneficios 
rápidos que ofrece el mercado turístico. Esto genera nuevas contradicciones, 
pero a un nivel espacial más amplio: aun cuando el grupo local logre mantener 
su cohesión social interna y confronte el poder de los actores interesados en for-
mas no sustentables de TBN, los flujos de turistas pronto se dirigirán hacia otra 
área o comunidad más fragmentada en términos sociales (Wheeller, 1991). Este 
proceso genera en última instancia mayor dispersión espacial de la actividad 
turística y, consecuentemente, mayor presión sobre más ecosistemas y culturas 
frágiles (Ryan, Hughes y Chirgwin, 2000).

La tercera línea crítica resulta de los efectos sutiles y los complejos retos que 
implica el turismo comunitario al llevarse a cabo en la práctica cotidiana. Tales 
cuestiones son difícilmente evitables, a pesar de la existencia de numerosos y 
sofisticados planes de manejo. Por ejemplo, la simple presencia de turistas tien-
de a afectar el entorno natural mediante el ruido, la introducción de patógenos, 
la contaminación del suelo y el agua, así como la interferencia en las dinámicas 
de los animales y las plantas (Buckley, 2005). Algo similar se puede afirmar 
acerca del impacto sociocultural. Como describe Helena Norberg-Hodge (1991) 
en su estudio sobre la influencia cultural de los visitantes en localidades que han 
estado relativamente aisladas de las tendencias modernas, los turistas trasmi-
ten, de manera intencionada o sin ella, patrones de consumo y comportamiento 
sobre los pobladores, exaltando los atributos occidentales que representan y 
denigrando el sentido de las localidades que visitan. Más aún, cuando la cultura 
por sí misma representa el atractivo, su mercantilización la puede convertir en 
un espectáculo, que se recrea solo para agradar a los turistas, mientras que el 
significado de la tradición se pierde (Wearing y Neil, 1999).

Por último, puede destacarse una cuarta vía crítica basada en la complejidad 
sociopolítica que implica la gestión integral y participativa del turismo comuni-
tario (Brenner y Job, 2011; Vargas del Río, 2010). En este sentido, las políticas y 
medidas concretas involucran la asignación de recursos, la elaboración e imple-
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mentación de planes de manejo, la promoción y la implementación de nuevas 
regulaciones ambientales que deberán ser gestionadas por actores externos, 
como por ejemplo, instituciones gubernamentales o no gubernamentales am-
bientales. De manera que ciertos recursos naturales y valores de uso que eran 
socialmente importantes, pero carentes de valor de cambio, adquieren nuevos 
valores para el mercado turístico y ambiental, dando lugar a conflictos de dis-
tribución ecológica a partir del usufructo de lo que antes era común. Así pues, 
con mayor número de actores políticos interesados en controlar los recursos, el 
contexto político se vuelve más complejo (Brenner y Job, 2006; Painter y Dur-
ham, 1995; Vargas del Río, 2010). Y esto mismo ocurrirá con la implementación 
y gestión de los proyectos “comunitarios”. Tal vez los beneficiarios ambientales 
o económicos sean actores externos más que locales (Wearing y Neil, 1999), 
pero incluso, en caso de que sean estos últimos, la distribución puede gene-
rar disputas y conflictos, ya que las “comunidades” no son entes homogéneos 
sino grupos sociales –con élites locales y diferencias de clase, género y etnici-
dad (The Ecologist, 1993)–. Lo anterior implica la posible aparición de nuevos 
subgrupos de “ganadores” y “perdedores”, así como de un contexto social cada 
vez más fragmentado y desigual.

Partiendo de estas inquietudes, en el artículo analizamos los resultados 
prácticos de un caso destacado de ecoturismo comunitario. En concreto, se 
estudia de manera cronológica cómo el fomento de la conservación del entorno 
y del TBN se articuló con el sistema de manejo ambiental de La Ventanilla, co-
munidad localizada en la costa del Pacífico sur mexicano. Cabe mencionar que 
la población llamó la atención a nivel nacional, incluso internacional, por la ad-
ministración responsable y comunitaria de sus recursos naturales; se convirtió 
en un “proyecto ejemplar” (Avila-Foucat, 2000 y 2002; Becerril-Morales, 2000), 
que obtuvo varios reconocimientos (Betz, 2004; Semarnat, 2009), y que en la 
actualidad sirve de estandarte para promover el ecoturismo comunitario en la 
zona costera mexicana. Por todo lo anterior, se ha recurrido a La Ventanilla para 
generar indicadores de gestión comunitaria basados en la cohesión, la equidad, 
el interés por conservar y manejar el territorio (Avila-Foucat, 2002; Eugenio-
Martin y Avila-Foucat, 2005).

El análisis de la interacción entre TBN y gestión ambiental local se realizó 
desde una perspectiva centrada en la configuración de actores durante dos fa-
ses históricas diferentes. Así se pudieron valorar las cambiantes relaciones entre 
las estructuras sociales, económicas y políticas y las diversas formas de apro-
piación y aprovechamiento, tomando en cuenta las diferencias y desigualdades 
entre los grupos interesados en utilizar los recursos naturales. En particular, se 
evaluó el poder, los intereses, las estrategias y la escala geográfica desde la que 
actuaron todos los actores involucrados. Estos fueron categorizados como loca-
les o de base, instituciones gubernamentales, ONGA, instituciones multilaterales y 
empresas (Bryant y Bailey, 1997).
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A continuación se describe de manera breve el contexto geográfico y so-
cioeconómico de la zona de estudio, después se explica la metodología apli-
cada, luego se presentan los resultados agrupados en dos configuraciones 
sociopolíticas históricas. Para finalizar, se discuten los resultados específicos, 
terminando con algunas reflexiones generales.

El contexto regional y local

La Ventanilla se ubica en una comunidad agraria conocida como Santa María 
Tonameca (241.1 km2) en la zona costera del estado mexicano de Oaxaca (véa-
se la figura 1). La región se distingue, no solo porque en ella habita el mayor nú-
mero de pueblos indígenas del país, sino por poseer altos índices de variedades 
biológicas (Toledo et ál., 2001). La relación entre diversidad cultural y biológica 
se debe, por un lado, al manejo colectivo y las tradiciones de las poblaciones 
humanas del lugar (Toledo, 2001) y, por otro, a que Oaxaca se ha mantenido al 
margen de las políticas de desarrollo turístico nacionales que han causado dete-
rioros ambientales notables en otras partes de México (Brenner, 2005). Empero, 
se le considera una entidad con altos índices de marginación socioeconómica a 
nivel nacional (Conabio, 2006).

El litoral donde se asienta la población se caracteriza por tener acantilados de 
granito, que se alternan con bahías, playas de arena y lagunas costeras, alimen-
tadas por ríos que provienen de la cordillera montañosa adyacente. La vegeta-
ción incluye importantes extensiones de manglares, en los humedales, y selva 
mediana caducifolia en buen estado de conservación, en los cerros (Conabio, 
2004a y 2004b). Ambas zonas (costera y montañosa) contienen amplia diversi-
dad de ambientes y especies, algunas de las cuales son endémicas o están en 
peligro de extinción (La Ventana, 2006). La parte marina destaca por su riqueza 
en peces y especies endémicas de algas, moluscos, poliquetos, equinodermos 
y crustáceos; por la presencia de variedades carismáticas de mamíferos: delfi-
nes y ballena jorobada (Megaptera novaeangliae) y de tortugas, como la Golfina 
(Lepidichelys olivacea), la Laúd (Dermochelys coriacea) y la Prieta (Chelonia 
agazzi). Dentro de esta comunidad se ubica un área importante a nivel mundial 
de anidación de golfinas. Por estas razones, el lugar es considerado una región 
terrestre y marina prioritaria para la conservación (Conabio, 2004a y 2004b).

Actualmente, son significativos los apoyos económicos gubernamentales 
para respaldar programas de conservación gestionados en la localidad y las 
acciones emprendidas para crear una “reserva natural comunitaria” en Santa 
María Tonameca (La Ventana, 2006), promovida por diferentes instancias de la 
Secretaría de Medio Ambiente y Recursos Naturales (Semarnat) y una ONGA es-
tablecida en la región. La iniciativa implica restricciones ambientales voluntarias 
y establecidas de forma local, con el respaldo del gobierno federal, mediante un 
Ordenamiento Ecológico Territorial,1 que les permita obtener más apoyos eco-
nómicos para desarrollar TBN y otras actividades (Conanp, 2006).

1 Se trata de una estrategia de conservación promovida en México desde hace más de una década, que consiste en 
la planificación participativa y el control espacial de las actividades productivas en un territorio dado. Este ordenamien-
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La estrategia de crear una “reserva natural comunitaria” coincide con el con-
cepto de “áreas comunitarias conservadas” que la Unión Internacional para la 
Conservación de la Naturaleza (UICN) define como:

[…] ecosistemas naturales y modificados con significativa biodiversidad y valores ecológicos 
y culturales relacionados, que son voluntariamente conservados por poblaciones indígenas y 
comunidades locales a través de reglas tradicionales y otros medios efectivos (Kothari, 2006:3).

El concepto busca motivar a los gobiernos de todo el mundo para que apo-
yen las labores de conservación de las sociedades locales. Así pues, la comuni-
dad agraria de La Ventanilla se comprometió, en 2008, a dar seguimiento a un 
plan de Ordenamiento Ecológico Territorial, como primera fase de la instaura-
ción de un área comunitaria conservada, en la que se contempla mantener 48% 
de su territorio (La Ventana, 2008).

Por otra parte, la región se ha ido incorporando de manera paulatina a la 
actividad turística debido al crecimiento de dos corrientes turísticas cercanas. 
La primera comenzó en marzo de 1970, cuando un eclipse solar coincidió con 
el heyday del movimiento hippie, atrayendo a turistas mochileros. La belleza de 
las playas de la región y la conexión de la costa con la red nacional de carreteras 
fue consolidando a la población de Zipolite –próxima a la comunidad agraria 
de Santa María Tonameca (véase la figura 1)– como el destino más importante 
de este perfil de viajeros en la costa sur del Pacífico mexicano (Brenner y Fric-
ke, 2007). Posteriormente, a partir de 1997, el poblado de Mazunte comenzó a 
crecer bajo la influencia de Zipolite, pero también de una oferta propia con un 
proyecto de TBN, promocionado por una ONGA nacional. Como se muestra en la 
figura 1, Mazunte se consolidó como un destino turístico de corte mochilero y 
“ecologista”, gracias a un museo de tortuga marina, proyectos para observación 
de flora y fauna marina y la venta de productos desarrollados en la localidad 
(Morales-Gómez, 2009; Vargas del Río, 2010).

La otra corriente turística preponderante proviene de dos centros de sol y 
playa, fomentados por el gobierno federal mexicano, desde donde llegaron 
grupos de visitantes a La Ventanilla, gracias a los operadores turísticos: Puerto 
Escondido, ubicado a unos treinta kilómetros al oeste y Huatulco, localizado a 
unos cincuenta kilómetros al este. Ambos destinos se consolidaron con políti-
cas nacionales de desarrollo turístico masivo de sol, mar y playa, promociona-
das a nivel gubernamental (para más detalles véanse: Brenner, 2005; Clancy, 
2001). Debido al estancamiento de la afluencia turística en estos centros, desde 
hace más de una década, ahora buscan “rejuvenecer” su imagen y diversificar 
su oferta (Brenner, 2005).

Por su parte, La Ventanilla, localidad de aproximadamente 101 habitantes 
(INEGI, 2009), se pobló con originarios de la comunidad agraria de Santa María 

to define los usos del suelo y el agua, y establece regulaciones que aplican a todas las dependencias de gobierno y a 
otros actores asentados en su jurisdicción.
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Tonameca (véase la figura 1), quienes obtuvieron de manera formal el territorio 
con la anuencia de la comunidad agraria en 1969. Las tierras incluyen una par-
te de la laguna costera, que se forma en la desembocadura del río Tonameca, 
donde hay flora y fauna propia del manglar; una zona de playa, en la que hay 
frecuentes anidaciones de tortuga marina, así como áreas que no se inundan 
en las inmediaciones de la laguna costera y en las laderas de los cerros, que 
colindan con los de la comunidad vecina de Mazunte, donde predomina la selva 
baja caducifolia y las tierras de cultivo. Los pobladores que se asentaron en este 
sitio comenzaron a utilizar el territorio con fines agrícolas y complementaron 
sus ingresos comercializando de forma ilegal huevos de tortuga marina, pieles 
de cocodrilo u otras especies protegidas.

Figura  1. Ubicación de La Ventanilla y de la comunidad agraria de Santa María de Tonameca

(Fuente: Vargas del Río, 2010).
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Las porciones territoriales forman parte de un régimen de propiedad co-
munitario, es decir, un sistema de tenencia que resultó del periodo posrevolu-
cionario de México, cuando el Estado posicionó la dotación de tierras agrícolas 
para uso colectivo en el centro de la política desarrollista del país, entre otras 
razones, con el propósito de fortalecer su presencia en zonas rurales. La toma 
de decisiones en el régimen comunitario está respaldado por el gobierno mexi-
cano y es conocido como “usos y costumbres” (Carlsen, 1999). El modelo de 
organización social es similar al de otras poblaciones indígenas y campesinas 
del estado de Oaxaca, de donde son originarios la mayoría de los inmigrantes 
de la zona costera y supone que las decisiones se toman de forma colectiva en 
asambleas (la máxima autoridad). Los órganos políticos negocian con actores 
externos, dan a conocer las cuestiones que afectan a la localidad e imponen 
sanciones y castigos. Dentro de las asambleas participan los “avecindados”, o 
sea, los jefes de familia que han residido por más de un año en el lugar y que 
han sido reconocidos por los otros miembros de la asamblea, y los “comune-
ros”, es decir, aquellos avecindados que son reconocidos, tanto por el gobierno 
federal, por medio de la Secretaría de la Reforma Agraria (DOF, 1992), como 
por el Comisariado de Bienes Comunales, que es un gremio dependiente de 
la asamblea y conducido por comuneros destacados para llevar las cuestiones 
administrativas.

En este contexto, desde principios de la década de 1990 comenzaron a llegar 
turistas provenientes de Puerto Escondido, Huatulco, Zipolite y Mazunte, dando 
lugar a los primeros prestadores de servicios que ofrecieron recorridos en lan-
cha para observar la flora y fauna del manglar cercano. La iniciativa local fue un 
éxito y la afluencia turística aumentó de manera notable. Como consecuencia, 
los habitantes de La Ventanilla solicitaron y recibieron considerables apoyos téc-
nicos y financiamiento de diferentes instituciones gubernamentales y algunas 
ONGA. También impulsaron actividades de conservación y restauración ambien-
tal, que se discutirán a detalle más adelante.

De tal suerte, en este poblado inciden dos fuerzas que diversificaron muy 
rápido las actividades económicas. La primera está relacionada con la conserva-
ción ambiental y pretende implementar estrategias de gestión “comunitaria” o, 
mejor dicho, actividades de manejo ambiental basadas en instrumentos promo-
vidos por actores estatales, coordinados con las ONGA  que buscan una fuerte 
participación local. La segunda es el sector turismo, que intenta ampliar y di-
versificar la oferta a nivel regional. Al respecto, existe consenso a propósito de 
que impulsar el “ecoturismo comunitario” es la mejor opción (La Ventana, 2008; 
Redes Consultores, 2000). Si bien, el TBN se empezó a difundir gracias a la in-
tervención de grupos ambientalistas, como una forma de activismo orientado a 
promover la conservación de la naturaleza y un desarrollo socioeconómico más 
igualitario (Bori-Sanz, 2000), en fechas recientes se han sumado a estas inicia-
tivas diversas ONGA, instituciones gubernamentales e, incluso, los residentes que 
se han visto beneficiados de manera económica por esta actividad. Así, la oferta 
de TBN se ha desarrollado de forma acelerada, con la observación de tortugas 
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y los paseos en lancha por la zona marina o por los manglares para observar 
flora y fauna costera, entre otras opciones (véase la figura 1). Sin embargo, las 
diferentes percepciones de lo que es “ecoturismo comunitario” y las estrategias 
para alcanzarlo, aunado al interés particular de ciertos actores por impulsar 
un desarrollo económico al margen de las cuestiones ambientales o sociales, 
han hecho de La Ventanilla un lugar sumamente politizado, en el que varias 
empresas turísticas, instituciones gubernamentales y ONGA dedicadas a la con-
servación ambiental, así como diferentes grupos de la población local, buscan 
controlar los recursos naturales de acuerdo con sus intereses.

Metodología y recopilación de datos

Para identificar a los actores sociales vinculados al uso turístico y de conserva-
ción se utilizó la técnica “bola de nieve”. En este renglón se incluyeron las institu-
ciones gubernamentales, empresas, ONGA, instituciones multilaterales y pobla-
dores (Bryant y Bailey, 1997). Se analizó la constelación de actores, las alianzas 
y conflictos entre ellos en diferentes periodos característicos, así como la forma 
en la que tal interacción se reflejó en la apropiación de los recursos naturales, 
a partir de la interpretación de conversaciones y datos secundarios. Las entre-
vistas semiestructuradas se realizaron a representantes de los grupos formales 
establecidos en La Ventanilla (dos cooperativas de TBN, un funcionario munici-
pal y un miembro de una red de cooperativas), aparte de cuatro entrevistas con 
otros pobladores locales. Además, se realizaron doce entrevistas con actores 
regionales (dos ONGA, cinco funcionarios de gobierno, una autoridad agraria 
y cuatro operadores turísticos). La duración de las conversaciones fue de entre 
treinta minutos hasta dos horas y treinta minutos, con un promedio de sesenta 
minutos. Todas las entrevistas fueron grabadas y transcritas. Después fueron 
analizadas mediante un proceso de asignación de códigos y recuperación de la 
información, mediado por una clasificación de categorías analíticas (Coffey y At-
kinson, 1996). Así mismo, se participó como observadores en varias asambleas 
y foros regionales para la promoción de actividades de conservación y de TBN.

El trabajo de campo se llevó a cabo durante los meses de enero, septiembre, 
octubre y noviembre de 2007. El mes de enero coincide con la temporada alta 
de visitantes y se pudieron apreciar la presión turística y las dinámicas locales, 
en tanto que los meses de septiembre, octubre y noviembre son de tempora-
da baja y media turística, durante los cuales la gente está más dispuesta a ser 
entrevistada. Con pocas excepciones, los pobladores se mostraron abiertos e 
interesados en exponer su punto de vista. La valoración del poder relativo de 
los actores en cada una de las fases se realizó ponderando de forma cualitativa 
los diferentes tipos de plataformas que Norman Uphoff (2005) sintetiza bajo seis 
diferentes categorías: recursos económicos, sociales, políticos, morales, de in-
formación y físicos. Los recursos económicos se relacionan con el control sobre 
el capital, el trabajo, el territorio, así como los bienes y servicios que de ellos 
se desprenden; los sociales corresponden al estatus o posición dentro de una 
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estructura determinada, implicando la capacidad de movilizar a otros actores; 
los políticos resultan de la autoridad normativa formal y la legalidad que respal-
da las acciones de ciertos actores; los morales se asocian con la percepción de 
legitimidad o reputación que pueden ostentar algunos individuos; los recursos 
de información representan la posesión o la capacidad de acceder o trasmitir la 
información, y la capacidad para hacer uso de ciertas técnicas o conocimientos 
y, por último, los recursos físicos representan la fuerza física que un actor es 
capaz de ejercer contra otro para forzar su cooperación o conformidad.

A partir de esto se definieron dos fases temporales con base en el análisis 
histórico de la organización social de La Ventanilla. Cada estructura se describió 
de manera visual y verbal, y su análisis temporal se basó en la propuesta de 
Samuel Johnston (2001a y 2001b), quien sugiere distinguir entre:

• Eventos críticos que aparecen repentinamente, que provienen del exterior y que provocan 
cambios rápidos y profundos.

• Procesos graduales que actúan paulatinamente y de forma acumulativa.

Así, la primera fase (1969-1995) se relaciona con el predominio de activida-
des de caza, pesca artesanal y agricultura de subsistencia, así como turismo 
incipiente, en tanto que la segunda (1996 a la fecha) se caracteriza por el auge 
del TBN y las actividades relacionadas con la conservación ambiental. Una vez 
definidas las constelaciones de actores y las estructuras sociopolíticas corres-
pondientes en ambas fases históricas, se realizó una cartografía funcional de 
las viviendas y lugares públicos, junto con una encuesta a los representantes de 
los hogares registrados. Todas las moradas fueron encuestadas, con excepción 
de tres viviendas desocupadas que sirven de segundas residencias. Las pregun-
tas incluyeron datos socioeconómicos y demográficos, así como de adscripción 
a grupos productivos, adaptando a las necesidades del estudio los lineamientos 
del SocMon, que es una lista de variables y preguntas para la recolección de in-
formación dirigida a los gestores ambientales en la zona costera (Bunce y Pome-
roy, 2003). Los datos cuantitativos sirvieron para complementar los resultados 
del trabajo de campo cualitativo y triangular la información.

El origen de la comunidad agraria y el turismo incipiente (1969-1994)

Los primeros habitantes que se asentaron en La Ventanilla llegaron a fines de la 
década de 1960. Eran originarios de la comunidad agraria de Santa María Tona-
meca (Avila-Foucat, 2002). Tres familias comenzaron a habilitar las tierras para 
su uso agrícola en las inmediaciones de la laguna costera y las obtuvieron del 
Comisariado de Bienes Comunales para su uso comunitario en 1969 (Zamora, 
2009). La adquisición de las porciones territoriales se considera un evento críti-
co, a partir del cual comenzó a establecerse una población fija en la localidad de 
La Ventanilla. Durante los primeros años, las dificultades económicas obligaron 
a las familias a migrar de manera temporal y no se asentaron de forma perma-
nente hasta principios de la década de 1980: “En 1969 llegamos a trabajar, pero 
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nos fuimos por la pobreza, a ganar. Abandonamos aquí y desde 1980 ya nos 
quedamos aquí” (Comunero, entrevista realizada el 1 de noviembre de 2007). 
La actividad económica principal era la agricultura de subsistencia (maíz y frijo-
les, principalmente), la cual se complementaba con pesca en la laguna, caza de 
autoconsumo y venta de excedentes agrícolas, así como de algunas especies y 
huevos de tortuga en el mercado regional (Zamora, 2009).

Al depender políticamente de la comunidad agraria de Santa María Toname-
ca, la gestión territorial se efectuó bajo el modelo de uso comunitario terrestre, 
la respaldó el gobierno mexicano y se conoció como “usos y costumbres”. Ello 
implicó la estructura sociopolítica que se muestra en la figura 2. La asamblea de 
La Ventanilla era el actor colectivo que tomaba las decisiones principales a nivel 
local. Por tanto, tenía un considerable poder moral, político, social, de informa-
ción y físico, ya que representó los intereses de la población residente, al tiempo 
que era el agente responsable de negociar con actores externos y tenía la ca-
pacidad de imponer sanciones y castigos. Interactuaron, tanto los comuneros 
como los avecindados. En la figura 2 se observa, aunque ambos grupos de ac-
tores tienen voz y voto en la asamblea, los segundos resultaron ser más débiles   
pues carecen de terrenos propios para sembrar y de reconocimiento moral de la 
comunidad agraria, ello da lugar a un menor poder económico, político, social y 
moral. Ambos actores estaban articulados regionalmente con otros como:

• La asamblea de la comunidad agraria de Tonameca, con poderes similares a los de la 
asamblea local descrita antes.

• El Comisariado de Bienes Comunales que representaba a la asamblea de la comunidad 
agraria de Tonameca, a través de comuneros destacados, era el actor responsable de las 
labores administrativas, con recursos morales, políticos, sociales y de información.

• El gobierno municipal de Santa María Tonameca que, a su vez, recibió respaldo político del 
Estado mexicano, por medio del gobierno estatal de Oaxaca, con considerable poder moral, 
político, económico, físico, social y de información.

• La Secretaría de la Reforma Agraria, que era el actor responsable de regular la tenencia de 
la tierra a nivel nacional.

El principal interés de los actores estatales era desarrollar en términos so-
cioeconómicos las poblaciones de la región y fortalecer su presencia en zonas 
periféricas. Debido a que en lo general los intereses del Estado mexicano y de 
los pobladores locales coincidieron, los conflictos fueron escasos.

Durante esta fase nunca se desarrolló una actividad pesquera notable debi-
do a las condiciones de fuerte oleaje y corrientes de mar abierto, al origen cam-
pesino de sus colonizadores que no tenían experiencia en la actividad y a que 
las cooperativas pesqueras a nivel regional ya controlaban el espacio marino. 
Los pobladores de La Ventanilla no estuvieron adscritos a ninguna cooperativa 
y tampoco trabajaron como empleados del rastro, que desde 1967 existía en 
la comunidad cercana de Mazunte. Ahí se procesaba y comercializaba la car-
ne de tortuga marina que capturaban dichas organizaciones (Bravo-Fuerte y 
Molina-Ramos, 1994). Así, aunque el rastro representó una principal fuente de 
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empleo en la región, los pobladores de La Ventanilla solo se beneficiaron eco-
nómicamente mediante la venta (ilegal) de huevos de tortuga marina que con 
frecuencia desovaba en su zona de la playa (Zamora, 2009). Como se ilustra en 
la figura 2, dado que la recolección de huevos de tortuga estuvo prohibida desde 
1971 (Tennesen, 1999), los “hueveros” (recolectores) asentados en La Ventanilla 
tenían un conflicto con los actores interesados en conservar o, por lo menos, 
mantener estable la población de tortugas marinas, es decir, las cooperativas 
pesqueras coordinadas con la Secretaría de Pesca, así como con la Secretaría 
de Marina y la Procuraduría General de la República; las dependencias guberna-
mentales responsables de ejercer su poder físico en la parte marina y terrestre, 
respectivamente. Luego, a partir de 1992, se coordinaron con la recién creada 
Procuraduría Federal de Protección al Ambiente (Profepa), que es la institución 
responsable de imponer la normatividad ambiental. Los actores del Estado 
mexicano poseen un considerable poder político y económico, ya que el territo-
rio marino pertenece a la nación y no se reconocen derechos particulares sin la 
autorización del gobierno federal. Sin embargo, su influencia real fue limitada, 
pues las competencias de los actores gubernamentales estaban fragmentadas y 
nunca hubo una coordinación efectiva entre las instituciones durante la primera 
fase (véase la figura 2).

El decreto de veda de tortuga marina de 1990 afectó de forma considerable 
a las poblaciones costeras de la región que dependían de su explotación. Este 
evento crítico impactó en La Ventanilla, dando lugar a restricciones cada vez 
más estrictas para recolectar huevos de tortuga, aunque de manera indirecta 
favoreció el desarrollo turístico, ya que este sector evitaba antes su presencia en 
la región debido al mal olor y al aspecto poco atractivo del rastro de Mazunte. Si 
bien, entre 1990 a 1994 estos procesos graduales no lograron modificar la es-
tructura sociopolítica local, sí la fueron condicionando a partir de 1995. En este 
sentido, los turistas de Mazunte y Zipolite comenzaron a explorar de forma inde-
pendiente la región y a visitar La Ventanilla, a partir de 1992 (Roldán-Vera, 2002). 
El hecho de que los productos agrícolas requeridos en la región (principalmente 
coco y palma real para surtir el mercado turístico) eran transportados, a través 
de la laguna, en embarcaciones pequeñas, dio lugar a recorridos informales 
para observar la flora y fauna del manglar:

Como a veces tenían un terreno de cultivo allá, pues esa canoíta la usaban para trasladarse […] 
Pero a Mazunte, pues ya empezaba a llegar turismo […] entonces, éstos empezaron con esta 
lanchita a llevarlos (Miembro de la Cooperativa Servicios Ecoturísticos La Ventanilla, entrevista 
realizada el 26 de octubre de 2007).

Los recorridos por la laguna comenzaron a popularizarse de forma gradual 
debido a la posibilidad de observar el cocodrilo americano (Crocodylus Acu-
tus) en libertad (Avila-Foucat, 2002). Como se ilustra en la figura 2, aparecie-
ron varios actores vinculados con la actividad turística incipiente. Los viajeros 
independientes que primero exploraron la región tenían recursos económicos 
considerables y empezaron a demandar servicios en La Ventanilla. Como el flujo 
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de turistas era limitado y los prestadores de servicios no estaban organizados 
de manera formal, su poder social, moral y económico era reducido y las acti-
vidades se llevaron a cabo de manera desorganizada: “No había concesión ni 
cooperativa, era comunitario todo. No teníamos un papel que decía: seguro de 
vida, chaleco, no había nada” (Prestador de servicios independiente, entrevista 
realizada el 3 de noviembre de 2007). En este contexto, la ONGA Ecosolar, que 
estaba trabajando en Mazunte e interesada en conservar los recursos naturales 
de la región y en promover el TBN, buscó incorporar a La Ventanilla dentro de 
uno de sus proyectos y canalizar a los turistas independientes. Ecosolar tenía 
considerables recursos derivados de sus propias capacidades humanas y su 
imagen de altruismo y, consecuentemente, estaba respaldado a nivel nacional e 
internacional por empresas, universidades, embajadas y una serie de fundacio-
nes. De tal suerte, comenzó a capacitar y asesorar a los prestadores de servicio 
de la localidad vecina: “Pero finalmente en 1992, 1993, llegó una asociación 
civil que se llama Ecosolar a la comunidad de Mazunte y empezó a visitar La 
Ventanilla también” (Miembro Cooperativa Servicios Ecoturísticos La Ventanilla, 
entrevista realizada el 26 de octubre de 2007).

Turismo y conservación ambiental “voluntaria” (1995 a la fecha)

Durante esta segunda fase, Ecosolar empezó a asesorar a los prestadores de 
servicios de La Ventanilla para coordinar sus actividades y consolidarse como 
una cooperativa turística comunitaria. Los objetivos fueron fortalecer la organi-
zación de la población para ser capaces de ofrecer servicios turísticos compe-
titivos:

Entonces lo que él [un integrante de Ecosolar] nos dijo a nosotros fue: “Mejor organícense, 
porque si no se organizan viene otro y les come el mandado, y al rato van a estar asalariados de 
él como ha pasado en muchos lugares”. Y así fue como nos organizamos y empezamos a tra-
bajar de manera colectiva (Miembro Cooperativa Servicios Ecoturísticos La Ventanilla, entrevista 
realizada el 26 de octubre de 2007).

Como resultado, seis personas de la localidad fundaron en 1995 la Coopera-
tiva de Servicios Ecoturísticos La Ventanilla (CSELV). La aparición de este actor a 
nivel local se considera un evento crítico, pues comenzó a aumentar de manera 
notable el flujo de turistas. En efecto, la situación fortaleció a los prestadores de 
servicios locales y aumentó sus ingresos económicos. Sin embargo, también 
trajo consigo la imposición de mayores restricciones ambientales, sustitución de 
actividades económicas, fragmentación social, marginación de una parte de los 
pobladores de las actividades productivas y pérdida de control sobre el territorio 
comunal.

La figura 3 ilustra la configuración actual de actores y el poder alcanzado 
por la CSELV a nivel local. Sus principales recursos son morales, de información, 
sociales y económicos, ya que es un grupo organizado de manera formal y vin-
culado a diversos actores que proporcionan apoyos económicos y asesoría pro-
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fesional. Empero, este actor es independiente de la asamblea local y persigue 
intereses propios que no necesariamente coinciden con los de la comunidad en 
su conjunto:

Se decía que era una cooperativa comunitaria, pero no era cierto. Así nomás en una asamblea 
se separa la cooperativa de la comunidad: ya de ese lado está la cooperativa, la comunidad allá 
[…]” (Comunero, entrevista realizada el 1 de noviembre de 2007).

La organización interna de la cooperativa es jerárquica: hay “patrones”, cuyos 
recursos de poder son morales, económicos, de información y sociales, pues 
son líderes fundadores de la cooperativa y propietarios de los terrenos donde se 
asientan los activos principales de la asociación (dos restaurantes, un centro de 
visitantes, varios alojamientos, un embarcadero, un pequeño museo y proyectos 
de conservación abiertos al público). Por otra parte, controlan la gestión finan-
ciera y administran los apoyos brindados por las instituciones gubernamentales 
y las ONGA, mientras negocian las condiciones de cooperación con operadores 
turísticos regionales (véase la figura 3). Esta considerable posesión de recursos 
confiere a los patrones poder político para controlar los puestos directivos al 
interior de la cooperativa y expulsar a los integrantes que se inconforman con la 
desigualdad (Prestador de servicios independiente, entrevista realizada el 3 de 
noviembre de 2007).

Por otro lado, también hay “mozos” asalariados, quienes ejecutan las tareas 
diarias, como la limpieza y el mantenimiento de las instalaciones o la atención 
a turistas, ente otros aspectos. Aunque son un grupo numeroso, siguen siendo 
débiles al interior de la cooperativa, lo cual ocasiona una participación desigual 
en los beneficios económicos, con salarios percibidos como insuficientes e, in-
cluso, inferiores a los de un empleo formal en la región (Zamora, 2009). Dado lo 
anterior, se entiende que haya conflictos severos entre patrones y mozos (véase 
la figura 3).

Actualmente, la cooperativa está vinculada con la ONGA Bioplaneta, que los 
apoya de manera técnica y difunde su proyecto turístico. La organización sur-
gió por iniciativa de Ecosolar, que operó en la región entre 1991 hasta 1998. 
Durante los primeros años de la segunda fase, los incentivos al turismo en La 
Ventanilla se concretizaron a través de Ecosolar y, después de una serie de con-
flictos sociopolíticos en la localidad vecina de Mazunte, que finalmente causaron 
el cese de actividades de esta organización en la zona, se lograron a través de 
Bioplaneta, desde una perspectiva nacional (véase la figura 3). Los apoyos técni-
cos y la difusión del proyecto local por parte de Ecosolar y luego de Bioplaneta 
favoreció que la cooperativa comenzara a recibir fomento adicional por parte 
de otros actores interesados en la conservación ambiental (Avila-Foucat, 2002). 
Como se ilustra en la figura 3, la CSELV recibió estímulos económicos y técnicos 
de fundaciones, embajadas extranjeras en México y, universidades, entre otras. 
Ambas organizaciones promocionaron el proyecto a nivel nacional, brindaron 
asesoría para gestionar diversos apoyos económicos y capacitación. Además, 
impulsaron la construcción de un centro de visitantes para la cooperativa. Al 
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mismo tiempo, la Universidad del Mar (Umar) –centro de estudios establecido en 
la región– proporcionó soporte técnico y asesoría para gestionar otros apoyos 
vinculados a la conservación y la restauración ambiental. Las alianzas permitie-
ron que la cooperativa empezara a recibir cada vez más recursos para fomentar 
el turismo, pero también para desarrollar y ejecutar programas de conservación 
a nivel local.

Así, en 1998 la CSELV inició un proyecto para reforestar el mangle con apoyo 
económico de la Secretaría de Medioambiente, Recursos Naturales y Pesca (Se-
marnap), y a partir del año 2000 aumentaron las oportunidades de recibir más 
incentivos similares. De esta forma, la cooperativa elaboró un plan para una 
“Unidad de Manejo para la Conservación de la Vida Silvestre” –una estrategia 
gubernamental para promover iniciativas de conservación y restauración am-
biental– y comenzó a recibir fuertes recursos económicos de las instituciones 
gubernamentales interesadas en promover la conservación ambiental: primero, 
la Semarnap, y a partir del año 2000 –debido a varias reestructuraciones y cam-
bios paradigmáticos con respecto a la política ambiental nacional– la Comisión 
Nacional Forestal (Conafor) y la Comisión Nacional de Áreas Naturales Protegi-
das (Conanp).

Las actividades que se incentivaron fueron la incubación de huevos de co-
codrilo americano y de tortugas marinas, así como la liberación de crías. Otros 
proyectos fueron la crianza y liberación de venado cola blanca (Odocoileus vir-
ginianus acapulcensis) (Becerril-Morales, 2000). Cabe mencionar que estas ini-
ciativas exigieron explícitamente de la comunidad la aceptación proactiva de 
restricciones en el uso y acceso a los recursos naturales, en particular, respecto 
a la caza, la agricultura tradicional, la utilización de madera y la recolección de 
huevos de tortuga. Las medidas de conservación resultaron exitosas en térmi-
nos generales –incrementaron el número de ciertas especies como el cocodrilo 
americano, el venado cola blanca y la iguana– y se generaron atractivos turísti-
cos adicionales. Sin embargo, las restricciones agudizaron el conflicto con los 
pobladores locales que no participaron en estos proyectos porque nunca reci-
bieron beneficios económicos y perdieron la oportunidad de recolectar huevos 
de tortuga marina, utilizar madera para construir, o cazar animales en la laguna 
(véase la figura 3):

Tuvimos problemas fuertes porque le evitamos a la gente que entrara [a la laguna]. Hasta el mo-
mento todavía existen algunas personas que no están de acuerdo en la conservación, porque 
pues era una forma de vida que llevaban (Miembro de la Cooperativa de Servicios Ecoturísticos 
de La Ventanilla, entrevista realizada el 26 de octubre de 2007).

El éxito de los diferentes proyectos de conservación y fomento al TBN en La 
Ventanilla se convirtió en una iniciativa ejemplar para otras comunidades:

El programa regional de ecoturismo básicamente está liderado por el proyecto de Ventanilla. 
Ese es como el fin último de muchos de los grupos (Miembro de la Red de Humedales de la 
Costa de Oaxaca, entrevista realizada el 9 de noviembre de 2007).
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Como parte de los resultados, a partir de 2001 se organizaron con otras 
cooperativas y grupos de la región y, en 2004, fundaron la Red de Humedales 
de la Costa de Oaxaca, liderada por miembros de la CSELV. Actualmente, está 
conformada por dieciocho grupos de la costa oaxaqueña, que son asesorados 
en materia técnica por la ONGA La Ventana:

El interés de la Red de Humedales es fortalecer la posición de sus integrantes frente a empre-
sas turísticas, y obtener recursos gubernamentales para el fomento al TBN y a la conservación 
ambiental (Miembro de la Red de Humedales de la Costa de Oaxaca, entrevista realizada el 9 
de noviembre de 2007).

La red posee considerables recursos de poder, en particular, morales y socia-
les, por ser una organización percibida como “comunitaria”, aliada para conser-
var el medioambiente, y de información, por el respaldo técnico que ofrece a la 
comunidad de La Ventanilla, lo cual da lugar a la consecución de recursos socia-
les y económicos, proporcionados por varias instituciones. Entre ellas destacan 
la Conanp y el Centro Mexicano de la Tortuga, que se encargan de promover la 
conservación de esta especie marina, a través de un centro de información, acti-
vidades de vigilancia y educación ambiental (Asamblea de la Red de Humedales 
de la Costa de Oaxaca, reunión celebrada el 4 de noviembre de 2007). También 
se obtienen recursos de poder económicos de la Conafor, institución que busca 
restaurar ecosistemas considerados como prioritarios, mediante programas de 
apoyo financiero. El respaldo de la Red de Humedales de la Costa de Oaxaca 
a la CSELV favoreció que esta recibiera incentivos adicionales para desarrollar 
infraestructura de TBN por parte de la Secretaría de Turismo (Sectur). Esta de-
pendencia de gobierno se encarga de promover la afluencia turística en México 
y posee considerables recursos económicos y políticos. En La Ventanilla pro-
porcionó fondos a la CSELV para construir cabañas y un embarcadero frente a 
la laguna.

La formalización de la cooperativa, aunada a la posibilidad de acceder más 
fácilmente a La Ventanilla por la carretera Puerto Ángel y San Antonio (construi-
da en 1993, véase la figura 1), favoreció una mayor afluencia de turistas a partir 
de 1995. Por lo general, los visitantes contratan paquetes con todo incluido, 
ofrecidos por operadores turísticos en Huatulco y Puerto Escondido. El poder 
económico y de información de estos operadores les permitió cobrar comisio-
nes de hasta 30% de las tarifas que solicitaba la CSELV por sus recorridos, tan 
solo por acercar a los turistas a La Ventanilla. Sin embargo, gracias al reconoci-
miento regional y nacional de la cooperativa, los pobladores se empoderaron y 
lograron que se redujeran estas comisiones a la mitad:

Nos daban los diez pesos de comisión y llegó un momento en que ellos se dieron cuenta de que 
llegaba mucha gente […] y llegó un momento que dijo –y con perdón de ustedes lo digo–: “A la 
chingada los de la asociación de guías [los operadores turísticos], les vamos a dar cinco pesos” 
(Operador turístico, entrevista realizada el 6 de noviembre de 2007).
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La débil posición en la que se encontraban los operadores turísticos les des-
pertó el interés de fragmentar la cooperativa para poder aumentar de nuevo las 
comisiones: “En alguna ocasión un guía quiso separar realmente las coope-
rativas… bueno, la cooperativa más bien dicho” (Operador turístico, entrevista 
realizada el 6 de noviembre de 2007). La estrategia se vio socorrida ante las 
desigualdades sociales que se daban al interior de la CSELV. Así, en 2004, nueve 
exmiembros (mozos) de la asociación fundaron la Cooperativa Lagarto Real: “No 
llevaban bien lo que era el control de entradas y salidas, y no nos tomaban en 
cuenta sobre los recursos bajados […] Pero cuando se trata de colaborar todos 
en esto, no lo hacían, entonces ahí nos molestó bastante y decidimos hacer la 
otra” (Miembro de la Cooperativa Lagarto Real, entrevista realizada el 3 de no-
viembre de 2007).

Actualmente, la nueva asociación es considerablemente más débil que la 
CSELV, pues no tiene vínculos con alguna ONGA o instituciones gubernamenta-
les (véase la figura 3). Además, carece de los recursos económicos que posee 
la otra cooperativa y no puede incluir dentro de sus recorridos la visita de los 
proyectos de conservación, que son una atracción turística en sí (Miembro de 
la Cooperativa Lagarto Real, entrevista realizada el 3 de noviembre de 2007). 
Debido a todo esto, sus servicios e instalaciones son de menor calidad, empero, 
aun así está en condiciones de atraer a un cierto número de visitantes, y algu-
nos operadores turísticos prefieren colaborar con la Cooperativa Lagarto Real, 
ya que les permite obtener mayores ganancias (Operador turístico, entrevista 
realizada el 6 de noviembre de 2007).

La competencia entre ambas cooperativas mejoró la posición de los ope-
radores turísticos, que lograron subir de nuevo la comisión al 30%, y ahora 
además están en condiciones de elegir a su proveedor. Sin embargo, la compe-
tencia generó un fuerte conflicto entre las asociaciones y se deterioró la imagen 
“comunitaria” de la localidad:

Llegamos hasta los golpes […] Esto de los golpes —y delante del turismo— es malísimo. Sí, 
es algo que no, al turista no le quedan ganas de regresar al lugar (Miembro de la Cooperativa 
Lagarto Real, entrevista realizada el 3 de noviembre de 2007).

Por otra parte, el potencial de mercado junto con la belleza escénica de la 
localidad también resultaron atractivos para los turistas inversores, quienes in-
tentaron comprar terrenos comunales, en particular, algunos ciudadanos es-
tadounidenses y varios mexicanos, originarios de la urbe, de clase media-alta, 
interesados en estilos de vida alternativos. La venta de terrenos se vio favorecida 
por las facilidades del Comisariado de Bienes Comunales,2 el aumento de los 
precios de los lotes de la región, la fragmentación social interna y la creciente 
marginación de una parte de los integrantes de la comunidad. Así, los turistas 

2 Aunque la venta de terrenos comunales es ilegal, esto se logra por medio de mecanismos “legales”, como son 
los documentos de posesión endosados y cartas notariales de cesión de derechos a favor del comprador, avalado por 
el Comisariado de Bienes Comunales.



ESTUDIOS SOCIALES 41

Volumen XXI, número 4154

inversores lograron adquirir algunos terrenos ubicados en La Ventanilla, y han 
construido sus segundas residencias (Agente municipal de La Ventanilla, entre-
vista realizada el 3 de noviembre de 2007). Aunque la compra-venta de terrenos 
aún es incipiente, representa un negocio potencial para algunos pobladores, 
en particular, para aquellas personas que solo participan de forma marginal en 
la actividad turística y ahora cuentan con porciones territoriales que han incre-
mentado su precio de manera notable, como por ejemplo, los prestadores de 
servicios turísticos independientes que ofrecen comidas y bebidas a los turistas, 
y los miembros de la Cooperativa Lagarto Real y algunos mozos: “Puedo hacer 
un casón, pero pues mi jefe [padre] dice: ‘Todavía no quiero vender un terreno’” 
(Prestador de servicios independiente, entrevista realizada el 1 de noviembre de 
2007).

En este contexto, los miembros de la CSELV buscaron regular la venta de 
terrenos y el cambio de uso de suelo mediante un plan de ordenamiento terri-
torial gestionado en la localidad. Por medio de este plan trataron de establecer 
de manera legal ciertos usos de suelo en las diferentes zonas de la población, 
aparte de una serie de normas constructivas (Martínez de Velasco, 2000). Sin 
embargo, en la actualidad no tiene respaldo gubernamental y poco apoyo a ni-
vel local. El cambio de uso de suelo se controla de la siguiente manera: primero, 
se exige que quienes adquieren terrenos se presenten ante la asamblea local y 
reconozcan las facultades regulatorias de esta:

La estrategia es esa: que un nuevo personaje que llega a la comunidad, platicar con ella, en-
tonces convenir y decirle: “Bienvenido, aquí ya eres vecino de la comunidad, nada más que te 
vas a acoplar a como estamos aquí trabajando” (Agente municipal de La Ventanilla, entrevista 
realizada el 3 de noviembre de 2007).

Y segundo, la CSELV utiliza sus vínculos con el sector conservacionista para 
impedir la construcción de infraestructura considerada incompatible con sus 
intereses. Por ejemplo, en 2006, un turista inversor estadounidense intentó edi-
ficar un hotel de varios pisos frente a la playa. La asamblea local y la cooperativa 
lograron impedirlo, coordinándose con la Red de Humedales de la Costa de 
Oaxaca, la Profepa y el Centro Mexicano de la Tortuga (Funcionario de la Co-
nanp, entrevista realizada el 13 de noviembre de 2007). Persiste la duda si estas 
regulaciones serán eficientes a mediano y largo plazo, pues la fragmentación 
social en La Ventanilla es poco propicia para consensuar ante la tentación de 
obtener ganancias considerables de manera rápida. Además, resulta difícil im-
pedir la venta de terrenos a turistas inversores, o imponer regularizaciones para 
la construcción de vivienda o infraestructura turística. Por ejemplo, en la actuali-
dad es posible observar viviendas de ladrillo y cemento recién construidas, que 
no concuerdan con el plan que prescribe el uso de adobe y materiales típicos 
del lugar. Otra muestra del poco caso que se le hacen a los reglamentos locales 
es la pavimentación (visualmente nada atractiva) de la carretera a La Ventanilla, 
en 2006:
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Nosotros queríamos un empedrado o adoquinado, no queríamos asfalto […] Pero había gente 
que no le interesaba tanto el proyecto, gente que decía: “Yo quiero carretera, nada más”. Pero 
bueno, la decisión no fue mía, así es que la comunidad lo decidió así (Miembro de la Cooperativa 
de Servicios Ecoturística de La Ventanilla, entrevista realizada el 26 de noviembre de 2007).

De esta forma, la actividad turística y los proyectos de conservación que se 
consolidaron durante esta segunda fase dieron lugar a un contexto más conflic-
tivo, fragmentado y desigual en la localidad. Como consecuencia, la capacidad 
de gestión ambiental se vio afectada frente a las acciones de actores externos 
que en la práctica fueron difíciles e, incluso, imposibles de controlar.

Discusión y conclusiones

El análisis de los procesos recientes que se suscitaron en La Ventanilla a raíz 
del fomento decidido al “ecoturismo comunitario” demuestra que han surgi-
do estructuras sociales más fragmentadas y desiguales, en las que se pueden 
identificar con claridad ganadores y perdedores. A nivel local, el favorecido ha 
sido en particular un grupo reducido de comuneros y prestadores de servicios, 
representado por personas de mediana edad, quienes comenzaron a impulsar 
el turismo incipiente y fueron hábiles al momento de establecer alianzas estra-
tégicas a nivel regional. Destacan, sobre todo, los cuatro líderes locales, quienes 
son los patrones de la CSELV. Así, a partir de las alianzas que crearon, lograron 
obtener apoyos considerables para el TBN y la conservación ambiental, y para 
desarrollar instituciones locales que les permitieron concentrar la mayor parte 
de los beneficios económicos. Además, consiguieron vincularse con otras insti-
tuciones que incrementaron sus posibilidades de obtener más apoyos financie-
ros y logísticos.

El envés de la moneda está representado por la mayor parte de la población, 
que perdió el derecho a utilizar los recursos naturales de la zona y se vio despla-
zada en términos físicos y económicos. Este grupo se enfrentó a la disyuntiva de 
vender sus propiedades o trabajar como empleados mal remunerados, o bien, 
de desarrollar negocios y nuevas instituciones locales que resultaron de menor 
calidad y menos rentables.

También se identificaron varios actores externos que resultaron favoreci-
dos. Por un lado, el sector conservacionista (instituciones gubernamentales y 
las ONGA nacionales) que logró implementar proyectos ambientales y limitar 
el uso de los recursos naturales. Así, estos actores fueron, en apariencia, capa-
ces de impulsar con éxito la conservación ambiental “desde abajo”; hecho que 
justificó su labor (y razón de ser) ante donadores y organismos interesados en 
apoyar este tipo de proyectos “comunitarios. Por otro lado, también se benefició 
el sector turismo, en particular, las operadoras turísticas, pues la oferta regional 
se diversificó de forma considerable. Al mismo tiempo, se vieron favorecidos un 
grupo de turistas inmigrantes que adquirieron sus residencias de alto valor en 
territorios que antes eran de uso comunitario.
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A partir de esta serie de hechos, se puede concluir que ha disminuido la 
capacidad de la comunidad para controlar el uso de suelo en La Ventanilla, 
debido a un contexto socioeconómico más fragmentado y desigual, así como a 
una mayor presencia de actores externos que son difíciles de regular de forma 
eficiente. Por una parte, la infraestructura de comunicaciones y la actividad turís-
tica creciente en la región han dado valor mercantil al territorio de La Ventanilla 
y han facilitado el acceso de actores interesados en fomentar un uso turístico, y 
por otra, los proyectos de conservación y de “ecoturismo comunitario” han pro-
porcionado valor monetario al uso de los terrenos comunes, con consecuencias 
notables en el uso de suelo de todas estas porciones territoriales. En este con-
texto, los actores externos han fomentado –sin intención– un acceso claramente 
desigual a los beneficios económicos derivados del TBN, mediante la canaliza-
ción exclusiva de fondos a los grupos formalmente organizados. El resultado 
es que los recursos naturales con fines turísticos son el punto medular de la 
disputa entre diferentes actores locales que buscan controlar su uso y acceso. 
Además, la gestión del territorio se ha vuelto más compleja, pues existen serios 
conflictos de interés entre una parte de la población que dejó de respaldar la 
tenencia común de la tierra y algunos actores externos interesados en comprar 
terrenos o beneficiarse del TBN.

Una evaluación superficial, desde una perspectiva técnico–administrativa, 
puede dar la impresión de que la sustitución de las actividades tradicionales por 
el TBN ha servido para reducir la presión sobre los ecosistemas y el medioam-
biente y, al mismo tiempo, ha mejorado el nivel de vida de los pobladores locales 
(Avila-Foucat, 2002). En efecto, es posible argumentar que se redujo el saqueo 
de huevos de tortuga y la presión agrícola sobre la parte terrestre. También, 
que la localidad se consolidó como un espacio donde se promueve el manejo 
sostenible y se da educación ambiental a diferentes clases de turistas. Incluso, 
la clausura del hotel frente a la playa, en la que se coordinaron actores de base 
con el sector conservacionista, puede dar la impresión de que es resultado de la 
intervención de estructuras sociopolíticas locales capaces de regular la actividad 
turística y el cambio de uso de suelo. Sin embargo, es pertinente mencionar que 
la sustitución de las actividades tradicionales por el TBN generó otros procesos 
que son difíciles de controlar. Por ejemplo, como carecen de regulaciones efecti-
vas para evitar el cambio de uso de suelo, el lugar ahora es más vulnerable para 
que de manera gradual aparezcan formas de turismo intensivo que deterioren 
no solo la imagen “comunitaria” sino también la “ecologista”.

En cuanto a la participación social –un elemento indispensable del ecotu-
rismo comunitario–, la situación de La Ventanilla podría ser valorada como un 
caso en el que los actores gubernamentales se coordinaron con las ONGA y la 
población local para dar mayor respaldo al proyecto. Así, a diferencia de lo que 
suele ocurrir en los espacios sujetos a estrategias de conservación promovidas 
por actores externos a la comunidad, las principales restricciones ambientales 
en apariencia no fueron impuestas “desde arriba” sino que se fueron desarro-
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llando mediante modelos en los que participaron actores de base interesados 
en obtener beneficios alternativos a la explotación directa. No obstante, como 
se demostró, la forma en la que se llevó a cabo la intervención no respetó las 
instituciones locales de manejo sino que generó otras nuevas, lo cual generó 
un contexto más jerárquico y fragmentado. La participación social actual de La 
Ventanilla, por tanto, solo está representada por un pequeño segmento de la 
población y posee poca legitimidad. Esto, a su vez, impide que se produzca una 
gestión comunitaria incluyente y eficaz.

Una valoración desde la visión crítica al “ecoturismo comunitario”, presenta-
da al principio del artículo, muestra una distorsión del argumento legítimo que 
aboga por una mayor capacidad de toma de decisiones a nivel local. En este 
sentido, una élite local, aliada con el sector conservacionista, utilizó el discurso 
ambientalista e idealizó a la comunidad de La Ventanilla como un ente homogé-
neo para mercantilizar los bienes comunes y apropiarse de los beneficios eco-
nómicos derivados. En consecuencia, el fomento al TBN modificó profundamen-
te el aprovechamiento de los recursos naturales y restringió las formas de uso 
tradicional a favor del uso turístico. En última instancia, se favorecieron nuevas 
formas de aprovechamiento de los recursos naturales, en las que participaron 
numerosos actores locales y externos, mientras que el entorno se fue haciendo 
más vulnerable en términos socioambientales, debido a que las instituciones 
tradicionales de gestión ambiental se fueron volviendo obsoletas.

Tomando en cuenta que el discurso de fomento al “ecoturismo comunita-
rio” –no solo en México sino en varios países en vías de desarrollo–, implica la 
formación de cooperativas, el apoyo económico a estos nuevos grupos, el em-
bellecimiento de la localidad y la promoción del nuevo segmento del mercado; 
la recomendación para los promotores que, con un interés genuino, pretenden 
conservar y ayudar a las poblaciones locales, consiste en considerar de ma-
nera cuidadosa los supuestos e idealizaciones que sustentan su altruismo y, 
en particular, evaluar la estructura bajo la cual se otorgan apoyos financieros y 
logísticos. Esta es una cuestión importante ya que las cooperativas suelen ser 
vistas como una alternativa económica más equilibrada, justa y humana, para la 
integración de las poblaciones marginadas del desarrollo económico (Restakin, 
2010). 

Sin embargo, la evidencia presentada se adapta mejor al modelo de la “tra-
gedia de los cerramientos” descrita por The Ecologist (1993). Concretamente 
cuando se refiere a la degradación ecológica de espacios socioambientales des-
tacados por su manejo histórico sustentable de los recursos, a causa de que 
un segmento de los usuarios locales establece alianzas con actores externos 
para dar un uso alternativo a los recursos naturales. Consecuentemente, el ce-
rramiento altera el sistema de manejo original y favorece la subversión de los 
demás usuarios. 

De esta manera, el choque de trenes institucional que ha sido descrito plan-
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tea serias cuestiones para los programas de conservación fundamentados en 
el turismo en términos de legitimidad y equidad, aquí presentamos algunos: 
¿Cuándo puede justificarse poner en riesgo la integridad de una institución local 
que ha demostrado ser capaz de mantener un equilibrio ecológico? ¿Quiénes 
son los actores más aptos para poner en marcha tales iniciativa? Y si son actores 
externos quienes ponen en marcha las iniciativas ¿Qué actores locales y qué 
demandas deberían respaldarse? Sugerimos a nuestros colegas investigadores 
apoyarnos en la búsqueda de respuestas.



ESTUDIOS SOCIALES 41

Volumen XXI, número 4160

Bibliografía

Avila-Foucat, V. S. (2000) “Manejo comunitario ecoturístico: el caso de Ventanilla, 
Oaxaca” en E. Rivera-Arriaga et ál. (eds.), El manejo costero en México. Yucatán, 
Universidad Autónoma de Campeche/SEMARNAT/CETYS/Universidad de Quintana Roo.

(2002) “Community-base Ecotourism Management Moving towards Sustaina-
bility in Ventanilla Oaxaca, Mexico” Ocean & Coastal Management. Vol. 45.

Becerril–Morales, F. (2000) “Algunos aspectos sobre ecología y conservación en el 
estero La Ventanilla, Oaxaca, México” Ciencia y Mar. Vol. 15, núm. 5.

Betz, K. (2004) TO DO! 2003. Concurso del Turismo Social y Responsible. Berlín, 
Studienkreis für Tourismus und Entwicklung.

Bori-Sanz, M. (2000) From Turtle Conservation to Sustainable Development? The Ex-
periencie of Mazunte (Oaxaca, Mexico). Tesis de maestría en Ciencias, Norwich, 
University of East Anglia.

Borrini-Feyerabend, G., A. Kothari y G. Oviedo (2004) Indigenous and Local Commu-
nities and Protected Areas: Towards Equity and Enhanced Conservation. Gland/
Cambridge, IUCN.

Bravo-Fuerte, L. M. y E. Molina-Ramos (1994) Impacto socioeconómico del progra-
ma de Protección de Tortugas Marinas en el Estado de Oaxaca. México, Univer-
sidad Autónoma Metropolitana/PRONATURA.

Brenner, L. (2005) “State-Planned Tourism Destinations: The Case of Huatulco, Mexi-
co” Tourism Geographies. Vol. 7, núm. 2. 

Brenner, L. y A. Aguilar (2002) “Luxury Tourism and Regional Economic Development 
in Mexico” The Professional Geographer. Vol. 54, núm. 4.

Brenner, L. y H. Job (2006) “Actor–oriented Management of Protected Areas and Eco-
tourism in Mexico” Journal of Latin American Geography. Vol. 5, núm. 2.

(2011) “Challenges to Actor–oriented Environmental Governance: Examples 
from Three Mexican Biosphere Reserves” Tijdschrift voor economische en socia-
le geografie. Vol. 103, núm. 1.

Brenner, L. y J. Fricke (2007) “The Evolution of Backpacker Destinations: The Case 
of Zipolite, Mexico” International Journal of Tourism Research. Vol. 9, núm. 3.

Bryant, R. y S. Bailey (1997) Third World political ecology. Londres/Nueva York, Rout-
ledge.

Buckley, R. (ed.) (2005) Environmental Impacts of Ecotourism. Wallingford, CABI.
Bunce, L. y B. Pomeroy (2003) Socioeconomic Monitoring Guidelines for Coastal 

Managers in the Caribbean. Gland/Townsville, World Commission on Protected 
Areas/Australian Institute of Marine Science.

Carlsen, L. (1999) “Autonomía indígena y usos y costumbres: la innovación de la tra-
dición” Revista Chiapas. Vol. 7.

Cater, E. (1995) “Environmental Contradictions in Sustainable Tourism” The Geogra-
phical Journal. Vol. 161, núm. 1.

Clancy, M. J. (2001) Exporting Paradise: Tourism and Development in Mexico. Hart-
fort, Pergamon/University of Hartfort.

Clarke, J. (1997) “A Framework of Approaches to Sustainable Tourism” en Journal of 
Sustainable Tourism. Vol. 5, núm. 3.

Coffey, A. J. y P. A. Atkinson, (1996) “Concepts and Coding” A. J. Coffey y P. A. Atkinson 
(eds.), Making Sense of Qualitative Data. Thousand Oaks, Sage.

Comisión Nacional para el Conococimiento y Uso de la Biodiversidad, Conabio 
(2004a) Región Marina Prioritaria 34: Chacahua-Escobilla (DE, consultada el 12 
de abril de 2006. En: <http://www.conabio.com.mx>.



ECOTURISMO COMUNITARIO Y CONSERVACIÓN AMBIENTAL: LA EXPERIENCIA DE LA VENTANILLA, OAX. MÉX.

Enero-Junio 2013 61

(2004b) Región marina prioritaria 35: regionalización Puerto Ángel–Mazun-
te. (DE, consultada el 12 de abril de 2006. En: <http://www.conabio.com.mx>.

(2006) Grado de marginación por entidad federativa, 2000. Obtenido de los 
Índices de Marginación, 2000 México, Consejo Nacional de Población/Conabio.

Comisión Nacional de Áreas Naturales Portegidas, Conanp (2006) Certificación de 
Iniciativas de Conservación Comunitaria. Oaxaca, Conanp-Conafor/SEMARNAT/IEEO/
PNUD.

Diario Oficial de la Federación, DOF (1992) Ley Agraria, DOF. 02/26/1992.
Drumm, A. y A. Moore (2005) An Introduction to Ecotourism Planning. Vol. 1, Arling-

ton, The Nature Conservancy.
Eugenio-Martin, J. L. y V. S. Avila-Foucat (2005) Environmental Quality Changes 

and Repeat Visits in Nature-Based Tourism Destinations: The Case of Ventani-
lla, Oaxaca, Mexico. Discussion paper 490, Nottingham, Tourism and Travel Re-
search Institute.

European Commission (2002) Using Natural and Cultural Heritage to Develop Sus-
tainable Tourism in Non–traditional Tourist Destinations. Luxemburgo, Euro-
pean Commision Tourism Unit.

Fernandes, D. (1994) “The Shaky Ground of Sustainable Tourism” en TEI Quarterly 
Environment Journal. Vol. 2, núm. 4.

Galvin, M. y T. Haller (2008) People, Protected Areas and Global Change: Participa-
tory Conservation in Latin America, Africa, Asia and Europe. Berna, Swiss Natio-
nal Centre of Competence in Research North–South/University of Bern.

Harris, M. (2009) Introducción a la antropología general. Madrid, Alianza.
Hawkins, D. E. y K. Lamoureux (2001) “Global Growth and Magnitude of Ecotourism” 

en D. B. Weaver (ed.), The Encyclopedia of Ecotourism. Wallingford/Nueva York, 
CABI.

Hiernaux–Nicolas, D. (2002) “Turismo e imaginarios” en D. Hiernaux–Nicolas et ál. 
(eds.), Imaginarios sociales y turismo sostenible. San José, Facultad Latinoame-
ricana de Ciencias Sociales.

Instituto Nacional de Estadística, Geografía e Informática, INEGI (2009) Archivo histó-
rico de localidades. (DE, consultada el 30 de noviembre de 2000, en: http://www.
inegi.gob.mx).

Ioannides, D. y K. Debbage (2004) “The Cultural Turn? Toward a More Critical Econo-
mic Geography of Tourism” en A. Lew, C. M. Hall y A. Williams (eds.), A Compa-
nion to Tourism. Oxford, Blackwell.

Johnston, S. (2001a) “Shoring the Foundation of the Destination Life Cycle Model. 
Part 1: Ontological and Epistemogical Considerations” Tourism Geographies. 
Vol. 3, núm. 1.

(2001b) “Shoring the Foundations of the Destination Life Cycle Model. Part 
2: A Case of Study of Kona, Hawaii Island” Tourism Geographies. Vol. 3, núm. 2.

Kontogeorgopoulos, N. (2004) “Conventional Tourism and Ecotourism in Phuket, 
Thailand: Conflicting Paradigms or Symbiotic partners?” Journal of Ecotourism. 
Vol. 3, núm. 2.

Kothari, A. (2006) “Community Conserved Areas: Towards Ecological and Livelihood 
Security” Parks. Vol. 16, núm. 1.

Martínez de Velasco, E. (2000) Encuentros: plan maestro para el desarrollo turístico 
de la comunidad de Ventanilla, Oaxaca, basado en el principio del desarrollo 
sustentable. Tesis de licenciatura, México, Universidad Iberoamericana.



ESTUDIOS SOCIALES 41

Volumen XXI, número 4162

Molnar, A., S. J. Scherr y A. Khare (2004) Who Conserves the World’s Forests? Com-
munity-driven Strategies to Protect Forests and Respect Rights. Washington, D. 
C., Forest Trends/Ecoagriculture Partners.

Morales-Gómez, M. (2009) Turismo y tenencia de la tierra en la costa de Oaxaca: los 
casos de Mazunte y San Agustinillo. Tesis de licenciatura, Puebla, Universidad 
de las Américas.

Mowforth, M. M. e I. Munt (2009) Tourism and Sustainability: Development, Globa-
lisation and New Tourism in the Thrid World. Londres/Nueva York, Routledge.

Norberg-Hodge, H. (1991) Ancient Futures: Learning from Ladakh. San Francisco, 
Sierra Club Books.

Page, S. y R. K. Dowling (2002) Ecotourism. Londres, Prentice–Hall.
Painter, M. y W. Durham, (1995) The Social Causes of Environmental Destruction in 

Latin America. Ann Arbor, The University of Michigan Press.
Pearce, D. (2007) “A Need-function Model of Tourism Distribution” Annals of Tourism 

Research. Vol. 35, núm. 1.
Pigram, J. J. y S. Wahab (1997) “Sustainable Tourism in a Changing World” en S. 

Wahab y J. J. Pigram (eds.), Tourism, Cevelopment and Growth: The Challenge 
of Sustainability. Londres/Nueva York, Routledge.

Redes Consultores (2000) Estudio de gran visión del turismo en México: perspectiva 
2020. México, Centro de Estudios Superiores en Turismo.

Restakin, J. (2010) Humanizing the Economy: Cooperatives in the Age of Capital. 
Canadá, New Society Publishers. 

Roldán-Vera, M. (2002) La red de cooperativas para el desarrollo sustentable de la 
costa de Oaxaca. Oaxaca, Red Bioplaneta.

Ryan, Ch., K. Hughes y S. Chirgwin (2000) “The Gaze, Spectacle and Ecotourism” 
Annals of Tourism Research. Vol. 27, núm. 1.

Secretaría de Medio Ambiente y Recursos Naturales, Semarnat (2009) (DE, consulta-
da el 8 de julio de 2009, en: http://www.semarnat.gob.mx/:)

Strasdas, W. (2001) Ecotourism in Practice: The Implementation of the Socio-econo-
mic and Conservation-oriented Objectives of an Ambitious Tourism Concept in 
Developing Countries. Ammerland, Studienkreis für Tourismus und Entwicklung.

Tapper, R. (1993) Tourism: Is it a Non–consumptive Use? Godalming, World Wildlife 
Fund-UK.

Tennesen, M. (1999) “Mexico’s Turtle Wars” en International Wildlife. Vol. 29, núm. 6.
The Ecologist (1993) Whose Common Future? Reclaiming the Commons. Londres, 

Earthscan.
The International Ecotourism Society, TIES (2006a) Global Ecotourism Statistical 

Fact Sheet. (DE, consultada el 5 de junio de 2009, en: http://www.ecotourism.org 
(2006b) What is Ecotourism? (DE, consultada el 5 de mayo de 2006, en: 

http://www.ecotourism.org
Toledo, V. M. (2001) “Biocultural Diversity and Local Power in Mexico: Challenging 

Globalization” en L. Maffi (ed.), On Biocultural Diversity: Linking Language, 
Knowledge, and Environment. Washington, D. C., Smithsonian Institution Press.

Toledo, V. M. et ál. (2001) “El atlas etnoecológico de México y Centroamérica: funda-
mentos, métodos y resultados” Etnoecología. Vol. 6, núm. 8.

Torres, R. (2002) “Cancun’s Tourism Development from a Fordist Spectrum of Analy-
sis” Tourist Studies. Vol. 2, núm. 1.

Uphoff, N. (2005) “Analytical Issues in Measuring Empowerment at the Community 
and Local Levels” en D. Narayan (ed.), Measuring Empowerment: Cross-Discipli-
nary Perspectives. Washington, D. C., The World Bank



ECOTURISMO COMUNITARIO Y CONSERVACIÓN AMBIENTAL: LA EXPERIENCIA DE LA VENTANILLA, OAX. MÉX.

Enero-Junio 2013 63

Urry, J. (1990) The Tourist Gaze Londres, Sage.
Vargas del Río, D. (2010) Espacios comunitarios sujetos a conservación y turismo: 

retos para la gestión costera participativa. Tesis de doctorado, Barcelona, Uni-
versidad Politécnica de Cataluña.

Ventana, L. (2006) Estudio para el establecimiento de la Reserva Natural Comunita-
ria de Santa María Tonameca, Oaxaca. Oaxaca, La Ventana.

(2008) Estudio de ordenamiento territorial. Comunidad de Santa María To-
nameca, Pochutla, Oaxaca. Oaxaca, Comisión Nacional Forestal.

Wearing, S. y J. Neil (1999) “Linking Conservation and Communities: Community 
Benefits and Social Costs” en S. Wearing y J. Neil (eds.), Ecotourism: Impacts, 
Potentials and Possibilities. Oxford, Reed Educational & Professional Publishing.

Weaver, D. B. y L. J. Lawton (2007) “Twenty Years On: The State of Contemporary 
Ecotourism Research” Tourism Management. Vol. 28, núm. 5, octubre.

Wheeller, B. (1991) “Tourism’s Troubled Times: Responsible Tourism is not the An-
swer” Tourism Management. Vol. 12, no. 2.

(2006) “The King is Dead. Long Live the Product: Elvis, Authenticity, Sustai-
nability and the Product Life Cycle” en R. W. Butler (ed.), The Tourism Area Life 
Cycle: Applications and Modifications. Vol. 2, Clevedon/Toronto, Channel View 
Publications.

Zamora, C. J. (2009) ¿Eco qué? El desarrollo sustentable en la costa de Oaxaca. 
Cosméticos naturales de Mazunte y servicios ecoturísticos La Ventanilla: dos 
estudios de caso. Tesis de licenciatura, Puebla, Universidad de las Américas.



Instituciones locales 
y procesos organizativos:
el caso de la Reserva
de la Biósfera Sian Ka’an

Local institutions and organizational
processes: the case of the Biosphere
Sian Ka’an

José Rudier López Hernández*
Eduardo Bello Baltazar*
Erin Ingrid Jane Estrada Lugo*
Marie Claude Brunel Manse*
César Adrián Ramírez Miranda** 

Fecha de recepción: marzo de 2012
Fecha de aceptación: mayo de 2012

*El Colegio de la Frontera Sur
Dirección para correspondencia: jrudierl@hotmail.com
**Universidad Autónoma Chapingo





Enero-Junio 2013 67

Resumen / Abstract

Se analiza desde una perspectiva his-
tórica, los procesos organizativos y el 
papel de las instituciones locales en 
el aprovechamiento de sus recursos 
naturales, en el marco de la dinámica 
regional relacionada con las políticas 
ambientales que destacan la impor-
tancia de las áreas naturales prote-
gidas. Nos referimos a la relación 
entre la biósfera Sian Ka’an y las lo-
calidades con actividades pesqueras 
y forestales. Los resultados muestran 
que en la reserva Sian Ka’an se dan 
procesos organizativos previos al es-
tablecimiento de la reserva; procesos 
que mantienen instituciones locales 
consolidadas que han servido para el 
buen manejo de sus recursos natura-
les, por lo tanto, para que la política 
de conservación instrumentada en 
áreas naturales protegidas sea via-
ble debe ir vinculada a los procesos 
históricos y culturales de los actores 
locales.

Palabras clave: instituciones locales, 
procesos organizativos, áreas natu-
rales protegidas.

This paper analyze, from a histori-
cal perspective, organizational pro-
cesses and how local institutions use 
their natural resources in the context 
of regional dynamics and environ-
mental policies that seek to conserve 
biodiversity, and also stress the im-
portance of protected natural areas. 
We refer to the relationship between 
the protected area, The Sian Ka’an 
Biosphere Reserve and local fishing 
and forestry. The results show that in 
Sian Ka’an Biosphere organizational 
processes occurred prior to the es-
tablishment of the reserve. These 
processes helped to support estab-
lished local institutions that had prop-
erly managed their natural resources. 
Therefore, a successful application 
of environmental conservation poli-
cies in protected natural areas should 
keep in mind historical and cultural 
processes of local players.

Key words: local institutions, organi-
zational processes, protected natural 
areas.
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Introducción

a declaración de Áreas Naturales Protegidas (ANP) está fun-
damentada en una preocupación por la problemática ambiental mundial (Decla-
ración de Estocolmo, 1972), que se convirtió en el principal instrumento de po-
lítica ambiental para conservar los recursos naturales y la biodiversidad; vienen 
a representar cambios sustanciales para las poblaciones que en ellas habitan.

Una de las críticas hacia la viabilidad de las ANP, en el mundo y en México, 
radica en la escasa o nula participación social de las comunidades locales y la 
falta de atención de sus instituciones locales en el desarrollo de las políticas 
ambientales que se implementan en el área protegida. Es decir, la carencia de 
atención al carácter social de las poblaciones que viven dentro o en la zona de 
influencia de las ANP (Toledo, 2005; Paré, 2007; Brenner, 2010; Melo, 2002).

En México, la creación de las primeras áreas protegidas (finales del siglo XIX 
y principios del siglo XX) se concebían como áreas excluidas de las actividades 
productivas para proteger zonas con valor paisajístico, recreativo e hidrológico, 
o bien para decretar vedas sobre recursos maderables. De manera implícita, 
se pensaban como zonas deshabitadas, aisladas de procesos productivos y, en 
esencia, pasivas. Sin embargo, actualmente un gran número de comunidades 
desarrolla actividades productivas: agrícolas, pecuarias, forestales, cacería, me-
dicina tradicional, recreativas lo hacen en las ANP1 o en su área de influencia 
(Melo, 2002).

En este marco, entre 1995 y 2000 se incorporaron en la legislación am-
biental bases legales más precisas para el fortalecimiento de la capacidad ins-
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1 Para la década de los ochenta del siglo anterior, en México la superficie de las ANP cubría únicamente 1% del terri-
torio nacional; a principios del año 2000 la superficie aumentó al 7% lo que corresponde a 13.88 millones de hectáreas; 
para 2012, la Comisión Nacional de Áreas Naturales Protegidas administra 174 ANP de carácter federal que representan 
25, 334,353 millones de hectáreas, cerca del 13% del territorio nacional (Conanp, 2012).
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titucional para la administración y manejo de las áreas y se abrieron mayores 
espacios para la participación social (Villalobos, 2001). Uno de los principales 
mecanismos de participación social que señala el reglamento de la Ley General 
del Equilibrio Ecológico y Protección al Ambiente (LGEEPA) en materia de ANP, 
lo constituye el Consejo Asesor (CA), cuyo objetivo es asesorar y apoyar a los 
directores de las ANP sobre los programas y proyectos que se realicen en el área 
protegida.

La interrogante es si en las ANP se genera la participación  social, es decir, si 
se les da voz y voto a todos los actores sociales, pero principalmente a la pobla-
ción local ya que es en ellas donde incide directamente el decreto de creación 
de tales áreas. Una forma de atender la cuestión es analizar los procesos orga-
nizativos y las instituciones de esas poblaciones y generar bases de información 
para la gestión de la conservación a partir de la participación. Berkes y Turner 
(2005) señalan que actualmente ha surgido el interés por los sistemas de con-
servación y manejo de recursos que efectúan las comunidades locales a través 
de prácticas tradicionales y conocimientos locales en muchas partes del mundo. 
Ostrom (2000) añade el papel que han desempeñado las instituciones locales 
de propiedad común en el buen manejo de los recursos.

En el mismo sentido, los acuerdos de Durban (2003)2 señalan que en las 
áreas protegidas se necesita un nuevo paradigma que reconozca los éxitos con-
seguidos por las comunidades locales y los pueblos indígenas en la conserva-
ción de las ANP, así como los esfuerzos que estos despliegan para que en ellas 
converja lo natural, lo cultural y espiritual. Reyna et ál. (1999) mencionan que en 
la región del Petén guatemalteco, como en otros lugares del mundo, hace falta 
profundizar en el estudio de la gestión colectiva y las instituciones locales para 
generar políticas públicas acordes al ámbito local. 

Para el presente estudio se retoma la experiencia de tres organizaciones lo-
cales de la Reserva de la Biósfera Sian Ka’an (RBSK), dos que están al interior del 
polígono de la reserva, la cooperativa pesquera Vigía Chico, fundada en 1968 
ubicada en la colonia Javier Rojo Gómez “Punta Allen”  y la cooperativa pesque-
ra José María Azcorra, fundada en 1983 y ubicada en la colonia Punta Herrero, 
y un ejido que se encuentra fuera de la reserva pero que colinda con ella y es 
parte importante de la zona de influencia,3 el ejido forestal X- hazil Sur y Anexos 
creado en 1935 (ver tabla 1).

La intención de retomar las tres organizaciones se fundamenta en que sus 
procesos organizativos son previos al establecimiento de la reserva y sus insti-
tuciones locales han venido funcionando a través del tiempo, mediando el ma-
nejo de sus recursos naturales y, a la vez, su ubicación geográfica y actividad 
productiva son diferentes. Lo anterior da como resultado realidades desiguales. 

2 Congreso mundial de parques, celebrado en Durban, Sudáfrica, en 2003, organizado por la Unión Mundial para 
la Naturaleza UICN.

3 Las zonas de influencia de las áreas protegidas se definen como “superficies aledañas a la poligonal de un Área 
Natural Protegida que mantienen una estrecha interacción social, económica y ecológica con esta” (LGEEPA, 2011).
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Destaca el cambio profundo en el régimen de manejo de los recursos naturales 
por las prohibiciones o restricciones que trajo consigo el decreto de creación de 
la reserva de la biósfera Sian Ka’an.

En esta investigación se establecieron categorías analíticas para las tres or-
ganizaciones como: el proceso histórico organizativo, la identidad organizativa, 
las formas de participación internas, reglamentos internos, formas de aprove-
chamiento de recursos naturales, la acción colectiva y participación social a nivel 
regional. En la fase campo, mediante el método etnográfico se realizaron vein-
ticinco entrevistas semiestructuradas y abiertas a socios de las tres organiza-
ciones. La información se complementó con la observación participativa en las 
comunidades de estudio en diferentes periodos de 2010 y 2011, y cinco entre-
vistas a los encargados de administrar la reserva. Posteriormente, las entrevis-
tas fueron transcritas y analizadas en el programa de datos cualitativos QSR N6 
mediante las categorías analíticas.

La premisa en la investigación se fundamenta en los procesos históricos, 
ciclos largos, ciclos medios coyunturales y los ciclos cortos, de acuerdo con la 
perspectiva teórica del tiempo histórico de Fernand Braudel y lo que él denomi-
na “tiempo de larga duración” Con ello se refiere a los aspectos dinámicos de la 
historia que corresponden a las estructuras sociales que cambian lentamente 
y tienen, por lo tanto, una estabilidad en el tiempo. “Una estructura es un en-
samblaje, una arquitectura y una realidad que el tiempo tarda en desgastar y 
transportar” (Braudel, 1992:70-71). Los ciclos largos se manifiestan en los pue-
blos originarios mayas de donde descienden los actores locales de la zona de 
estudio, reflejado en los pueblos mayas de la zona de influencia de la reserva, 
descendientes directos de los indígenas que lucharon en la “guerra de castas” y, 
por el otro lado, los pescadores con profundas raíces mayas.

Braudel propone que los hechos sociales no deben verse solo en el “tiempo 
corto”, es decir, en el relato de los acontecimientos o sucesos de la vida diaria, 
en la cual el actor toma una rápida conciencia de manera individual; no creer 
que “solo los aspectos que meten ruido sean los más auténticos”, puesto que 
“también los hay silenciosos” (Braudel, 1992:82). Frente a lo actual, el pasado 
confiere perspectiva y situando los estudios de casos presentes en su duración 
histórica, se puede realizar una reconstrucción del tiempo de la historia y com-
prender el pasado. 

Fuente: elaboración propia con datos del censo de población y vivienda 
INEGI, 2010.

Población Hombres Mujeres Total

Punta Allen 243 226 469

Punta Herrero 34 27 61

X-hazil Sur y Anexos 1,201 1,117 2,318

Total de las poblaciones 1,478 1,370 2,848

Tabla 1. Población total de Punta Allen, Punta Herrero y X-hazil Sur y Anexos
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Por lo descrito, en el estudio se retoma lo que Braudel llama “tiempos his-
tóricos medios o coyunturales” divididos en ciclos, tanto de décadas como de 
cincuentenas de años, y se pone énfasis en los acontecimientos coyunturales 
que a medida del paso del tiempo o viéndolos en perspectiva histórica se con-
vierte en estructurales. En la descripción de las organizaciones se retoman as-
pectos coyunturales, partiendo de la creación del ejido y de las cooperativas 
pesqueras y con ello los diferentes acontecimientos, pero sin perder de vista la 
parte estructural de los hechos sociales que les dieron forma. La historia como 
dialéctica de la duración es una explicación de lo social en toda su realidad y por 
eso también de lo actual.

El  análisis de los procesos organizativos e institucionales se realiza desde 
el enfoque del neoinstitucionalismo histórico. Donde lo relevante no es analizar 
el comportamiento racional –beneficio/costo– de los actores dentro de determi-
nadas estructuras, sino explicar el surgimiento y desarrollo de las instituciones 
y cómo ellas influyen en las preferencias de los actores e impactan en el desa-
rrollo histórico. De esta manera, la unidad de análisis desde esta perspectiva 
no son los individuos y sus preferencias, sino las organizaciones y las institucio-
nes que los norman en periodos largos. Las instituciones vistas como marcos 
de referencia cultural a partir de los cuales los individuos y las organizaciones 
construyen preferencias e  interpretan la  realidad (March y Olsen 1989 en Zur-
briggen, 2006). 

El enfoque es consistente con la acción colectiva en el sentido de que las 
reglas o normas institucionales surgen del consenso de los actores a través de 
la persistencia histórica. Farfán (2007) señala que el enfoque se acomoda al 
estudio de las instituciones del Estado y al análisis de las relaciones de poder 
en un ámbito amplio, ya que le otorga importancia a los procesos de gestación 
y adopción de decisiones políticas en su evolución y secuencias históricas. Es 
decir, las interacciones que se tejen históricamente entre las instituciones de go-
bierno que dirigen la política ambiental en Sian Ka’an y las instituciones locales.

Coincidiendo con las perspectivas teóricas, se propone en este estudio re-
tomar la perspectiva histórica organizativa de las comunidades asentadas al 
interior y en la zona de influencia de la reserva, ello es para analizarlas como 
ciclos de mediana duración, es decir, no sólo como actores que surgen a par-
tir del decreto de la reserva (tiempo corto), sino como actores que han estado 
presentes coyunturalmente en la región que ahora ocupa la reserva Sian Ka’an. 

Con el análisis histórico de los procesos organizativos locales se pretende 
contribuir a que las instituciones locales sean visibilizadas y tomadas en cuen-
ta en los procesos participativos que se generan en el contexto de la política 
ambiental en el ANP. Si la pretensión de decretar la RBSK es conservar la bio-
diversidad e impulsar el desarrollo de la región  donde se ubica Sian Ka’an, 
consideramos necesario hacer visible y dar voz para la participación de la gente 
de las comunidades locales, ya que es ellas la que ha vivido en la zona y es la 
directamente afectados con las restricciones que impone las áreas naturales 
protegidas.
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Para nuestro estudio retomaremos el concepto de participación social que 
plantean Paré y Fuentes (2007:24) como “aquella acción colectiva –que en el 
caso de las ANP, tiene que ver en torno al manejo y conservación de los recursos 
naturales– que surge de un proceso de negociación de intereses, definición de 
reglas y construcción de compromisos entre diversos actores sociales, a partir 
de sus derechos y obligaciones”. Es la participación social, vista en términos de 
acción colectiva en diferentes niveles y escalas, es decir, como acciones encami-
nadas a la búsqueda de un interés común, en el marco de las relaciones sociales 
y políticas donde se mueven los diferentes actores.

Conformación histórica del espacio regional maya y decreto de la 
reserva Sian Ka’an

La región en donde se ubica la reserva Sian Ka’an es parte significativa del 
área maya yucatanense; comparte los criterios de importancia histórica, cultu-
ral y económica que se manifiesta en sus pueblos originarios aún presentes. El 
grupo maya que habita en varias localidades de la zona de influencia de Sian 
Ka’an desciende de los cruzoob (mayas insurrectos que se rebelaron durante la 
llamada guerra de castas,1847-1901), fundaron Chan Santa Cruz, actual munici-
pio de Felipe Carrillo Puerto y construyeron una organización teocrático-militar 
estructurada en torno al culto de la cruz parlante (Villa, 1985-1987; Reed, 1985; 
Reifler, 1989). 

A raíz de la pacificación de los mayas insurrectos en 1901 se inicia en la 
región una nueva etapa en donde el gobierno federal otorga concesiones fores-
tales, primero a empresarios nacionales y, luego, a empresas extranjeras, que 
se mantuvieron hasta 1980 (Galletti, 1999). Para la década de los veinte del siglo 
anterior se comienza en la zona a explotar el árbol del chicle4 y para mediados 
de la década de los treinta se forman los ejidos forestales, cuyo criterio para de-
finir la extensión ejidal fue la explotación del látex del árbol de zapote (Manilkara 
zapota) para la producción de chicle, por lo que algunos ejidos fueron dotados 
con grandes extensiones de tierra (Fort, 1979). 

Con la creación de los ejidos, que actualmente colindan con la reserva Sian 
Ka’an (ver tabla 2), se buscaba concentrar a la dispersa población maya y acabar, 
además, con la trashumancia en la selva, originada por la rotación de tierras 
para la milpa con el sistema de Roza-Tumba-Quema (R-T-Q). 

Paralelamente a la pacificación maya, en la zona costa, el gobierno federal 
construyó, a comienzos de siglo XX,  la red de faros del Caribe. A partir de la cual 
se establecieron los ranchos copreros. En estas épocas, y hasta 1960, las activi-
dades más destacadas en la región de Sian Ka’an fueron la extracción de chicle 
en la zona continental y la producción de la copra, combinada con la pesca en 

4 La producción chiclera organizada se inició en 1917, cuando se produjeron alrededor de 45 mil kilos, al siguiente 
año la producción fue a 325 mil kilos y siguió en aumento hasta alcanzar los 970 mil kilos para el año de 1922 (Chablé, 
2008).
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la costa. Después de 1960 la producción de copra decayó por la enfermedad 
denominada “amarillamiento letal” y la de chicle disminuyó por la entrada de 
productos sintéticos (Conanp, 2007). 

En forma paralela comenzó a desarrollarse la pesca comercial en la zona 
costa con la creación de la primera cooperativa pesquera de la región, la coo-
perativa Vigía Chico en 1968 y el aprovechamiento de los recursos forestales en 
la zona continental a través de concesiones a los ejidos de la zona de influencia 
de la reserva Sian Ka’an.

Por lo tanto, podemos señalar que, previo al decreto de creación de la reser-
va el 20 de marzo de 1986, existían procesos organizativos vinculados a dos 
actividades productivas, por un lado, en la zona costa las actividades pesqueras 
con la creación de cooperativas pesqueras y por el lado continental la actividad 
agrícola basada en el sistema milpero y la forestal comercial de los ejidos ma-
yas.

La reserva de la biósfera Sian Ka’an se localiza en la zona costera central del 
estado de Quintana Roo; comprende 528,000 hectárea y se ubica en los muni-
cipios de Felipe Carrillo Puerto y Tulum; gran parte es territorio federal (97.4%) 
y solo 2.7% es propiedad privada o pertenece a los ejidos ubicados al oeste de 
la reserva (ver figura 1).

En la actualidad, la población de la zona donde se ubica la reserva Sian Ka’an 
se puede dividir en dos vertientes, por un lado los que viven al interior del polí-
gono de la reserva aproximadamente mil personas, en su gran mayoría pobla-
ción mestiza que llegó a la zona a mediados de los cincuenta del siglo anterior. 
Comprenden dos colonias de pescadores y un asentamiento pesquero: Javier 
Rojo Gómez (Punta Allen), Punta Herrero y el asentamiento pesquero de la coo-
perativa Cozumel –María Elena– (Conanp, 2007). 

Fuente: elaboración propia con datos de Conanp, 2007; INEGI, 2010.

Ejidos Año de dotación Ha Ejidatarios Población

Pino Suárez 1938 22,060 47 100

Chunyaxché y Anexos 1935 104,115 288 918

Tres Reyes 1983 10,550 36 82

Felipe Carrillo  Puerto 1936 47,922 111 25,744

X-hazil Sur y Anexos 1936 56,020 393 2,318

Andrés Quintana Roo 1979 6,350 61 346

Limones 1941 28,680 245 2,535

Total  275,697 1,191 31,988

Tabla 2. Ejidos que colindan directamente con el polígono de la reserva  Sian Ka’an
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Por el otro lado, se encuentra la población que vive en la zona de influencia 
o que colinda con la reserva: la zona ejidal. En su mayoría pertenecen al grupo 
lingüístico maya-yucateco5 y la cabecera municipal del municipio de Felipe Ca-
rrillo Puerto. 

La institución gubernamental que se encarga de administrar, dirigir y vigilar 
la política ambiental en la RBSK es la Comisión Nacional de Áreas Naturales Pro-
tegidas (Conanp). La dirección ha determinado la planeación de las actividades 
productivas y evaluación de las estrategias de protección, manejo y uso de los 
recursos naturales, fundamentándose en su Programa de Manejo (PM) estable-
cido en 1996 y su Programa de Ordenamiento Ecológico Territorial para la zona 
costera, (POET) establecido en mayo de 2002. 

La política pública y estrategia de desarrollo que ha seguido la Conanp se 
ha basado en el Programa de Conservación para el Desarrollo Sostenible (Pro-
codes) con proyectos comunitarios, talleres de capacitación e infraestructura 
turística. Pero su principal política de desarrollo ha sido el impulso de activida-
des turísticas; en la zona costa se han delimitado las actividades productivas y 
turísticas con el POET y con ello el impulso a las actividades ecoturísticas, princi-
palmente en la colonia de pescadores Javier Rojo Gómez. 

Organizaciones e instituciones locales en la reserva Sian Ka’an

Consideramos que el análisis de las organizaciones debe integrar el estudio 
de las variables culturales e históricas en los procesos de formación y funcio-
namiento de las organizaciones locales. La acción colectiva es vista como un 
proceso histórico y cultural que permite ubicar aspectos tanto objetivos como 
subjetivos que definen las colectividades y prácticas de los actores. Es decir, la 
conservación basada en la política de ANP tiene que ir necesariamente vinculada 
a los procesos históricos que han tejido los actores locales y  el manejo que le 
han dado a sus recursos naturales.

Para entender los procesos organizativos e institucionales de las tres orga-
nizaciones de estudio presentamos esquemas con líneas de tiempo en donde 
se destacan los acontecimientos coyunturales que han marcado el desarrollo 
histórico de las organizaciones y se  aprecian en las figuras 2, 3 y 4.

Ejido X- hazil Sur y Anexos

Los pobladores de este ejido son descendientes directos de los rebeldes mayas 
de la guerra de castas (1847-1901) y se ubican en la región desde principios del 
siglo anterior; para 1935 son reconocidas sus tierras con lo que se crea el ejido; 
a partir de ese año se va consolidando todo un proceso organizativo vinculado 
al manejo y aprovechamiento de los recursos selváticos en un primer momento 

5 Actualmente, viven en treinta y tres pueblos de la zona centro del estado y mantienen importantes relaciones 
religiosas y culturales (Arguelles, 2005).
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en la extracción de chicle y maderas duras para durmientes de ferrocarril y des-
pués en el aprovechamiento de maderas preciosas y las actividades vinculadas 
a la milpa y cacería de autoconsumo.

El ejido X-hazil Sur y Anexos se fundó en 1935,6 posee una extensión territo-
rial de 55,020 hectáreas de las cuales solo está parcelada la zona urbana de la 
cabecera ejidal, lo demás es comunal. El ejido se divide en dos anexos: Chancah 
Veracruz y Uh May; su cabecera ejidal es el poblado de X-hazil Sur que forma 
parte del municipio de Felipe Carrillo Puerto, colinda en su porción este (treinta 
kilómetros) con la reserva de la biósfera de Sian ka’an, a la vez forma parte im-
portante de la zona de influencia del corredor biológico Sian Ka’an-Calakmul y 
del Corredor Biológico Mesoamericano (CBM).7

Las actividades productivas que realizaba el ejido, posterior a su fundación, 
se refieren al aprovechamiento del árbol del chicle y las actividades vinculadas a 
la milpa y la explotación forestal, en donde el gobierno controlaba los aprovecha-
mientos mediante contratos a compañías estadouni-denses, a través de contra-
tistas nacionales intermediarios (Villaseñor, 1958 en Macario y Sánchez, 2011).

En 1954 el gobierno del estado creó la empresa Maderas Industrializadas de 
Quintana Roo (Miqro), la dotó de una concesión forestal 1954-1983, en donde 
los ejidatarios se vieron beneficiados con una mínima renta por concepto de de-
recho de monte y algunas obras en beneficio del ejido (Macario y Sánchez, 2011).

Es importante destacar que el aprovechamiento forestal de forma organiza-
da con fines comerciales y con permiso federal tiene su origen en la propuesta 
del Plan Piloto Forestal (PPF) en 1983. En cada ejido se propuso a los ejidatarios 
la delimitación de un área destinada al uso forestal permanente (AFP), las ac-
tividades de aprovechamiento fue dividido en tres ciclos de corta de veinticin-
co años, principalmente de maderas preciosas como la caoba (Flachsenberg 
y Galletti, 1999). Es a partir de este acontecimiento que la organización ejidal 
se va conformando y estableciendo normas internas en el uso de los recursos 
forestales.

Al concluir el PPF en 1986 se conformó la Organización de Ejidos Producto-
res Forestales de la Zona Maya S. C. (OEPFZM), constituida por dieciséis ejidos. 
X-hazil pertenece a dicha organización, pero por diferencias con la organización 
forestal decide separarse en 1994 y continuar su actividad de manera indepen-
diente (Moguel y Parra, 2003). …Estábamos juntos esos ejidos pero los benefi-
cios o utilidades de un programa se los daban a los pequeños ejidos, por eso 
nos salimos y después nosotros formamos grupos forestales y con los grupos 
ya tuvimos más utilidades (Tesorero ejidal, 23 de mayo de 2010).

6 En el marco de la pacificación de los mayas el gobierno de Lázaro Cárdenas 1934-1940 entrego ejidos, recono-
ciendo con ello la propiedad sobre los territorios que ellos ocuparon, es X-hazil Sur uno de ellos.

7 El Corredor Biológico Mesoamericano representa una iniciativa multinacional que es responsable de la conserva-
ción y de la protección de la conectividad ecológica. Lo conforman los siguientes países:  Belice, Costa Rica, El Salvador, 
Guatemala, Honduras, México, Nicaragua y Panamá, se implicaron, mediante la Comisión Centroamericana del Ambiente 
y Desarrollo, a mantener y proteger el paisaje y también todo el medio ambiente de conservación (CBMM, 2011).
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Previo al decreto de la reserva Sian Ka’an, en X-hazil ya existía una cultura 
organizativa basada en instituciones locales fuertes vinculadas a su principal 
actividad económica, la forestal. Tal cultura organizativa se fundamenta en una 
estructura de funciones dependiendo del área de trabajo (jefe de monte, jefe de 
maquinaria, encargado de vivero, autoridades ejidales administrativas, normas 
internas) en el aprovechamiento del recurso forestal y que se va consolidando 
en este devenir histórico.

La consolidación de la estructura organizativa vinculada a la actividad fores-
tal queda de manifiesto por el hecho que desde 1996 se organizan internamen-
te en grupos forestales, cada grupo nombra a un jefe, quien se hace cargo de la 
administración y del aprovechamiento forestal que le toca a ese grupo. La for-

Figura 2. Acontecimientos clave del proceso histórico del Ejido X-hazil Sur y Anexos 
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mación de grupos forestales se convirtió en un contrapeso que pretendía evitar 
los excesivos gastos de las anteriores administraciones ejidales. En la actualidad 
existen diecisiete grupos distribuidos de la siguiente manera (ver tabla 3). 

Para 2003 la asamblea ejidal decide delimitar una zona de reserva ejidal, la 
cual colinda con la reserva Sian Ka’an; el objetivo es contribuir a la conservación 
de sus recursos naturales y, a la vez, obtener ingresos económicos que otorga la 
Comisión Nacional Forestal (Conafor) por delimitar estas zonas.

De manera general, en el ejido la representación administrativa forestal la tie-
ne el comisariado ejidal, el consejo de vigilancia se encarga de llevar el control 
del aprovechamiento en campo de la madera, el secretario del ejido se encarga 
de documentar la información o tramites forestales.  La estructura organizativa 
que sigue el ejido se puede resumir en la  tabla 4.

En la actualidad, el uso de los recursos naturales implica el aprovechamien-
to de todos los ambientes ecológicos que existen en el ejido: selva mediana, 
vegetación secundaria, sabana, cenotes, aguadas y lagunas, mediante activida-
des como la milpa, el rancho maya, el huerto familiar y ganado de traspatio en 
el solar, la recolección de plantas silvestres, la cacería y la pesca, además del 
aprovechamiento forestal comercial (Bello et ál., 2002:263). Destacan las activi-
dades básicas como la agricultura de temporal, milpa, sistema de roza tumba y 

Fuente: elaboración propia con datos de fase de campo, 2010-2011.

Grupo No. de ejitadarios Comunidad

1 26 X- HAZIL CABECERA E.

2 27 X- HAZIL CABECERA E.

3 8 X- HAZIL CABECERA E.

4 21 X- HAZIL CABECERA E.

5 87 X- HAZIL CABECERA E.

6 17 X- HAZIL CABECERA E.

7 17 X- HAZIL CABECERA E.

8 10 X- HAZIL CABECERA E.

9 22 CHANCA VERACRUZ

10 51 X- HAZIL CABECERA E.

11 17 X- HAZIL CABECERA E.

12 30 X- HAZIL CABECERA E.

13 8 CHANCA VERACRUZ

14 19 X- HAZIL CABECERA E.

15 15 X- HAZIL CABECERA E.

16 8 X- HAZIL CABECERA E.

17 10 X- HAZIL CABECERA E.

 TOTAL                393  

Tabla 3. Relación de grupos forestales del ejido X-hazil Sur y Anexos 2011
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quema, la explotación forestal (maderas preciosas, duras y palizada), una inci-
piente ganadería extensiva y la cacería y pesca de autoconsumo. El sistema de 
producción milpero se fundamenta en la acumulación de saberes transmitidos 
de forma oral generados mediante procesos prolongados de prueba y error; el 
forestal deriva del conocimiento científico que impulsó el Plan Piloto Forestal en 
1983 (Estrada, 2005a, Bello y Estrada, 2009). 

En resumen, los habitantes del ejido X-hazil Sur y Anexos forman una comu-
nidad que mantiene la cultura maya y una enorme capacidad de adaptación al 
contexto que lo rodea. Estrada (2005b:118) señala que en X-hazil Sur, el territorio 
maya es una construcción social, fruto de un trabajo organizado de una acción 
colectiva, dotado de una historicidad propia, con dos componentes principales: 
los elementos propios del ecosistema y el patrimonio cultural constituido por 
conocimientos, habilidades transmitidas, renovadas y enriquecidas al filo de 
generaciones con el conjunto de reglas, valores, actitudes y las marcas que 
fundamentan la identidad territorial de los actores. 

En este sentido, guardan instituciones internas que se han consolidado a 
través del tiempo, pero que se han ido adaptando a los cambios del devenir 
histórico. Cuentan, también, con una estructura organizativa forestal que no ha 
sido solo al interior del ejido, sino que han tejido redes no tan formales, sino 
identitarias y simbólicas con los demás ejidos de la zona maya. Las instituciones 
internas han servido para mantener un buen aprovechamiento de sus recursos 
naturales y guardar una relación directa con la conservación de la biodiversidad 
de una gran parte de la zona de influencia de la reserva Sian Ka’an.

Cooperativas pesqueras que habitan al interior de la reserva: cooperativa 
Vigía Chico y cooperativa José María Azcorra

Actualmente, son tres las cooperativas que operan en la reserva; en este apar-
tado nos referiremos a las dos que tienen sus asentamientos en la reserva: la 
Sociedad Cooperativa de Producción Pesquera Vigía Chico S.C. de R. L. (fundada 
en 1968) con sede en la colonia Javier Rojo Gómez  –Punta Allen– que cuenta 
con ochenta socios que operan entre Boca Paila y Punta Pájaros; y la Sociedad 
Cooperativa de Producción Pesquera José María Azcorra S. C. de R. L. (fundada 
en 1983) con veintiún socios asentados en Punta Herrero, operan entre Punta 

Fuente: elaboración propia con datos de Arguelles, 2005.

AGE Asamblea general ejidal

CE Comisariado ejidal

CV Consejo de vigilancia

JG Jefes de grupo

AA Administrador de aserradero

AM Administrador de maquinaria

Tabla 4. Estructura organizativa del ejido X-hazil Sur y Anexos
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Mosquitero y el fondo de la Bahía del Espíritu Santo y la cooperativa Cozumel 
con un campamento en la bahía del Espíritu Santo.

Cooperativa pesquera Vigía Chico

La cooperativa Vigía Chico fue fundada en 1968; se asienta en la colonia Javier 
Rojo Gómez mejor conocida como Punta Allen. Se localiza a cincuenta y cuatro 
kilómetros de la ciudad de Tulum. Los antecedentes de la población de Punta 
Allen se remontan a los primeros ranchos copreros que se asentaron en la cos-
ta norte de la reserva en la década de los treinta y cuarenta del siglo anterior y 
de pescadores que llegaron de la isla de Cozumel a estas costas; uno de estos 
asentamientos importantes fue el rancho de Vigía Chico. 

Después del paso de los huracanes Hilda y Janet, en 1955, y a raíz de las 
afectaciones que sufrieron con los fenómenos meteorológicos, la gente decide 
trasladarse de Vigía Chico a la zona de Punta Allen, específicamente “al lugar 
donde estaba un faro y la familia del farero de nombre Manuel Mendoza” (Da-
chary y Arnaiz, 1989:89). En ese lugar los habitantes enfrentaban muchos pro-
blemas con el abastecimiento de agua; para 1970 deciden desplazarse a otro en 
donde encontraron agua dulce, actual asentamiento de Punta Allen. 

Figura 3. Acontecimientos clave del proceso histórico de la Cooperativa Vigía Chico

Fuente: elaboración propia con datos de fase de campo,  2010-2011.
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La fundación de la cooperativa pesquer a Vigía Chico se remonta al año 1968 
por iniciativa del señor Casimiro Choc Uch y otros pescadores de la isla de Cozu-
mel …aquí la primera, la primera es la fundación de la cooperativa es el 10 de 
agosto de 1968, se constituyó la cooperativa y esa es la organización base… 
‘ta lejos que se fundó la comunidad, después vino la reserva en 1986 (Socio y 
fundador de la cooperativa, 10 de junio de 2010). 

Desde sus inicios, la cooperativa se dedicaba al aprovechamiento de la lan-
gosta espinosa (Panulirus argus) y de especies de escama, pero la que les ha 
dado mayores beneficios económicos ha sido la langosta. Los pescadores se-
ñalan que en sus inicios la pesca se realizaba con buceo libre, pero llegaron 
pescadores cubanos a la zona y les enseñaron la técnica de hacer trampas o 
casitas para la pesca …los cubanos nos mostraron lo de las casitas o sombras 
(Socio y fundador de la cooperativa, 10 de junio de 2010). 

Este acontecimiento es una de las premisas de la organización pesquera 
ya que a partir de que la técnica de las casitas cubanas les resulta funcional a 
los pescadores, en 1978 y principios de la década de los ochenta inician con la 
parcelación de las zonas de pesca

…Los campos se empezaron a dar de acuerdo a la persona, si quería invertir o meter trampas, 
la persona que empezó a botar trampas dijo quiero que respeten aquí porque ya tiré trampas y 
se empezó a formar el arreglo del que votaba trampas y decía yo ya voté trampas acá quiero que 
me respeten y el otro agarraba acá y así se empezó, es decir, el que más trampas votaba podía 
agarrar las áreas que quisiera (Socio de la cooperativa, 10 de junio de 2010). 

Para 1986 se decreta la reserva Sian Ka’an, ello significó un profundo cam-
bio en el régimen de aprovechamiento de sus recursos que venían realizando y 
serias restricciones al material con el que se armaban las trampas de pesca de 
langosta.

Para 1988, la colonia de Punta Allen se vio duramente afectada por el hura-
cán Gilberto, ello fue un asunto que repercutió en la producción de langosta y 
acarrea una grave crisis al interior de la cooperativa  …con el huracán Gilberto  
nos dejó sin nada, como cinco o siete años, en ese tiempo muchos socios 
dejaron la cooperativa y teníamos muy pocos recursos económicos (Socio de la 
cooperativa 24 de abril de 2011).

Otro acontecimiento que va a repercutir en la diversificación de las activida-
des pesqueras de la cooperativa se da en 1994 con la creación de la primera 
cooperativa turística en Punta Allen. A raíz del incremento del turismo en la 
década de los noventa del siglo anterior en la Riviera Maya (Playa del Carmen-
Cancún) y con el crecimiento como destino turístico de Tulum, comienzan a 
llegar turistas extranjeros a la zona de Punta Allen, principalmente a la pesca de-
portiva fly fishing.8 Para poder desempeñar las actividades turísticas de forma 
reglamentada por la dirección de la reserva, los pobladores locales, en 1994, 

8 Fly-fishing es la llamada pesca con mosca, es decir, se utiliza una caña y un señuelo artificial llamado “mosca”; 
este tipo de pesca es llamada también deportiva y en la reserva Sian Ka´an los peces que son capturados son devueltos 
al mar con vida.
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fundan la primera cooperativa de servicios turísticos y en los siguientes años se 
instauran tres más. Este dato es importante ya que alrededor de un 60% de los 
miembros de la cooperativa pesquera pertenecen a una de las cuatro coope-
rativas ecoturísticas que existen en la colonia. La actividad turística en la zona 
está enmarcada en la política de enclave turístico de la zona norte del estado.9

El incremento del ecoturismo se da en el año 2000, y para 2005 se tienen es-
tablecidos convenios con operadoras turísticas y se da el incremento de turistas, 
principalmente extranjeros. Los pescadores señalan que la decisión de confor-
mar cooperativas ecoturísticas se toma por iniciativa propia al darse cuenta que 
la pesca deportiva es rentable y también porque la Comisión Nacional de Áreas 
Naturales Protegidas encargada de administrar la reserva (Conanp-RBSK10) y 
los Organismos No Gubernamentales (ONG) ambientalistas contribuye con este 
proyecto. …eso fue a raíz del fly fishing. Un grupo de personas empezó a ha-
cerlo y nos dimos cuenta que era bueno y también la reserva nos dijo que eso 
era bueno y se constituyó la primera cooperativa ecoturística –Punta Allen– en 
1994 y después se formaron las demás cooperativas (Socio de la cooperativa, 
25 de marzo de 2011). 

En este sentido la Conanp señala en su programa de turismo (2006-2012) 
que el principal objetivo es lograr que la actividad turística contribuya a la con-
servación y desarrollo sustentable de las áreas protegidas, las regiones prio-
ritarias para la conservación y sus zonas de influencia, como una alternativa 
económica para el beneficio de las comunidades y usuarios locales (Conanp, 
2007b:3).

Acorde a esta política ambiental, en Punta Allen se han consolidado procesos 
organizativos y actividades económicas que son permitidos o “compatibles” con 
el carácter de ANP (ecoturismo); sus actividades principales son los recorridos 
en lanchas por los canales, lagunas, zonas de arrecifes de la reserva y pesca 
deportiva en mar abierto.

Hoy por hoy, la cooperativa pesquera se dedica, principalmente, al aprove-
chamiento de la langosta en una temporada de nueves meses que va del prime-
ro de julio al último día de febrero, una temporada de veda (marzo-junio). El área 
de pesca es principalmente la bahía de la Ascensión y se organizan de forma 
“parcelada”, es decir, cada socio sabe cuál es su área de pesca y en ella se en-

9 Para las década de los setenta, en Quintana Roo, específicamente en la parte norte –Cancún– se impuso como 
modelo el desarrollo del turismo de playa, donde predominó el concepto de la gran hotelería internacional. La con-
strucción de los complejos conllevó la proliferación de nuevos asentamientos que se formaron con los migrantes 
trabajadores de la construcción o de los servicios turísticos (Daltabuit et ál., 2006). 

10 La Conanp estima que alrededor de 5.5 millones de turistas visitan anualmente las ANP federales de todo el país 
y generan una derrama económica por la prestación directa del servicio turístico calculada en tres mil millones de 
pesos anuales. Este segmento del turismo dentro de las ANP debe verse como una oportunidad obvia y deseable para 
el desarrollo del país, siempre y cuando se busque que la actividad por lo menos: 1) otorgue valor significativo a los 
elementos naturales del área, 2) genere derrama económica a la población local y c) no modifuque ni ponga en riesgo 
el entorno natural del área (Conanp, 2007b). 
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cuentran las casitas o trampas cubanas donde se alojan y crecen las langostas. 
En la actualidad, son ciento nueve parcelas, y son los socios quienes tienen el 
derecho exclusivo de usufructo y son responsables del manejo de sus campos, 
lo que implica, entre otras cosas, el respeto del reglamento interno de explo-
tación pesquera y actividades de vigilancia para impedir la pesca de personas 
ajenas a la cooperativa, a lo que denominan “pachochear”.11 En la temporada de 
veda, y en los meses de menos producción de langosta, se dedican a actividades 
estrechamente relacionadas con el ecoturismo y la pesca deportiva. 

En resumen, podemos destacar que, previo al establecimiento de la reserva 
Sian Ka’an, en Punta Allen existía ya una estructura organizativa fundamentada 
en la cooperativa pesquera Vigía Chico, con instituciones locales basadas en 
reglas fuertes y con respeto a la conservación de los recursos naturales, con 
sólidos elementos de autogobernanza que refuerzan el respeto a las normas es-
tablecidas y manejo sustentable (Sosa, 2011; Caddy, 1999). Ello ha garantizado 
que la producción se mantenga

…la reserva no influyó en la conservación nosotros ya teníamos esa iniciativa ya ellos lo único 
que hicieron en realidad fue armonizar, por eso fue fácil concientizar a la gente porque nosotros 
ya teníamos conciencia. Hubo una época que nosotros sacábamos la langosta chiquitísima, 
pero en época de veda también sacábamos, todo el año estar sacando langosta, no todos, pero 
nosotros éramos piratas, entonces ¿qué pasó después del huracán Gilberto?12 Nos dimos cuen-
ta que si no cuidábamos nos quedábamos sin nada y, como dijo mi padre –si ustedes no cuidan 
el recurso esta langosta nos la vamos acabar y qué va pasar, pero si ustedes lo cuidan habrá lan-
gosta para sus hijos, nietos y bisnietos– y entró en la cabeza y fuera redes que si alguien decía yo 
no quiero dejarlas, pues la asamblea decidió expulsarlo. No fue muy exactamente que cuando 
llegó la reserva todo se solucionó, nosotros ya teníamos esa conciencia y lo teníamos desde 
mis padres y de mis abuelos ya que ellos utilizaban el monte de acuerdo a sus necesidades no 
tumbaban todo (Socio y fundador de la cooperativa, 10 de junio de 2010).

Los socios dejan claro que todo aquel que no respete el reglamento interno 
será sancionado drásticamente o, en su caso, expulsado de la cooperativa …
los socios que desvíen producto pueden ser expulsados y se le recogerá su 
lancha y motor, también el que no respete la veda, el que invada otros campos 
también puede ser expulsado (Secretario de la cooperativa 24 de abril de 2011).

Es importante señalar que la cooperativa pesquera ha sido reconocida a 
nivel regional, estatal, nacional e internacional, por el buen uso en el aprove-
chamiento de la langosta y en general de sus recursos naturales. Actualmente, 
pertenece a la marca colectiva Chakay,13 con este sello se garantiza un mayor 
precio y mercado en la venta de la langosta.

11 Término local con el que los pescadores denominan a la acción de piratear, robar o pescar en áreas  exclusivas para 
la cooperativa por parte de personas ajenas a la organización.

12 El huracán Gilberto impactó las costas de Quintana Roo en 1988.
13 En coordinación con el Programa de Recursos Biológicos Colectivos (PRBC) de Conabio y la Conanp se ha propuesto la 

creación de la Marca Colectiva Chakay: Langosta de las Reservas de la Biósfera de Banco Chinchorro y Sian Ka’an-Quintana 
Roo, como estrategia comercial con derechos de propiedad intelectual de las cooperativas pesqueras, para fines de un 
manejo responsable y conservación de la población silvestre de la Langosta espinosa (Razonatura, 2011).
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Cooperativa pesquera José María Azcorra

La cooperativa se fundó en el año 1983, anterior a su fundación formaban parte 
de la cooperativa Vigía Chico, pero, al no recibir los suficientes beneficios eco-
nómicos, decidieron separarse y formar una cooperativa propia. La ocupación 
del lugar se origina en la década de los cincuenta del siglo anterior, cuando el 
Sr. Epitacio Hoil Beltrán y familia llegan de la Isla de Cozumel y decide asentarse 
al interior de la bahía del Espíritu Santo 

…La cooperativa la formamos con mi papá, mis hermanos y un grupo de 
gente que llegó de Calderitas, Chetumal (Socio y fundador de la cooperativa, 
10 de marzo de 2010). Se encuentra ubicada en la parte sur de la reserva en un 
lugar denominado Punta Herrero. El presidente de la cooperativa describe que 

…la familia fundadora de la cooperativa –mis tíos, mi papá y abuelo– antes vivían al fondo de 
la bahía del Espíritu Santo en 1960 y después se trasladaron a este lugar. Ellos eran originarios 
de Mérida, Yucatán, y emigraron a Cozumel y después se trasladaron al fondo de la bahía. Antes 
realizaban actividades de pesca, copra y cacería de autoconsumo. Antes formaban parte de la 
cooperativa de Punta Allen y después decidieron formar la suya, pero como no completaban el 
número de socios invitaron a gente de Calderitas, Chetu-mal, para que formaran la cooperativa 
y juntar los 42 socios que les exigían.

Al haber formado parte de la cooperativa Vigía Chico, a principios de la déca-
da de los ochenta, también deciden establecer los campos o zonas parceladas 
para la pesca de langosta; iniciaron así todo un proceso organizativo e institu-
cional vinculado a la actividad pesquera. Para 1986 se decreta la reserva Sian 
Ka’an, acarreando los mismos problemas que los de la cooperativa Vigía Chico.

Figura 4. Acontecimientos clave del proceso histórico de la cooperativa José María Azcorra
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Fuente: elaboración propia con datos de fase de campo,  2010-2011.
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En este devenir histórico de la cooperativa José María Azcorra pasaron por 
diversos problemas administrativos; es para el año 2000 cuando se consolidan 
las buenas prácticas administrativas.

En 2007, fueron seriamente afectados por el huracán Dean, que arrasó con 
la poca infraestructura que existía en el lugar, tanto de vivienda, pesquera como 
de las instalaciones de un proyecto ecoturístico que se encontraba en la etapa 
de inicio. 

Se dedican principalmente a la pesca de langosta y, en temporada de veda, 
a especies de escama y tiburón; dentro de la escama las especies se cuentan: 
mojarra, pargo, huachinango, abadejo, boquinete, robalo, coronado, mero, ca-
zón, picuda, chacay.

Es pertinente destacar que, geográficamente, Punta Herrero es un lugar ais-
lado, los centros de población más cercanos son el puerto turístico de Mahahual 
a ochenta kilómetros y ciento noventa y seis kilómetros de la cabecera munici-
pal de Felipe Carrillo Puerto; para llegar al lugar se deben recorrer treinta y dos 
kilómetros de camino agreste. En la colonia, no cuentan con ningún servicio 
básico como luz eléctrica ni agua potable, por esta razón la gran mayoría de sus 
socios no viven todo el año en el lugar; en temporada de veda de langosta (1de 
marzo al 30 junio) disminuyen los habitantes, se van a la ciudad de Chetumal 
donde viven sus familias. 

A pesar de los problemas, geográficos, de servicios públicos y afectaciones 
naturales, en la cooperativa José María Azcorra se observa un fuerte proceso or-
ganizativo, así como con instituciones locales consolidadas que les han servido 
para dar identidad a sus socios, formada actualmente por veintidós. El hecho de 
que la mayoría de ellos son familiares le da gran cohesión, además, cuentan con 
mecanismos de control interno (reglas, normas y sanciones), que han servido 
para aprovechar sus recursos pesqueros de una manera sustentable

…Los socios respetan los periodos de veda y las medidas permitidas para pescar la langosta 
y aquel socio que no respete la veda, va para afuera… la gente sabe que en otros lados ya no 
hay nada, por ejemplo en la parte norte del estado ya casi no hay nada, la gente sabe que tiene 
que conservar el recurso, porque el día de mañana ¿qué vamos a hacer? Mucha gente no tiene 
estudios para dedicarse a otra cosa en Chetumal, si no conservas la naturaleza de acá quién lo 
va a conservar (Presidente de la cooperativa, 11 de agosto de 2010). 

Se debe destacar que la cooperativa también forma parte de la marca co-
lectiva Chakay que sustenta el buen aprovechamiento de la pesca de langosta y 
que se traduce en buenos precios y mercado.

Identificamos en los socios de la cooperativa que la identidad y la acción co-
lectiva está fundamentada en lazos familiares, de amistad y de identidad con el 
territorio, los cuales han servido para aprovechar los recursos pesqueros de una 
manera sustentable. Agregan que, por ese lado, están bien y que no requieren 
más restricciones en sus formas de aprovechamiento del recurso, más bien ne-
cesitan ser reconocidos, valorados y tomados en cuenta por los encargados de 
administrar la reserva.
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Percepciones sobre la institucionalidad local ¿Una disputa por la sus-
tentabilidad?

Para el caso de la reserva de biósfera Sian Ka’an se identifican experiencias di-
ferenciadas por la ubicación geográfica y la actividad económica preponderante 
de las poblaciones. Ello se traduce en dos formas de concebir los procesos 
organizativos locales y de participación social; por un lado, se encuentran los 
procesos organizativos costeros fundamentados en cooperativas pesqueras al 
interior de la reserva y, por el otro, las estructuras organizativas de los ejidos con 
actividades forestales y milperas de la zona de influencia.

Cada organización tiene su perspectiva de cómo se han dado los procesos 
de participación y reconocimiento de sus instituciones locales. De acuerdo con 
los actores locales, el decreto de creación en 1986 de la RBSK trajo consigo un 
cambio profundo en el régimen de manejo de los recursos naturales.

En el caso de las cooperativas pesqueras se registra una conversión sucesiva 
de uso tradicional-comunal a una de recursos de uso múltiple-público (Brenner, 
2010). Antes de 1986, la cooperativa Vigía Chico determinó, las modalidades de 
su acceso y uso bajo un esquema establecido de gestión comunal con escasa 
intervención de actores externos gubernamentales. 

Después, el gobierno estableció un nuevo régimen de uso público-múltiple, 
bajo la responsabilidad, en 2000, de la Conanp. Al igual impuso serias res-
tricciones a las artes de pesca que utilizaban, las redes fueron prohibidas y el 
material que se utilizaba para la construcción de las trampas o casitas cubanas 
para la captura de langosta –palma chit– especie de palma que fue decretada 
bajo protección, también serias restricciones para la construcción de casas ha-
bitación, provocando descontento y resistencia a estas medidas por parte de la 
población local.

Los socios de las cooperativas pesqueras señalan que tienen décadas apro-
vechando sus recursos pesqueros a través de formas sustentables y no necesa-
riamente esta sustentabilidad se consolidó con las restricciones que la adminis-
tración de la reserva ha impuesto; añaden que se ha dado poco reconocimiento 
a las instituciones locales (normas, reglas, identidad y valores) que ellos han 
construido a través del tiempo para el aprovechamiento de sus recursos pes-
queros. Agregan que los procesos colectivos que se han tejido al interior de las 
cooperativas son fundamentales para la conservación de los recursos en la zona 
que ellos tienen asignados y que por consiguiente deben de ser reconocidos por 
los encargados de dirigir la reserva. 

Otro problema serio que enfrentan los socios de las cooperativas y, de mane-
ra general, la población que habita las colonias de Punta Allen y Punta Herrero 
se debe a que no cuentan con derechos de propiedad federal, sólo con permisos 
de ocupación otorgados por sus respectivos municipios, la falta de estos docu-
mentos ha repercutido sobre el acceso a proyectos donde les piden que tengan 
títulos de propiedad a manera de garantía …no hay nada que diga que es de 
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nosotros, no tenemos título de propiedad, hemos buscado con la dirección de 
la reserva que nos de derechos, queremos una concesión de carácter federal, 
aunque internamente no nos pueden mover porque nosotros estábamos an-
tes de la reserva (Presidente de la cooperativa en Punta Herrero, 11 de agosto 
de 2011).

Coincidiendo en la importancia de las instituciones locales y procesos parti-
cipativos, Fraga y Jesús (2008) indican que los procesos participativos locales en 
diversas ANP costeras del país pueden funcionar eficazmente si se gestionan a 
escala local. Es decir,  las comunidades locales son generalmente los más inte-
resados ​​en la conservación de los recursos naturales porque sus medios de vida 
dependen directamente de estos recursos. Además, su sentido de la propiedad, 
asociada a su conocimiento ecológico del ambiente, podría dar lugar a propues-
tas más adecuadas de gestión de recursos naturales y aumentar la producción 
local cumpliendo con la normatividad que establecen las ANP.

Por otra parte, de manera general, los ejidatarios de la zona de influencia se-
ñalan que a partir del decreto de creación de la RSBK se han generado conflictos 
por el aprovechamiento de sus recursos naturales, principalmente, en las acti-
vidades como la cacería y la pesca de autoconsumo, la agricultura tradicional 
con el sistema de R-T-Q, por desmontes cerca de la reserva y por la delimitación 
de los limites de los ejidos con el polígono de la reserva. En el sistema de R-T-Q 
existe una fuerte prohibición en lo que respecta a la quema ya que si los pobla-
dores llegan a causar un incendio descontrolado y  llega a la zona de la reserva, 
pueden ser sancionados y remitidos a las autoridades estatales lo mismo suce-
de con la cacería de autoconsumo.

A pesar de que el ejido X-hazil Sur y Anexos colinda con una larga extensión 
del polígono de la reserva (30 km), ahí casi no se han aplicado programas que 
dependen directamente de la Conanp. Los ejidatarios no se sienten incluidos en 
los mecanismos de participación que establece la dirección de la reserva y con-
sideran que sus procesos organizativos e institucionales internos han servido 
para conservar los recursos naturales de la selva, no han sido valorados y reco-
nocidos, por consiguiente son más resistentes a las restricciones que establece 
la Conanp y por ello no encuentran ningún beneficio colindar con la reserva Sian 
Ka’an.

La Conanp la principal política pública que ha impulsado y coincidiendo con 
el estado de Quintana Roo, ha sido la promoción de las actividades turísticas 
debidamente reglamentadas en la modalidad de ecoturismo, particularmente 
en la colonia de pescadores Javier Rojo Gómez (Punta Allen), con la creación de 
cooperativas ecoturísticas y la pesca controlada en la zona costa. Por su parte, 
en la zona ejidal se han promovido proyectos comunitarios de muy bajo impacto 
económico.

En el ámbito de los proceso participativos en 1992 se consolidó formalmente 
el Consejo Asesor de la reserva (CA) y, actualmente, está conformado por los 
diferentes actores que tienen intereses en la zona. De manera interna, el CA se 
subdivide por subsectores, pesquero-turístico para la zona costa, agroforestal-
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ejidal para la zona continental. Brenner (2010) señala que la función de CA se 
ha limitado a aprobar formalmente decisiones ya tomadas por parte de la di-
rección de la reserva. Es decir, en el CA no se toman las decisiones de la política 
ambiental que se pretende impulsar, más bien funge como una instancia de 
información de las acciones ejecutadas y por ejecutar en la reserva.

Conclusiones

La importancia del análisis de los cambios coyunturales/mediana duración co-
tejados en un contexto estructural y que persisten en un ciclo de larga duración 
dentro de los procesos organizativos, radica en que estas organizaciones y sus 
instituciones no son analizadas como sujetos estáticos –realidad actual– como 
muchas veces son vistas, sino por el contrario. En este enfoque se destaca la 
permanencia de los cambios históricos, –acontecimientos o cambios coyuntu-
rales– y cómo estos han dado forma y sustento a las diferentes fases por las que 
transitan las organizaciones para ser lo que son en la actualidad sin perder de 
vista los cambios estructurales en ciclos de larga duración.

Para que las políticas de conservación basadas en la declaración de áreas na-
turales protegidas sean viables en un mediano y largo plazo, un criterio a tomar 
en cuenta es la trayectoria organizativa de los actores locales, es decir, ponien-
do énfasis en una perspectiva histórica de los procesos organizativos que han 
tejido los actores locales con relación al manejo de sus recursos naturales y sus 
diferentes formas culturales. Lo anterior permite no verlos solo como hechos o 
acontecimientos que aparecen a partir de la declaración de la ANP. En algunos 
casos los actores locales se manifiestan reclamando sus derechos, buscando 
ser escuchados y tener voz y voto. En este sentido, delegar y compartir con las 
poblaciones locales las responsabilidades de la conservación implica un cambio 
radical en la visión de la conservación y de las políticas públicas ambientales, ya 
que sin empoderamiento local no hay desarrollo ni conservación (Toledo, 2007).

En la reserva Sian Ka’an se presentan procesos organizativos previos al es-
tablecimiento de la reserva, por un lado en la zona costa con las cooperativas 
pesqueras y la forestal en la zona de influencia. Los procesos organizativos per-
miten explicar la existencia de instituciones locales consolidadas que han sido 
congruentes con sus normas y reglamentos,  sustentados en el buen manejo de 
sus recursos naturales.

Por otro lado, la participación, valoración y respeto de los procesos orga-
nizativos se ha dado de manera desigual, proporcionando mayor peso a las 
comunidades que viven al interior de la reserva y es visible en Punta Allen con 
la implementación de proyectos ecoturísticos, de capacitación e infraestructu-
ra y para la zona de influencia, ejidos que se dedican a la actividad milpera 
y aprovechamiento forestal, con proyectos comunitarios de muy bajo impacto 
económico. Pero todas coinciden en una falta de valoración de sus instituciones 
locales por parte de los encargados de administrar la reserva, pese a que estas 
instituciones locales les han servido para un buen aprovechamiento de sus re-
cursos naturales.
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Por lo tanto, en la reserva de la biósfera Sian Ka’an se debe precisar en una 
visión integral que incluya conservación y el desarrollo regional de sus comuni-
dades y zona de influencia. Es decir, que sean los actores locales, cooperativas y 
ejidos de la zona de influencia, participes de las decisiones que se llevan en Sian 
Ka’an, que sus instituciones locales sean reconocidas y valoradas en la política 
de conservación y que sean cogestoras de la responsabilidades y del poder. De 
entenderse así a las instituciones locales por parte de las instituciones guber-
namentales se estará dando un paso firme en la construcción de procesos que 
legitiman los derechos de las comunidades al uso y manejo de sus recursos 
naturales en el área protegida.

Agradezco a las comunidades de estudio y, en especial, a los pescadores de 
Punta Herrero por abrirme las puertas y por permitirme apreciar la forma soste-
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Resumen / Abstract

Acrocomia mexicana Karw. ex Mart. 
es una especie que se extiende 
desde el Pacífico mexicano hasta 
Centro y Sudamérica. El fruto (co-
yul) es apreciado desde la época 
prehispánica, sin embargo, su con-
sumo ha disminuido frente a otros 
frutos nativos y así como de los in-
troducidos con mayor aceptación 
en el mercado. Se realizó un estu-
dio en San Blas, Nayarit, México, en 
el que se llevó a cabo la caracteri-
zación de un agroecosistema típi-
co donde se explotan poblaciones 
silvestres y cultivadas de coyul de 
forma tradicional y se resaltó la im-
portancia económica, ecológica y 
cultural de la especie. Asimismo, 
se realizó la caracterización fisico-
química del fruto; la pulpa y la se-
milla son fuente principalmente de 
grasas. De esta especie se pueden 
obtener subproductos tales como 
aceites comestibles, alimento para 
ganado, artesanías, entre otros; 
igualmente se exponen alternativas 
de uso llevadas a cabo por otras re-

Acrocomia mexicana Karw. ex Mart. 
is a species that can be found from 
the Mexican Pacific to Central and 
South America. Its fruit (coyul) is 
consumed since the pre-Hispanic 
time; however its use has dimin-
ished by other introduced and na-
tive fruits with greater acceptance 
in the market. A research was con-
ducted in San Blas, Nayarit, Mexi-
co, where the characterization of a 
typical agro-ecosystem was carried 
out in which wild and cultivated 
varieties of coyul are harvested in 
the traditional way highlighting the 
economic, ecological and cultural 
importance of the species. In addi-
tion, physical and chemical charac-
terization of the fruit was achieved, 
throwing results in which mainly 
the mash and seeds are fat sourc-
es. From this species other second-
ary products can be obtained such 
as the extraction of edible oils, 
livestock’s food, and handicrafts, 
among others; as well other alter-
natives for its use are conducted 
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giones y países que puedan condu-
cir a conservar espacios ecológicos 
y culturales.

Palabras clave: Acrocomia mexica-
na, agroecosistema, composición 
química de fruto, coyul, palma co-
yol.

by different regions and countries, 
which could lead to the preserva-
tion of ecological and cultural sites. 

Key words:  Acrocomia mexicana, 
agro ecosystems, coyul, fruit chem-
ical composition, palma coyol.
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Introducción

as palmas, debido a sus múltiples beneficios, han jugado 
un papel preponderante en la economía de países tropicales (Pérez y Rebollar, 
2008). Los palmares están representados por varias especies, entre ellas Acro-
comia mexicana Karwinsky ex Mart. El género Acrocomia cuenta con aproxima-
damente veinticuatro especies (Quero, 1992:31). Acrocomia mexicana es nativa 
de América tropical y se distribuye en México, Centro y Sudamérica (Wiersma 
y León, 1999:11; Zuart-Macías et ál., 1999:305). En México se distribuye en la 
vertiente del Pacífico desde Sinaloa hasta Chiapas y en la vertiente del Golfo des-
de el sureste de San Luis Potosí  y el norte de Puebla (Pennington y Sarukhán, 
1998:112) y es característica de la vegetación secundaria (Quero, 1992:31).

La especie es empleada como alimento desde la época prehispánica (Cha-
llenger, 1998:98); se tienen registros del uso de palmas como fuente de aceites y 
frutos comestibles después de nueve mil años a. p. con evidencia de que grupos 
humanos pudieron haber jugado un papel importante en la dispersión de algu-
nas palmas en el neotrópico (Morcote-Ríos y Bernal, 2001:310).

Los frutos de Acrocomia figuraron entre las especies económicamente des-
tacadas para los mayas (Turner y Miksicek, 1984:185) quienes los procesaban 
para, posteriormente, utilizarlos en épocas de escasez para alimentos y bebi-
das, particularmente la semilla que era apreciada por su sabor (Lentz, 1990: 
191). Vásquez-Dávila (2001) reporta que los chontales (grupo de filiación maya) 
todavía utilizan el coyul como fruto fresco, pero también como preparación en 
dulce. Los antiguos mayas, lejos de talar indiscriminadamente la selva, llevaban 
a cabo prácticas de manejo en las que permitían franjas de vegetación arbórea 
alrededor de cada milpa y funcionaban como banco de germoplasma para la 
regeneración de la selva; asimismo, plantaban árboles que satisfacían sus nece-
sidades de subsistencia (i.e. alimento, medicinal, maderable) incrementando el 
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número de plantas útiles (entre ellas las palmas) y conservando la riqueza total 
de las especies (Challenger, 1998:378). 

El cultivo intensivo de especies nativas en el occidente de México se mantuvo 
después de la colonia (Benítez, 1986:260), sin embargo, A. mexicana, igual que 
otras especies nativas, fue desplazada por la introducción de frutales de origen 
europeo, africano o asiático (Pérez-González, 1997:29). En Jalisco, a finales del 
siglo XIX, las frutas y legumbres apenas si representaban entre el 5 y el 10% de 
la producción nacional (Muriá, 1996). El coyul no figuraba entre las especies 
de importancia en la producción de frutos de la región occidente de México al 
iniciar el siglo XX (Aldana, 1986). En la actualidad, se desconoce con precisión 
la superficie plantada de esta especie tropical; se tiene como referencia un re-
gistro para cocoyol, nombre con el cual se denominan diferentes especies (e.g. 
Orbignya cohune, A. mexicana), una superficie cultivada a nivel nacional inferior 
a setenta y tres hectáreas con una producción estimada en veintidós y media 
toneladas (INEGI, 1998).

Acrocomia mexicana se desarrolla de forma silvestre o en cultivos de poca 
extensión comparada con otras especies introducidas y con uso más bien local. 
Además, el género Acrocomia se reporta como uno de los menos estudiados 
por instituciones mexicanas (Molina y Córdova, 2006). 

Por otro lado, los factores agroecológicos son esenciales para determinar 
los alimentos que se encuentran disponibles para las comunidades e inciden 
notablemente en el desarrollo de la cultura de estos pueblos (Harris, 1989:4; Mi-
llennium Ecosystem Assessment, 2005:27). Es por ello que el coyul en diversas 
regiones de México, como la zona del Gran Nayar (Challenger, 1998:98; Gerhard, 
1982:454), ha sido parte de la alimentación y, por ende, de su cultura y mues-
tra un arraigo cultural en México y otras partes de América (Guevara y Rueda, 
2009:38-39; Segura-Ledesma et ál., 2009: 301). Sin embargo, la información de 
los ecotipos sobre sus bondades nutricias, aunado a la ausente y poca difusión 
de sus propiedades en los mercados, locales, nacionales e internacionales, es 
escasa, lo que puede haber mermando las posibilidades de desarrollo econó-
mico de las comunidades que lo poseen, haciéndose evidente la falta de articu-
lación de enfoques multidisciplinarios para el estudio de germoplasma. 

Muchos frutos silvestres no domesticados, al igual que el coyul,  muestran 
culturalmente un elaborado proceso de trasmisión de conocimiento (Harris, 
1989:5; Luna-Morales, 2002:122), que incluye por ejemplo la selección de un 
conjunto de elementos organolépticos para su selección, conocimiento sobre 
la disponibilidad estacional de producción, usos, entre otros; lo cual incrementa 
la dificultad de supervivencia cultural sobre el conocimiento de este tipo de  ali-
mentos y su relación con el territorio.

Partiendo del hecho de que la antropología aplicada a procesos biocultura-
les permite emplear enfoques interdisciplinarios para comprender el fenómeno 
alimentario y ofrecer soluciones a sus problemas (Navas, 2011:13), el objetivo 
de este trabajo fue realizar la caracterización de un agroecosistema típico del 
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Pacífico mexicano en el que se explota la A. mexicana y describir las caracterís-
ticas físico-químicas del fruto proporcionar el aporte nutricional y fomentar la 
explotación del cultivo y  dar a conocer las alternativas de uso de esta especie 
llevadas a cabo por otras regiones y países que puedan conducir a conservar 
espacios ecológicos y culturales.

Materiales y métodos

No obstante de que la mayoría de las personas en zonas agroecológicas optan 
por comer alimentos de arraigo cultural y dentro de sus posibilidades económi-
cas en virtud de sus condiciones (Harris, 1989:68; Mabel, 1999:117; Luna-Mo-
rales, 2002:130-131)  la interacción con y más allá de estos factores materiales 
puede ser estudiada desde una perspectiva incluyente y multidisciplinaria donde 
se incluyan los enfoques ecológico, etnográfico, económico, biocultural, nutri-
cional (Ramos, 2011:17-18). El objetivo es que ello nos permita resaltar la cultura 
de los alimentos y para que, a su vez, se conozcan las consecuencias sociales y 
ecológicas de uso y manejo de los alimentos de un territorio. Es por ello que el 
estudio del consumo de alimentos en comunidades rurales desde una perspec-
tiva agroecológica y antropológica constituye un campo de la investigación que 
permite abordar de forma integral la importancia de esta especie.

En este trabajo, se llevó a cabo un estudio de tipo analítico fisicoquímico y 
socioeconómico, el cual lleva como propósito abordar la complejidad rural a 
partir de unidades territoriales (regiones; UTN, 2011) y que son definidas como 
un área razonablemente homogénea delimitada por factores ambientales y sis-
temas productivos. En este caso se trata de la recolección de coyul (Acrocomia 
mexicana Karw. ex Mart.), donde confluyen y se relacionan su población y sus lo-
calidades, y reflejan características e interacciones de forma articulada. A través 
del enfoque “regional” y del esquema de localidades estratégicas, la investiga-
ción sobre la caracterización de un agroecosistema donde se colecta y produce 
el coyul se hace más eficiente, se logran conocimientos integrados dentro de 
una estrategia regional que crea mayor conocimiento sobre la cultura de la pro-
ducción y cultivo del coyul y su impacto en el desarrollo de la región. A su vez, 
se detectan variables (i.e. costos, usos culturales y datos generales de calidad 
del fruto) que promuevan y consoliden social y económicamente a producto-
res y organizaciones rurales con un enfoque multidisciplinario. Así también, se 
realizaron visitas de campo a fin de conocer las estructuras y funciones de las 
principales variables y procesos determinantes en los componentes socioeco-
nómicos y fisicoquímicos de la producción del coyul en una región productora 
de coyul en Nayarit.

Información agroecológica y entrevista

La entrevista aplicada semi-estructurada (Sánchez-Molina, 2001; Hernández-
Sampieri et ál., 2010:234,239) se empleó para caracterizar aspectos como usos 
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de la planta, manejo de las poblaciones silvestres y cultivadas, aspectos de pro-
ducción y comercialización, así como aprovechamiento de la especie en ge-
neral. Se utilizaron técnicas cualitativas (Babbie, 1988; Hernández-Sampieri et 
ál., 2010), de esta manera se busca la dinámica de saberes y habilidades que 
permiten detectar a las personas claves (residentes y recolectores-productores 
del frutal) que tienen el conocimiento local para la toma de decisiones y alcanzar 
objetivos sobre la dinámica del cultivo de la palma de coyul relacionados con 
la productividad y competitividad de sus actividades agropecuarias y culturales. 

Sitio de estudio

El trabajo se llevó a cabo en la localidad de San Blas, Nayarit (al norte 21°44’, al 
sur 21°20’ de latitud norte; al este 105°03’, al oeste 105°27’ de longitud). En esa 
zona del occidente de México se pueden encontrar palmas de coyul en pobla-
ciones silvestres o cultivadas, ya sea en los traspatios, en donde los frutos se 
emplean para autoconsumo y para comercializarlos en los mercados locales y 
regionales. El municipio de San Blas se localiza en la región norte del estado 
de Nayarit; presenta clima cálido-húmedo con régimen de lluvias de junio a oc-
tubre, con una precipitación pluvial promedio anual de mil 315 milímetros. La 
temperatura promedio anual es de 25.6°C. En las planicies del municipio predo-
minan los tipos de suelo fluvisol, acrisol y barras arenosas salitrosas. El mayor 
porcentaje de la extensión del municipio forma parte de la llanura costera del 
Pacífico y está conformado de playas, esteros y cuencas, así como de planicies 
aptas para la actividad agrícola. Las principales elevaciones alcanzan una altura 
sobre el nivel del mar de 780 hasta mil 280 metros. La región de terrenos más 
accidentados se ubica hacia el centro y sur del municipio y forma parte del eje 
neovolcánico (Centro Nacional de Desarrollo Municipal, 1999).

Estudio físico-químico de los frutos

Se recolectaron cincuenta frutos de A. mexicana en el estadio de madurez de 
consumo, en los que se registró: 1) peso fresco y 2) longitud axial y radial. Des-
pués fueron conservados a menos veinte grados en gas carbónico y llevados al 
laboratorio de Recursos Fitogenéticos y Etnobiología de la Universidad de Gua-
dalajara, donde fueron almacenados en un congelador a menos veinte grados, 
para realizar análisis químicos en la pulpa, semilla y cáscara usando los proce-
dimientos que se describen: 3) porcentaje de sólidos solubles totales (SST), se 
obtuvo con un refractómetro manual con temperatura compensada (Atago); 4) 
contenido de azúcares totales, se realizó utilizando la técnica de descrita por 
Carnal y Black (1989). A 1g de tejido se le agregaron 5mL de etanol (80%) para 
homogeneizarlo y se colocó en un baño de maría a 75°C por 5 min. Posterior-
mente se centrifugó a 12 000g por cinco minutos y se colectó el sobrenadante 
y se combinó con el primero, luego, se centrifugó a 27 000g por 20 minutos a 
-4°C. Se colectó el sobrenadante y se aforó a un volumen de 25mL con etanol 
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al 80%. De este se tomaron alícuotas para evaluar el contenido de azúcares 
totales utilizando el método de Somogy (1952); 5) contenido de proteína. Para 
la extracción se utilizó el método Bradford (1976) basado en la unión del colo-
rante azul de Comassie G250. Se pesó 20 mg de tejido fresco o 50 mg de teji-
do liofilizado en un tubo eppendorf, se agregaron 400μL de agua destilada, se 
agitó por 10 minutos a 4°C, se centrifugó a 12,000 rpm durante 10 minutos, se 
tomó el sobrenadante y se determinó la concentración de proteína, después se 
añadió el reactivo de Bradford diluyendo una parte del reactivo concentrado con 
cuatro partes de agua deionizada, se pipeteó 10μL de concentración estándar 
de la muestra en un pozo de microplato por separado, adicionando 200μL de 
reactivo concentrado para mezclar. Se midió a 595 nm. 6) pH. Se registró con un 
potenciómetro (Conductronic pH 20); 7) porcentaje de agua. Para la realización 
de esta medición se tomó en cuenta la cáscara y la pulpa, el peso seco se obtuvo 
al colocar esta porción en una estufa de secado a 70°C hasta obtener un peso 
constante (después de 72 horas) la determinación del porcentaje de agua se 
calculó el método de Nollet (1996); 8) determinación de cenizas, fibras y lípidos 
se realizó por el método gravimétrico (A.O.A.C., 2000). 

Resultados y discusión

Las palmas de coyul se desarrollan espontáneamente en las costas del Pacífico 
mexicano; se registran en sitios perturbados desde el nivel del mar hasta los 
trescientos metros sobre el nivel el mar. En zonas subhúmedas de México las 
palmas pueden ser favorecidas localmente por los factores edáficos hasta el 
punto de construir rodales puros, llamados palmares como los que se forma en 
costa del Pacífico mexicano en una franja estrecha formados por Attalea cohu-
ne, Sabal rosei, Braea dulcis, Acrocomia mexicana, Chamaedora pochutlensis 
asociadas a manglares (Rzedowski y McVaugh, 1966). 

Acrocomia mexicana es una palmera de doce a quince metros de altura y 
aproximadamente cuarenta centímetros de diámetro; el tronco está cubierto 
por una corteza con espinas de hasta quince centímetros de largo. Posee gran-
des hojas pinnadas, verde-grisáceo y de aspecto plumoso. El coyul se da en 
racimos de doscientos a setecientos frutos. El pericarpio del fruto es coriáceo y 
envuelve a una parte carnosa y fibrosa que se adhiere fuertemente a la semilla, 
muy dura; contiene un centro de sabor parecido al del coco. 

Nombres comunes para denominar a A. mexicana en Nayarit son coyul, co-
yol o palma coyol; en Paraguay se le denomina palma gru-gru; en Francia, Nuez 
de coyol; en Alemania, Palma coyoli; en España, amankayo, corojo, corozo, coyol 
baboso, totai, tucuma (Wiersema y León, 1999:11); cocotero o mbokajá en Pa-
raguay; coquito en Argentina; totaí en Bolovia; bocaiúva, macaúba en Brasil; en 
Centroamérica se le conoce como corozo o tamaco.

Generalmente, encontramos en el sitio de estudio a las palmas de coyul de 
forma silvestre. El cultivo (que en realidad son palmas que se diseminan de for-
ma natural y se les conserva haciendo algunas labores de aclareo) se da, princi-
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palmente, a nivel de huerto familiar (las plantaciones cultivadas son huertos de 
pequeña extensión que es comúnmente de media a una hectárea) localizados 
en los traspatios de las poblaciones rurales en los que se puede encontrar a A. 
mexicana en conjunto con otras especies.

La recolección del fruto es una práctica tradicional no intensiva dado que 
no se halla integrada a un agroecosistema, lo cual concuerda con lo reportado 
por Ramos y Hernández (1985). El cultivo, acorde a lo referido por los habitan-
tes del sitio de estudio, prácticamente no tiene aplicación de energía antrópica 
dado que tolera las temperaturas alta y baja, la sequía y, en comparación con 
otros cultivos, no padece enfermedades. Sin embargo, refieren que, a través del 
tiempo, muchos palmares han sido sustituidos por el cultivo de especies como 
el coco de agua, mango, plátano, piña y otros cultivos debido al rendimiento y 
a la demanda del mercado, por lo que los agricultores optan por el beneficio 
económico que estas especies (en su mayoría introducidas) ofrecen.

La producción en el sitio de estudio es desde veinte hasta setenta kilos o 
más; el rendimiento esta calculado de 22 ton-1 ha-1 (esta estimación está ba-
sada en el cálculo de un cultivo de cuatrocientas palmas con un rendimiento 
promedio de cincuenta y cinco kilos). En la localidad de estudio la gente des-
tina la recolección de frutos para el autoconsumo y para comercializarlos en 
los mercados locales y algunos regionales, como en Guadalajara que es una 
plaza importante de distribución de frutas y verduras en el occidente del país. 
Se comercializa al mayoreo de tres a siete pesos mexicanos (en el mejor de los 
casos) (0.52 dólares americanos), lo que implica una ganancia máxima calcula-
da cercana a once mil quinientos dólares por hectárea. La forma de transportar 
la fruta es en arpillas (sacos) de aproximadamente treinta kilos (los informantes 
mencionan que en promedio transportan de seis a diez arpillas quincenales 
o mensuales a Guadalajara) y tienen una vida de anaquel aproximada por lo 
menos de una semana. Es pertinente aclarar que un número muy limitado de 
productores logra ubicar este fruto en el mercado, por ejemplo en el mercado 
de abastos de Guadalajara solo se identificaron tres de cien locales visitados en 
donde se comercializa el coyul.

La época de producción abarca de septiembre a finales de mayo, pero la 
comercialización del coyul a otras regiones depende del transporte de frutos 
con mayor rendimiento económico y de la demanda de los compradores; de 
manera que esta fruta no es comercializada al nivel de otras especies, pero es 
aún apreciada por un pequeño sector de la población. De acuerdo con los datos 
publicados por el Servicio de Información Agroalimentaria y Pesquera a través 
del Monitoreo Diario de Centrales de Abastecimiento en los Estados de México 
(SAGARPA, 2011), se desprende que 70% de los frutos que se ofertan en los 
mercados de Nayarit y Guadalajara son introducidos y entre los frutos nativos no 
figura el coyul como un fruto relevante para la economía regional. 

La forma en la que se consume el coyul es en fresco o preferentemente en-
mielado (el coyul se pela y se cuece en agua con piloncillo y canela formando un 
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almíbar); esta receta es muy similar a la realizada por los antiguos mayas que 
lo almibaraban en una cocción con miel (Lentz, 1990:184). La forma de prepa-
ración se realiza para autoconsumo, sin embargo, aún se puede encontrar en 
las tiendas escolares o algunos tianguis, y una vez que la “carne” (mesocarpo 
o pulpa del fruto) se consume, el endocarpo (cubierta de la semilla) se parte 
con una piedra o martillo para consumir el “coquito”, que se dice tiene propie-
dades vermífugas. Otro uso es para la elaboración de artesanías (e.g. anillos 
a partir de endocarpo, el uso de las espinas como aguja, aunque esta última 
tradición se ha perdido y de ella se conserva solo la referencia de conocimiento 
por comunicación de personas mayores). La especie también se emplea con 
fines medicinales de forma similar a la del sureste mexicano, ya que los frutos 
cocidos se emplean como remedio para la tos y cólicos; la semilla masticada es 
un remedio para combatir parásitos intestinales; la raíz se emplea para tratar 
la diabetes. La especie es explotada en otras partes de México y el mundo, así 
en el sureste mexicano se usa para elaborar licor denominado taberna (Quero, 
1992:32). Las palmas son empleadas como adorno para festividades y elabora-
ción de artesanías. En otros países, como en Honduras, la savia se  destina a la 
elaboración de vino de escaso valor nutritivo y con un contenido en alcohol de 
12.86% (Balick, 1990:84). 

Si bien, A. mexicana no es una especie considerada maderable debido a que 
el tronco está cubierto de espinas, su resistencia a quemas (las palmas se re-
cuperan en el siguiente temporal de lluvias) es una ventaja aún no apreciada ya 
que algunas palmas son la base de sistemas agroforestales especialmente en 
suelos salinos y en otras condiciones desfavorables para otras especies (Kass et 
ál., 1999), lo que le ha permitido a esta especie integrarse a la actividad agrícola 
y ganadera (al ganado bovino y caprino se le alimenta con el fruto). Esquivel-
Mimenza et ál. (2011:936) encontraron que Acrocomia aculeata en conjunto con 
otras especies conforma hasta el 60% de árboles dispersos en potreros y sirve 
para proporcionar algún beneficio adicional (e.g. alimento, sombra).

Como resultado del análisis fisicoquímico del fruto, que es típicamente bri-
llante y liso de color verde olivo (figura I), el promedio del peso fue de 25 g 
(cuadro 1), la longitud axial (3.64 ± 0.23 cm) y radial (3.70 ± 0.20 cm) del fruto 
indica que la relación largo/ancho fue de 1.01, por lo que estos frutos tienden a 
ser globosos. La semilla del coyul presenta una cubierta exterior (endocarpo) de 
un grosor de 2.5 ± 0.5 mm y protege al interior (endospermo). La porción co-
mestible del fruto es de más de 55%, a  la pulpa le corresponde 42% (cuadro 1). 
El contenido de humedad del coyul (58% en la semilla, 24% en la pulpa y 10% en 
la cáscara. Ver cuadro 2) es menor que otros frutos de aceptación internacional 
y que se cultivan en la región como el mango y piña. Tienen valores superiores 
a 70% de humedad del fruto. 

El contenido de azúcares totales en la pulpa fue de 1.33 mg g-1. El contenido 
de azúcares en la semilla fue de 1.23 mg g-1, cáscara 1.86 mg g-1. En relación al 
contenido de proteínas, en la semilla se encontró el contenido más alto (0.36 ± 
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0.03) en comparación con la cáscara y la pulpa (0.16 ± 0.01 y 0.15 ± 0.02, res-
pectivamente; cuadro 2). Si se comparan los resultados realizados por Nakaso-
ne y Paull (1998) el contenido de proteína en los frutos completos de la guayaba, 
la papaya y el mango (0.3g, 0.39g, 0.39g por 100g de porción comestible, res-
pectivamente) son similares a los contenidos de la semilla de A. mexicana (0.36 
± 0.03), entonces, el contenido de proteínas de la semilla del coyul es similar al 
contenido de proteínas de un fruto completo como los que mencionamos. 

(b)

(a)

Figura I. Frutos de coyul (Acrocomia mexicana) que característicamente 
tienen la cáscara color verde-amarillo (a) y pulpa fibrosa y carnosa (b)

Fuente: fotografía de la autora.
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El contenido de grasas en la porción comestible del coyul en la población de 
estudio fue de 30 a 40%, superior al 16% reportado para la pulpa de Acrocomia 
mokayáyba (Hiane et ál., 1990). El uso del coyul para la obtención de aceites 
comestibles es una opción viable para obtención de subproductos, ya que Her-
nández et ál. (2007) reportan a Acrocomia aculeata, que es sinonimia de A. 
mexicana, como fuente de aceite (73% ácido oléico y 16% de ácido palmítico) 
recomendable para su uso en productos alimentarios como sustituto de aceites 
de uso convencional como el de coco y palmiste, el aceite obtenido de la pulpa 
puede ser empleado para biodiesel. La semilla (coquito) del coyul representa 
una fuente de aceite y el hecho de que contenga ácidos grasos de cadena corta 
permite la mayor digestibilidad, esto con miras a la alimentación humana, pero 
también animal (Ly et ál., 2005:186).

No obstante que la calidad de los frutos está en función de la apariencia (i.e. 
color, tamaño, firmeza) y la composición química (i.e. azúcares, contenido de 
vitaminas) (Aung, 1998), en el área de estudio la preferencia por estos frutos se 
basa en una cuestión cultural ya que el sabor, color y tamaño, así como la pro-
porción de la parte comestible no son los comunes para un fruto domesticado 
con amplia aceptación. Además, el contenido de lípidos revela que es un fruto 
con atributos de calidad que hacen a la fruta atractiva por lo que representa el 
potencial de uso. 

Cuadro 1. Descripción morfológica del fruto del coyul (Acrocomia mexicana)
en San Blas, Nayarit (Datos son promedio + desviación estándar)

Fuente: elaboración propia.

Características Cáscara Pulpa Semilla

Porción Comestible (%) ----- 42.28 13.07

Humedad (%) 22.27 ± 1.02 50.04 ± 1.01 18.91 ± 0.65

Peso (g) 5.21±0.41 10.43±0.12 10.52±0.28

Cuadro 2. Valores de la composición química del fruto del coyul (Acrocomia mexicana) 
en San Blas, Nayarit (Datos son promedio + desviación estándar)

Características Cáscara Pulpa Semilla

Proteína (g/100 g) 0.16 ± 0.01 0.15 ± 0.03 0.36 ± 0.03

Azúcares totales 
(g/100 g) 

0.18 ± 0.44 0.13 ± 0.13 0.12 ± 0.45

Vitamina C 0.32±0.020 0.37±0.015 0.4±0.042

SST 0.33±0.015 0.16±0.027 0.15±0.017

pH 7.39±0.035 6.98±0.025 6.8±0.026

Fibra (%) 51.50 33.63 35.70

Grasa (%) 11.17 41.64 37.81

Cenizas (%) 5.67 8.47 2.27

Fuente: elaboración propia.
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La aproximación desde la antropología de la alimentación se ha dirigido (en-
tre otros temas) al estudio de la percepción de seguridad alimentaria en las dis-
tintas sociedades referida tanto a la inocuidad sanitaria de los alimentos como 
al acceso a los mismos (Duhart, 2002; Navas, 2011:13). Podemos, entonces, en-
tender el acceso a los alimentos como la disponibilidad en el entorno ecológico 
y cultural. En México, algunos frutos nativos como el coyul se han aislado socio-
geográficamente ya que ha disminuido su aceptación de consumo; esta es una 
de las razones del desplazamiento de especies nativas por el de introducidas 
que resultan más atractivas por su calidad, sabor y, particularmente, por la dis-
ponibilidad en el mercado. El hecho halla su origen en la época colonial, cuando 
las especies nativas debieron pasar por un filtro de aceptación en la dieta de los 
españoles, pues cuando estos llegaron a América buscaban alimentos que se 
parecieran a los disponibles en su país, ejemplo de ello son los topónimos apli-
cados en esa época que tenían un basamento en el parecido con lo conocido 
por ellos, además de la facilidad de cultivo y propagación de muchas especies 
introducidas (Gerbi, 1978:339). 

A pesar de que el coyul ha sufrido un desplazamiento cultural y ecológi-
co, puede ser considerado un fruto promisorio para su diseminación dadas las 
condiciones de clima de algunas regiones costeras; esto se debe a que puede 
ocupar superficies que pueden dejar de producir otros cultivos en su mayoría 
introducidos que requieren alta aplicación de energía antrópica como protec-
ción fitosanitaria, fertilización y poda con el fin de lograr rendimientos acepta-
bles.  De igual manera, a diferencia de muchos frutales introducidos, o inclusive 
nativos, el coyul no requiere un manejo de poscosecha significativo, lo que le 
permite no perder sus características al transporte, y si bien no se posible con-
siderar un producto estrictamente orgánico, aunque la NOM-037-FITO-1995 fue 
derogada en mayo de 2011, las condiciones de desarrollo de la especie son 
prácticamente orgánicas.

Las comunidades que optan por el consumo de coyul obtienen una fuente 
de proteína, con ella cubren una necesidad agroecológica y nutricia, no solo por 
el gusto; este simbolismo social que guardan las personas que habitan en estos 
territorios tiende a elegir los alimentos para una variedad de razones sensoria-
les, culturales, de utilidad y de la salud y que son parte de su cultura de alimen-
tos (Harris, 1989:5; Estrada, 1989:206; Ramírez-Hernández, 2004:51).

La especie representa un recurso fitogenético con potencial por su todavía 
vigente arraigo cultural, si bien en México, principalmente, se procesa como fru-
ta almibarada, existen también una variedad de opciones para la obtención de 
subproductos de la especie, incluyendo la elaboración de artesanías, obtención 
de aceites (Pérez y Rebollar, 2008:53), jabones (tal como se hacía con el coquillo 
de aceite (Orbignya guacuyule) y otros productos medicinales. Asimismo, el  
hecho de conservar las tradiciones permite continuar con prácticas agrícolas 
tradicionales, tales como las silvícolas, asociadas a la agricultura donde se pre-
servan especies nativas como A. mexicana (Casas et ál., 1997:36).
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De esta manera tenemos que en la actualidad hemos sustituido el consu-
mo de frutos nativos por los introducidos y, más aún, hemos modificado los  
hábitos de alimentación con la aculturación a distancia en donde la industria del 
consumo genera la necesidad de incorporar elementos de la imagen proyectada 
y que adquieren hábitos y modos de vida inadecuados, entre ellos el régimen 
alimentario (Peña y Bacallao, 2000; Toledo y Barrera Bassols, 2008:14).

En general, consideramos que es necesario generar más datos que nos per-
mitan realizar una proyección adecuada e integral de los recursos, ya que si bien 
es sabido que muchos frutos regionales son fuente de nutrientes, es necesario 
destacar la importancia de realizar estudios multidisciplinarios que nos dejen 
llevar a cabo propuestas para utilizar y conservar estos recursos. Sin embargo, 
el cambio de uso de suelo en la región provoca que la disponibilidad de recursos 
nativos se limite, por ejemplo, la producción de un monocultivo o establecimien-
to de complejos turísticos repercute en la dinámica económica, cultural y eco-
lógica de la región, por lo que es necesario desarrollar esfuerzos para cultivar 
y/o favorecer con estudios específicos a aquellas especies, en las que algunas 
de sus partes son recolectadas en el campo; en este sentido el establecimiento 
de plantaciones con la palma del coyul es una opción para cultivos con baja 
vocación agrícola ya que se desarrollan adecuadamente en suelos pobres y no 
requiere riego o cuidados culturales. 

Conclusiones

Acrocomia mexicana es un recurso fitogenético con potencial debido al arraigo 
cultural en México, además de que representa una especie para la economía de 
subsistencia. Resulta importante el rescate de prácticas de aprovechamiento y 
conservación de especies que han sido utilizadas desde épocas prehispánicas y 
que forman parte de los saberes culturales actuales. De esta especie se pueden 
obtener subproductos tales como aceites comestibles, alimento para ganado, 
artesanías, entre otros; igualmente se recomienda analizar alternativas de uso 
llevadas a cabo por otras regiones y países que conduzcan a conservar espacios 
ecológicos y culturales.

La especie se desarrolla con éxito en suelos con baja vocación agrícola, lo 
que enfatiza su preponderancia agronómica, económica y ecológica para los 
ambientes  tropicales y subtropicales, en donde puede ser utilizada en progra-
mas de reforestación y en agroecosistemas en los que se practica agricultura de 
subsistencia. 

Se debe incluir el enfoque agroecológico dentro de los planes de desarrollo 
e investigaciones sobre la cultura de los alimentos, en particular en A. mexi-
cana, pues esto es esencial para determinar cuáles son las pautas culturales 
sobre el manejo, uso y desarrollo de la especie dentro un proceso regional de 
adaptación de dichas comunidades en su territorio, incrementando, a su vez, 
el conocimiento para el desarrollo sustentable económico de las comunidades 
que lo poseen este fruto.
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Resumen / Abstract

Se analizan las relaciones domi-
nantes del mercado que impulsan 
los agrocombustibles en tierras 
agrícolas de baja productividad en 
el estado de Yucatán. Según el es-
tudio, el rendimiento de Jatropha 
curcas es variable en función de 
las condiciones ambientales y so-
ciotécnicas de los agroecosiste-
mas. En función de los principios 
agroecológicos, la asociación de 
piñón a otros cultivos puede ser 
una alternativa de aprovechamien-
to local y recomendable su estable-
cimiento mientras no compita con 
la agricultura de subsistencia para 
no agravar la escasez de alimentos 
en el medio rural. Desde la pers-
pectiva ecológica, no se recomien-
da mantener el monocultivo en el 
largo plazo a pesar de su alta ren-
tabilidad. 

Palabras clave: cultivos asociados, 
Jatropha curcas, monocultivo, po-
breza, Yucatán

This paper analyzes dominant re-
lations of market that promote the 
development of agrifuels in low 
productivity lands in the State of 
Yucatan. According to the study, 
the yield of Jatropha curcas es very 
variable depending on environ-
mental and sociotechnical condi-
tions in agroecosystems. Based on 
the principles of agroecology, as-
sociation of pinion with other crops 
can be an alternative for local use 
and advisable if it does not com-
pete with subsistence agriculture, 
due to the risk of displace staple 
crops and aggravate food scarcity 
for rural families. From ecological 
perspective, is not recommended 
to continue with monocrop in long 
term despite its high profitability. 

Key words: Intercrops, Jatropha 
curcas, monocrop, poverty, Yucatan





Enero-Junio 2013 119

Introducción

l impulso para el establecimiento de los agrocombustibles 
en suelos marginales y en tierras fértiles del mundo, se debe a la promoción que 
a nivel internacional han realizado organismos como el Banco Mundial (BM), el 
Banco Interamericano de Desarrollo (BID), la Organización para la Cooperación 
y Desarrollo Económico (OCDE) y la Asociación Internacional de Energía (AIE), 
ocasionado por el interés económico de la industria de los biocombustibles en 
los países desarrollados y en algunos países emergentes. A nivel nacional, las 
instituciones gubernamentales y organismos privados consideran al cultivo una 
alternativa viable como fuente de energía para contrarrestar la escasez de los 
combustibles fósiles.

En la península de Yucatán existen regiones con un alto potencial productivo 
para el cultivo del piñón (Jatropha curcas) (Zamarripa y Díaz, 2008:2), también 
llamado sikilché o sikilté en maya (Anderson et ál., 2005:191). Recientemente se 
establecieron plantaciones comerciales en monocultivo en la región, y por con-
tar con grandes superficies, promueven la creación de fuentes de empleo para 
la población de escasos recursos.  

Aún los pequeños productores muestran interés por establecer este sistema 
de producción, sin considerar los efectos que podría traer en las unidades fami-
liares de producción. El presente trabajo con perfil de estudio de caso, analiza 
el beneficio social, ambiental y económico de establecer Jatropha curcas en 
asociación de cultivos y monocultivo en tierras agrícolas de temporal. 

El componente metodológico se integró en tres fases: la primera, relaciona-
da con el conocimiento del espacio geográfico de referencia. Por medio de visi-
tas con autoridades locales y recorridos de observación se alcanzó una mayor 
percepción sobre las características sociodemográficas y principales actividades 
económicas de Abalá. La fase de observación fue fortalecida con una investiga-
ción y análisis de información documental. Asimismo, se abordaron las condi-
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ciones técnico-ambientales indispensables para el establecimiento de Jatropha 
curcas y principales limitantes para el desarrollo del cultivo. 

En la segunda fase se realizaron entrevistas con informantes clave y entrevis-
tas en profundidad con productores con el objeto de recabar mayor información 
sobre las tierras agrícolas de temporal. Se efectuó un taller participativo que 
permitió integrar diferentes puntos de vista sobre la agricultura local, con el ob-
jeto de comparar ventajas y desventajas del establecimiento del piñón e incidir 
en la toma de decisiones a nivel regional. 

De acuerdo a las necesidades de la población y del ambiente, se adaptaron 
indicadores de impacto en las vertientes social, ambiental y económica del mo-
nocultivo y de la asociación de cultivos. Se tomó en consideración el enfoque 
agroecológico y la opinión de los productores para identificar el beneficio poten-
cial de los agroecosistemas, asignando valores en una escala del uno al cinco 
en cada indicador (donde uno es un bajo beneficio y cinco es un alto beneficio), 
y obtener un puntaje final que establece un alto, medio o bajo beneficio en cada 
vertiente. 

Finalmente, se discutieron las experiencias generadas en otros países con 
respecto al aprovechamiento del piñón, las cuales sirvieron de sustento para 
visualizar su potencial establecimiento en suelos agrícolas de temporal.

La agricultura yucateca en un entorno cambiante

La agricultura es una de las actividades económicas más importantes en México 
y en Yucatán. En el año 2007 existían alrededor de 68,821 unidades de produc-
ción que dependían de manera directa de la agricultura, ganadería y/o aprove-
chamiento forestal (INEGI, 2007:1). En 2009, la aportación del sector primario al 
PIB estatal fue de 7,084,007 mil pesos (INEGI, 2011:45); se proporcionó empleo 
e ingresos a productores, jornaleros y proveedores de las fincas. 

A pesar de la relevancia de la agricultura en el estado, existen problemas de 
antaño que no se han podido resolver. A partir del establecimiento de la revolu-
ción verde en los años sesenta del siglo XX, se creó todo un aparato de moder-
nización del campo mexicano con el propósito de incrementar los rendimientos 
de granos para satisfacer las necesidades de alimentación en la población del 
país. Se promovieron monocultivos y paquetes tecnológicos que incluían equi-
pos, maquinaría, pesticidas, fertilizantes y riego, lo que permitía incrementar 
los rendimientos y maximizar las utilidades en las unidades de producción en el 
país. Se incentivó la investigación, la asistencia técnica y el crédito agrícola como 
instrumentos que sostuvieron esos sistemas productivos (Aguilar, 2008:14). 

El resultado de ese enfoque productivista en el corto plazo fue un gran incre-
mento del rendimiento de granos, con el respectivo beneficio económico para 
los productores que adoptaron esos paquetes tecnológicos, pero en el mediano 
y largo plazo, la gradual erosión y disminución de la fertilidad de los suelos, la 
contaminación del agua y la consecuente pérdida de la biodiversidad en los eco-
sistemas, terminó por traer una crisis ecológica y afectación a la salud pública. 
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En numerosas regiones agrícolas del país aparecieron casos frecuentes de 
personas con cáncer, derivado del uso indiscriminado de pesticidas y fertilizan-
tes en los predios agrícolas. La pérdida de fertilidad y alteración de los procesos 
bioquímicos del suelo provocó una disminución en los rendimientos de forma 
gradual y en algunos casos, por no hacer un uso apropiado del paquete tecno-
lógico, el efecto en los rendimientos fue inmediato. 

El enfoque de producción tuvo a los grandes productores y comercializadores 
de granos en el país como los principales beneficiarios. El grupo de productores 
tenía la capacidad económica para adquirir el paquete tecnológico completo y 
promover el cambio en los procesos productivos de sus tierras. En el caso de 
pequeños productores y campesinos, sus necesidades y recursos eran diferen-
tes, ya que destinaban su producción principalmente al autoconsumo, con uso 
de mano de obra familiar en pequeñas superficies de tierras. 

Sus condiciones agroecológicas y socioeconómicas les impedían adoptar 
esa tecnología, por lo que decidieron no participar o adoptaron solo algunas de 
las prácticas técnicas, lo que aumentó sus costos de producción y propició un 
fracaso económico en sus sistemas de producción. Como resultado del éxito y 
fracaso de unos y otros, aumentó la brecha tecnológica y generación de riqueza 
entre los pequeños y grandes productores del medio rural. 

En el caso particular de la agricultura yucateca, durante la década de 1870, 
derivado de la invención de la engavilladora de cereales en Estados Unidos (EE.
UU.), la demanda internacional de fibra de henequén creció considerablemente. 
Como consecuencia, las haciendas que se dedicaban a la producción de maíz 
y ganado, iniciaron un proceso de reconversión productiva hacía el henequén 
(Canto, 2001:55-56). 

En 1916 se obtuvo la mayor producción de fibra de henequén con un millón 
191 mil pacas producidas en cerca de mil haciendas y una superficie de trecien-
tas mil ha. A partir de la fusión de empresas acopiadoras de la fibra en EE.UU. y 
de la oferta del producto por países africanos, asiáticos y americanos, se inició 
la decadencia de la producción, empezando con una disminución en los precios 
internacionales y terminando con una sobreoferta del producto en el mercado 
mundial.

Del cien por ciento de la demanda internacional que cubría Yucatán a prin-
cipios de 1900, el estado pasó a cubrir el 23% en 1938. En este mismo año 
inicia un proceso de conformación de diferentes empresas estatales en las que 
prácticamente todas fueron saqueadas por funcionarios y/o productores. Se 
crea el gran ejido, representado por la asociación de henequeneros de Yucatán. 
Para 1949 el gobierno estatal creó el organismo Productores de Artefactos de 
Henequén, que en 1953 se transformó en Cordeleros de México y en 1961 en 
Cordemex, S. A. de C. V. 

En 1984 se crea el Programa de Reordenación de la Zona Henequenera y 
Desarrollo Integral de Yucatán, el cual reconocía que el henequén había dejado 
de ser la palanca del desarrollo de Yucatán (Canto, 2001:56-66). 
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En su momento, el mercado promovió una reconversión productiva hacia el 
henequén que trajo como consecuencia una insuficiente producción de maíz y 
ganado. Los gobiernos recientes han tratado de reiniciar la actividad heneque-
nera, aunque sin un plan integral de largo plazo que permita un crecimiento 
sostenido del cultivo y sin mercado permanente para la fibra. 

El establecimiento del henequén en su momento impulsó la economía local, 
aunque, posteriormente, fue la causa del empobrecimiento de un gran número 
de familias ocasionado por el decaimiento del mercado de la fibra, sin dejar de 
mencionar el derribamiento de grandes extensiones de vegetación natural, que 
ocasionaron una pérdida irrecuperable de biodiversidad. El cultivo del henequén 
es un ejemplo que permite comprender la hegemonía que ejerce el mercado 
sobre la agricultura del estado y del país, sin considerar el impacto que trae en 
el largo plazo sobre el nivel de vida de las familias del medio rural.

En la actualidad, diferentes estudios coinciden en que la política agropecua-
ria establecida en el país es la causante del empobrecimiento de numerosas 
familias del medio rural y de los problemas de degradación ambiental (Calva, 
2000:169; Macossay, 2000:16-17, Sarmiento et ál., 2008:18-19).

A partir de la puesta en marcha del neoliberalismo en México, en las vertien-
tes de libre mercado y las políticas de ajuste estructural, se profundizaron las re-
laciones capitalistas de producción, resultando en un incremento de la pobreza 
y marginación en los estratos sociales de menor ingreso. 

Con las políticas de ajuste estructural, el Estado relegó su participación como 
principal promotor del desarrollo económico sectorial, contrario a lo que su-
cedió en otros países como EE.UU. y la Unión Europea. El proceso de apertura 
comercial encaminó al país hacía la reforma del artículo 27 constitucional, que 
permitió la comercialización de tierras ejidales y la concentración agraria en 
grandes unidades de producción. 

Los impulsores del neoliberalismo han considerado que el libre mercado fo-
mentará un incremento de las inversiones de capital en la agricultura, así como 
la eficiencia y desarrollo de la producción de alimentos y materias primas agro-
pecuarias (Calva, 2000:168). Aunque esto fue posible para ciertos productos 
agropecuarios y regiones, en general ocasionó una desaparición forzada de las 
unidades de producción medianas y de autoconsumo, acumulando el capital en 
pocas empresas e industrias. 

Los mercados internacionales han inclinado la balanza de manera natural a 
polarizar la distribución del ingreso y los concentró en regiones y estratos so-
ciales, ello provocó que una población mayoritaria, principalmente en zonas de 
reducido desarrollo industrial y comercial, continúe en condiciones de pobreza 
y marginación. 

En función de la problemática nacional, en el medio rural de Yucatán se  dan 
diferentes problemas técnico-ecológicos y socioeconómicos. Destaca por su 
importancia el empobrecimiento de las tierras agrícolas, ocasionado por la poca 
rotación y asociación de cultivos, además del uso ineficiente de recursos como 
el agua, la tierra, la infraestructura agrícola y el capital.
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Como consecuencia del uso ineficiente de los recursos se ha generado una 
acelerada pérdida de fertilidad de los suelos, mayor deterioro y degradación de 
los ecosistemas, bajos rendimientos agrícolas, desnutrición humana debido a la 
baja productividad de las unidades de producción familiar, migración, desinte-
gración familiar y pérdida de identidad cultural (Bautista, 2007:150-151).

El medio rural local demanda el establecimiento de sistemas de produc-
ción sustentables que permitan el uso racional de los recursos, así como me-
canismos eficientes para la comercialización de los productos, que consideren 
las condiciones agroecológicas y socioeconómicas de los productores. Estos 
agroecosistemas deben cumplir con la función de conservar los ecosistemas, 
generar empleo e ingreso en las comunidades y por consecuencia, mejorar la 
calidad vida de su población.

Análisis de mercados de los biocombustibles y Jatropha curcas

En el mundo existe una demanda cada vez mayor de bioenergía generada por 
un mercado creciente de biocombustibles destinados a la industria en diferentes 
países, principalmente los desarrollados. La demanda de biocombustibles, des-
de la perspectiva de los organismos económicos internacionales (OCDE, BM, BID, 
PNUD), busca resolver el problema de escasa producción y/o reserva petrolera, 
así como para contrarrestar los efectos del cambio climático. 

Además de la necesidad de satisfacer una alta demanda de energéticos en 
países desarrollados, quienes registran un mayor gasto energético, (cuadro 1), 
existen un problema lateral que ocasiona la escasez de combustibles, relacio-
nado con el estilo de vida de las sociedades de alto consumo en países indus-
trializados (Rodríguez, 2011:1), las cuales realizan gastos excesivos de energía 
para mantener un alto nivel de comodidad en perjuicio para el ambiente, lo que 
supone un riesgo a la sustentabilidad de las actividades de supervivencia para 
otros grupos sociales en el resto del mundo. 

Cuadro 1. Consumo de energía: países desarrollados y subdesarrollados 
 (mil billones de BTU)

País Consumo

EE.UU. 102.0

China 77.8

Rusia 30.3

Japón 22.5

India 19.0

Alemania 14.1

Canadá 13.7

Francia 11.2

Brasil 10.1

Fuente: Energy Information Administration.
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Cabe decir que los efectos del cambio climático no se resolverán con un 
aumento en la producción de biocombustibles. Las necesidades derivadas del 
estilo de vida y de su gasto ilimitado de energía en países desarrollados son el 
principal motor para el establecimiento de numerosos proyectos de producción 
de bioenergía alrededor del mundo. 

A partir de esta realidad, es innegable que los países desarrollados sean 
quienes promuevan, a través de organismos internacionales, una reconversión 
productiva en la mayoría de los países subdesarrollados, con la finalidad de con-
trarrestar una futura escasez de gasolina y diesel. Los principales beneficiarios 
son, en términos de mercado y de seguridad alimentaria, los países con mayor 
demanda de combustibles fósiles. 

El crecimiento en la demanda de biocombustibles obedece, principalmente, 
al mantenimiento de un estilo de vida consumista en los países desarrollados 
que, a su vez, impone pautas de comportamiento en las naciones emergentes.

Los principales mercados que integran los bloques europeo y norteamerica-
no, y países emergentes como Brasil, India y China, han desarrollado complejos 
aparatos gubernamentales con instituciones y recursos destinados a impulsar la 
producción de biocombustibles para satisfacer la demanda de energía.                                                                

En el caso de EE.UU., en 1978 surge la primera ley relacionada con los bio-
combustibles; posteriormente, se aprobaron otras a inicios del siglo XXI.  En 
2007 se firmó un acuerdo entre Brasil y EE.UU. para establecer una asociación 
energética que permitiera impulsar el uso de biodiesel en Norteamérica y Sud-
américa. En el año 2009 inicia un programa de investigación y desarrollo de 
tecnologías energéticas alternativas con un presupuesto por diez años ciento 
cincuenta mil millones de dólares. En ese mismo año se produjeron 2,585 mi-
llones de litros de biodiesel en el país y exportó 1,371 millones de litros (segun-
do mayor productor y exportador de biodiesel).

En EE.UU. se comercializan las siguientes mezclas: B20 (20% biodiesel y 80% 
diesel fósil), B2-B5 (mezcla de diesel fósil con 2 o 5% de biodiesel y B99-B100 
(biodiesel puro). En 2007 existían 4.4 millones de automotores flex-fuel o flexi-
bles a las mezclas de biocombustibles con combustibles fósiles en el país  (Ál-
varez, 2009:68-73).  

El uso de biocombustibles en Europa se remonta a finales del siglo XIX, 
cuando se desarrollaron los primeros motores de combustión interna. En 1897 
Diesel probó con éxito su primer motor en Alemania que utilizaba aceite de 
cacahuate. Los principales países productores de biocombustibles son Alema-
nia, Francia e Italia. En año 2008 la Unión Europea consumió 7,326 millones 
de litros de biodiesel y 1,502.4 de otros biocombustibles (Álvarez, 2009:73-76).

En el caso de Brasil, en 2005, se emitió una ley para establecer los porcenta-
jes mínimos de mezcla de biodiesel y diesel fósil con la finalidad de escalonar la 
introducción del biodiesel al mercado energético. De acuerdo con esta ley, en el 
periodo 2005-2007 se autoriza 2% del biodiesel mezclado y el diesel convencio-
nal. Para el periodo 2008-2012 es obligatoria la mezcla al 2% y para el 2013 el 
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diesel tradicional debe tener mínimo el 5% de biodiesel. En el año 2007, Brasil 
produjo 730 millones de litros de biodiesel (Álvarez, 2009:70-71). 

Los biocombustibles mantienen una tendencia a la alza en la demanda inter-
nacional, por lo que se consolidan como una importante oportunidad de diver-
sificación de cultivos y de negocio (FIRA, 2008:48).

Se calcula que el mundo existen poco más de cinco millones de hectáreas 
de Jatropha curcas; para 2015 alcanzarán trece millones de hectáreas (Ndong, 
2009:198). La empresa líder en la producción de piñón en el mundo es la britá-
nica D1 Oils, que mantenía alrededor de 156 mil hectáreas en 2007 y planeaba 
duplicarlas en el corto tiempo.                                                          

De forma específica, la siembra de Jatropha curcas se impulsa en países 
subdesarrollados como Ecuador, en donde para 2007 se habían identificado al-
rededor de doscientas mil hectáreas de suelos áridos aptas para su producción. 
En 2012, la India planea sembrar piñón en 13.4 millones de hectáreas en tierras 
marginales, para poder alcanzar un 20% de mezcla de biodiesel y el restante de 
diesel convencional (Álvarez, 2009:78-80).                                                                                                                        

En China, la empresa petrolera estatal CNOOC había planeado sembrar  trein-
ta mil hectáreas en la provincia de Sichuan. Las Filipinas han destinado alrede-
dor de catorce millones de dólares para invertir en plantaciones de Jatropha 
curcas. En Indonesia, se ha planeado establecer cincuenta y dos plantas para la 
obtención de biodiesel, con el aceite extraído de sus plantaciones. Brasil plantea 
establecer alrededor de ochocientas mil hectáreas de piñón en tierras margina-
les del noreste como parte de su Plan de Agroenergía (Bravo, 2007:4-5). 

En países africanos, como Senegal, el gobierno busca establecer alrededor 
de 321 mil hectáreas de Jatropha curcas como parte de sus estrategias para 
reducir la dependencia de los combustibles fósiles. En otros países como Mali, 
Burkina Faso y Kenya, la producción del cultivo se incrementa rápidamente. 
Etiopía se ha propuesto dedicar un millón de hectáreas al cultivo (Ndong, 200
9:198).                                                        

En el caso de México, en 2008 entra en vigor la Ley de Promoción y Desa-
rrollo de los Bioenergéticos que busca posicionar la bioenergía, con el fin de 
fomentar la diversificación energética y el desarrollo sustentable. En ese mis-
mo año, se crea la Ley para el Aprovechamiento de Energías Renovables y el 
Financiamiento de la Transición Energética, la cual regula el aprovechamiento 
de fuentes de energía renovables, incluida la bioenergía. Es en ese año, 2008, 
cuando se surgen iniciativas de empresas nacionales y extranjeras para produ-
cir biodiesel a nivel comercial utilizando como insumo la semilla de Jatropha 
curcas (Valero et ál., 2011:126-127), aunque desde la década de los setenta del 
siglo pasado se tenían antecedentes del piñón con fines de investigación (Gó-
mez et ál., 2009:25).

Especialmente para el piñón se han identificado alrededor de seis millones 
de hectáreas con alto y medio potencial productivo para el piñón en México, así 
como de cien mil a 175 mil hectáreas en la Península de Yucatán (Zamarripa y 
Díaz, 2008:2). 
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En México se tienen definidos los canales de comercialización del aceite de 
piñón a través de empresas extranjeras que exportan a mercados de EUA y Eu-
ropa donde la demanda potencial es alta. De la misma forma, en el mediano y 
largo plazo se comercializará a través de PEMEX, que buscará realizar mezclas 
de biodiesel con diesel fósil para reducir la dependencia del petróleo y la conta-
minación del aire. 

Por si solo, el mercado no debe ser el elemento a considerar para promover 
y establecer un cultivo comercial, sino, además, el impacto social, ambiental y 
económico que tendrá en el ámbito local.

Aspectos técnico-ambientales del cultivo de Jatropha curcas

La Jatropha curcas es un árbol que puede llegar a alcanzar cuatro y hasta ocho 
metros de altura, con una vida productiva de entre treinta y cuarenta años; su 
tallo es erguido y con ramas gruesas, hojas grandes, fruto ovalado, con de dos 
a tres semillas de color negro de uno a tres centímetros. El árbol tira las hojas 
durante el periodo de sequía y durante el invierno entra en estado latente. No 
soporta las heladas permanentes, por lo que se recomienda su cultivo en climas 
cálidos (De la Vega, 2007:3-4). 

De acuerdo con Trabucco et ál. (2010:140,148), las zonas adecuadas para 
obtener altos rendimientos de Jatropha curcas se localizan en áreas tropicales 
con temperaturas cálidas que pueden llegar hasta los cuarenta y cinco grados 
Celsius y ausencia de heladas.   

En cuanto a la precipitación, el rango debe encontrarse entre seiscientos y 
mil quinientos milímetros anuales, ya que la aptitud agrícola de piñón dismi-
nuye cuando la precipitación excede los mil quinientos milímetros debido a la 
anegación del cultivo, por lo que los suelos deben ser profundos y bien drena-
dos. Toral et ál. (2008:198), afirman que el cultivo se adapta a gran variedad de 
suelos, aún los de bajo contenido de nutrientes. 

Por otro lado, Zamarripa y Díaz (2008:2) sostienen que las condiciones 
agroecológicas para el buen aprovechamiento del piñón son una temperatura 
media anual de dieciocho a treinta y cuatro grados Celsius, una precipitación 
media de seiscientos a mil ochocientos milímetros anuales y una altitud de cero 
a mil quinientos msnm.

La propagación de la planta es por medio de semillas o por estacas; se debe 
sembrar al inicio de la temporada de lluvias, la densidad entre plantas puede 
variar desde 833 hasta 2,500 por hectárea. 

La distancia de plantación variar de 2 x 2 m (2,500 plantas/ha), 2.5 x 2.5 
(1,600 plantas/ha), 3 x 2 m (1,666 plantas/ha), 3 x 3 m (1,111 plantas/ha), 4 x 3 m 
(833 plantas/ha). La época de siembra es al inicio del periodo de lluvias. El mar-
co de plantación puede ser en marco real o tres bolillo. Posterior a la siembra se 
debe colocar al pie de la planta zacate seco para conservar la humedad y evitar 
la proliferación de malezas. 
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Torres (2007:2) afirma que de una densidad de dos mil quinientas plantas 
por hectárea se obtiene una producción variable que puede ir de dos y media a 
diez toneladas de semilla anuales a partir del segundo año. La cosecha se reali-
za de forma manual y el momento indicado es cuando los frutos han adquirido 
un color amarillento. Si se retrasa la cosecha los frutos empiezan a abrirse y se 
pierde la semilla. Después de cosechado, el fruto se expone al sol durante tres 
días y finalmente se extrae la semilla para su utilización. 

Las semillas de Jatropha curcas contienen alrededor de 40% de aceite (Cruz 
et ál., 2006:1), el cual puede ser transformado en biodiesel mediante el proceso 
de esterificación. El rendimiento de biodiesel con respecto del aceite puede lle-
gar a ser de 65 a 90% de acuerdo a la metodología de esterificación (Zanahua 
et ál. 2009:1). Los subproductos de piñón son glicerol y pasta, los cuales pueden 
ser utilizados respectivamente para la producción de jabón y como alimento del 
ganado por su alto contenido proteínico (Sotolongo et ál., 2007:79). 

Una de las tendencias para incrementar la productividad de Jatropha curcas 
es desarrollar nuevas variedades que produzcan una mayor cantidad de acei-
te con un mínimo de insumos, mediante técnicas de mejoramiento genético 
convencional e ingeniería genética, para detoxificar las semillas que permita la 
utilización de la pasta como alimento del ganado (King et ál., 2009:2903). 

Por otro lado, es altamente recomendable emplear variedades de piñón co-
mestible (no tóxicas), como las variedades nativas que se encuentran en México 
y que se utilizan de forma tradicional para la preparación de diferentes platillos 
y de consumo directo en la región del Totonacapan, Veracruz, la Huasteca hi-
dalguense, la sierra de Puebla y Yautepec y Cuautla, Morelos (Martínez, 2007:6; 
Gómez et ál., 2009:35-54).

El monocultivo, visto desde la perspectiva empresarial y comercial, puede ser 
muy deseable, ya que permite obtener una alta producción, la cual puede llegar 
hasta las tres toneladas de semilla/ha o más, con una alta rentabilidad. Sin em-
bargo, genera un alto impacto sobre el ambiente al modificar de manera radical 
los componentes bióticos y abióticos del suelo como flora, fauna, microflora, 
microfauna, textura-estructura del suelo y agua, lo que genera en el largo plazo 
una agricultura insostenible. 

En primera instancia, el monocultivo de piñón puede llegar a ser una buena 
opción para tierras degradadas y sin cobertura, donde los factores climáticos 
como el viento y la lluvia provocan un arrastre de las partículas del suelo, por lo 
que el establecimiento de una especie perenne, proporcionaría más beneficios 
que perjuicios al microambiente edáfico (protección contra la erosión y conser-
vación de la humedad), además de promover la generación de empleos e ingre-
sos para las familias que se dedicarían a esta actividad. 

A largo plazo es conveniente establecer una asociación de cultivos con el 
objeto de aumentar el aprovechamiento de los recursos como suelo, agua, luz 
y nutrientes. El distanciamiento entre plantas y el manejo del dosel de piñón 
permitirá en su momento establecer cultivos en asociación y mejorar las condi-
ciones ecológicas del sistema de producción. 
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La agroecología como medio para alcanzar el desarrollo sustentable 

Ante la importancia del sector agropecuario y forestal para el estado es impres-
cindible el establecimiento de sistemas agrícolas que cumplan con el criterio de 
ser sostenibles ambiental, social y económicamente.  

El fin de la agroecología es realizar un aprovechamiento integral de los re-
cursos, sumando esfuerzos humanos para alcanzar el desarrollo sustentable; 
entendido este como un proceso multidimensional en el cual la sociedad utiliza 
los recursos de la naturaleza para satisfacer sus necesidades, ejerciendo y per-
feccionando las capacidades y potencialidades individuales y sociales, sin poner 
en riesgo la realización de las generaciones futuras. 

La agroecología es un instrumento por medio del cual se puede llegar a esa 
condición de desarrollo, mediante la aplicación de principios técnico-ecológicos 
y socioeconómicos que ayudan a sostener la producción agrícola y permiten 
satisfacer las necesidades, preservando las condiciones ambientales para su 
continuo aprovechamiento (Altieri y Nicholls, 2000:14-15).

La agroecología ayuda a alcanzar un equilibrio en el flujo de nutrientes y un 
reciclaje o reutilización de la materia y/o energía en el agroecosistema. Dentro 
de los objetivos que persigue la agroecología se encuentran: a) preservar los 
recursos naturales y mantener la producción agrícola, b) satisfacer las necesida-
des humanas y de las comunidades, c) minimizar el impacto negativo sobre el 
medio ambiente.

De acuerdo con los principios de la agroecología, el monocultivo de piñón no 
es recomendable en el largo plazo, ya que limita los procesos biológicos y quí-
micos del suelo, favorece el crecimiento de arvenses y genera un mayor costo 
debido a la cantidad de mano de obra empleada y compra de insumos agrícolas 
como pesticidas y fertilizantes, lo que provoca una agricultura insostenible para 
los productores de escasos recursos que buscan reducir los costos de produc-
ción. Asimismo, debido al alto uso de agroquímicos que provienen del petróleo, 
pueden provocar un balance energético negativo al producir el biocombustible 
en lugar de emplear el combustible fósil de forma directa.  

De acuerdo con las condiciones ambientales que se presentan en las tierras 
agrícolas, la reconversión de la agricultura de subsistencia (caracterizada por 
contar con asociación de cultivos) en agricultura comercial (caracterizada por 
tener monocultivos) promueve la pérdida de biodiversidad en el agroecosistema 
y ocasiona una alteración de los procesos biológicos y físico-químicos del suelo 
como el reciclamiento de nutrientes, el control natural de organismos indesea-
bles y la regulación de sustancias químicas nocivas (Nicholls y Altieri, 2002:51). 

En congruencia con los principios de la agricultura sustentable, se busca 
que los sistemas de producción contribuyan a mantener o incluso a mejorar los 
ecosistemas, a partir de prácticas agroecológicas que promuevan su capacidad 
de sostenimiento y/o regeneración (Sevilla, 2004:15, Gliessman et ál., 2007:18). 
En cuanto a los principios agroecológicos señalados se encuentra la diversifi-
cación vegetal en tiempo y espacio, con su respectivo reciclaje de nutrientes, 
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materia orgánica y uso eficiente de la energía (Gliessman et ál., 2007:20). Núñez 
(2000:55) también considera los efectos benéficos de la diversidad de plantas 
sobre la estabilidad de procesos en el agroecosistema. 

En la asociación de cultivos, la producción de semilla de piñón es mucho 
menor que en el monocultivo, aunque se compensa por sus menores costos 
de producción, proporcionar alimentos al productor y mantener un mayor equi-
librio ecológico con el resto de las especies que se encuentran en el mismo 
espacio físico. 

En tierras agrícolas marginales, donde fue practicada la milpa es factible el 
establecimiento de Jatropha crcas en monocultivo y en asociación con otros 
cultivos como fríjol, calabaza o maíz. En función de la vocación del suelo en Aba-
lá, el INEGI (2009:1) establece que no es apto para practicar la agricultura. Por 
otro lado, el POETY (2006:33) considera factible el establecimiento de sistemas 
agroforestales como una estrategia para generar ingresos y satisfactores para la 
población del medio rural.

A continuación se analizan los impactos social, ambiental y económico de la 
Jatropha curcas en monocultivo y en asociación de cultivos. El objetivo es  com-
parar sus ventajas y desventajas para su establecimiento a nivel local. 

Descripción y análisis de impactos del monocultivo de piñón y aso-
ciación de cultivos

Con el fin de analizar el impacto social, ambiental y económico del estableci-
miento de Jatropha curcas en monocultivo y asociación de cultivos, se estable-
cieron indicadores con base en las necesidades sociales, ambientales y eco-
nómicas locales (Luna y Chávez, 2001:19-23). Se asignaron valores del uno al 
cinco, con el objetivo de comparar el beneficio potencial para las familias y para 
el ambiente, mediante la implementación de ambos sistemas de producción. El 
criterio de ponderación aplicado estuvo en función del enfoque agroecológico 
de producción y de la percepción de los productores. 

El valor máximo que se puede alcanzar para el impacto social es de cin-
cuenta y cinco puntos. Según el cuadro 2, de cuarenta a cincuenta puntos se 
considera un alto impacto social (alto beneficio); de veinte a cuarenta puntos se 
considera un impacto social medio (medio beneficio); menor de veinte puntos se 
considera un bajo impacto social (bajo beneficio).

De acuerdo con el puntaje obtenido (47) se consideró un alto impacto social 
en el corto plazo para el establecimiento del monocultivo de piñón, aunque en el 
mediano y largo, quizás sería un impacto social de medio a bajo, debido a la dis-
minución de la fertilidad de la tierra y de los rendimientos. La sobreexplotación 
de los recursos traería como consecuencia un bajo rendimiento del monocultivo 
conforme transcurre el tiempo, provocando una disminución en el nivel de vida 
de las familias. 

La baja puntuación de algunos indicadores (número de beneficiarios direc-
tos, efecto demostrativo en la comunidad, cambio positivo en valores, compor-
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tamientos y prácticas respecto al ambiente) obedece a que el acceso al mono-
cultivo por parte de los productores es reducido, debido a la alta inversión inicial 
y capital de trabajo.

Para analizar el impacto ambiental se tomaron en cuenta cien puntos (cua-
dro 3). De ochenta a cien puntos se consideró un alto impacto ambiental (alto 
beneficio); de sesenta a ochenta puntos un impacto ambiental medio (medio 
beneficio); y menor a sesenta puntos un bajo impacto ambiental (bajo beneficio). 

La suma de puntos es de sesenta y cuatro, por lo que se consideró un im-
pacto ambiental medio en el largo plazo (medio beneficio ambiental), debi-
do al aprovechamiento limitado de los recursos y mejoría o conservación del 
agroecosistema. En el corto plazo, en suelos sin cobertura vegetal, el cultivo 
puede llegar a tener una función importante al proteger la superficie y regular 
los  procesos biológicos y fisicoquímicos. 

El cultivo del piñón, por su función de cobertura del suelo, ayudaría a reducir 
la erosión ocasionada por el viento y la lluvia, incrementaría la infiltración de 
agua y la humedad disponible y reduciría la pérdida de agua por evaporación; se 
incrementaría también el contenido de materia orgánica en la capa superficial, 
aspecto que favorecería la estructura y fertilidad del suelo (Guerra, 2009:3-4). 

Para el impacto económico se valoraron cuarenta puntos (cuadro 4). De trein-
ta a cuarenta puntos se considera un alto impacto económico (alto beneficio); 
de veinte a treinta, un impacto económico medio (medio beneficio) y menor a 
veinte puntos un bajo impacto económico (bajo beneficio). 

Cuadro 2. Impacto social para el monocultivo de piñón

Indicador
Escala

1 2 3 4 5

1. Número de beneficiarios directos X

2. Empleos fortalecidos X

3. Aumento de la producción X

4. Aumento del ingreso familiar promedio anual X

5. Uso de materias primas nacionales X

6. Efecto demostrativo en la comunidad X

7. Cambio positivo en valores, comportamientos y prácticas respecto al ambiente X

8. Aumento en el nivel de vida (alimentación, salud, vivienda, educación, vestido) X

9. Participación y beneficio de las mujeres X

10. Incremento de la autoestima de los participantes X

11. Organización y participación comunitaria de los productores X

Fuente: modificado de Luna y Chávez (2001), con base en las necesidades sociales locales.
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Cuadro 3. Impacto ambiental para el monocultivo de piñón

Indicador
Escala

1 2 3 4 5

1. Disminución o detención del proceso de deterioro ambiental X

2. Restauración o rehabilitación del ecosistema X

3. Aumento de la cobertura del suelo X

4. Incremento del área de producción sostenible X

5. Desarrollo de técnicas de producción sostenible X

6. Aumento de conservación en sitio X

7. Aumento de conservación ex situ X

8. Acceso y transferencia tecnológica X

9. Establecimiento de sistemas de producción sostenible X

10. Incremento de población de flora y/o fauna X

11. Incremento de la fertilidad del suelo X

12. Mejora en belleza paisajística X

13. Incremento de tipos de cultivo X

14. Combinación de métodos tradicionales con innovaciones X

15. Disminución de tala y caza en el bosque X

16. Disminución de la contaminación X

17. Desarrollo de la biotecnología X

18. Cambio positivo en políticas o leyes X

19. Manejo de áreas protegidas X

20. Educación ambiental X

Fuente: modificado de Luna y Chávez (2001), con base en las necesidades ambientales locales.

Cuadro 4. Impacto económico para el monocultivo de piñón

Indicador
Escala

1 2 3 4 5

1. Generación de empleos e ingresos X

2. Aumento de la productividad X

3. Generación de valor agregado X

4. Disminución de intermediarismo X

5. Aumento de la capacidad administrativa de la unidad de producción X

6. Aumento de la capacidad de negociación de productos X

7. Innovación y adopción tecnológica X

8. Disminución de importaciones de bienes y servicios X

Fuente: modificado de Luna y Chávez (2001), con base en las necesidades económicas locales. 
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En función del análisis, se tuvo un puntaje de treinta y nueve, por lo que se 
obtuvo un alto impacto económico (alto beneficio) para el productor y la comer-
cialización de piñón, como resultado del negocio potencial que representa el 
monocultivo. El alto impacto económico se considera temporal, debido a que 
en el mediano y largo plazo el costo que genera la compra de insumos agrícolas 
y el agotamiento de los recursos como el suelo y agua, termina por tener un 
efecto negativo en la rentabilidad de la actividad. 

A continuación se muestran los impactos social (cuadro 5), ambiental (cuadro 
6) y económico (cuadro 7) para los cultivos asociados (frijol, calabaza, y/o maíz) 
con Jatropha curcas. 

De acuerdo al puntaje obtenido (53) se consideró un alto impacto social para 
el establecimiento de asociación de cultivos con piñón. Lo anterior se debe, 
principalmente, a que en la medida que los productores se encuentran más 
ocupados en sus tierras, tienen trabajo y un ingreso adicional por la venta de la 
semilla; así, se permitiría un aprovechamiento local como alimento mediante 
variedades comestibles de piñón (no tóxicas), uso del aceite para la elaboración 
de jabón o para ser utilizado como combustible, sin dejar de mencionar el bene-
ficio de los subproductos para la agricultura y la ganadería, además del aumento 
en la organización comunitaria, la participación de la mujer, entre otros. 

El impacto ambiental para la asociación de cultivos con Jatropha curcas 
también presenta un alto puntaje (cuadro 6). 

Cuadro 5. Impacto social para la asociación de cultivos con piñón

Indicador
Escala

1 2 3 4 5

1. Número de beneficiarios directos X

2. Empleos fortalecidos X

3. Aumento de la producción X

4. Aumento del ingreso familiar promedio anual X

5. Uso de materias primas locales X

6. Efecto demostrativo en la comunidad X

7. Cambio positivo en valores, comportamientos y prácticas respecto al ambiente X

8. Aumento en el nivel de vida (alimentación, salud, vivienda, educación, vestido) X

9. Participación y beneficio de las mujeres X

10. Incremento de la autoestima de los participantes X

11. Organización y participación comunitaria de los productores X

Fuente: modificado de Luna y Chávez (2001), con base en las necesidades sociales locales.
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Cuadro 6. Impacto ambiental para la asociación de cultivos con piñón

Indicador
Escala

1 2 3 4 5

1. Disminución o detención del proceso de deterioro ambiental X

2. Restauración o rehabilitación del ecosistema X

3. Aumento de la cobertura del suelo X

4. Incremento del área de producción sostenible X

5. Desarrollo de técnicas de producción sostenible X

6. Aumento de conservación en sitio X

7. Aumento de conservación ex situ X

8. Acceso y transferencia tecnológica X

9. Establecimiento de sistemas de producción sostenible X

10. Incremento de población de flora y/o fauna X

11. Incremento de la fertilidad del suelo X

12. Mejora en belleza paisajística X

13. Incremento de tipos de cultivo X

14. Combinación de métodos tradicionales con innovaciones X

15. Disminución de tala y caza en el bosque X

16. Disminución de la contaminación X

17. Desarrollo de la biotecnología X

18. Cambio positivo en políticas o leyes X

19. Manejo de áreas protegidas X

20. Educación ambiental X

Fuente: modificado de Luna y Chávez (2001), con base en las necesidades ambientales locales. 

Cuadro 7. Impacto económico para la asociación de cultivos con piñón

Indicador
Escala

1 2 3 4 5

1. Generación de empleos e ingresos X

2. Aumento de la productividad X

3. Generación de valor agregado X

4. Disminución de intermediarismo X

5. Aumento de la capacidad administrativa de la unidad de producción X

6. Aumento de la capacidad de negociación de productos X

7. Innovación y adopción tecnológica X

8. Disminución de importaciones de bienes y servicios X

Fuente: modificado de Luna y Chávez (2001), con base en las necesidades económicas locales



Estudios Sociales 41

Volumen XXI, número 41134

La suma de puntos es de noventa y siete, por lo que se consideró un alto 
impacto ambiental (alto beneficio ambiental), debido a que en la mayoría de los 
indicadores se mejora o conserva el ecosistema. Las condiciones ecológicas 
se mejoran al incrementarse las especies que interactúan en un espacio, que 
dan lugar a procesos de regeneración del suelo y permiten mantener y mejorar 
su fertilidad, textura y estructura, así como favorecer las relaciones simbióticas 
entre las especies vegetales y microorganismos. 

Finalmente, para el impacto económico, el puntaje de la asociación de cul-
tivos con Jatropha curcas no es tan alto como en el monocultivo, aunque se 
obtienen los beneficios ya mencionados. 

En función del análisis, se obtuvo un puntaje de veintiocho, con un medio 
impacto económico (beneficio medio) para el productor y sus familias, resultado 
de la disminución de la densidad de siembra y del rendimiento de semilla obte-
nido por hectárea. 

Desde la perspectiva agroecológica, antes de establecer cualquier sistema 
de producción en pequeña superficie y que tenga prioridad el autoconsumo, 
debe considerarse que el beneficio potencial sea en primera instancia el social, 
buscando siempre satisfacer las necesidades de la familia del productor y de la 
comunidad; después el ecológico, preservando y mejorando, si es posible, las 
condiciones ambientales y, hasta el final, el económico, colocando en último 
lugar su rentabilidad, lo que permite que el agroecosistema tenga la capacidad 
de regeneración ecológica y de sostenimiento de la producción.

Por ser una especie perenne, el cultivo del piñón puede llegar a disminuir 
de forma sustancial el proceso de arrastre de partículas y nutrientes en suelos 
degradados con escasa cobertura vegetal; puede ayudar a conservar con mayor 
eficacia las características físico-químicas y biológicas de la superficie edáfica, 
aunque en el mediano plazo lo más conveniente sea adoptar la asociación de 
cultivos en lugar del monocultivo.

Discusión

Las corrientes del neoliberalismo tienen una marcada influencia en el mercado 
de los biocombustibles, que promueve un libre mercado (sin intervención esta-
tal) y favorece la comercialización de bienes y servicios a nivel internacional, que 
busca mantener un estilo de vida de alta comodidad en países desarrollados y 
de clases sociales altas en países en desarrollo, como es el caso de México.

La demanda de biocombustibles y de combustibles fósiles sería menor de 
existir una cultura de ahorro en las sociedades de alto consumo energético. Con 
el uso de fuentes alternativas de energía y utilización de otras formas de trans-
porte, se evitaría el uso frecuente de automotores de combustión interna, con la 
consecuente disminución de la contaminación del ambiente. 

En virtud de las condiciones de altitud, precipitación y temperatura de Yuca-
tán, se considera que son apropiadas para el establecimiento del cultivo; solo 
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la profundidad de los suelos parece ser una limitante, debido a la presencia de 
grandes piedras (laja) en la mayoría de los terrenos agrícolas. 

La profundidad de los suelos afecta el crecimiento de la raíz, la cual debe 
buscar  sobre la roca y en presencia de tierra los nutrientes que necesita en su 
proceso de desarrollo. Los espacios que dejan las rocas entre ellas proporcio-
nan una oportunidad muy reducida para el crecimiento de las raíces del piñón. 
Identificar la aptitud del suelo para el establecimiento de sistemas agrícolas y 
agroforestales es imprescindible para el mejor aprovechamiento y conservación 
de los recursos naturales.

Partiendo de la necesidad de realizar un aprovechamiento integral de los 
agrocombustibles es indispensable reflexionar sobre la factibilidad social, am-
biental y económica de establecerlos en espacios agrícolas sin uso actual. Lo 
menos indicado y recomendable sería tratar de relegar los cultivos de autocon-
sumo que proporcionan alimentos a las familias por medio de la milpa, con tal 
de favorecer el establecimiento del cultivo de Jatropha curcas. 

En relación a las experiencias y aprovechamiento con el cultivo de piñón en 
otros países, existen posiciones a favor y en contra de su establecimiento. 

Para Pati (2010:55-58), los biocombustibles obtenidos de cultivos no alimen-
tarios como el piñón, pueden ser una alternativa viable para generar empleos y 
proporcionar combustibles a las comunidades rurales, además de incrementar 
los niveles de ingreso. En los países que tienen bajos ingresos, falta de infraes-
tructura y abundantes tierras no usadas (ociosas), es posible desarrollar nuevas 
oportunidades y mercados para los biocombustibles (Pati, 2010:64-67).

Aunque el piñón puede llegar a ser una opción productiva por su resistencia 
a la sequía y adaptabilidad a suelos pobres, diferentes estudios en países sub-
desarrollados muestran que la rentabilidad del cultivo es baja en suelos margi-
nales.

Ariza y Lele (2010:192-194), en relación a experiencias con el cultivo en la 
India, encontraron que 30% de plantaciones de Jatropha curcas en monocultivo 
fueron removidas y 50% abandonadas. Dentro de los factores que propiciaron 
tal fracaso se encuentran que su establecimiento redujo los ingresos netos de 
los pequeños productores e incrementó la mano de obra fuera de la plantación, 
además de promover cambios en las estrategias de supervivencia e incrementar 
la dependencia externa de los pequeños productores en cuanto a insumos agrí-
colas. Solamente los grandes productores con acceso al riego mostraron altas 
tasas de rentabilidad con el cultivo.

A pesar que Jongschaap et ál. (2007:6) afirman que es posible obtener una 
producción razonable de piñón en tierras marginales, reconocen que su rendi-
miento depende de las condiciones ambientales para su cultivo, como la radia-
ción solar, la disponibilidad de agua y nutrientes, así como la ausencia de plagas 
y enfermedades. 

Anderson et ál. (2008:26), aseveran que no es posible alcanzar una produc-
ción rentable de Jatropha curcas si los requerimientos ambientales del cultivo y 
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las condiciones agroecológicas para su establecimiento no son las adecuadas, 
ya que el rendimiento del piñón es muy variable dependiendo de la fertilidad del 
suelo y de la disponibilidad de agua.

De acuerdo con Ariza y Lele (2010:190), plantaciones de piñón de tres años 
de edad que estuvieron bajo riego exhibieron casi el doble del rendimiento, 
comparadas con aquellas de temporal (750 y 450 kg/ha, respectivamente). 
Asimismo Ariza (2009:3), cuestiona la capacidad del piñón para establecerse 
en suelos marginales, donde sostiene que su producción es mínima o nula de 
acuerdo a experiencias en la India. En Mozambique, Nielsen y De Jongh (2009:6) 
encontraron que las plantas sobreviven en suelos agotados, pero su producción 
es insignificante.

En general, dejando de lado las opiniones fundamentadas en el mercado a 
favor y en contra de los biocombustibles, se puede deducir que la producción 
de piñón puede llegar a ser altamente variable, dependiendo de las condiciones 
ambientales de luz, temperatura y humedad, así como de la textura, estructura, 
profundidad y fertilidad de los suelos. 

En tierras agrícolas cuyo fin es el autoconsumo, se recomienda utilizarla solo 
como cercos vivos alrededor del terreno agrícola. Por el contrario, en tierras 
degradadas y sin cobertura vegetal pudiera existir un beneficio importante al 
establecer el monocultivo. Desde la perspectiva ambiental, el monocultivo pue-
de llegar a ser una opción productiva en el corto plazo, en suelos con poca o 
nula cobertura vegetal, lo que permitiría incrementar la infiltración del agua y 
disminuir la erosión por efecto de la lluvia y el viento, manteniendo la fertilidad 
de los suelos por un tiempo mayor. 

En el largo plazo no se justifica, aunque represente una alta rentabilidad 
para los productores. Los estudios de sustentabilidad realizados en los sistemas 
de producción en monocultivo han mostrado su insostenibilidad a lo largo del 
tiempo, lo que ha provocado un agotamiento de ciertos nutrientes en el suelo, 
además de un  desequilibrio en las relaciones de los componentes bióticos y 
abióticos del agroecosistema.

Con respecto al monocultivo, Jongschaap et ál. (2007:23) consideran que 
su establecimiento traería problemas para controlar las plagas y enfermedades 
debido a que en condiciones de alta humedad y temperatura, la posibilidad de 
un ataque indiscriminado de hongos, virus o insectos, es mayor. 

En Mozambique, en el marco de un proyecto de establecimiento de piñón, 
un escarabajo (Aphthona spp.) atacó el cultivo y ocasionó pérdidas del cien pot 
ciento en las parcelas (Nielsen y De Jongh, 2009:5). El gasto económico que 
representaría el control químico de las plagas y enfermedades es prácticamente 
incosteable para los pequeños productores. 

Ariza (2009:2) considera que existen todavía interrogantes en relación a la 
rentabilidad de piñón, ya que es necesario esperar por lo menos tres años para 
que su producción se estabilice, lo que limita la obtención de un ingreso consis-
tente en los primeros años de establecido el cultivo, ello provocaría una crisis en 
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las familias campesinas que se dedican a la agricultura de autoconsumo y que 
apuestan al monocultivo como alternativa para mejorar su condición socioeco-
nómica.

Los sistemas de intercalación de cultivos para ciertas condiciones agroecoló-
gicas y sociotécnicas parecen ser los más apropiados, ya que permiten integrar 
la Jatropha curcas al resto de las especies, creando una interrelación de sosteni-
miento entre ellas. En pequeñas superficies, donde los cultivos de autoconsumo 
son la base de la alimentación de las familias, es recomendable mantener las 
especies que sirven de sustento y no optar por la reconversión productiva. 

Además de los proyectos donde se busca una rentabilidad en la producción 
de piñón, existen otras iniciativas que tratan de alcanzar un beneficio social. Un 
ejemplo de estas iniciativas es el proyecto “Jatropha para el desarrollo local”, 
implementado por organismos no gubernamentales en Mozambique, donde se 
hace uso del aceite puro de piñón en motores y equipos convertidos para su uso 
(Nielsen y De Jongh, 2009:5:8-9).

En países africanos, Ndong, et ál. (2009:207), identifican el potencial de los 
cultivos locales de autoconsumo para alcanzar sinergias con el piñón por medio 
de asociación de cultivos, como lo muestran experiencias en Honduras, donde 
organismos no gubernamentales promueven entre los productores la asocia-
ción de piñón con maíz, maíz y frijol, y solo frijol. Aunque todavía no existen 
resultados concluyentes sobre la rentabilidad de estos agroecosistemas, los be-
neficios parecen ser satisfactorios (Chango, 2009:13:17). 

La opción productiva que tiene el productor en Yucatán es establecer el cul-
tivo en suelos erosionados sin uso agrícola actual o integrar a la milpa el cultivo 
de la Jatropha curcas en cercos vivos con el objeto de obtener un beneficio 
adicional por la venta de la semilla y/o aceite. La producción de piñón en cultivos 
asociados puede llegar a ser una opción sostenible para los productores que no 
dependen exclusivamente del autoconsumo.

Para que los sistemas de producción de piñón en pequeña superficie tengan 
éxito, se requiere de una política pública integral que fomente su cultivo, con la 
participación voluntaria de todos los actores que tienen influencia en el ámbito 
local (Valero et ál., 2011:140). 

El piñón, y cualquier agrocombustible, se encuentra lejos de ser una com-
pleta solución a la problemática que enfrentan los productores agrícolas en el 
estado, pero podría ser una opción viable para mejorar su calidad de vida, de 
acuerdo a las capacidades y potencialidades sociotécnicas de los productores y 
a las condiciones agroecológicas que predominan en cada región. 

Conclusiones

De acuerdo con las perspectivas generadas por instancias privadas, la demanda 
de biodiesel en el mercado internacional se incrementa de forma constante. En 
próximos años, el biodiesel tendrá una demanda creciente en la industria nacio-
nal para ser mezclado con el diesel de origen fósil. A pesar del crecimiento de la 
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agroindustria de piñón, todavía existen preguntas por responder con relación al 
rendimiento del cultivo, precios y canales potenciales de comercialización de la 
semilla, aceite y demás derivados.

El aceite de piñón puede utilizarse localmente para la producción de jabón 
y como combustible en las comunidades de alta y muy alta marginación, aun-
que no se debe ignorar el impacto que traería su establecimiento sobre otros 
agroecosistemas vecinos. Se deben evaluar todos los posibles riesgos ecológi-
cos que traería el cultivo para el resto de los sistemas de producción.

En general, las condiciones ambientales van acordes a los requerimientos 
de piñón y se vislumbra un beneficio social, ambiental y económico con su 
producción. Aunque en otras partes del mundo existen éxitos y fracasos en el 
aprovechamiento del piñón, hay que realizar estudios locales para analizar su 
respuesta en adaptación y rendimiento.

Partiendo de los principios agroecológicos, el monocultivo no es el agroeco-
sistema más adecuado en la agricultura. La incorporación de piñón a tierras 
agrícolas, no comprometidas o sin competencia con el autoconsumo, puede 
llegar a promover la generación de empleos e ingresos para las familias, con el 
respectivo arraigo de jóvenes, mujeres y adultos mayores al medio rural.

Las estrategias de desarrollo necesarias para contrarrestar el grado de mar-
ginación a nivel local deben tomar en cuenta, entre otros elementos, las condi-
ciones socioeconómicas, técnicas y ambientales que predominan en la región, 
con el objeto de aumentar el bienestar de la población, sin poner en riesgo la 
subsistencia familiar y la identidad cultural de las comunidades, además de pro-
mover un mejor aprovechamiento de los recursos naturales.
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Resumen / Abstract

En este artículo se presentan los 
resultados de la caracterización del 
consumo de alimentos saludables 
en Monterrey, obtenidos median-
te la aplicación de una encuesta y 
un Análisis Factorial. Este último 
permite explicar las correlaciones 
entre las variables observadas, en 
términos de un número menor de 
variables no observadas llamadas 
factores. El objetivo fue conocer la 
percepción de los adolescentes so-
bre el riesgo a la salud que existe 
en torno a su alimentación cotidia-
na. Uno de los principales resulta-
dos de la investigación es que los 
adolescentes poseen una percep-
ción poco clara de lo que sería una 
alimentación saludable. 

Palabras clave: hábitos alimenticios, 
salud, caracterización, análisis facto-
rial.

This article presents the results 
of the consumption profile of the 
healthy food in Monterrey, made 
by the application of a poll and a 
Factor Analysis. This last one allows 
to explain the correlation between 
the observed variables, in terms of 
a smaller number of variables not 
observed called factors. The objec-
tive was to learn the perception that 
the teenagers have over the health 
risk that exists among their daily 
food. One of the main results of the 
investigation was that the adoles-
cents have an unclear perception of 
what would a healthy alimentation 
could be.  

Key words: eating habits, health, cha-
racterization, factorial analysis.
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Introducción

oy en día se resalta la importancia de lograr una alimenta-
ción saludable y, para ello, en todos los medios de comunicación se requiere, 
según los expertos, una dieta suficiente y equilibrada, que contenga los nutrien-
tes esenciales (UNICEF, 2011). Hablar de la alimentación y nutrición en una po-
blación es muy complejo debido a que en ello actúan diferentes factores como 
pueden ser el social, el económico y el cultural (Martínez y Villezca, 2003).

De acuerdo con la Organización de la Naciones Unidas para la Alimentación 
y la Agricultura, toda persona tiene el derecho de consumir alimentos inocuos 
y nutritivos, demás de contar con una alimentación adecuada y no padecer de 
hambre (FAO, 1996). Lo anterior significa que todo individuo posee el derecho 
de contar con una alimentación suficiente que satisfaga sus necesidades nutri-
cionales básicas. Una buena alimentación deberá involucrar aspectos tan va-
riados como tener en cuenta que la producción de alimentos en una región 
debe ser la adecuada para sus habitantes, es decir, las variedades de alimentos 
disponibles en la región deberán ajustarse a la cultura alimentaria existente y 
dichos alimentos (producción) deben cubrir las necesidades nutricionales desde 
un punto de vista de calidad, cantidad y seguros (sin contaminantes, ni tóxicos) 
para el consumo humano.

La presente investigación analiza la importancia de concientizar a los ado-
lescentes, en el entendido de que las necesidades de alimentación de este seg-
mento de la población son diferentes a las de otros grupos, dado que se en-
cuentran en plena etapa de crecimiento. La Organización Panamericana de la 
Salud (2001) señala que la pubertad y/o adolescencia, son un proceso fisiológico 
y psicosocial, propios del ser humano, que comprende todos aquellos cambios 
que constituyen la transición de niño a adulto, y si esta no se acompaña de una 
buena dieta que le permitan desarrollar de buena manera los cambios corpora-
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les (las proporciones de músculo, grasa y esqueleto), no se generará un estado 
de bienestar que permitan un desarrollo y crecimiento óptimo.1

En los últimos años se ha efectuado una gran variedad de estudios en México 
que señalan la influencia recíproca entre alimentación y hábitos de consumo,2 
los cuales se hallan fuertemente correlacionados con aspectos culturales, socia-
les y económicos de las personas. En la teoría económica convencional, un con-
sumidor racional deberá seleccionar sus productos de acuerdo a sus preferen-
cias y escogerá un lugar para comprarlos que le ofrezca una entera satisfacción; 
además de que tomará en cuenta el aspecto nutricional del alimento que va a 
adquirir, en el sentido de minimizar (con el supuesto de información perfecta 
y oportuna) todos los riesgos posibles para su salud, como lo señalan algunos 
trabajos clásicos: Nolasco, 1994; Martínez y Villezca, 2000; Bourges, Bengoa y 
Donell, 2001; López, 2003; Sandoval y Meléndez, 2008.

Actualmente, el concepto de alimentación saludable, con los aportes nutri-
cionales necesarios o balanceados, constituye no solo un fenómeno sanitario, 
sino que involucran otros aspectos sociales que se nutren de identidades diver-
sas. También se ha convertido en un hecho polémico dado que no hay una re-
glamentación clara en México de lo que debería ser una alimentación que pueda 
hacer todo miembro de la sociedad y que se considere saludable. Esto pone en 
riesgo la salud de las personas y principalmente la de los jóvenes, dada la gran 
cantidad de publicidad llamada saludable en muchos tipos de productos, sin 
que halla un sustento científico o una reglamentación clara por parte del Estado. 
Los medios de comunicación, las redes sociales, la estratificación publicitaria y 
la sociedad en su conjunto juegan un papel decisivo en inculcar hábitos alimen-
tarios a una población y muy en especial en niños y jóvenes. 

En el estado de Nuevo León, los estudios sobre la percepción de una cultura  
alimentaria saludable en los adolescentes son escasos; se le ha puesto poca 
atención a este segmento de la población, por lo mismo, se carece de progra-
mas que promuevan la alimentación saludable, principalmente entre adolescen-
tes, dado que la mayoría de estos se enfoca en temas de sexualidad y drogadic-
ción. De ahí el interés de hacer una aportación a la investigación de estos temas. 
En nuestro caso se utiliza la técnica de Análisis Factorial (AF), para identificar la 
percepción que tienen los jóvenes de Monterrey sobre lo que debería ser una 
alimentación saludable, particularmente en el consumo de carnes. El objetivo 
es identificar y describir los componentes más representativos que caracterizan 
los hábitos, tradiciones, valores, patrones dietarios y preferencias de alimentos 
de este segmento de la población. La hipótesis que intentamos probar es que 

1 Los cambios fisiológicos, psicológicos y sociales que se observan en la adolescencia son decisivos en el de-
sarrollo del individuo. Por tal razón, la adolescencia es considerada una etapa cronológica de gran relevancia que se 
comprende entre los diez y diecinueve años (NOM-008-SSA2-1993).

2 El término alimentación es considerado como la ingesta de alimentos por parte de los organismos para proveerse 
de sus necesidades alimenticias (Aguilar, 2005). Mientras que el concepto de hábitos de consumo se le llama a las 
preferencias de las personas por ciertos productos (CECU, 2008). 
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los adolescentes consumen alimentos no saludables, lo que se debe, en mayor 
medida, a la publicidad, el entorno económico-social de sus familias y del mis-
mo adolecente y a la poca atención que se le ha puesto en ello por parte del 
gobierno y el estado de Nuevo León. 

El trabajo se organiza como sigue. La sección dos presenta una breve revi-
sión teórica. La sección tres describe la obtención de los datos. La sección cua-
tro describe el método de análisis. En la sección cinco se reportan los resultados 
del análisis. Por último, se presentan algunas conclusiones.

Revisión de literatura

Existe una gran diversidad de estudios que tratan de explicar el fenómeno que 
nos ocupa. La base teórica sobre el comportamiento de los hábitos alimentarios 
de los individuos está vinculada a los trabajos clásicos de Casanueva y Morales 
(2001), De Garine (2002) y Diabetes Hoy (2008). Estos autores consideran que la 
naturaleza de los hábitos alimentarios es muy compleja, ya que lo que se come 
depende de diversos factores como: los económicos, sociales, geográficos, cli-
máticos, la infraestructura para el transporte y las comunicaciones, y las políti-
cas agrícolas, las alimentarías, nutricionales y de salud implementadas por un 
país. Señalan, además, que existen factores que condicionan individualmente 
dichos hábitos, tales como: el psicológico, la costumbre, la tradición, la cultura 
y la religión. Pero igual de importantes son los factores familiares, sociales y la 
influencia de los medios de comunicación y la publicidad.

Algunos estudios sobre los hábitos alimentarios se han enfocado en  las ca-
racterizaciones de consumo, especialmente de los niños, adolescentes y adultos 
mayores, por ejemplo, Fonseca et ál. (2007), se enfocan en determinar la carac-
terización de los estilos de  vida en los jóvenes teniendo en cuenta su impacto 
sobre la salud en una Institución Educativa Distrital en Bogotá, Colombia. El 
autor encuentra que los estilos de vida de los adolescentes se constituyen en la 
forma en la que estos actúan cotidianamente y tienen su base en los diferentes 
hábitos y rutinas que regulan su comportamiento, por lo que dichos estilos de 
vida están asociados con aspectos sociales, económicos, culturales. Los resul-
tados de la investigación permiten caracterizar los estilos de vida de los adoles-
centes y evidenciar que estos se constituyen en factores de riesgo para su salud 
y bienestar y no solo son los aspectos en alimentación, sino también el consu-
mo de otros productos nocivos para la salud, tales como: el alcohol, cigarros, 
drogas, etcétera. 

Olivares et ál. (2004) aplican una encuesta semiestructurada en las escue-
las primarias en Santiago de Chile, donde analiza la percepción que tienen los 
niños de educación básica, con respecto a la nutrición y la actividad física. En 
el sentido que son prioridad para disminuir los índices de obesidad. El trabajo 
encuentra que hay resultados positivos y un cambio de actitud en los hábitos 
alimenticios y peso corporal, si llevan a cabo medidas de información adecuada 
sobre este tema desde una edad temprana.
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La International Food Information Council Foundation (2008) realiza un es-
tudio en Estados Unidos de Norteamérica para identificar en la población mayor 
de dieciocho años, su sentir en cuanto a los alimentos, el comer y la salud. El 
trabajo encuentra que dentro de las acciones que los jóvenes toman para per-
der peso, dada la preocupación que existe del tener un cuerpo “esbelto” está el 
reducir las cantidades del alimento y las bebidas consumidas con azúcar (71%).

Schnettler, Silva y Sepúlveda (2008) analizan el papel que juegan los hábitos 
alimenticios con respecto a los principales tipos de carne disponibles según las 
características sociodemográficas del consumidor en Araucanía, Chile. Encon-
traron que las características sociodemográficas son un factor determinante al 
momento de adquirir los alimentos de carne. En variables como la edad y la 
clase socioeconómica, se detectó un mayor número de diferencias significativas 
con respecto al consumo.

En el mismo sentido, Manquilef, Miranda y Schnettler  (2006), determinan los 
hábitos y diferencias sobre las preferencias de consumo de la carne de res, cer-
do y pollo en los compradores de los supermercados en la ciudad de Temuco, 
Chile. El resultado que obtuvieron en el estudio fue que la carne bovina fue pre-
ferida sobre el pollo y el cerdo. Los encuestados consideraban que la carne de 
res es una de las más saludables. También se detectaron diferencias en hábitos, 
preferencias y grado de conocimiento de los usos culinarios de la carne bovina 
según el género y estrato socioeconómico del consumidor. 

Peláez (1997) y Bourges (2001), señalan que los hábitos alimentarios son 
actos característicos y repetitivos que se llevan a cabo ante la necesidad de co-
mer y, al mismo tiempo, satisfacen necesidades emocionales y normas sociales. 
En el mismo sentido, Medellín y Cilia (1995) señalan que la identidad del yo, la 
integración psicosocial, los valores y los hábitos de alimentación son algunos 
factores que se consolidan en la adolescencia y que tienen repercusión en el 
estado de salud en la vida adulta. 

Por otro lado, algunos estudios de caso demuestran que los hábitos 
alimentarios de los jóvenes se ven afectados por factores externos como: los 
horarios en las escuelas, la disponibilidad de alimentos que se ofrecen en ellas, 
un número reducido de alimentos que se consumen en casa, presión de los 
amigos y cambios propios de la edad. Todos ellos son factores que inciden en 
los hábitos que adquieren los adolescentes (Delgado, Gutiérrez y Castillo, 1997).

Los medios de comunicación ejercen hoy en día una gran influencia sobre 
el comportamiento de adolescentes; tal y como lo señalan Román y Quintana 
(2010). Estos autores realizan un estudio observacional, descriptivo y transver-
sal en Lima, Perú. Determinaron el grado de influencia que ejercen los medios 
de comunicación sobre los hábitos alimenticios de los jóvenes con niveles de 
estudio secundario. Ellos encuentran que el medio de comunicación que más 
influyó en la elección de los alimentos fue la televisión y los que menos influye-
ron fueron los diarios y la radio.

Por último, en México hay pocos estudios sobre la percepción del consumo 
saludable que realizan los adolescentes. Sámano, Flores y Casanueva (2005), 
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aplican una encuesta descriptiva en una muestra por cuota de alumnos en un 
Colegio de Bachilleres en la ciudad de México. Hallaron que una tercera parte 
de los adolescentes consume los tres grupos de alimentos, en sus tres comidas 
del día. Sin embargo, dos de cada diez individuos no cenan y 13% de la muestra 
no acostumbraba desayunar. El grupo de alimentos más omitido fue verduras y 
frutas con 56% de exclusión en el desayuno, 50% en la comida y 36% en la cena.

Rangel y Padilla (2006), encuentran que el 51% de los jóvenes de preparatoria 
prefiere desayunar en casa una o dos veces a la semana antes de ir a la escuela. 
El resto de la muestra prefirió desayunar  tortas, tacos y gorditas. Estos últimos 
alimentos fueron los más consumidos a la hora del receso. Tenemos que el 60% 
manifestó haber modificado sus hábitos alimentarios en los últimos seis meses 
por dieta, prescripción médica o por haber iniciado un programa de ejercicio 
físico.

Se puede señalar que los estudios anteriores mostraron que la alimentación 
de los adolescentes se compone de un consumo considerado no saludable, por 
regular alto en grasos y poca ingesta de frutas y verduras. Por tanto, el presente 
estudio trata de conocer la percepción  de los adolescentes sobre el concepto 
de alimentación sana. Se seguirá la línea de investigación que utilizaron autores 
como: Casanueva y Morales (2001), De Garine (2002) y Diabetes Hoy (2008). 

Datos

Para poder determinar la caracterización y percepción del consumo de alimen-
tos entre los jóvenes de Monterrey, se diseñó una encuesta semiestructurada, 
aplicando la técnica de entrevista directa a los adolescentes que conforman la 
región objeto de estudio, durante el primer trimestre del año 2012. Se realizó 
un muestreo no probabilístico que combina el muestreo por cuotas y el casual o 
incidental.3 Se utilizó este tipo de muestreo por razones de presupuesto. 

Se realizaron setecientas diez entrevistas en la salida de escuelas, centros 
comerciales y centros recreativos como: parques, videojuegos, albercas y can-
chas deportivas. Las variables en la encuesta se consideraron por bloques: a) 
en un primer bloque se preguntaba el nombre, lugar de origen, género, edad, 
escolaridad y número de integrantes de la familia; b) en un segundo bloque se 
inquirió acerca del monto o ingreso destinado a la compra de alimentos (salu-
dables y no saludables), preferencias sobre el tipo de alimentos que consume, 
lugares que frecuenta al momento de ingerir sus alimentos, tipos de carne que 
consumen (pollo, res y cerdo), frecuencia y restricciones para consumir carne, 

3 El muestreo casual o incidental se basa en el hecho de que el investigador selecciona directa e intencional-
mente a los individuos de la población que van a ser entrevistados. Por otro lado, el muestreo por cuotas consiste en 
facilitar al entrevistador el perfil de las personas que se tienen que entrevistar, dejando a su criterio la elección de las 
mismas, siempre y cuando cubran el perfil deseado. En nuestro caso la población objetivo son todos aquellos jóvenes 
adolescentes (diez a veinte años) que se encontraban en el momento y lugar cuando se levanto la encuesta en puntos 
estratégicos de la ciudad de Monterrey. Por otro lado, le dimos toda la facilidad al entrevistador para entrevistar a 
personas con este perfil, pero quedaba a su criterio la selección del individuo a ser entrevistado.
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frecuencia de porciones (diaria y semanal) del consumo de vegetales y frutas, 
cantidad y tipo de dulces y comida chatarra que consume y el precio del consu-
mo de estos. 

Método de análisis 

Para alcanzar el objetivo de esta investigación y observar la percepción actual 
de los jóvenes adolescentes en torno a su alimentación cotidiana es necesario 
realizar una asociación de los distintos tipos de variables involucradas en el es-
tudio tales como: las comidas que realiza al día, nivel de ingreso que perciben 
los adolescentes (ya sea por su trabajo o porque sus padres se los dan), nivel de 
consumo de alimentos saludables y comida chatarra, precios de lo que consu-
me, tipo de alimentos que acostumbra, hábitos de alimentación, consumo de 
carnes, etcétera. 

Lo anterior se logra mediante la aplicación del AF,4 el cual permite reducir 
un conjunto de variables (como características asociadas a un cierto elemento, 
fenómeno o individuo) a un número de factores representativos. 

El procedimiento consiste en simplificar las múltiples y complejas relaciones 
que puedan existir entre un conjunto de variables observadas X1, X2,…Xp. Para 
ello trata de encontrar dimensiones comunes o factores que ligan a las aparen-
temente variables no relacionadas. Concretamente, se trata de encontrar un 
conjunto de k<p factores no directamente observables F1, F2,…Fk que expliquen 
suficientemente a las variables observadas perdiendo el mínimo de informa-
ción, de modo que sean fácilmente interpretables (principio de interpretabilidad) 
y que sean lo menos posibles, es decir, k pequeño (principio de parsimonia). 

El aspecto más característico del AF lo constituye su capacidad de reducción 
de datos. Las relaciones entre las variables observadas X1, X2,…Xp vienen dadas 
por su matriz de correlaciones, cuyo determinante ha de ser pequeño, es decir, 
hay relaciones entre ellas (Pérez, 2005).

La metodología del AF se puede realizar en cuatro pasos: el primero consiste 
en la elaboración de una matriz de correlaciones de todas las variables a estu-
diar.5 Posteriormente, hay que extraer los factores iniciales de la matriz de co-

4 Véase Anexo para más detalle del AF.
5 En este primer paso es conveniente realizar una serie de pruebas que nos indicarán si es pertinente, desde el 

punto de vista estadístico, llevar a cabo el AF con los datos y muestras disponibles. Entre los principales tenemos: 
el determinante de la matriz de correlaciones: aquí, el determinante debe ser muy bajo, lo cual significaría que 
existen variables con intercorrelaciones muy altas y, entonces, es factible continuar con el análisis factorial. El test 
de esfericidad de Bartlett: esta prueba se utiliza para probar la Hipótesis Nula que afirma que las variables no están 
correlacionadas en la población (Para rechazar dicha hipótesis se debe presentar un valor elevado del test y cuya fi-
abilidad sea menor a 0.05). El índice Kaiser-Meyer-Olkin (KMO): este índice mide la adecuación de la muestra e indica 
qué tan apropiado es aplicar el AF (los valores entre 0.5 y 1 indican que es apropiado aplicarlo). El coeficiente de cor-
relación parcial: se utiliza como un indicador que muestra la fuerza de las relaciones entre dos variables eliminando 
la influencia de las otras variables. El coeficiente de correlación antiimagen: en la matriz de correlación antiimagen 
se deben observar pocos valores elevados en términos absolutos y no debe haber un número elevado de coeficientes 
ceros, pues de lo contrario se recomienda no llevar a cabo el análisis factorial. Por último, La diagonal de la matriz de
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rrelación. El más utilizado es el de “Componentes principales”. El procedimiento 
busca el factor que explique la mayor cantidad de la varianza en la matriz de 
correlación (factor principal). El tercer paso es realizar la rotación de los factores 
iniciales que con frecuencia es difícil interpretar los factores iniciales, por tal 
motivo, la extracción inicial se rota con la finalidad de lograr una solución que 
facilite la interpretación.6

Por último, se hace la denominación a los factores encontrados, aquí es 
donde se realiza la denominación que debe adjudicarse a dichos factores en-
contrados.

correlación antiimagen: aquí se toman como valores mínimos y máximos respectivamente el 0 y el 1, siendo tanto 
mejor cuanto mayor sea el valor del Measure of Sampling Adecuacy (MSA). Esto significa que si los valores de la dia-
gonal de la matriz de correlación antiimagen son altos (superiores a 0.5), se puede continuar con el análisis factorial 
(Garmendia, 2007).

6 En este paso existen dos técnicas básicas de rotación: los métodos de rotación ortogonales (mantienen la 
independencia entre los factores rotados: varimax, quartimax y equamax) y los métodos de rotación no ortogonales 
(proporcionan nuevos factores rotados que guardan relación entre sí). En el presente estudio se aplicarán los métodos 
de rotación ortogonales, específicamente el de varimax.

Cuadro 1. Características generales de los individuos entrevistados

Concepto Frecuencia Porcentaje

Sexo

Femenino 418 58.9

Masculino 292 41.1

Total 710 100.0

Edad

Menos de 14 años 366 51.5

De 15 a 18 años 223 31.4

De 19 a 21 años 121 17.1

Total 710 100.0

Escolaridad

Primaria 116 16.3

Secundaria 332 46.8

Preparatoria 208 29.3

Carrera técnica 54 7.6

Total 710 100.0

Núm. de comidas que realiza al día

Menos de dos 6 0.84

De 2 a 3 530 74.6

De 4 en adelante 174 24.5

Total 710 100.0

Fuente: elaboración propia con datos obtenidos de las encuestas.
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Análisis de datos

Encontramos que el 58.8% de los entrevistados fueron mujeres y quienes pre-
sentaron una media en edad de 15.4 años. El 37% de los jóvenes trabaja y es-
tudia al mismo tiempo; el promedio de escolaridad fue de 9.1 años. Una gran 
proporción de los encuestados considera que está ingiriendo alimentos saluda-
bles y nutritivos en su dieta cotidiana (78.8%). Sin embargo, la percepción entre 
los adolescentes se relaciona con el hecho de hacer tres comidas al día, es el 
almuerzo la comida más importante del día (56.3%).

En el análisis del cuadro 2 se observa que la mayor proporción de entrevis-
tados (83%) señala pertenecer a la clase media, mientras que una menor pro-
porción (11.8% y 5.2%) dicen pertenecer a la clase baja y alta respectivamente. 
La mayor parte de los jóvenes entrevistados que dicen pertenecer a la clase 
media, indican que sus padres (74%), junto con la educación formal que reciben 
(44%), se han preocupado por darles una buena orientación sobre lo que debe-
ría ser una alimentación sana. Sin embargo, la mayoría de estos jóvenes (67%) 
considera que dicha orientación se ve alterada o la modifican por la influencia 
de amigos (40%) y medios de comunicación (16%).

En lo referente al término alimentación saludable, la mayoría de los jóve-
nes (57%), lo consideraban muy complejo. Entendían que el concepto estaba 
relacionado en general a hacer ejercicio y tomar mucha agua. El 67% de los 
adolescentes relacionó la frase alimentarse sanamente con las siguientes ca-
tegorías: comer frutas y verduras (72%), comer carnes rojas y/o blancas (14%), 
comer lácteos (9.7%) y comer huevo (4.3%). Sin embargo, las respuestas no son 
consistentes, debido a que cuando se les preguntaba el número de veces que 
consumían comida chatarra (papitas, galletas, dulces, etc.) al día, la respuesta 
de la mayoría de los jóvenes (76%), fue que la consumían más de dos veces al 
día. Cuando se les preguntó qué era lo que tomaban cuando tenían sed, el 52% 
de los jóvenes señaló que tomaba refrescos comerciales.

Se observa, también, que dentro del consumo de alimentos fuera del ho-
gar, los de mayor demanda, entre los jóvenes, son tacos (39%), hamburgue-
sas y hot dogs (15%) y comidas corridas (11%). Paralelo a ello, el consumo 
de alimentos chatarra es relativamente mayor, ya que los jóvenes señalaron 
que gastan del 21% al 50% de sus ingresos en ellos. En contraste, el gasto 
que ellos señalan realizan en alimentos que entienden son saludables, es 
menor al 20% de su ingreso. 

El 78% de las mujeres no encontró relación entre la frase alimentarse 
sanamente y comer, pues el concepto de alimentarse sanamente lo rela-
cionaban con comer menos o hacer menos comidas al día y a hacer mucho 
ejercicio. Es decir, lo focalizan comer menos grasas y quemar calorías (28%) 
y hacer ejercicio (72%). 
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Cuadro 2.  Características del consumo de alimentos
e ingreso de los individuos entrevistados

Concepto Frecuencia Porcentaje

Clase socioeconómica a la que pertenecen

Clase baja 84 11.8

Clase media 589 83.0

Clase alta 37 5.2

Total 710 100.0

Porcentaje de lo que más acostumbran a comer entre semana

Tacos 279 39.3

Hamburguesas y hot dogs 104 14.6

Comida corrida 80 11.3

Pizza 70 9.9

Ensaladas 43 6.1

Tortas 47 6.6

Quesadillas, sopes, etc. 52 7.3

Otros 35 4.9

Total 710 100.0

Porcentaje del ingreso destinado a alimentos chatarra

Menos del 20% 196 27.6

Del 21% al 50% 309 43.5

Del 51% al 80% 154 21.7

Más del 80% 51 7.2

Total 710 100.0

Porcentaje del ingreso destinado a alimentos saludables

Menos de 20% 384 54.1

Del 21% al 50% 234 33.0

Del 51% al 80% 72 10.1

Más del 80% 20 2.8

Total 710 100.0

Factores que han influido en tus hábitos de alimentación

Amigos 282 39.7

Familia 79 11.1

Novio(a) 62 8.7

Medios de comunicación y redes sociales 115 16.2

Conocimientos nutricionales 46 6.5

Imagen corporal 33 4.6

Salud 51 7.2

Dietas (para tener el cuerpo ideal) 42 5.9

Total 710 100.0
Fuente: elaboración propia con datos obtenidos de las encuestas.
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Análisis factorial

El análisis que se realiza con la técnica AF se utilizó, principalmente, para estu-
diar la percepción de los jóvenes con respecto a los alimentos de origen animal 
(carnes). Pues creemos que parte de la percepción de alimentación saludable 
va relacionada de manera directa con el consumo de carnes debido a que en 
últimas fechas las carnes rojas y, particularmente, la porcina, han tenido una 
publicidad negativa. A través de este análisis se pretende encontrar un grupo 
reducido de todas aquellas agrupaciones de variables con las que se cuentan 
(preguntas) y así poder explicar los grupos con un menor número de variables, 
que estas a su vez permitirán interpretar fácilmente la mayor parte de la varia-
bilidad que existe entre ellas.7

En la nota al pie número seis se explica, a grandes rasgos, cuáles son los 
criterios que se deben tomar en cuenta para llevar a cabo el AF. El primero fue 
el test de adecuación de la muestra de KMO que fue de 0.587, el test de esfe-
ricidad de Bartlett fue significativo (p<0.000) y el determinante de la matriz de 
correlaciones fue de 0.0158, de manera que se confirma la adecuación  para el 
uso del AF. 

El cuadro 3 muestra los promedios y desviaciones estándar para cada pre-
gunta. La pregunta que puntuó más bajo fue la nueve y la más alta, la ocho. El 
promedio de la escala total fue de 34.67 con una desviación estándar de 13.734. 
En términos generales, los resultados que se muestran en este cuadro nos in-
dican que la carne de pollo es la que se le considera como más saludable con 
respecto a otras carnes (res y cerdo).

El cuadro 4 muestra para cada uno de los componentes, su valor propio y 
el porcentaje de varianza explicada. Como se muestra, solo se retuvieron ocho 
factores, dado que solo ocho presentaron un valor propio superior a uno. El 
valor propio del primer componente fue de 1.54 con un porcentaje de varianza 
explicada de 9.6%. El componente dos tuvo un valor propio de 1.52 con un por-
centaje de varianza explicada de 9.5%. En general, se puede argumentar que el 
porcentaje de varianza acumulada de los ochos componentes puede represen-
tar casi 65%.

En el cuadro 5 se muestran las matrices de los componentes, tanto inicial, 
como el resultante tras la rotación. La matriz de factores rotados muestra clara-
mente que al primer factor se le asocian las preguntas tres, nueve y once, con 
cargas factoriales mayores que 0.50.8 Al segundo factor se le asocia la pregunta 

7 En el cuestionario que se aplicó hay un apartado del consumo y percepción de las carnes. Dicha sección consta 
de proposiciones que deben ser respondidas seleccionando una de las posibles respuestas, planteadas al adolescente 
en escala Likert, con valores de 1 a 4 en las categorías de respuesta, donde a mayor puntuación, mejor es la percep-
ción del consumo de carne. Es decir, 1= muy bueno o de acuerdo y 4= malo o desacuerdo.

8 En algunos resultados del cuadro 5 se observa que las componentes tienden a ser muy general agrupando un 
número significativo de variables, además se aprecia que las componentes agrupan un número poco significativo de 
variables. Sin embargo, las cargas son claras, por lo que no existe ambigüedad en la selección de las variables por 
factor. En nuestro caso, se tomaron aquellas cargas mayores a 0.5, y se le dio preferencia a la pregunta más alta.
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seis, al tercero se le asocian la dos, cinco, siete, doce, trece, catorce y dieciséis, 
al quinto se le asocia la pregunta diez, al sexto el quince y al octavo se le asocia 
con las preguntas una, cuatro, ocho y diez. Los únicos factores que no se les 
asocia ninguna pregunta son el cuarto y séptimo factor.

Cuadro 3. Puntaje de la sección del cuestionario “consumo de carnes”

Grupo Preguntas Pregunta Promedio
Desviación 
estándar

I

P_1 ¿Cómo consideras que es el consumo de carne? 2.34 0.730

P_2 La carne de res ¿consideras que es saludable? 1.85 0.446

P_3 La carne de pollo ¿consideras que es saludable? 1.64 0.570

P_4 La carne de cerdo ¿consideras que es saludable? 2.37 1.008

II

P_5
¿Qué tan saludable consideras que es la carne de res 
con respecto a otras carnes?

2.32 0.964

P_6
¿Qué tan saludable consideras que es la carne de pollo 
con respecto a otras carnes?

1.60 0.833

P_7
¿Qué tan saludable consideras que es la carne de cerdo 
con respecto a otras carnes?

2.65 0.926

III P_8
¿Es saludable comer varias porciones de carne a la 
semana?

3.03 0.916

IV

P_9 La carne de res ¿te gusta? 1.59 0.736

P_10 La carne de pollo ¿te gusta? 1.87 0.710

P_11 La carne de cerdo ¿te gusta? 2.38 1.072

V P_12
¿Consideras que los restaurantes de comida rápida 
(fast food) ofrecen alimentos más saludables que en tu 
hogar?

2.42 0.994

VI P_13
¿Consideras que ha cambiado tu percepción de con-
sumir carne de pollo en lugar de otras carnes (res y 
cerdo)?

1.95 0.991

VII

P_14
¿A qué animal considera usted que alimentan más sano 
para nuestro consumo?>>Res

2.36 0.904

P_15
¿A qué animal considera usted que alimentan más sano 
para nuestro consumo?>>Pollo

1.94 0.930

P_16
¿A qué animal considera usted que alimentan más sano 
para nuestro consumo?>>Cerdo

2.36 1.004

Total escala 34.67 13.734

Fuente: elaboración propia con datos obtenidos de las encuestas.
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En general, se puede argumentar que, dada la naturaleza de las variables, 
podemos decir que los dos primeros grupos de factores están relacionados con 
la dimensión que podríamos como carne saludable. Para la mayoría de los en-
trevistados el consumo de esta proteína es necesaria para el cuerpo humano. 
El segundo grupo puede ser clasificado como preferencia de carne. En esta ca-
tegoría se resalta que la carne preferida por los encuestados es en primer lugar 
la carne de res y en segundo lugar la de pollo. Por último, en un tercer grupo 
se engloba la categoría percepción del lugar y forma en que se alimenta a los 
animales que sirven para el consumo humano. Se encuentra que la mayoría de 
los entrevistados, consideran que el animal que se alimenta de forma más sana 
es el pollo, seguido de las reses. Con respecto a los lugares de comida rápida, 
se tiene la percepción de que los alimentos (carnes), que se consumen ahí, no 
son de buena calidad. 

Cuadro 4. Varianza total explicada por los componentes

Componentes Valores propios
% de la 
varianza

% acumulado 
de la varianza

P_1 1.547 9.671 9.671

P_2 1.526 9.540 19.211

P_3 1.427 8.920 28.132

P_4 1.380 8.626 36.758

P_5 1.234 7.711 44.469

P_6 1.160 7.248 51.717

P_7 1.096 6.852 58.568

P_8 1.017 6.356 64.925

P_9 0.960 5.998 70.923

P_10 0.917 5.732 76.655

P_11 0.829 5.183 81.838

P_12 0.775 4.847 86.684

P_13 0.645 4.030 90.714

P_14 0.599 3.744 94.458

P_15 0.476 2.978 97.436

P_16 0.410 2.564 100.000

Fuente: elaboración propia con datos obtenidos de las encuestas.
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Conclusiones y reflexiones finales

Los resultados indican que la percepción de los jóvenes con respecto a una ali-
mentación saludable es poco clara, y en algunos casos contradictoria. Es decir, 
no hay una conciencia entre los jóvenes para nutrirse conforme a la pirámide 
nutricional y el plato del buen comer.

La independización de los jóvenes resalta como el factor más influyente en 
los hábitos alimenticios, ya que con esta se vuelven más propensos a las comi-
das fuera del hogar, especialmente a las denominadas rápidas. Asimismo, los 
tiempos entre una comida y otra no son fijos, lo que propicia que entre comidas 
se de el consumo de alimentos chatarrea. El incremento del consumo de estas 
últimas está relacionado con el salario que perciben los jóvenes o por el ingreso 
familiar. Entre más bajo sea el salario, mayor es el consumo de estas. La falta de 
un ingreso suficiente hace que muchos jóvenes mexicanos no alcancen a con-
sumir una cantidad suficiente de alimentos que se consideran sanos y nutritivos. 

Los adolescentes entrevistados se encuentran en una etapa en la cual imitan 
hábitos de consumo de su familia y amigos. Otro factor que influye es la publi-
cidad, la cual está modificando sus hábitos alimentarios. Estos también están 
cambiando por el fenómeno de la globalización y la producción en masa, un 
fenómeno que esta homogeneizando los hábitos de consumo y no necesaria-
mente se hallan relacionadas con el consumo saludable, sino a ganancias de 
grandes corporaciones; por ejemplo, la mayoría de las mujeres que participaron 
en el estudio piensan que la alimentación saludable debe ir acompañada del 
ejercicio físico y quema de calorías.

Por último, podemos señalar que los resultados que se derivan del análisis 
factorial, ofrecen información relevante de la percepción que tienen los ado-
lescentes con respecto al consumo de carnes. Destacan, en primera instancia, 
que la mayor parte de los entrevistados señalan que el consumo de la carne de 
pollo es una de las más saludables, debido a que es un ave que se le alimenta 
con granos y no se le contamina con ningún químico hormonal, además de que 
este tipo de carne puede ser consumido en gran variedad de guisos. Lo anterior 
es un resultado muy relacionado con la publicidad negativa que se ha hecho del 
consumo de carne de res y porcino y la poca información del modo en el que se 
producen los diferentes tipos de carne en un país como México. 

Implicaciones y limitaciones académicas

Desde el punto de vista académico, el presente trabajo ha pretendido contribuir  
al estudio del consumo saludable y la percepción que tienen los jóvenes de ella. 
La investigación se realiza en una de las ciudades más importantes de México 
(Área Metropolitana de Monterrey en Nuevo León). Los pocos trabajos empíricos 
sobre los patrones de consumo o hábitos alimentarios tienden a emplear téc-
nicas descriptivas basadas principalmente en las medidas de tendencia central. 
En nuestro caso, también se utiliza la aplicación del análisis factorial para la 
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agrupación de un conjunto de variables, y así poder, contar con menor número 
de factores representativos para su fácil interpretación.

A pesar de que esta técnica puede carecer de poder predictivo, entendemos 
que es un procedimiento válido para seleccionar, desde la perspectiva de la per-
cepción de los adolescentes, aquellas variables que guardan ciertas relaciones 
significativas con el consumo de los diferentes tipos de carnes. De la misma 
manera, se ha intentado desarrollar un trabajo riguroso en lo que respecta a 
la aplicación del análisis factorial, somos conscientes de las limitaciones y las 
oportunidades de mejora; por ejemplo, a nivel conceptual, los resultados han 
planteado algunas cuestiones que exigen el estudio de otras variables que no 
han sido analizadas en este trabajo y que podrían mejorar el conocimiento so-
bre la percepción de los jóvenes con respecto al consumo de carnes tales como: 
agregar las quejas o desventajas sobre de los tipo de carne, realizar un análisis 
comparativo por municipios del área metropolitana, analizar la lealtad a alguna 
marca o productos de los que se compran, etcétera.

Anexo

El modelo matemático del AF supone que cada una de las p variables obser-
vadas es función de un número m factores comunes (m < p) más un factor 
específico o único. Tanto los factores comunes como los específicos no son 
observables y su determinación e interpretación es el resultado del AF.

Pérez (2005) señala que al momento de llevar a cabo el AF hay que suponer 
un total de p variables observables tipificadas y la existencia de m factores co-
munes. Por tanto, el modelo se representa de la siguiente forma:

 
Dicho modelo se puede definir de manera más simplificada en forma ma-

tricial de la siguiente forma: X=Lf + e. Donde: X es el vector de las variables 
originales; L es la matriz factorial que recoge las cargas factoriales; Lih es la 
correlación entre la variable j y el factor h; f es el vector de factores comunes y e 
es el vector de factores únicos.

Con base en lo anterior, Montoya (2007) señala que los factores comunes y 
específicos son variables hipotéticas, por esta razón, para simplificar dicho pro-
blema en este trabajo se harán los siguientes supuestos: los factores comunes 
son variables con media cero y varianza uno. Además, se supondrán incorrela-
cionados entre sí. Así mismo, los factores únicos son variables con media cero y 
sus varianzas pueden ser distintas. Por lo que se supone que están incorrelacio-
nados entre sí. De lo contrario la información contenida en ellos estaría en los 
factores comunes. Es así como los factores comunes y los factores únicos están 

X1=111F1+122F2+11mFm+e1

X2=121F1+122F2+12mFm+e2

Xp=1p1F1+1p2F2+1pmFm+ep

...
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incorrelacionados entre sí. Estos supuestos nos permitirán realizar inferencias 
para poder distinguir entre los factores comunes y los específicos.

Basándonos en el modelo y en los supuesto mencionados, podemos demos-
trar que la varianza (información contenida en una variable) de cada variable 
se puede descomponer principalmente en aquella parte de la variabilidad que 
viene explicada por una serie de factores comunes con el resto de variables que 
se conoce como comunalidad de la variable, y la parte de la variabilidad que es 
propia a cada variable y que, por tanto, es no común con el resto de variables se 
le conocerá como factor único o especificidad de la variable.

Donde: 1jh representa la proporción de varianza total de la variable Xj ex-
plicada por el factor h; h2

jh=1j1+1j2+...+1jm es la comunalidad de la variable Xj y 
representa la proporción de varianza que los distintos factores en su conjunto 
explican de la variable Xj. Es, por tanto, la parcela de esa variable que entra en 
contacto con el resto de variables. Varía entre 0 (los factores no explican nada 
de la variable) y 1 (los factores explican el 100% de la variable); Var(ej) es lo que 
llamamos especificidad y representa la contribución del factor único a la varia-
bilidad total de Xj; 11h+12h+...+1ph= gh  es lo que se llama eigenvalue (autovalor) 
y representa la capacidad del factor h para explicar la varianza total de las va-
riables. Si las variables originales estuviesen tipificadas, la varianza total sería 
igual a p y gh/p representaría el porcentaje de varianza total atribuible al factor h.

Por lo tanto, el objetivo del AF será obtener los factores comunes de modo 
que expliquen una buena parte de la variabilidad total de las variables.

Var(xj)=1=1j1 Var(F1 )+1j2Var(F2 )+...+1jmVar(Fm )+
Var(ej)=1j1+1j2+1jm+Var(ej )

2 2 2

2 2 2

2 2 2

2 2 2
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Resumen / Abstract

La obesidad es un problema médi-
co que ha sido declarada epidemia 
mundial por la Organización Mundial 
de la Salud. El aumento de su pre-
valencia implica incrementos en los 
costos de los sistemas de salud, tan-
to en forma directa como indirecta, 
conjuntamente con un deterioro de 
la calidad de vida. Se vuelva un tema 
prioritario dentro de la agenda pú-
blica de los gobiernos. Las fallas de 
mercado presentes en el sector cons-
tituyen un argumento que justifica la 
intervención estatal. En función de 
ello, es que el objetivo del presente 
trabajo es analizar las fallas de mer-
cado presentes en el sector y realizar 
una recopilación exhaustiva de las 
políticas públicas que han sido pro-
puestas para el tratamiento y la pre-
vención de la obesidad. 

Palabras clave: fallas de mercado, po-
líticas públicas, obesidad, sobrepeso, 
información asimétrica.

According to World Health Organi-
zation obesity has become a global 
epidemic. Its increasing prevalence is 
leading to a greater incidence of as-
sociated diseases, with a significant 
impact on health systems costs and a 
decline in life quality. The obesity has 
become a priority problem of public 
health. Market failures present in the 
sector is an argument that justifies 
government intervention. Based on 
this, is that the objective of this paper 
is to analyze market failures present 
in the sector and make a compre-
hensive compilation of public poli-
cies that have been proposed for the 
treatment and prevention of obesity.

Key words: market failures, public 
policies, obesity, overweight, asym-
metric information. 
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Introducción

os problemas relacionados con la malnutrición son cada 
vez más frecuentes y de difícil solución. Una parte importante de la población 
mundial sufre alguna patología relacionada con malnutrición por exceso o por 
defecto. La situación es un serio obstáculo para el desarrollo de las naciones. 
Sus consecuencias, sufridas por los individuos y afrontadas por los sistemas 
sanitarios, tienen su origen en una variedad de factores socioeconómicos, polí-
ticos, productivos y sanitarios.

En particular, la obesidad es un problema médico complejo que surge pri-
mero en los países de altos ingresos, afectó, posteriormente a los de ingresos 
medios y bajos (Temporelli, London, 2009). Las tasas de obesidad crecen acele-
radamente; han alcanzado valores que hace décadas eran inconcebibles. 

Según estimaciones, para el año 2008 existían en el mundo mil quinientos 
millones de adultos mayores de quince años con sobrepeso y quinientos mi-
llones de adultos obesos. En el caso de los niños menores de cinco años, el 
sobrepeso alcanzó a cuarenta y tres millones en el año 2010. Las proyecciones 
para 2015 indican unos dos mil trerscientos millones de adultos con sobrepeso 
y más de setecientos millones con obesidad (Flegal et ál., 2005).

La obesidad constituye, actualmente, un tema prioritario dentro de la agenda 
pública de los gobiernos. El incremento en los costos sanitarios ocasionado por 
el aumento en la prevalencia de obesidad se ve potenciado por ser dicha enfer-
medad factor de riesgo de muchas otras enfermedades no transmisibles, tales 
como la diabetes mellitus, las enfermedades cardiovasculares, algunos tipos de 
cáncer, etc. (Mokdad et ál., 2004; Flegal et ál., 2005, Sturm, 2002).

El fenómeno, originado por múltiples factores, justifica la necesidad de un 
análisis multidisciplinario; es especialmente interesante para el análisis econó-
mico, tanto por el impacto que sus consecuencias generan sobre los consumos 
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sanitarios presentes y futuros como por el origen económico de los cambios en 
los patrones de consumo alimentario y gasto energético. 

La economía de la obesidad y el sobrepeso, de reciente aparición entre la 
bibliografía económica, identifica como alguno de los causantes del incremento 
de esta patología a:

• La disminución a nivel global de los precios de los alimentos con mayor aporte calórico, ri-
cos en grasas y azúcares, y aumento del de frutas y verduras (Drewnowski y Darmon, 2005; 
Temporelli y Monterubbianessi, 2011; French, 2003; Bacallao, y Peña, 2005; FAO, 2008).

• El incremento del costo de oportunidad  del tiempo de las mujeres por inserción en el mer-
cado laboral (Chou et ál., 2004).

• El incremento de las actividades sedentarias como televisión, computación o videojuegos y 
disminución del gasto energético en el trabajo (Philipson y Posner, 2003)

• El aumento de las comidas fuera del hogar (Chou et ál., 2004).
• El incremento del número de restaurantes de comidas rápidas (Powell et ál., 2007)
• El gran número de publicidades tendientes a incrementar el consumo de alimentos ricos en 

azúcar y grasa,  especialmente en el segmento infantil (Temporelli, 2010)

En síntesis, se consumen más calorías y se realiza un gasto energético me-
nor, ecuación que inevitablemente lleva al incremento del peso corporal.

El análisis económico considera a la obesidad una consecuencia del progre-
so. Las personas eligen libremente qué comer y el tiempo que dedican al ejerci-
cio, dadas sus preferencias, su renta y los precios relativos, pero la existencia de 
fallas de mercado en este sector hacen que las decisiones no puedan conside-
rarse óptimas. Del reconocimiento de este argumento surge la justificación de 
la intervención por parte del Estado.

El objetivo del trabajo es identificar las fallas de mercado presentes en el 
sector para, con base en ellas, recopilar, en forma exhaustiva, el conjunto de 
medidas de política pública que han sido desarrolladas, aplicadas y/o sugeridas, 
tanto por organismos y autoridades nacionales como internacionales, para la 
prevención y el tratamiento de la obesidad. 

Fallas de mercado y obesidad

El mercado competitivo es el núcleo de la microeconomía clásica. En este sen-
tido, se sostiene que en condiciones de competencia perfecta, cada individuo 
realizaría su elección respecto a la cantidad y calidad de alimentos a ingerir, 
teniendo en cuenta los precios relativos de los alimentos, su propio ingreso y la 
utilidad que le aporte cada alimento. Además, en el contexto de competencia 
presentado, todo individuo tomará sus decisiones disponiendo de información 
perfecta y completa a costo nulo y, asimismo, dichas decisiones condecirán con 
el supuesto de racionalidad. En forma similar, puede analizarse la elección in-
dividual respecto a la cantidad de actividad física, atención sanitaria y servicios 
de salud a demandar.



OBESIDAD: UN DESAFÍO PARA LAS POLÍTICAS PÚBLICAS

Enero-Junio 2013 171

Sin embargo, las condiciones que se deben cumplir para que la decisión a la 
que arribe cada individuo sea óptima, desde el punto de vista individual y social, 
son muy restrictivas; su incumplimiento arroja resultados no óptimos. Semejan-
tes situaciones son muy frecuentes en estos mercados. Es por ello que pueden 
identificarse en el sector salud las siguientes fallas de mercado:

Problemas de información e información asimétrica

En relación con las problemáticas de sobrepeso y obesidad, los problemas de 
información se manifiestan de dos formas:

• a través de la dificultad para conocer las características nutricionales de los alimentos in-
geridos y

• bajo la forma del riesgo moral y sus consecuencias. 

Respecto a este último punto, puede decirse que el riesgo moral en el sector 
sanitario surge a partir del momento en el que el individuo posee seguro de 
salud, ya sea público o privado (Arrow, 1971). 

En referencia al sobrepeso y a la obesidad, el riesgo moral puede revelar-
se de dos maneras distintas. Podría ocurrir, tanto que el asegurado realice un 
menor número de conductas precautorias que minimicen el riesgo de padecer 
obesidad o sobrepeso (así como las otras enfermedades con que se asocia) o, 
por otro lado, podría exteriorizarse en una demanda o consumo de los servicios 
sanitarios por encima de lo necesario. Por ejemplo, a través de la demanda por 
parte del paciente de tratamiento farmacológico o quirúrgico en vez de otros 
tratamientos que requieran mayor esfuerzo de su parte (como una dieta hipo-
calórica) (Temporelli, 2010).

Externalidades

Las externalidades se manifiestan a través de la existencia de costos individua-
les de la obesidad que no serán financiados por el propio paciente (el costo 
privado de la obesidad es inferior a su costo social). Lo mencionado, podríamos 
pensar, lleva a que los individuos “adquieran” mayores “niveles de obesidad” 
que los que adquirirían en el caso en que tuvieran que internalizar los costos 
totales de sus propias decisiones. En este sentido, debe tenerse en cuenta que 
el establecimiento de los seguros de salud lleva a conductas por parte de los 
individuos que involucran una tendencia al incremento de los costos en el siste-
ma de salud que se suma a la que de por sí conlleva la mayor prevalencia de la 
obesidad y el sobrepeso, así como  las enfermedades que se les asocian (Britos, 
2007; Temporelli, 2010).

Por otro lado, existen autores que sostienen que la obesidad puede ser “con-
tagiosa”, lo que significa que aquellos individuos que conviven en ambientes 
donde predomina la obesidad, es decir, en entornos obesogénicos, presentan 
mayor tendencia a padecer la misma (Rodríguez y González, 2009).
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Racionalidad imperfecta

Los economistas clásicos y neoclásicos son renuentes a aceptar que los adultos 
tomen decisiones de tipo irracional en el mercado. Sin embargo, cuando la de-
cisión ha de ser tomada por un niño, entonces sí, generalmente se asume que el 
mismo aún no posee la capacidad necesaria para tomar decisiones racionales, 
en particular, respecto a lo que debe comer o beber. Se destaca así la vulnera-
bilidad de los niños y adolescentes frente a las políticas de marketing agresivas 
dirigidas específicamente a este grupo de edad, que los inducen fácilmente a la 
adquisición de alimentos ricos en grasas y carbohidratos, pero bajos en nutrien-
tes (comida chatarra) (Doval, 2006).

En el caso de los adultos, los economistas suelen decir que la decisión de 
alimentación será racional desde el punto de vista individual, si se trata de aque-
llos alimentos que le aportan a este la mayor felicidad; aun cuando la decisión 
no sea deseable desde el punto de vista de la salud del individuo, ni tampoco 
desde una perspectiva social (por los costos que genera en el sector sanitario) 
(McCarthy, 2004).

Bien preferente o meritorio

Se trata de aquellos bienes para los cuales se considera que el individualismo 
puede no ser la mejor opción para la asignación de los recursos, ya sea porque 
los individuos pueden tener actitudes miopes o simplemente porque, en deter-
minados ámbitos, pueden no tomar las decisiones que le sean más convenien-
tes desde una perspectiva de largo plazo (Musgrave, 1959).

En este sentido, la salud forma parte del capital social de la nación y constitu-
ye una precondición para el crecimiento y desarrollo del país el que la sociedad 
disponga de un estado sanitario adecuado. Luego, se considera que su acceso 
no debe estar limitado o restringido por el poder adquisitivo individual (Freyle-
jer, Sellanes, Vasallo, 2003; Caicedo, García, 2002). 

Políticas públicas y obesidad

La preocupación por dicha problemática es evidente no solo en las autoridades y 
organismos nacionales, sino que también ha conducido a organismos de orden 
internacional a implementar nuevas líneas de acción. Un ejemplo de esto es la 
inclusión por parte de la Organización Mundial de la Salud (OMS) en su informe 
sobre la salud en el mundo (2002).

La OMS, como entidad que manifiesta explícitamente su preocupación por 
el incremento de la problemática, plantea la necesidad de que los planes de 
políticas implementados satisfagan determinados principios, con el objeto de 
ser efectivos. Esos principios guiaron la Estrategia Mundial de la OMS; se reco-
mienda que sean incorporados en los planes de acción, tanto nacionales como 
regionales (OMS, 2004).
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• Se sugiere que las políticas sean diseñadas haciendo uso de los estudios e investigaciones 
científicas de que se disponga, atendiendo a los que se considere los principales factores 
causantes de la obesidad. Las medidas deben ser de tipo integral y abarcar a todos los 
sectores de la sociedad y ser construidas con bases multidisciplinarias, de modo que se 
puedan aprovechar los distintos puntos de vista que aporta la ciencia. De la misma forma, 
se debe tener en cuenta las posibilidades de los individuos, los factores económicos y los 
ambientales y las interacciones complejas que puedan existir entre las instituciones forma-
les y las informales.

• Las políticas deben diseñarse teniendo en cuenta todas las etapas del ciclo vital de los indi-
viduos, de modo que se debería partir desde la salud de la mujer embarazada y la nutrición 
prenatal, abarcando luego los resultados del embarazo. Se debe continuar con la nutrición 
del niño en la escuela, del adulto en el lugar de trabajo y otros entornos y la de las personas 
de edad. Así, se trata de promover una dieta sana y actividad física regular desde la procrea-
ción hasta la vejez.

• Los planes de acción contra la obesidad no deben plantearse en forma aislada, sino ser 
parte componente de un programa de políticas que abarque los distintos aspectos de la nu-
trición. Más específicamente, se debe incluir tanto los problemas de alimen-tación excesiva, 
como los de desnutrición, los de carencia de micronutrientes, la inocuidad de los alimentos, 
el apoyo y la promoción de la práctica de la lactancia natural exclusiva durante los primeros 
seis meses, la seguridad alimentaria, entre otros.

• Al menos en principio, se realice mayor esfuerzo en los sectores más pobres; son estos los 
más afectados por los efectos secundarios de la obesidad.

• No debe nunca perderse de vista que los hábitos alimenticios y de actividad física dependen 
en gran medida de las normas sociales y costumbres de la sociedad objetivo particular. 

• En cuanto a los actores que deben involucrarse en el proceso de cambio, se sostiene que 
las modificaciones en los hábitos alimenticios y en las costumbres respecto a la actividad 
física, no se lograrán si no es bajo el sustento de muchas partes interesadas, tanto públicas 
como privadas. 

• Se alienta a los gobiernos a que las políticas aplicadas se enmarquen en un plan general de 
prevención de enfermedades no transmisibles y de salud, de forma que la aplicación de las 
distintas medidas diseñadas se haga en forma coordinada y se prevean oportunamente  las 
interconexiones entre las mismas. 

• Los ministerios de salud deberían involucrarse en la coordinación de otros ministerios y en 
organismos gubernamentales. 

• Los planes de acción diseñados deben contar con el apoyo total del gobierno nacional. Para 
ello, será adecuada la creación de un marco legal acorde y contar con la infraestructura y la 
financiación oportuna (OMS, 2004).

Una vez establecidas las directrices básicas, se procederá a realizar una des-
cripción y análisis de las medidas más frecuentemente aplicadas o, en algunos 
casos, sugeridas para su prevención y control.

Obesidad, fallas de mercado y políticas públicas

A grandes rasgos, las medidas de política utilizadas para combatir la obesidad 
se concentran en dos grupos principales. En primer lugar, las que se orientan 
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a promover una alimentación más saludable y menos calórica y, en segundo, 
aquellas destinadas a incentivar la realización de una mayor actividad física.

Respecto a la dieta, los objetivos básicos de las políticas para lograr un peso 
normal y un equilibrio en la ecuación energética individual se centrarían en li-
mitar el consumo de grasas como forma de obtención de energía; la sustitución 
del consumo de grasas saturadas y trans por el de grasas insaturadas (de mejor 
calidad); aumentar el consumo de hortalizas, frutas y legumbres; reducir la in-
gesta de sal y sustituirla por el de sal yodada; incentivar el consumo de frutos 
secos y cereales y disminuir el consumo de azúcares simples. 

Respecto a la actividad física, el objetivo es fomentar mayores niveles de acti-
vidad física entre los individuos a lo largo de todo el ciclo vital. Los beneficios de 
la actividad física difieren de acuerdo al tiempo que se le dedique a la realización 
de la misma, pero se sugiere que con al menos treinta minutos de dedicación 
diaria, es posible reducir las probabilidades de padecer enfermedades cardio-
vasculares, diabetes, cáncer de colon y de mama, al mismo tiempo que permite 
obtener un desarrollo muscular que sostenga adecuadamente el sistema óseo.

Como hemos señalado en apartados anteriores la existencia de numerosas 
fallas sugiere la necesidad de intervención estatal. En el cuadro 1 se enumeran 
las posibles medidas de política en función de la falla que intenta corregir.

Fuente: elaboración propia.

Cuadro 1. Fallas de mercado y políticas correctivas

Falla de mercado Opción de política

Problemas de información 
e información asimétrica

1. Educación y concientización del consumidor
2. Programas de alfabetización y educación para adultos
3. Etiquetado obligatorio de los alimentos
4. Educación sanitaria en la escuela
5. Medidas de prevención en los servicios de salud
6. Seguimiento de las diversas modalidades de actividad física y hábitos alimentarios
7. Investigación en temas relacionadas con la obesidad
8. Control de los términos de comercialización
9. Realizar mensajes concretos respecto a la realización de actividad física

Externalidades
1. Impuestos a los alimentos obesogénicos
2. Subsidios a los alimentos saludables
3. Políticas agrarias

Racionalidad imperfecta
1. Establecimiento de quioscos saludables en las escuelas
2. Reformas en el ámbito de la publicidad y comercialización de alimentos

Bien preferente o meritorio

1. Controles en la composición de los alimentos
2. Incentivos para mejorar la composición de los alimentos
3. Promover el suministro de menús saludables
4. Sustitutos para grasas y azúcares
5. Impuestos a los alimentos obesogénicos
6. Subsidios a los alimentos saludables
7. Políticas agrarias
8. Programas alimentarios
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A continuación se realizará una revisión detallada de las medidas apuntadas 
en el cuadro.

a. Aporte de información por parte del sector público: los gobiernos deben aportar infor-
mación correcta y clara que permita a los individuos tomar decisiones informadas y más 
saludables. Ello implicaría un progreso en cuanto a la corrección de la información asimé-
trica. Entre estas medidas se encuentran las siguientes:

• Educación y concientización del consumidor: es oportuna la transmisión de in-
formación comprensible respecto a las relaciones que existen entre el consumo, 
el gasto energético y el peso, los beneficios de la actividad física, el aporte calórico 
de los distintos alimentos, así como la información necesaria para facilitar la lec-
tura de la composición nutricional de los mismos. El mensaje formulado debe 
adecuarse a las instituciones informales, hábitos, cultura, edad y nivel educativo 
de la población a la que se dirija.

• De este modo, es importante la creación de campañas de educación alimentaria 
para evitar información engañosa respecto a los diversos productos alimenticios y 
modificar las modas alimenticias perjudiciales para la salud (OMS, 2004; Álvarez-
Dardet et ál., 2006). Se recomienda que las campañas educativas estén orientadas 
hacia el ámbito familiar, ya que permite involucrar, tanto a los adultos como a 
los niños. Más aún, debe tenerse en cuenta que los hábitos alimenticios se for-
man, mayormente, durante la niñez y a partir de las conductas alimenticias de los 
padres y, luego, esos hábitos se acarrean durante la vida adulta (Skidmore et ál., 
2004).

• La información contenida en dichas campañas informativas puede difundirse a 
través de diversos canales. En particular, puede utilizarse el ámbito escolar y lab-
oral, así como por medio de las instituciones religiosas, organizaciones no guber-
namentales, medios de comunicación y campañas gráficas en ámbitos públicos. 

• En el diseño y difusión de las mismas es deseable que se involucren diversos 
agentes de relevancia como  los ministerios, agencias y expertos gubernamen-
tales, las organizaciones no gubernamentales, las industrias relacionadas, los 
supermercados y puntos de venta, etc. (OMS, 2004; Álvarez-Dardet et ál., 2006). 

• Programas de alfabetización y educación para adultos: es posible compartir los 
conocimientos e información básica mencionada, en el marco de las instituciones 
de educación para adultos y de alfabetización. 

• Reformas en el ámbito de la publicidad y comercialización de alimentos: es dese-
able la implementación de controles en la publicidad de alimentos. En particular, 
debería reglamentarse la forma en la que se promocionan los alimentos obesogé-
nicos, especialmente aquellos que van dirigidos a los niños.

• Es de destacar la influencia decisiva de la promoción en la elección de los ali-
mentos y, por ende, en el peso de los individuos. Las mismas poseen un amplio 
poder de manipulación y juegan con la credulidad y falta de experiencia de niños y 
también adultos. Es preciso, entonces, que se desaliente la promoción de aquellos 
bienes poco saludables o, al menos, se introduzcan rótulos que pongan en aviso 
de que el consumo excesivo es perjudicial para la salud.

• Etiquetado obligatorio de los alimentos: otra de las formas de mejorar la infor-
mación proporcionada, de modo que puedan tomarse decisiones más saludables, 
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es a través del rotulado obligatorio de los alimentos. Es decir, debe incorporarse 
en los envases de los mismos la información referente a su composición nutri-
cional. Todo los alimentos, incluso los alimentos elaborados debieran estar eti-
quetados (OMS, 2004; Álvarez-Dardet et ál., 2006; Sebastián-Ponce, Sanz-Valero, 
Wanden-Berghe, 2011).

Sin embargo, esta medida tiene sus defectos ya que no todos los agentes poseen el cono-
cimiento y la capacidad de interpretar dicha información. Para resolver esta falla, ciertos 
autores como Sergio Britos (2007), proponen modificar y simplificar las formas en las que 
se otorga la información, a través de la incorporación de símbolos, íconos, colores, que sus-
tituyan la información cuantitativa. Por ejemplo, un etiquetado más simple podría señalar 
la densidad energética de los bienes en forma de “semáforo”, indicando con un color rojo, 
amarillo y verde los alimentos de alta, media y baja densidad energética, respectivamente. 
En este sentido, simplificar las normas que regulan el etiquetado sería una forma de facilitar 
a los consumidores el proceso de saber cuándo un alimento es relativamente bueno o malo 
para su salud (Britos, 2007). 
Es necesario que el etiquetado de los alimentos sea confiable para que la medida sea efec-
tiva (Sebastián-Ponce, Sanz-Valero, Wanden-Berghe, 2011). 

b. Políticas nacionales relativas a alimentos: pueden adoptarse diversas medidas que modi-
fiquen los incentivos que otorga el mercado, en beneficio de los alimentos más saludables. 

• Políticas fiscales: los precios influyen en las decisiones de consumo de los indi-
viduos, incluyendo aquellas  respecto al consumo de alimentos. Los gobiernos 
pueden incidir en la dieta de los individuos a través de políticas fiscales que modi-
fiquen el precio de los bienes. Esto incluye tres posibilidades: la fijación directa de 
los precios de los alimentos, los impuestos a los alimentos obesogénicos y los 
subsidios a los alimentos saludables (Britos, 2007). 

• Los impuestos a los alimentos obesogénicos, permitirían incrementar el precio de 
los alimentos que promueven la obesidad, incluyendo, principalmente, los de alto 
valor en azúcares y en grasas, para actuar como desincentivo a su compra. El im-
puesto se podría implementar como una tasa grasa o también como un incremen-
to al impuesto al valor agregado en los bienes de interés (Álvarez-Dardet et ál., 
2006). Este tipo de políticas, sin embargo, presentan un alto grado de oposición 
por parte de los ciudadanos en aquellas sociedades en donde predomina la ali-
mentación mediante productos poco saludables (Lee, Oliver, 2002).

• En el caso de los subsidios públicos en los alimentos saludables, nuevamente, el 
objetivo es modificarles el precio, en este caso, propiciando una reducción de los 
mismos. Se propone, por ejemplo, la posibilidad de un descuento en el impuesto 
aplicado a estos bienes (OMS, 2004; Álvarez-Dardet et ál., 2006; Britos, 2007). 

• Dichas políticas fiscales pueden verse como aproximaciones de los impuestos y 
subsidios pigouvianos, los cuales se aplican en orden de otorgar incentivos para 
alcanzar el nivel de consumo deseado desde el punto de vista social de los distin-
tos tipos de alimentos. Al mismo tiempo, las medidas también podrían justificarse 
mediante el argumento del bien meritorio o preferente, en donde, al no ser el in-
dividuo el mejor decisor en cuanto a su alimentación, el Estado aplica las medidas 
para modificar necesariamente sus elecciones.
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• Este grupo de medidas son las más criticadas por la literatura y requieren una 
evaluación profunda y de prestársele especial atención a los efectos secundarios 
de las mismas, ya sea sobre los mercados o sobre las poblaciones más vulnera-
bles. 

• Programas alimentarios: es importante evaluar la calidad de los alimentos que 
se ofrecen en  los programas de suministro de canastas de alimentos o de dinero 
para su adquisición y ofrecer la posibilidad de complementarlo con educación ali-
mentaria. Ello permitiría que las familias más pobres no reciban simplemente un 
aporte económico, sino que puedan incorporar hábitos alimentarios saludables.

• Política agraria: la producción agrícola, y las políticas que se le apliquen a la 
misma, suelen tener fuerte incidencia en la alimentación de la población. En el 
contexto de un plan de obesidad, la normativa implementada en este sector no 
puede dejar de estar alineada con el mismo. 

En el caso de la Unión Europea, se señala que la política agrícola común ha fomentado la 
superproducción de alimentos ricos en calorías y grasas. Lo señalado es un claro ejemplo 
de la necesidad de reformar las políticas agrícolas para que las mismas puedan ser comple-
mentarias y no opuestas a la política sanitaria, y así ayudar a promover una alimentación 
sana (Álvarez-Dardet et ál., 2006). 

c. Políticas para promover la actividad física: se orientan a la creación de un entorno favorable 
para la realización de actividad física que permita la modificación de las normas sociales en 
relación a la misma, a fin de promover el hábito de una vida más activa.

• Formulación y revisión de políticas públicas relacionadas: los gobiernos naciona-
les y locales podrían diseñar políticas públicas relevantes, o revisar las existentes, 
tendientes a proveer accesibilidad y seguridad de tal forma de incentivar las ac-
tividades al aire libre (que son las de menor costo) tales como caminatas, paseos 
en bicicleta, trote y otras actividades similares (Álvarez-Dardet et ál., 2006; OMS, 
2004). 

• Medidas relacionadas con la planeación de las ciudades: la modificación en la 
planificación de las ciudades en términos arquitectónicos, y las políticas relativas 
al transporte, son útiles para incrementar la actividad física. Los ingenieros civiles, 
arquitectos y los agentes de planeación, conjuntamente con los encargados de la 
política de transporte debieran rediseñar las áreas residenciales, recreativas o de 
trabajo de modo que se incentive el uso del transporte público en vez del privado 
(el primero normalmente requiere que el individuo se acerque el lugar en donde 
se accede al transporte e implica, por tanto, cierto gasto energético), y/o que las 
mismas alienten a la realización de mayor actividad física (Álvarez-Dardet et ál., 
2006). Podrían así, proveerse o mejorarse las instalaciones para caminar o andar 
en bicicleta.

• Otra sugerencia es que las autoridades planifiquen la ciudad dándole mayor prio-
ridad a las calles como espacios sociales, en donde se pueda caminar cómoda-
mente y en detrimento de las zonas de estacionamiento y conducción de vehículos 
motorizados.

• Mejorar las instalaciones deportivas comunitarias o públicas y la provisión de de-
portes e infraestructura recreativa en las escuelas y comunidades.
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• Asociaciones: fomentar las asociaciones de instituciones públicas con organismos 
relacionados con la realización de actividad física, así como con otras partes inte-
resadas, para elaborar programas de promoción del deporte. Por ejemplo, podrían 
implementarse acuerdos con fabricantes de ropa deportiva para otorgar descuen-
tos impositivos a las mismas a cambio de la promoción de medidas para una vida 
saludable en conjunto con la promoción de la marca (OMS, 2004). 

• Realizar mensajes concretos respecto a la realización de actividad física, comuni-
cando cuánta actividad física es pertinente realizar para obtener los beneficios po-
tenciales, así como respecto a las distintas calidades de actividad física existentes. 

d. Medidas que implican reformas en el sector educativo: la escuela influye en la vida de los 
niños, es por eso que también constituye un campo para introducir medidas relacionadas 
con el control o prevención de la obesidad. Debe tenerse en cuenta que los hábitos alimen-
ticios usualmente se adquieren durante la niñez y se acarrean hasta la adultez (OMS, 2004; 
Skidmore et ál., 2004). 

• Educación sanitaria en la escuela: en el contexto del programa lectivo puede 
proveerse educación sanitaria acerca de cómo obtener una alimentación más sana 
y mejorar la educación en salud en términos generales, así como promover la re-
alización de mayor actividad física como una forma sana de recreación, alternativa 
a la utilización de la computadora y los videojuegos, de uso extensivo entre los 
niños y adolescentes. Esto podría realizarse, por ejemplo, a través de la inclusión 
en la currícula de módulos respecto a alimentos y salud. Se sugiere también que 
se incremente la realización de educación física en el horario escolar en general 
limitada a pocos días por semana (OMS, 2004; Álvarez-Dardet et ál., 2006). En este 
sentido, la American Health Association sugiere que todos los niños mayores de 
dos años deberían realizar en forma diaria al menos treinta minutos de actividad 
moderada y, conjuntamente, tres o cuatro veces por semana treinta minutos de 
actividad física más exigente, para alcanzar y mantener en el tiempo un buen nivel 
cardiorrespiratorio (Skidmore et ál., 2004). 

• Establecimiento de quioscos saludables en las escuelas: los niños y adolescentes 
suelen pasar muchas horas dentro de los establecimientos educativos, con lo que 
es usual que ingieren alimentos a lo largo del horario lectivo. Un gran desafío, es 
la incorporación de una alimentación saludable dentro de las escuelas. 

En términos generales, en el ámbito escolar, los niños eligen como principal vía de alimento, 
golosinas, snacks, gaseosas y otros alimentos altos en grasas, azúcares y energía y bajos en 
nutrientes esenciales, pero que abundan en calorías, por su gran palatabilidad. Si se desea 
implementar un plan de obesidad, es adecuado destacar que el mismo no podrá ser efectivo 
si los consumidores aún encuentran puntos de venta de estos alimentos pocos saludables 
o máquinas que los expendan, en los ámbitos públicos, particularmente en las escuelas 
(Dirección General de Cultura y Educación de la Provincia de Buenos Aires, 2007). 
En este sentido, en orden de reforzar las iniciativas de alimentación, sería posible incorporar 
medidas de política que prohíban la oferta de alimentos obesogénicos en las escuelas y/o 
que impulsen la oferta de alimentos saludables. La sustitución en la oferta de golosinas y 
snacks por alimentos como frutas, cereales y yogurt permite a los niños  adquirir hábitos 
alimenticios más saludables. Lo mismo en el caso en el que los niños obtengan una o varias 
comidas en el colegio, por ejemplo el almuerzo, es importante que estas se provean en el 
contexto de un plan de alimentación correctamente planificado por un nutricionista.
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Con ese objetivo se implementó en Gran Bretaña el National School Fruit Scheme, que 
consiste en proporcionar a los escolares una fruta diaria, que incentive la sustitución de 
alimentos más calóricos y menos saludables (Skidmore et ál., 2004).

e. Prevención en los servicios de salud: los servicios de salud constituyen un ámbito en el 
que puede ofrecerse información continua a los individuos respecto a los beneficios de una 
alimentación sana y la realización de actividad física con regularidad. Conjuntamente, puede 
ofrecerse la prestación de apoyo al paciente para que el mismo adquiera hábitos de vida 
más saludables. Los poderes públicos debieran, por lo tanto, investigar e identificar medi-
das de prevención de la obesidad que sean posibles de aplicar en el ámbito de los servicios 
sanitarios, especialmente en los centros de atención primaria de la salud. Incluso, podría 
pensarse en el otorgamiento de incentivos a los profesionales de la salud de tipo financieros 
para que dediquen mayor relevancia a la transmisión de medidas de prevención. Algunas de 
las medidas específicas a aplicar en el contexto de los servicios de salud, y en relación a la 
prevención de la obesidad, podrían ser las siguientes: 

• Formulación de una serie de preguntas respecto a los hábitos de alimentación y 
actividad física del paciente que permita detectar conductas poco saludables, así 
como la provisión de información básica y de fácil comprensión que induzca al 
cambio de comportamiento del individuo. 

• Es preciso, simultáneamente, que se complemente la medición de los principales 
factores biológicos de riesgo (peso, talla, presión arterial, colesterol) con la edu-
cación de la población y la prestación de apoyo a los pacientes. La OMS indica que 
es relevante la determinación de los grupos de alto riesgo y de las medidas es-
pecíficas a aplicar en cada caso, incluyendo la posibilidad de intervención farma-
cológica (OMS, 2004). 

• Capacitación y entrenamiento de los profesionales de la salud: de forma que 
se implementen adecuadamente las medidas de prevención en los servicios de 
salud, es importante la capacitación previa del personal, la difusión de las medi-
das en forma apropiada y clara y el establecimiento de incentivos para que puedan 
llevarse a cabo las intervenciones. Los profesionales deben estar capacitados para 
diagnosticar la obesidad e informar respecto a su prevención.  

Es posible, para una mayor eficacia de las medidas implementadas, la formación de aso-
ciaciones entre los profesionales de la salud y grupos de consumidores, de modo que el 
mayor apoyo de los mismos conlleve a una efectividad adicional del programa implemen-
tado (Álvarez-Dardet et ál., 2006). 

f. Medidas de seguimiento y control: es deseable que los gobiernos inviertan en la realización 
de investigación respectiva a la obesidad, así como en medidas de seguimiento de largo 
plazo de los principales factores de riesgo y el estudio de su relación con los cambios de 
política. En este sentido, es necesaria la utilización de los principales índices empleados a 
nivel mundial para la medición de la obesidad, actividad física, componentes alimenticios 
seleccionados y demás. Es necesario poseer un conocimiento acabado respecto de los da-
tos de tipo internos al país para la aplicación de medidas alineadas con los mismos. Siempre 
que sea posible conjuntamente deberían utilizarse datos provenientes de fuentes comple-
mentarias, como por ejemplo, los procedentes de los sectores de educación, transporte, 
agricultura, etcétera. 

• Seguimiento de las diversas modalidades de actividad física, hábitos alimenta-
rios y sus interacciones, así como de los factores de riesgo relacionados con el 
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estado de nutrición del individuo y la composición de los alimentos, son factores 
de gran peso para la implementación de medidas de manera informada. También, 
la comunicación de los resultados de la investigación a la población es una forma 
complementaria de prevención. 

Se debe sistematizar la obtención de datos, de modo que puedan ser actua-
lizados con regularidad. Es correspondiente la selección de un conjunto básico 
de indicadores válidos y cuantificables con facilidad (OMS, 2004; Álvarez-Dardet 
et ál., 2006). 

• Investigación en temas relacionadas con la obesidad: más investigación en obesidad 
puede incrementar nuestro conocimiento respecto a cómo es posible la prevención y el 
tratamiento de la misma. Como se mencionó, es deseable la investigación en relación a los 
beneficios de la actividad física, las causas y las consecuencias de la adopción de determina-
dos patrones de alimentación y estilos de vida poco saludables. Esto podría complementar-
se con investigación de las causas de la dificultad para el control del peso. Se necesita más 
información, en particular en los países en desarrollo.
En este sentido, es precisa la promoción, incluso mediante incentivos monetarios, de la 
investigación aplicada sobre el tema. Es necesario el financiamiento de estudios que profun-
dicen el análisis de las posibles medidas de política y sus impactos para que estas se hallen 
de acuerdo con las características socioeconómicas y culturales de cada región. 

g. Medidas relacionadas con la composición de los alimentos: existen una serie de medidas 
de control sobre la composición de los alimentos que pueden ser en gran forma útiles, por 
ejemplo, estableciendo estándares respecto a la misma, promoviendo el cambio en la com-
posición nutricional de los alimentos a favor de un contenido más saludable, o modificando 
las señales de precios en cuanto a los alimentos saludables:

• Controles en la composición de los alimentos: los gobiernos pueden fijar es-
tándares en cuanto a la composición de los alimentos, en particular, respecto a 
los alimentos procesados. Por ejemplo, puede fijar un mínimo de carne que deben 
contener las salchichas o un mínimo de fruta en las mermeladas, por mencionar 
dos. Medidas similares serían la fijación de límites máximos de grasa o azúcares 
agregadas que pueden contener los alimentos (Álvarez-Dardet et ál., 2006).

• Incentivos para mejorar la composición de los alimentos: los gobiernos podrían 
dar incentivos, en forma de subsidios o impuestos, a la industria alimenticia para 
reformular la composición de sus alimentos, de forma que constituyan opciones 
de alimentación saludables con una baja densidad energética y con incremento de 
nutrientes. El incentivo podría ser monetario o en términos de beneficios en pro-
moción. Por ejemplo, las autoridades públicas podrían reconocer públicamente a 
aquellas empresas que estén haciendo mayores progresos o esfuerzos (Álvarez-
Dardet et ál., 2006). 

• Promover el suministro de menús saludables: las personas están incrementando 
el consumo de alimentos fuera de su hogar y, conjuntamente, de alimentos que 
adquieren ya procesados para su posterior consumo. En los casos en los que no 
son los propios individuos quienes se dedican a la preparación de los alimentos, 
deberían contar con la alternativa de poder adquirir una opción saludable. 
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• Las empresas que suministren estos alimentos podrían incorporar insumos y 
prácticas más sanos en la preparación de los alimentos o, también, incorporar la 
opción de aderezos o salsas light o bajos en grasas y calorías (Álvarez-Dardet et 
ál., 2006). 

• Sustitutos para grasas y azúcares: varias compañías alimenticias han desarrol-
lado, o se encuentran desarrollando, varios sustitutos sintéticos de las grasas, 
así como nuevos edulcorantes artificiales que permitan sustituir en la dieta los 
azúcares. De esta forma, la incorporación de los sustitutos permitirían reducir el 
consumo calórico (Álvarez-Dardet et ál., 2006). 

• Control de los términos de comercialización: la regulación implicaría, en este 
caso, la restricción en el uso de los términos como diet o light en la comercial-
ización o en el etiquetado y promoción de los alimentos. Las restricciones per-
mitirían reducir los errores que los consumidores llevan a cabo en sus compras 
y consumo por realizar decisiones mal informadas. (Álvarez-Dardet et ál., 2006).

Consideraciones finales

Las deficiencias nutricionales constituyen una limitación tanto al crecimiento 
como al desarrollo de las naciones. Todo indica que los avances en este senti-
do dependerán en gran medida de la forma en la que los gobiernos traten las 
cuestiones de nutrición y alimentación en el transcurso de los próximos años.

A pesar de que en la última década estos problemas se encuentran en la 
agenda pública de muchos países, los progresos suelen ser mínimos con res-
pecto a su gravedad. 

El análisis económico puede realizar un valioso aporte para identificar parte 
de las causas que han provocado la expansión de la obesidad y el sobrepeso. 
En este contexto, la existencia de fallas en el mercado puede considerarse un 
argumento válido para la intervención estatal. El análisis detallado de las fallas 
lleva a identificar un amplio conjunto de medidas que permitirían su corrección 
y el fomentar la prevención y diminución en la prevalencia de la obesidad y el 
sobrepeso. 

Las posibles líneas de acción son numerosas, aunque no así los presupues-
tos públicos. Es modificable la prioridad con que se aplican las intervenciones, 
y si bien la elección de las mismas no es una tarea fácil, es un reto que deberán 
enfrentar las oficinas de salud estatales si se desea que estas medidas sean 
efectivas y sustentables en el tiempo. 

Si bien la aplicación de los criterios económicos en el análisis no debe dejar 
de lado los demás factores, desconocer su importancia puede generar políticas 
ineficientes. Las características multifactoriales de la obesidad hacen necesario 
la aplicación de un plan integral que contemple todos los aspectos, de forma 
que no se generen incentivos contrapuestos. 

Buen número de las medidas analizadas son muy costosas, no sólo en térmi-
nos económicos, sino en políticos, lo que manifiesta la necesidad de un fuerte 
compromiso por parte de los gobiernos para llegar a los objetivos propuestos.
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Para acercarse a la realidad que cada país presenta, se destaca la necesidad 
de generar estadísticas confiables y estudios multidisciplinarios, que reflejen la 
complejidad y características locales de la problemática. Visualizar tanto la mag-
nitud del problema como su evolución en el tiempo es lo que permite vislumbrar 
las diferencias culturales y socioeconómicas de la población comprometida a fin 
de que las políticas implementadas sean acordes a sus necesidades. 
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Resumen / Abstract

Según la Organización para la Coo-
peración y el Desarrollo Económi-
co (2010), México ocupa el primer 
lugar mundial en sobrepeso y el 
segundo en obesidad. El Programa 
Nacional de Cultura Física y De-
porte (2008) busca elevar a trein-
ta y cinco millones el número de 
habitantes físicamente activos en 
el país para 2012. El objetivo del 
presente estudio es la detección y 
dimensionamiento de los factores 
que inciden en la realización de ac-
tividad física (AF) entre los residen-
tes de México. Utilizando datos de 
la Encuesta Nacional Sobre Uso del 
Tiempo (2009), se estimaron dos 
modelos econométricos. 

Palabras clave: actividad física, re-
parto del tiempo, salud pública, so-
brepeso, efectos marginales.

According to the Organization for 
Economic Co-operation and Devel-
opment (2010), Mexico holds the 
first place worldwide in overweight 
and second in obesity. The Programa 
Nacional de Cultura Física y Deporte 
(2008) seek to raise the number of 
the country’s physically active habi-
tants to 35 million by 2012. The ob-
jective of this study is to determine 
the factors, and their dimension, that 
influence the decision of practicing 
physical activity among the residents 
of Mexico. Using data by the Encues-
ta Nacional Sobre Uso del Tiempo 
(2009), two econometric models 
were estimated. 

Key words: physical activity, time 
distribution, public health, over-
weight, marginal effects.
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Introducción

e acuerdo con Olaiz, Shamah, Rojas, Villalpando, Herández y 
Sepúlveda (Coords., 2006) y los resultados de su Encuesta Nacional de Salud y 
Nutrición 2006, los niveles de sobrepeso y obesidad entre los mexicanos han ve-
nido en aumento hasta alcanzar el 26.5% de los niños, 33% de los adolescentes 
y 71.9% de los adultos. La misma encuesta señala que ello es el resultado de la 
ingesta de dietas con alta densidad energética, bajas en fibra, y de bebidas azu-
caradas, en combinación con escasa Actividad Física (AF). Como puede verse, 
son dos las partes fundamentales en esta ecuación, por un lado, la dieta y por 
otro, el ejercicio. El objetivo del presente estudio es el análisis del segundo com-
ponente y, en particular, la detección y dimensionamiento de aquellas variables 
que inciden en la asignación de tiempo para realizar AF entre los residentes de 
México. 

La realización de AF, lo cual incluye la prácticas de algún deporte, aumenta 
la calidad de vida y contribuye al bienestar de las personas al mejorar su salud 
(Eberth y Smith, 2010). 

Existen muchas y diversas razones para justificar la implementación de po-
líticas públicas orientadas a incrementar el número de ciudadanos físicamente 
activos. Ya sea por cuestiones de salud, laborales, económicas o sociales, en 
países como Escocia (Eberth y Smith, 2010), España (Lera, García, y Suárez, 
2009), Canadá (Humphreys y Ruseski, 2009), Australia (Brown y Roberts, 2010) y 
el Reino Unido (Downward y Riordan, 2007; Kwame, 2009), la temática del ejer-
cicio se ha establecido como prioridad en la agenda de política pública. México 
no es la excepción, su Programa Nacional de Cultura Física y Deporte plantea 
la meta de pasar de 5.1 millones de personas que participaban en actividades 
físicas regularmente en 2006, a treinta y cinco millones en 2012.

Los resultados principales del estudio señalan que una mayor educación for-
mal, un mayor ingreso y vivir en zonas urbanas se relacionan positivamente 
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con la probabilidad de realizar AF regularmente y con el tiempo dedicado a la 
misma. Por su parte, una mayor extensión en la jornada laboral, lapsos más 
amplios de transporte y el contar con pareja sentimental, llevan a una menor de-
manda de tiempo de AF. El estudio demuestra que las mujeres realizan menos 
AF que los hombres y que a medida que aumenta la edad de se reduce tanto la 
probabilidad de participación como el tiempo asignado a la AF. La tendencia se 
revierte hasta alcanzar la edad de jubilación.

La activación física ofrece una amplia gama de beneficios. No obstante, exis-
ten individuos que no la realizan con regularidad y en ocasiones se desconocen 
los motivos detrás de esta situación. El objetivo del estudio es la detección y 
dimensionamiento de los factores que inciden en la realización de actividad físi-
ca entre los residentes de México. Para ello se estiman dos diferentes modelos 
econométricos (mínimo cuadrados ordinarios y probabilístico) con información 
de la Encuesta Nacional sobre Uso del Tiempo (ENUT) de 2009. 

En la siguiente sección se establece el marco teórico, el cual se basa en el 
modelo SLOTH desarrollado por Cawley (2004). En el tercer apartado se realiza 
una revisión de literatura acerca de las diferentes perspectivas mediante las cua-
les se puede estudiar el tema de la AF, así como de algunos trabajos efectuados 
en otros países referentes a los determinantes de la demanda de actividad fisi-
ca. Enseguida se expone la metodología empleada y se describen las variables 
incorporadas al modelo utilizado. La quinta sección exhibe los resultados de 
las estimaciones, además de los principales hallazgos. Por último se reflexiona 
acerca de los alcances y limitaciones de los resultados obtenidos y se concluye 
con algunas recomendaciones de política pública. 

Revisión de literatura

Existe un amplio y diverso estudio de las causas y efectos de la AF. Kwame (2009) 
refiere 3,508 investigaciones publicadas en este campo, de las cuales setenta y 
uno se basan en teoría económica. En virtud de la información oficial disponible 
para México, se consideró en la investigación seguir el enfoque económico, muy 
similar a la orientación de los trabajos de Humphreys y Ruseski (2010, 2009 y 
2007), Brown y Roberts (2010), Downward y Rascuite (2009), Kwame (2009), 
Lera, García y Suárez (2009), Cervini y Ramírez (2008), Downward y Riordan 
(2007), Cawley (2004) y Saldaña, Rodríguez y Salazar (2003). Se toma referen-
cia también de otras dos importantes áreas en el estudio de la AF, como son 
la médica, donde encontramos aportes de Osorio (2010), Bauman, Bull, Chey, 
Craig, Ainsworth, Sallis, Bowle, Hagstromer, Sjostrom, Pratt y ISP Group (2009), 
Sallis (2009), Sánchez, Norman, Sallis, Calfas, Rock y Patrick (2007), Haskell, 
Lee, Pate, Powell, Blair, Franklin, Macera, Heat, Thompson y Bauman (2007), 
Pérez, Reininger, Aguirre, Sanderson y Roberts (2006), Warburton, Nicol y Bredin 
(2006), Bauman, Sallis, Dzewaltowski y Owen (2002), Blair y Brodney (1999) y 
Dishman, Sallis y Orenstein (1985), y del campo de estudios del deporte, en 
documentos de Gómez, Ruiz y García (2010), Flores, Ruiz y García (2009), Már-
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quez (2008), Stratton, Conn, Liaw y Conolly (2005), Rodríguez, Castañeda, Co-
rrea y Sarabia (2004), Hernández, García y Oña (2002) y Guillén, Castro y Guillén 
(1997).

La cada vez mayor presencia de sobrepeso y obesidad en los grupos de po-
blación de todas las edades, tanto en países desarrollados como en desarrollo, 
es el punto de partida y motivación por el estudio de buena parte de la investi-
gación en este campo. El trabajo surge de esa misma preocupación, dado que 
México es una de las naciones donde el problema de sobrepeso y obesidad ha 
mostrado incrementos más rápidos en la última década.

Estudios como los de la Organización Mundial de la Salud (2010), Haskell et 
ál. (2007) y Sánchez et ál. (2007), establecen recomendaciones puntuales de 
los niveles recomendados de AF mínima, que llevan a reducir la probabilidad de 
múltiples enfermedades y la mortalidad. Dichos estándares, establecidos por 
especialistas del área médica, dan pautas claras para monitorear la condición 
de AF en los diferentes grupos poblacionales y realizar diagnósticos que lleven a 
la implantación de programas públicos de salud.

Warburton et ál. (2006) confirman la efectividad de la AF para reducir la pro-
babilidad de las enfermedades crónicas y de una muerte prematura. Márquez 
(2008) observa el fenómeno denominado síndrome de cansancio crónico, de-
rivado de los bajos niveles de ingreso, los cuales llevan a más horas de trabajo, 
más estrés, menos descanso y esparcimiento y mala alimentación, fenómeno 
cada vez más concurrente en México.

En los efectos de orden psicológico, Trost, Kerr, Ward y Pate (2001) encuen-
tran que la obesidad en niños y adolescentes tiene también implicaciones en el 
comportamiento: reduce la autoestima y lleva a una mayor probabilidad de ais-
lamiento; igualmente, encuentran una alta correlación entre inactividad física de 
los hijos y de los padres. Guillén et ál. (1997) también comprueban los efectos 
psicológicos benéficos de la AF; entre ellos mencionan la reducción significativa 
en depresión, tensión/ansiedad, fatiga y confusión, canalización de la agresivi-
dad y mejoramiento del autoestima.

Si bien, el efecto más estudiado de la actividad física es el que incide sobre 
la salud física y mental, otros aspectos también han sido documentados, entre 
ellos algunos correspondientes al mercado laboral. Lechner (2008) encuentra 
que, en Alemania, hacer ejercicio eleva la probabilidad de encontrar empleo y 
de obtener un mayor salario. En esta misma línea, Rooth (2010) demuestra que 
la práctica deportiva del futbol y del golf aumentan la posibilidad de obtener 
empleo. Al particularizar en el caso de trabajos físicos, el hacer ejercicio eleva 
casi al doble la probabilidad de ser contratado.

En teoría económica, Cawley (2004) y Humphreys y Ruseski (2009) han cons-
truido aproximaciones abstractas para explicar las decisiones relativas a la asig-
nación de recursos en la realización de AF, la cual es considerada un bien nor-
mal. Por su parte, el grueso de la investigación es de corte empírico. Igualmente, 
Brown y Roberts (2010) controlan para una serie de variables que representan 
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circunstancias diferentes que podrían llegar a condicionar la actividad física del 
individuo y que van más allá de la restricción de tiempo. Existen tanto trabajos 
descriptivos como los de Bauman et ál. (2009), Gómez et ál. (2010), Hernández 
et ál. (2002) y Rodríguez et ál. (2004), como análisis, que intentan descubrir los 
determinantes de la AF, tales como Lera et ál. (2009), Eisenber y Okeke (2009), 
Saldaña et ál. (2003), Bauman et ál. (2002), Viseu (2000) y Dishman et ál. (1985).

Entre los artículos basados en teoría económica encontramos algunos que 
toman la forma de una estimación de demanda como son los de Kwame (2009), 
Lera et ál. (2009) y Downward y Riordan (2007). Igualmente, y siguiendo la tradi-
ción económica, hay autores que han hecho aproximaciones mediante la valo-
ración del tiempo, tal es el caso Downward y Rascuite (2009) y Cervini y Ramírez 
(2008).

Buena parte de la literatura considera, en general, a toda la población; por 
otro lado, diferentes estudios han enfocado su atención en grupos particula-
res. Así encontramos, por ejemplo, una especial atención en universitarios en 
los trabajos de Gómez et ál. (2010), Flores et ál. (2009), Rodríguez et ál. (2004) 
y Hernández et ál. (2002). Por su parte, Valero, Gómez, Gavala, Ruiz y García 
(2007) y Pérez et ál. (2006) centran su estudio en adolescentes y Trost et ál. 
(2001) en la población infantil.

Entre los métodos empleados en los artículos de corte económico, es fre-
cuente el uso de técnicas econométricas de estimación, donde predomina el 
uso de modelos de tipo Probit o Logit, así como el de mínimos cuadrados or-
dinarios. El marco creado por Cawley (2004), identificado con la abreviación 
SLOTH, es uno de los enfoques considerado el más completo y forma parte de 
la aproximación analítica de autores como Humphreys y Ruseski (2009 y 2007) 
y Lera et ál. (2009).

Algunos de los estudios de corte empírico emplean microdatos, contenidos 
en encuestas nacionales, entre ellos: Humphreys y Ruseski (2010) para Canadá, 
Rooth (2010) para Suecia, Bauman et ál. (2009) quienes contemplan múltiples 
países, Eisenberg y Okeke (2009) y Humphreys y Ruseski (2009) para EE.UU., 
Lera et ál. (2009) para España, Cervini y Ramírez (2008) para México, Lech-
ner (2008) para Alemania y Stratton et ál. (2005) para Australia y Saldaña et ál. 
(2003) para México.

Pocos trabajos han entrado a pormenorizar el análisis al nivel de diferentes 
categorías de ejercicio físico; sobresalen en este aspecto las investigaciones de 
Gómez et ál. (2010) y Humphreys y Ruseski (2010 y 2007). Para el presente es-
tudio la información disponible a nivel nacional, no permite llegar a tal nivel de 
detalle, el cual reviste particular importancia ante el aparente predominio de la 
práctica de ciertas actividades físicas en diferentes regiones de México.

Para el caso mexicano, existen estudios interesantes: Cervini y Ramírez 
(2008) estiman el valor social del tiempo en el país y con ello dan pauta para 
considerar el costo de oportunidad del tiempo invertido en realizar AF. Flores et 
ál. (2009) y Márquez (2008) analizan poblaciones universitarias, en concreto, de 
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la Universidad de Guadalajara y de la Universidad Autónoma de Chihuahua, res-
pectivamente; Osorio (2010) plantea el efecto de la obesidad en el presupuesto 
nacional de salud y Saldaña et ál. (2003), partiendo de la Encuesta Nacional so-
bre Uso del Tiempo (ENUT) 2002, estiman para México una función de demanda 
por tiempo para realizar actividades físicas. Nuestro estudio parte del análisis 
realizado en este último documento, lo actualiza y amplía, empleando la infor-
mación de la ENUT 2009.

Los hallazgos realizados en este campo de estudio son diversos y de alto 
potencial para coadyuvar al diseño de programas públicos encaminados a in-
formar de manera más precisa y promover eficientemente los beneficios de la 
actividad física. Entre otros, podemos referir que la World Health Organization 
(2010) recomienda sesenta minutos de actividad diaria, de moderada a vigo-
rosa, para las personas entre cinco y diecisiete años de edad; 150 minutos por 
semana de actividad vigorosa para el grupo de 18 a 64 años y 150 minutos por 
semana de actividad moderada para los mayores de 65 años. La misma organi-
zación advierte que la inactividad física es considerada como la principal causa 
en casi la cuarta parte de los casos de cáncer de colon, en el 27% de los casos 
de diabetes y en casi un 30% de las cardiopatías. Haskell et ál. (2007) coinciden 
con esos estándares de frecuencia, así mismo, proponen medir el gasto ener-
gético en unidades de equivalencia metabólica Met. Por su parte, Guillén et ál. 
(1997) recomiendan entre veinte y treinta minutos diarios o, al menos, tres veces 
por semana, para elevar la frecuencia cardiaca a un 70 u 80% de la velocidad 
máxima del corazón. 

La investigación empírica se ha enfocado tanto a estudiar los determinantes 
de la actividad física como sus efectos. Al distinguir por género los resultados, 
estos son divididos; Gómez et ál. (2010), Flores et ál. (2009) y Saldaña et ál. 
(2003), encuentran que los hombres realizan más AF que las mujeres; lo con-
trario es encontrado por Lera et ál. (2009), Stratton et ál. (2005) y Rodríguez et 
ál. (2004); igualmente por Bauman et ál. (2009) quienes hallan que en diecisiete 
de los veinte países de su muestra, el grupo femenino tiene mayor actividad 
física. Humphreys y Ruseski (2009) también se suman al segundo grupo; ellos 
encuentran que la mujer participa más, aunque con un menor promedio de 
tiempo.

Siguiendo con los determinantes de la AF, en general, se ha encontrado que 
una mayor educación lleva a una mayor activación, así lo muestran los estudios 
de Humphreys y Ruseski (2009), Lera et ál. (2009), Stratton et ál. (2005) y Sal-
daña et ál. (2003). Igualmente, contar con un salario más elevado se ha relacio-
nado también con más actividad física en Humphreys y Ruseski (2010 y 2009) y 
en Stratton et ál. (2005).

La edad es un determinante peculiar, la mayoría de los trabajos que la han 
considerado la denotan relacionada negativamente con la AF Bauman et ál. 
(2009). Por su parte, Lera et ál. (2009) advierte que la relación no es lineal, si 
bien la actividad baja con el aumento de la edad, en su estudio notan que vuelve 
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a incrementarse a partir de los treinta y cuatro años. De acuerdo con Hum-
phreys y Ruseski (2010), la gente mayor que realiza actividad física es proclive 
a caminar, ejercitarse en casa, nadar o andar en bicicleta, y no tanto a trotar. 
Humphreys y Ruseski (2009) explican que un año más de vida significa una baja 
de 1.5 minutos por semana de actividad física.

Al estudiar la relación entre la AF y el estado civil, Lera et ál. (2009) detectan 
que el hombre casado realiza menos actividad física que el soltero y lo contrario 
con la mujer. Gómez et ál. (2010) obtienen resultados parecidos, ya que para 
hombres mayores de veintiún años, la AF es mayor en los solteros. Por último, 
Humphreys y Roseski (2009) exponen que la condición de estar casado no es 
estadísticamente significativa para determinar influencia en la condición de par-
ticipar en alguna AF, pero sí hace que el tiempo de la misma se reduzca a 4.5 
minutos por semana al haber hijos. Lera et ál. (2009) también encuentran una 
menor AF en los casados. Pero, en esta línea, Stratton et ál. (2005) reportan que 
ante la presencia de niños en el hogar los adultos hacen más ejercicio.

Entre los pocos estudios que diferencian por región, Lera et ál. (2009) mues-
tran que los habitantes de zonas urbanas tienden a realizar mayor actividad 
física que los de zona rural. Pocos autores han realizado valuaciones de la activi-
dad física. Downward y Racuite (2009) estimaron una disposición a pagar entre 
diecinueve mil y veintitrés mil libras esterlinas por año para participar en activi-
dades físicas. Si partimos de la estimación del valor del tiempo que efectuaron 
Cervini y Ramírez (2008) para México y los promedios del mismo empleados en 
la realización de ejercicio según datos de ENUT 2009, podríamos calcular que 
para el mexicano promedio realizar actividades físicas le significaría un gasto 
por semana de entre sesenta y nueve y cien pesos, exclusivamente por el tiempo 
asignado.

Gómez et ál. (2010) determinaron que universitarios españoles que realizan 
AF, en su mayoría, prefieren aquella que es no competitiva. Humphreys y Ruseski 
(2009) señalan que la actividad preferida es la caminata, en un 50% de los ca-
sos, le sigue en importancia la jardinería con un 7.05% y el trote con un 6.25%. 

Finalmente, entre las razones para no realizar AF, Valero et ál. (2007) repor-
tan que para el grupo de edad de treinta a cincuenta y nueve años, la falta de 
tiempo es la respuesta en 50% de los casos, que no le guste es la respuesta del 
30% de aquellos entre quince y veintinueve años y en los mayores de 59; por 
otra parte, el 18% contestó que era por flojera. Los porcentajes fueron estadísti-
camente similares en hombres y mujeres. Hernández et ál. (2002) hallan que la 
razón principal es la de no tener tiempo.

Derivado de la revisión, podemos situar el presente estudio en la línea de los 
que usan el modelo SLOTH de Cawley (2004). Al actualizar el trabajo de Saldaña 
et ál. (2004), la investigación parte de una motivación centrada en el problema 
de salud pública, venido a más en México, que es el sobrepeso y la obesidad y 
sus consecuencias de menor bienestar y menor cantidad y calidad de vida. El 
enfoque es empírico, basado en la teoría económica; se emplearon en la esti-
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mación herramientas econométricas para llegar a detectar los determinantes 
de la AF, así como sus efectos marginales. La intención principal, siguiendo la 
recomendación de Dishman et ál. (1985), no solo es detectar los determinantes, 
sino medir su influencia y dar mejores pautas para el diseño de política pública, 
sobre la promoción y consolidación de la AF en México, país que como se plan-
teó en la sección anterior, pretende pasar de 5.1 millones de personas que en 
2006 regularmente realizaban actividades físicas, a 35 millones en 2012.

Objetivos

El objetivo principal es la detección y el dimensionamiento de aquellas variables 
que inciden en la decisión de los residentes mexicanos en la asignación de tiem-
po a la actividad física. 

El estudio cuenta con objetivos secundarios, entre ellos el poder distinguir si 
hay una asignación de tiempo diferente entre distintos grupos poblacionales, a 
saber: entre mujeres y hombres; por edad, según estado civil, por nivel educa-
tivo, nivel de ingreso o bien entre los grupos rural y urbano. Así mismo el llegar 
a medir la influencia marginal de algunas variables como el tiempo empleado 
en transportación entre su residencia y el lugar de trabajo y el dedicado a la 
actividad laboral. 

El propósito es aportar elementos precisos de decisión en materia de política 
pública tendiente a incrementar los niveles de actividad física en México, mismos 
que llevarían a atenuar los problemas de sobrepeso y obesidad prevalecientes. 

Marco teórico

El análisis económico de la demanda de tiempo para realizar AF se basa en la 
teoría de la producción del hogar. En ella se establece que la gente combina su 
tiempo, el cual es escaso, para la adquisición de algunos bienes con la finalidad 
de “producir” su propia salud (Humphreys y Ruseski, 2009). El punto de partida 
del análisis teórico de los determinantes de la AF se encuentra en Becker (1965), 
quien estudia la elección individual del tiempo destinado a la obtención del in-
greso y aquel destinado al ocio. El modelo que se utiliza en nuestro estudio es 
una extensión del trabajo de Becker, desarrollada por Cawley (2004) e imple-
mentada por Humphreys y Ruseski (2010) quienes combinaron los elementos 
clave del enfoque SLOTH con un modelo de demanda por actividades recreativas 
de McConnell (1992), para analizar las decisiones de participación y tiempo des-
tinado a la actividad física. 

Cawley (2004) desarrolló el modelo SLOTH, el cual contempla la asignación 
individual del tiempo diario entre cinco actividades principales. La letra S se 
refiere al tiempo para dormir (Sleeping), la L al ocio (Leisure), la O al trabajo 
remunerado, T de transportación al trabajo y H a la producción propia del hogar 
(también conocido como trabajo no remunerado). La participación de la gente 
en la práctica de alguna AF se encuentra dentro del tiempo dedicado al ocio (L), 
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por lo cual los individuos deben decidir cómo asignan ese tiempo, pues existen 
diversas opciones dentro de L, tales como ver televisión, leer un libro, escuchar 
música, jugar videojuegos, entre otros pasatiempos. 

La extensión del modelo SLOTH por parte Humphreys y Ruseski (2010) reco-
noce que algunas de las actividades incluidas en este marco teórico requieren 
tiempo y compra de bienes y servicios que se encuentran en el mercado, razón 
por la cual los individuos necesitan trabajar con el objetivo de obtener recursos 
y así pagarse su producción de salud. Estos autores suponen que las personas 
escogen cómo asignar el tiempo con el que cuentan entre varias actividades de 
acuerdo a la siguiente función de utilidad: 

U = U (p, t, s…)                                                                        (1)  

Donde p representa la decisión del individuo de realizar alguna AF con regu-
laridad, t es el tiempo dedicado a dicha actividad y s representa la decisión de 
participar en las otras actividades dentro del modelo SLOTH.

La maximización de la utilidad está sujeta a dos restricciones, una de ellas 
monetaria (2) y la otra temporal (3). 

Y = CFp + CVp + Cs                                                                 (2)

Donde CFp representa los costos fijos asociados con la participación en ac-
tividades físicas deportivas, CVp son los costos variables asociados con realizar 
actividades físicas, y Cs son los costos, tanto fijos como variables, de todos los 
demás bienes y servicios adquiridos por el individuo para satisfacer sus deman-
das. La variable CFp es independiente del número de horas que se utilicen para 
la realización de alguna actividad física. Un ejemplo es el pago de la membrecía 
para utilizar las instalaciones deportivas de algún club o gimnasio. Por su parte, 
CVp sí depende de la cantidad de la AF realizada pues se representa mediante 
las compras de equipo (tenis, shorts, suplementos alimenticios, agua), pagos a 
entrenadores personales, a los árbitros o la inscripción a eventos únicos tales 
como maratones o carreras. 

                                                              
T* = pt + s                   			                             (3)

T* es la restricción de tiempo asignado a: S (dormir), L (ocio) y H (trabajo en 
el hogar) De la misma manera, T* se divide en dos periodos; uno a ser utilizado 
para la actividad física (p), y el otro ( ) para consumir todo lo demás incluido 
en la variable s. Se supone que la unidad de medición de T*, p y  es la misma, 
siendo ésta las horas. 

De la misma manera, si se supone que T son las horas totales disponibles 
en el modelo SLOTH (24 horas), entonces T*= T – h, donde h es el tiempo que 
se utiliza para trabajar. Asimismo, si se pudiera seleccionar el número de horas 
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a trabajar, entonces los ingresos (w) se expresarían en términos del tiempo total 
disponible (T) y el utilizado en el trabajo no remunerado (H) dando paso a la 
siguiente expresión: 

                                                      
wh = w(T – pt - s)  				                           (4)

La ecuación (4) refleja el costo de oportunidad del tiempo utilizado para rea-
lizar ejercicio o cualquier otro tipo de actividades físicas fuera del trabajo (O) en 
términos del ingreso (w). Se formula entonces la hipótesis de que a mayor tiem-
po asignado al consumo de S, L, y H menor será el utilizado en O y T, por lo cual, 
en teoría, se reduce el ingreso esperado del individuo. Para incluir esta hipótesis 
en el modelo se modifica la restricción presupuestaria anterior (2) quedando de 
la siguiente manera: 

                                             
Y + w (T - T*) = CFp + Kppt + KsS 		                         (5)
Donde:
Kp= CVp + w  
Ks= CVs + w 

Así, (5) representa los costos totales (fijos, variables y de oportunidad) de 
participar en actividades físicas y otras como S y H. 

Los trabajos realizados por Dishman, Sallis, Orenstein (1985) y King, Taylor, 
Haskell, DeBusk (1990) señalan que la principal barrera para practicar alguna 
AF, tanto en individuos que sí lo hacen, como en los que no lo hacen, es la falta 
de tiempo. En este estudio se decidió utilizar el marco teórico del modelo SLOTH 
como referencia pues establece a la demanda de tiempo para realizar activida-
des físicas como sustituto de otras actividades en la función de utilidad de los 
individuos. 

Luego de mostrar los elementos teóricos de la asignación de tiempo que 
hace el individuo, a continuación se expone la literatura que ha sido dedicada al 
análisis de la actividad física.

Metodología y datos

La revisión de literatura sobre el fenómeno de estudio nos permitió ver que la 
mayoría de la investigación en este campo es de corte cuantitativo, emplea in-
formación de encuestas nacionales y aplica métodos estadísticos en su estudio. 
Los estudios más recientes y completos han seguido la estructura del modelo 
SLOTH. Basados en lo anterior, y según la disponibilidad de información para 
México, este estudio continúa la misma tendencia.

La estimación  sigue el modelo teórico SLOTH de Cawley (2004) y adopta la 
forma desarrollada por Brown y Roberts (2010) quienes utilizan vectores de va-
riables socio-económicas (edad, género e ingreso), geográficas (urbano-rural), 
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de salud y preferencias individuales como determinantes; es la variable depen-
diente de su modelo econométrico la participación del individuo i en actividades 
físicas deportivas. 

Para poder utilizar la ENUT 2009 y obtener los determinantes para el caso 
mexicano, se realizaron algunas modificaciones al modelo estimado por Brown 
y Roberts. La principal diferencia es que en esta investigación no se agrupan las 
variables socio-económicas en vectores. Así mismo, se carece de información 
suficiente para estimar factores relacionados con la salud, así como con algunas 
de las preferencias individuales. Sin embargo, se utilizaron variables similares 
como trabajo, estado civil, localidad, educación, género, ingreso y edad, como 
también se procedió en Saldaña et ál. (2003). 

A diferencia de los trabajos mencionados, donde, o bien se usa la técnica 
de mínimos cuadrados ordinarios (MCO) o los métodos de Probit y Logit, en el 
presente se utilizan los dos primeros métodos de estimación para encontrar los 
determinantes de la decisión de realizar o no actividad física, así como del tiem-
po dedicado a la misma en México. El cuadro 1 describe las variables incluidas 
en cada uno de los modelos estimados. Para el caso de la estimación por MCO 
se utilizó una variable continua (AFH) como dependiente, mientras que para el 
modelo Probit se utilizó una dicotómica (AF).

Si bien la ENUT es representativa para observar la asignación de tiempo de 
los residentes mayores de doce años de México, debe advertirse que no es una 
encuesta realizada exprofeso para profundizar en el estudio de la asignación del 
tiempo a la actividad física. Una importante limitación para el estudio proviene 
de no poder distinguir entre ocupaciones laborales que de suyo pudieran ser 
muy exigentes en esfuerzo físico, versus otras más bien pasivas. Ello nos lle-
vará a tomar con cuidado algunos de los resultados, como se comentará en el 
siguiente apartado.  

En el cuadro 2 se hace un desglose de las variables, tanto en términos abso-
lutos como porcentuales, por categoría según si realizan AF o no. 

El 60.15% de los encuestados que sí realiza alguna AF son hombres, el 48.7% 
de ese mismo grupo seleccionado (AF=1) trabaja y el 49.93% recibe algún ingre-
so al mes. Asimismo, el 39.18% de los individuos activos físicamente cuenta con 
pareja. Por último, el 80.4% de las personas activas vive en zonas urbanas y el 
39.49% destina al menos una hora a la semana para transportarse de ida y vuel-
ta al trabajo. A priori estos cocientes pueden ir estableciendo los determinantes 
de la demanda por tiempo para realizar AF, pero todavía se requiere obtener e 
interpretar los resultados de las estimaciones para corroborar estas primeras 
relaciones hipotéticas.

Conforme a los datos incluidos en el cuadro 2 puede observarse que, inde-
pendientemente, del criterio de agrupación, la población con AF se halla entre 
un quinto y un tercio del total según cada criterio. Llama la atención el bajo nivel 
de participación con AF de aquellas personas no alfabetizadas, donde el por-
centaje baja hasta 7.2%. El cuadro 3 muestra las estadísticas descriptivas de las 
variables utilizadas en los dos modelos. 
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Fuente: elaboración propia, con base en el Cuestionario de la Encuesta Nacional de Uso del Tiempo 2009, Instituto 
Nacional de Estadística y Geografía (2009b).

Variable Descripción

AF

Variable binaria que denota si la persona encuestada realizó o no ejercicio físico o algún 
deporte en la semana anterior a la fecha de la entrevista (futbol, basquetbol, natación, 
box, karate, correr, caminar, patinar, andar en bicicleta, entre otros.
(pregunta 5.19A de la ENUT 2009).  
1 = Realiza alguna actividad física
0 = No realiza alguna actividad física

AFH
Horas reportadas de ejercitación física realizada por el entrevistado referentes a la se-
mana anterior a la fecha de la entrevista (pregunta 5.19B de la ENUT 2009). 

GÉNERO
Variable binaria que toma la distinción biológica que clasifica a las personas en hombres 
y mujeres (pregunta 3.4 de la ENUT 2009).  1 = Hombre; 0 = Mujer.

EDAD
Años cumplidos que tiene la persona desde la fecha de su nacimiento hasta el momento 
de la entrevista (pregunta 3.5 de la ENUT 2009). 

HLSEM
Número de horas totales destinadas a trabajar por la persona entrevistada durante  la 
semana previa al momento de la entrevista (pregunta 4.3 de la ENUT 2009). 

INGRESO
Percepción salarial mensual en pesos que el entrevistado obtuvo en el mes anterior al 
momento de la entrevista (pregunta 4.9 de la ENUT 2009). 

ESTACIV

Variable binaria que denota si la persona encuestada contaba con pareja sentimental al 
momento de la entrevista o no (pregunta 3.16 de la ENUT 2009). 
1 = Con pareja (casado, unión libre) 
0 = Sin pareja (soltero, separado, divorciado, viudo)

EDU
Años completos de escolaridad reportados por la persona entrevistada (pregunta 3.14 de 
la ENUT 2009). 

LOC
Variable binaria que denota la clasificación de urbano o rural del lugar de residencia de la 
persona entrevistada. 
1 = Urbano; 0 = Rural.

TRANSP
Número de horas totales a la semana que el sujeto entrevistado utiliza para desplazarse 
hacia y desde su lugar de trabajo (pregunta 4.4 de la ENUT 2009). 

Cuadro 1. Definición de variables
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Nota: las observaciones totales de cada variable es igual a 41,144. La suma de las columnas excede al 
número de observaciones debido a que las categorías no son mutuamente excluyentes. *La mediana 
de la edad fue 34 años. 
Fuente: elaboración propia con datos de la ENUT 2009. 

Variables Total
AF=1 (11,368) AF=0 (29,776)

Número % Número %

GÉNERO
Hombres 19,081 6,838 35.83 12,243 64.17

Mujeres 22,063 4,530 20.53 17,533 79.47

EDAD*

Mayor de 34 
años

20,199 4,035 35.5 16,164 64.5

Hasta 34 años 20,199 7,333 64.5 13,612 35.5

HLSEM
Trabajan 20,529 5,537 26.97 14,992 73.03

No trabajan 20,578 5,831 28.33 14,747 71.67

INGRESO
Con ingreso 20,855 5,607 26.88 14,498 73.12

Sin ingreso 20,289 5,761 28.39 14,528 71.61

ESTACIV
Con pareja 22,054 4,454 20.19 17,600 79.81

Sin pareja 19,090 6,914 36.21 12,176 63.79

EDU
Educado 38,314 11,164 29.13 29,776 70.87

Analfabetas 2,830 204 7.2 2,626 92.80

LOC
Urbano 30,959 9,141 29.52 21,818 70.48

Rural 10,185 2,227 21.86 7,958 78.14

TRANSP
Sí 16,823 4,490 26.88 12,333 73.12

No 24,321 6,878 28.28 17,443 71.72

Cuadro 2. Descripción de datos obtenidos de la ENUT 2009 observaciones por categoría

*Todas las variables tienen un total de 41,144 observaciones.
Fuente: elaboración propia con datos de la ENUT 2009.

Población Media Des. Est. Max. Min.

AF 0.28 0.45 1 0

GÉNERO 0.46 0.50 1 0

EDAD 36.63 18.15 98 12

HLSEM 22.75 26.47 144 0

INGRESO 2390.49 4530.71 80000 0

ESTCIV 0.54 0.50 1 0

EDU 8.84 3.96 21 0

LOC 0.75 0.43 1 0

AFH 1.22 2.88 52 0

TRANSP 2.39 4.55 72 0

Cuadro 3. Estadísticas descriptivas
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El modelo

Siguiendo  las especificaciones de Brown y Roberts (2010) y Saldaña et ál. (2003), 
a continuación se presenta el modelo a considerar en la estimación economé-
trica. 

(AF, AFH)i =  + 1GENEROi + 2EDADi  + 3EDAD2
i  + 4HLSEMi + 5INGRESOi 

+ 6ESTCIVi + 7EDUi + 8LOCi + 9TRANSPi + i

Donde: 
Todas las variables están definidas en el cuadro 1. 
i = 1, 2…n es el número de individuos en la encuesta 
 = término del error de especificación

La estimación por MCO utiliza como variable dependiente el tiempo dedicado 
a la realización de AF en la semana, medida como una variable continua (AFH). 
Por otra parte, al construir la dependiente como una binaria (AF), que distingue 
entre aquellos que realizan alguna AF y los que no, se estima el modelo Probit, 
el cual permite, entre otras aspectos, establecer y medir el perfil que distingue a 
los integrantes de cada grupo. 

Resultados

En el cuadro 4 se encuentran los dos modelos estimados. Los signos de los 
coeficientes de cada variable explicativa fueron los mismos en ambos casos 
y todos los coeficientes resultaron estadísticamente significativos. Ya sea que 
hablemos de las horas de AF por semana, o bien de la probabilidad de ser una 
persona que realice o no AF. Tanto la educación como el ingreso, así como ser 
hombre o vivir en una zona urbana, se relacionan con una mayor asignación de 
tiempo y un aumento en la probabilidad de realizar actividad física. Por otra par-
te, una mayor edad, la longitud de la jornada laboral, el estar casado y el dedicar 
más tiempo al transporte, se asocian tanto con un menor tiempo asignando a la 
AF, como con una menor probabilidad de llevarla a cabo.

Como puede observarse en el cuadro 4, para los métodos de estimación se 
realizó una prueba estadística donde la hipótesis nula es que los coeficientes de 
las variables explicativas son simultáneamente igual a cero. Al emplear MCO, el 
coeficiente de determinación R2 = 0.09, la probabilidad asociada con el estadís-
tico F indica que el modelo como un todo es estadísticamente significativo. Si 
bien el resultado puede parecer bajo, cabe tener en cuenta lo que señala Greene 
(2008: 38)

De hecho, al usar datos agregados en la forma de series de tiempo, obtener coeficientes de 
determinación de 0.9 o mayores es rutinario. En datos de corte transversal, valores de R2 de 0.5 
serían considerados relativamente grandes. Con datos individuales de corte transversal, coefici-
entes de determinación del orden de 0.2 son considerados algunas veces como excepcionales.
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En cuanto a la estimación Probit, la probabilidad relacionada con el estadís-
tico de razón de verosimilitud (RV) también muestra evidencia de que el modelo 
como un todo es estadísticamente significativo. Para el caso de la estimación 
por MCO resulta relevante el estadístico Durbin-Watson (DW= 1.96). Sin embar-
go, las tablas convencionales no están diseñadas para tamaños de muestra 

Notas: errores estándar en paréntesis. *** Estadísticamente significativo al 1%.
aVariable dependiente: AFH
bVariable dependiente: AF 
cCalculados en las medias muestrales 
Fuente: elaboración propia, con base en las estimaciones realizadas empleando la apli-
cación EViews profesional, versión 7.

Variables MCOa PROBITb Total

Coeficientes Coeficientes Efectos Marginalesc

C
1.3219*** -0.6480***

(0.0770) (0.0388)

GÉNERO
1.0466*** 0.5394***

0.173198                              
(0.0297) (0.0151)

EDAD
-0.0392*** -0.0313***

-0.004097
(0.0040) (0.0021)

EDAD2
0.0003*** 0.0003***

(4.41E-05) (2.37E-05)

HLSEM
-0.0126*** -0.0048***

-0.001525
(0.0007) (0.0004)

INGRESO
1.97E-05*** 1.39E-05***

4.43E-06
(3.73E-06) (1.78E-06)

ESTCIV
-0.5142*** -0.2486***

-0.079727
(0.0326) (0.0170)

EDU
0.0879*** 0.0667***

0.021277
(0.0040) (0.0021)

LOC
0.1720*** 0.1203***

0.037613
(0.0330) (0.0175)

TRANSP
-0.0115*** -0.0066***

-0.002100
(0.0035) (0.0018)

Observaciones 41,144 Rp
2 41,144

R2 0.09 RV 0.7503

Estadístico F
P – Valor

429.6801 5297.635

0.000 0.000

DW 1.96

Cuadro 4. Resultados de los dos modelos estimados
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como el usado en este estudio. No obstante, Johnston y DiNardo (1997) señalan 
que, como regla de dedo, con cincuenta o más observaciones y unas cuantas 
variables independientes, un DW menor a 1.5 indica fuertemente correlación se-
rial positiva de primer orden. Por lo tanto, en la estimación por MCO no se tiene 
el problema de autocorrelación de primer orden. Para el Probit, como medida de 
bondad de ajuste se usa la R2 de la predicción (), es decir, qué proporción de los 
casos predice correctamente el modelo estimado. En este sentido, se predice 
correctamente el 75.03% de los 41,144 datos, lo cual se compone de 93.76% de 
los 29,776 casos donde AF = 0 (no hace actividad física) y 25.95% de las 11,368 
observaciones cuando AF = 1 (hace actividad física).

Un problema potencial que pudiera presentarse es la multicolinealidad. Con 
base en los cuadros 5 y 6, no se observan problemas de multicolinealidad. Para 
las variables edad y edad al cuadrado se espera una correlación y un factor de 
inflación de varianza relativamente altos, los cuales no afectan ni la significancia 
estadística, ni los signos esperados de los coeficientes.

Fuente: elaboración propia con datos de ENUT 2009. 

Población EDAD EDAD2 EDU ESTCIV GÉNERO HLSEM INGRESO LOC TRANSP

EDAD 1

EDAD2 0.97 1

EDU -0.28 -0.32 1

ESTCIV 0.34 0.23 -0.06 1

GÉNERO -0.02 -0.02 0.04 0.03 1

HLSEM 0.04 -0.04 0.15 0.15 0.36 1

INGRESO 0.07 0.00 0.33 0.14 0.24 0.52 1

LOC 0.02 0.02 0.27 -0.05 0.02 0.09 0.14 1

TRANSP 0.03 -0.03 0.10 0.09 0.22 0.52 0.30 0.04 1

Cuadro 5. Matriz de correlaciones

Fuente: elaboración propia con 
datos de ENUT 2009.

Variable FIB

GÉNERO 1.19

EDAD 28.34

EDAD2 27.03

HLSEM 1.93

INGRESO 1.56

ESTCIV 1.44

EDU 1.38

LOC 1.10

TRANSP 1.37

Cuadro 6. Factores de Inflación de Varianza (FIB)
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Del análisis particular de cada coeficiente asociado a los determinantes teó-
ricos, podemos establecer lo siguiente:

En la distinción por género, ser hombre significó un promedio mayor en 1.05 
horas por semana de actividad y una probabilidad de 17.3% más de hacer AF, en 
comparación con ser mujer. Al observar la variable de edad, un año más signi-
fica una pérdida media de aproximadamente 1.03 minutos de AF por semana, 
y en el modelo Probit indica una reducción de 0.4% de probabilidad de realizar 
actividades físicas. La edad al cuadrado permite observar que la relación entre 
edad y AF es no lineal y que llega a aumentar luego de un umbral, que en México 
se sitúa aproximadamente en la etapa de jubilación, con base en el modelo MCO 
el mínimo se sitúa en los sesenta y cinco años.

En promedio, por cada hora de trabajo por semana, se reduce en cuarenta y 
cinco segundos el tiempo medio por semana de AF y cae en 0.15% la probabili-
dad de realizarla. Al considerar una jornada semanal de cuarenta horas, ello se 
traduce en treinta minutos menos de AF versus aquel que no trabaja.

Un aumento de mil pesos en el ingreso mensual implican un incremento 
de casi 1.2 minutos de AF semanal y un aumento de 0.0044% de probabilidad 
de realizar actividad física. Ser una persona casada implica casi treinta y un 
minutos menos de AF por semana y un 8% menos de probabilidad de ser física-
mente activo. Cada año adicional de educación formal implica un aumento de 
5.3 minutos de AF semanal y un 2.1% más de probabilidad de ser una persona 
físicamente activa.

Residir en zona urbana significa una media de 10.3 minutos más de AF por 
semana y una probabilidad 3.8 mayor de realizarla. El resultado debe tomarse 
con precaución, toda vez que en las zonas rurales muy probablemente la vida 
cotidiana y la actividad laboral representan mayor actividad física que en la zona 
urbana. En general, el presente estudio no contó con una base que permitiera 
distinguir entre los diferentes requerimientos de actividad física según actividad 
laboral, información que permitiría llegar a medidas aún más precisas que las 
actualmente disponibles.

Finalmente, por cada hora de transporte que el individuo emplea a la sema-
na para trasladarse entre su trabajo y casa, su tiempo de AF se reduce en poco 
más de cuarenta segundos a la semana, igualmente, su probabilidad de realizar 
AF mengua en 0.2%.

Los resultados referentes a las determinantes de educación e ingreso para 
México coinciden con lo encontrado para Escocia (Elberth y Smith, 2010), Ale-
mania (Lechner, 2008), Canadá (Humphreys y Ruseski, 2009), Australia (Brown 
y Roberts, 2010) y España (Lera et ál., 2009). Algunos de los resultados para el 
caso mexicano contrastan con los de otros países. Mientras en Escocia (Eber-
th y Smith, 2010), Alemania (Lechner, 2008) y Canadá (Humphreys y Ruseski, 
2009) la participación en actividades deportivas se ve reducida por la edad, para 
el caso de México el comportamiento no es lineal. Si bien una mayor edad se 
relaciona con una menor probabilidad de hacer ejercicio, a partir de los sesenta, 
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la gente tiende a aumentar su actividad, probablemente se trate de personas en 
jubilación. Así mismo, en estos países, al igual que en México, existe una dife-
rencia en cuanto a género, donde el hecho de ser mujer reduce tanto el tiempo 
como la probabilidad de practicar alguna actividad física. El resultado de la va-
riable género concuerda con el de Saldaña et ál. (2003) en donde se encontró 
que ser hombre aumenta la probabilidad de realizar AF y el tiempo demandado 
para el mismo.

El contar con pareja reduce el tiempo de realizar AF, lo mismo que a mayor 
número de horas de trabajo la demanda de tiempo para ello es menor. 

Humphreys y Ruseski (2009) registran que vivir en un área urbana tiene un 
efecto negativo en la participación en actividades deportivas para las mujeres 
canadienses que trabajan, en el caso de México, como ya se ha mencionado, 
residir en zona urbana significó un mayor tiempo de actividad física. El resultado 
para México es coincidente con el de Stratton (2005) quien cuenta que la infraes-
tructura deportiva (parques, ciclo pistas, canchas, etc.) para el caso de la pobla-
ción australiana tiene un impacto significativo en la demanda de actividad física.

Conclusiones

A manera de extensión del análisis desarrollado por Saldaña et ál. (2003), se 
buscó contribuir con nueva evidencia empírica para el caso mexicano. La princi-
pal diferencia con el trabajo de referencia (el de Saldaña et ál. 2003) se sitúa en 
la incorporación de la variable TRANSP y el uso de los nuevos datos de la ENUT.

Los resultados permitieron observar que todas las determinantes emplea-
das fueron estadísticamente significativas y exhibieron los signos teóricamente 
esperados.

El gobierno federal mexicano busca incrementar la actividad física entre los 
residentes del país. Conforme a las estimaciones realizadas en la presente in-
vestigación, la variable de género resultó relevante: las mujeres participan me-
nos que los hombres en actividades físicas y cuando lo hacen las desempeñan 
por menos tiempo. Igualmente, las personas casadas y con empleo exhiben 
altas probabilidades de no realizar actividad física. Por su parte, es notorio que 
la gente en edad de jubilación aumenta su actividad física, por lo que sería 
conveniente aumentar los espacios especiales para ellos y fortalecer este com-
portamiento. 

Dados los resultados econométricos podemos establecer un orden de prio-
ridad en la aplicación de los recursos públicos dirigidos a promover la AF entre 
los residentes de México, si lo que se busca es incrementar la actividad física, 
el ordenamiento basado en los resultados del modelo Probit sería el siguiente, 
yendo del grupo que requiere más atención al que requeriría menos: 1) mujeres 
en general y dentro de este grupo, especialmente las casadas; 2) casados o en 
unión libre; 3) quienes viven en el medio rural; 4) grupos de menor nivel de edu-
cación; 5) en forma creciente para personas de quince años en adelante, hasta 
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los sesenta; 6) aquellos que dedican más tiempo al transporte; 7) a quienes más 
horas dedican al trabajo; y 8) los grupos de menor ingreso.

Es importante continuar la investigación en este campo, la revisión de litera-
tura y comentarios que hemos recibido en algunos congresos plantean líneas 
tendientes al análisis de los determinantes de la AF, según su intensidad o bien 
por tipo de deporte e incluso diferenciando entre las regiones del país, donde 
las culturas y tradiciones pueden influir en la actividad humana. Ello plantea la 
necesidad de mayor información, misma que podría ser recolectada en encues-
tas nacionales actuales.

La variable que más impacta en la causa de inactividad es la de ser mujer, la 
cual reduce en un 17% la probabilidad de ejercitarse. Este estudio no profundiza 
en la razón de esta realidad, lo cual queda como una línea de investigación a 
futuro.

La ampliación de encuestas como la ENUT, que dejen conocer también el tipo 
de deportes que realizan las personas, así como las actividades propias de su 
trabajo y la forma en que se desplazan a sus lugares de empleo, permitiría con-
tar con mejores marcos de información en la realización de este tipo de estu-
dios. De igual forma, sería recomendable el asociar la ENUT con las condiciones 
de salud física y mental del entrevistado, ello permitiría conocer la incidencia de 
la actividad física y asignación del tiempo de las personas en su salud. Preguntar 
por la estatura y el peso permitiría el cálculo de índices de masa corporal, esta 
última sería una variable relevante en estudios como el presente y que si bien 
es publicada en otros trabajos, no se cuenta con ella para el grupo de personas 
que fueron encuestadas dentro del marco de la ENUT 2009.
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Resumen / Abstract

Este trabajo analiza algunos de los 
dispositivos manejados por ciertas 
instituciones públicas asistenciales 
del centro de México para atender a 
los llamados niños en riesgo, desde 
1960 hasta la primera década del si-
glo XXI. Partiendo de los conceptos 
de racionalidades políticas y tecno-
logías de gobierno, aborda las trans-
formaciones que han experimentado 
y que dan cuenta del tránsito inaca-
bado que ha llevado de una forma de 
atención disciplinaria (representada 
por una asistencia masiva, indistinta 
y asistencialista) a otra de control (re-
presentada por una asistencia geren-
cial y menos terapéutica), lo cual ha 
derivado en un creciente proceso de 
desamparo estatal hacia estos niños, 
al tiempo de criminalizar a algunos 
grupos de ellos.
 
Palabras clave: niños en riesgo, dis-
positivos, racionalidades políticas, 
tecnologías de gobierno, tutelaje y 
control.

This paper examines some of de 
devices managed by certain public 
welfare institutions of central Mexico 
called to serve at-risk children, from 
1960 through the first decade of the 
century. Based on the concepts of 
political rationalities and technolo-
gies of government, addresses the 
changes that have experimented and 
unfinished realize traffic has led to a 
form of disciplinary attention (rep-
resented by massive assistance and 
welfare interchangeably) to another 
control (represented by a less treat-
ment and management assistance), 
which has resulted in an increasing 
state of helplessness process towards 
these children, while some groups to 
criminalize them.  

Key words: children in risk, devices, 
political rationalities, government 
technologies, mentoring and control.
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Introducción1

os intentos por abordar la forma en cómo el Estado ha afron-
tado el llamado problema de los niños en riesgo, no son recientes en México.2 
En los últimos años, varios de ellos han partido normalmente desde una pers-
pectiva histórica en donde se privilegian las observaciones generales y las di-
mensiones evaluativas de algunos programas impulsados por las instituciones 
públicas y se dejan de lado las aristas de normalización o de control con que se 
construyen o manejan cada uno de ellos. 

Los estudios relacionados con la historia institucional, por ejemplo, han des-
tacado las grandes etapas por las que han transcurrido las políticas asistencia-
les destinadas a estos niños (Guadarrama, 2007; 2001). Los orientados a la his-
toria de la infancia y los niños abandonados han mostrado las transformaciones 
experimentadas por los programas destinados a ellos, así como las caracterís-
ticas en ciertas regiones y las formas en las que se han sostenido (Fletes, 1996; 
1994). Ello ha permeado, incluso, las investigaciones contemporáneas que han 
intentando evaluar la atención otorgada a los niños en situación de calle (López, 
1990; SNDIF, 200a).  Lo señalado es ciertamente relevante, ya que con esos y 
otros estudios se han revalorado y conocido las políticas y programas destina-
dos a los niños, así como su cobertura y sus estrategias de penetración. 

Pese a la valía de los aportes, la mayoría de dichos estudios no han busca-
do problematizar los mecanismos de normalización y de control inscritos en la 
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1 El artículo se inscribe en el proyecto denominado La atención de la infancia en riesgo en México: 1960-2011. Un 
estudio desde la gubernamentalidad, apoyado actualmente por el Consejo Nacional de Ciencia y Tecnología (Conacyt), 
lo que le agradecemos ampliamente Consejo.

2 Por niños en riesgo entendemos a infantes que han sido abandonados, viven o trabajan, en las calles, se hallan 
en estado de orfandad o han sido maltratados, aunque aquí nos remitiremos especialmente a los dos primeros grupos. 
Los llamamos así porque, bajo el discurso institucional de ciertas autoridades actuales, son sujetos altamente proclives 
a ser delincuentes o adquirir conductas antisociales si no se les atiende. 
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atención asistencial; mecanismos que ciertos autores (Llobet, 2010) de otras 
latitudes han destacado como parte de la dimensión política de cuidado y que 
en nuestro país solo se han mencionado en estudios (Azaola, 1989) de otros 
grupos de niños como los llamados infractores o en conflicto con la ley.

El presente trabajo se ha planteado por objetivo desarrollar un primer bos-
quejo sobre estos mecanismos, analizando algunos dispositivos que han utiliza-
do las instituciones públicas asistenciales del centro de México (particularmente 
del Estado de México y del Distrito Federal), desde la década de 1960 hasta 2010 
para atender a estos grupos de niños.3 Si bien no son los únicos utilizados por 
estas instituciones, sí han guardado un papel preponderante en varias de ellas.

En términos teóricos, el trabajo se basa en los conceptos de racionalidades 
políticas y tecnologías de gobierno manejados esencialmente por Mitchell Dean 
y Nikolas Rose, representantes de la llamada corriente foucaultiana anglosajona. 
Sus conceptos permiten abordar, tanto los discursos con los que se sustentan 
los dispositivos como las formas prácticas y acciones con las que se instancian, 
así como las condiciones bajo las cuales llegaron a ser lo que son, se han man-
tenido y se han transformado, en la medida en la que reconocen que responden 
a diferentes objetivos a lo largo del tiempo.

Las racionalidades políticas –como indican Rose y Miller– hacen referencia a 
los campos discursivos de configuración cambiante, en cuyos marcos se pro-
ducen las conceptualizaciones de los ejercicios del poder (Dean, 1999). Es de-
cir, hace alusión a los  modos de pensar y actuar sobre otros y sobre nosotros 
mismos, que ayudan a entender y explicitar las diferentes formas de gobierno 
así como las diferentes prácticas que imponen. Las racionalidades incluyen as-
pectos morales (en tanto que se fundan en ideas o principios que guían las rela-
ciones de gobierno), aspectos epistemológicos (en tanto se articulan en relación 
a ciertas concepciones sobre los objetos de poder como la sociedad, la nación, 
la niñez) y aspectos discursivos (en tanto se articulan en relación a ciertas con-
cepciones sobre los objetos de poder como la sociedad, la nación, la niñez) y 
aspectos discursivos (en tanto se manejan con retóricas convincentes que no 
sólo describen). Lo señalado hace pensables y practicables todas las formas de 
gobierno, tanto por parte de sus operadores como por aquellos sobre los cuales 
son aplicadas (Gordon, 1991). 

El concepto: tecnologías de gobierno, se referiere a los procedimientos prác-
ticos por medio de los cuales se logra gobernar a las personas (Dean, 1999). 
Por lo que: 

no se trata de grandes esquemas políticos de conjunto, ni de codificaciones ideológicas, ni de 
racionalizaciones ni sistematizaciones, sino de mecanismos prácticos y reales, locales y apar-

3 Por dispositivos entendemos, sencillamente, una serie de discursos y acciones que tiene por objeto responder a una 
urgencia en un momento histórico determinado (Arteaga, 2006), por lo que lleva una función estratégica dominante; aunque, 
en un sentido lato, también se entienden como un conjunto heterogéneo conformado por elementos discursivos y no dis-
cursivos.
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entemente nimios, a través de los cuales los diversos tipos de autoridades pretenden conformar, 
analizar, guiar [o] instrumentalizar las […] aspiraciones, pensamientos y acciones de los otros, a 
los efectos de lograr los fines que ellas consideran deseables (De Marinis, 1999:15). 

En este sentido, se pueden mencionar numerosos ejemplos de ello: técnicas 
de notación, cómputo y cálculo, procedimientos de examen y evaluación, siste-
mas de entrenamiento e inculcación de hábitos, introducción de profesionalis-
mos y vocabularios técnicos, diseños de edificios y formas arquitectónicas, etc., 
pues todos estos constituyen procedimientos prácticos que se inscriben en el 
ejercicio empírico del poder. 

El concepto, ciertamente, no deja de ser controvertido, pues se está hablan-
do, en definitiva, de diversas formas que pueden revestir y asumir las relaciones 
sociales. Sin embargo, como señala De Marinis (1999), es altamente útil porque 
permite incluir en el seno mismo de estas relaciones, la importante participa-
ción de agentes no humanos como, por ejemplo, artefactos técnicos y aparatos 
de registro e inscripción, que juegan un papel fundamental en la construcción y 
conducción de los sujetos.

Por otro lado, en términos metodológicos, el trabajo se sustenta en un análi-
sis discursivo de documentos oficiales recolectados en el Archivo Histórico de la 
Secretaría de Salud (AHSS) y en el Archivo General de la Nación (AGN) que, pese a 
sus variadas características (de escritura, de profundidades y de temas), permi-
tieron reconstruir y observar algunas de las formas en las que las instituciones 
públicas del centro de México definían y planteaban su actuación a lo largo de 
esas décadas. Los documentos fueron analizados tomando en consideración 
los contextos de poder y reflexión en los que fueron escritos, y permitieron reco-
nocer las diferentes ideas y prácticas con las que se sostuvieron y legitimaron y 
evitaron caer en el “presentismo” o el “finalismo” que descontextualiza regular-
mente los análisis de este tipo.4 Son documentos que, además, se contrastaron 
y complementaron con otras fuentes secundarias (como investigaciones parti-
culares) que ayudaron a tener una aproximación más completa del fenómeno.

El argumento que se sostendrá a lo largo del trabajo es que la atención otor-
gada por las instituciones públicas asistenciales a los niños en riesgo en el centro 
de México, ha transitado de una forma de atención disciplinaria (representada 
por dispositivos masivos, indistintos y asistencialistas) a otra de control (simbo-
lizada por dispositivos gerenciales y menos terapéutica) sin que la primera haya 
desaparecido del todo. Lo señalado ha ido generando una suerte de desamparo 
estatal hacia ellos, al tiempo de criminalizar a algunos de sus grupos. 

El artículo, constituido por cuatro secciones, comienza con el análisis de los 
dispositivos utilizados en las décadas de 1960 y 1970, en donde se da cuenta 
del manejo generalizado que tuvo entre las instituciones asistenciales la inter-

4 El presentismo consiste en la imposición de presupuestos actuales al pasado, es decir, en la creencia de que un fenó-
meno o significado del presente ya existía en el pasado; mientras que el finalismo, es la idea de que el núcleo del presente 
se encuentra en algún punto distante del pasado, para luego mostrar la necesidad finalizada desde el desarrollo desde ese 
punto hasta el presente (Dreyfus y Rabinow, 1989).



ESTUDIOS SOCIALES 41

Volumen XXI, número 41218

vención indistinta, directa y masiva hacia los niños. En la segunda sección se 
abordan los dispositivos desarrollados en la década de 1980, en donde se des-
plaza al internamiento y se buscan estrategias asistenciales alternativas. En la 
tercera, se analizan los dispositivos implementados en la década de 1990 que 
se caracterizan por retomar discurso de los derechos de los niños y que se em-
palman con un dispositivo de seguridad que termina por criminalizar a algunos 
grupos de niños. En la cuarta sección se abordan ciertos dispositivos orientados 
al control y a la vigilancia que, de alguna manera, dan cuenta de una atención 
menos cercana y más vinculada a los riesgos. Finalmente, en la quinta sección, 
se hacen algunas reflexiones derivadas del trabajo sobre la tendencia a la que 
parece apuntar la atención otorgada por las instituciones asistenciales a los ni-
ños en riesgo en México.  

Dispositivos de atención directa en las décadas de 1960 y 1970

A pesar de las disparidades regionales y las marcadas desigualdades sociales 
que existían en México a mediados del siglo XX, el crecimiento económico que 
vivió el país como parte de su política de sustitución de importaciones y del con-
texto internacional favorable a ella, hizo que el gobierno mexicano y sus institu-
ciones asistenciales visualizaran el fenómeno de los niños en riesgo como una 
consecuencia de la desorganización familiar. Pero, además, como un problema 
pasajero que podría ser resuelto si se tomaban las medidas pertinentes. Du-
rante las décadas de 1960 y 1970, las instituciones asistenciales se orientaron 
básicamente a manejar una serie de dispositivos masificadores tendientes a la 
reducción significativa del fenómeno; uno de los más importantes era el inter-
namiento de los niños y la orientación familiar. 

Con respecto al internamiento, de utilizó, básicamente, para abordar a aque-
llos niños que habían hecho de las calles su espacio de trabajo y de vida, en 
donde se incluía a diferentes grupos de infantes como los vendedores y trabaja-
dores hasta los mendigantes y vagos y que, para los modos de pensar de las au-
toridades de la época, necesitaban ser resguardados y formados para su futuro.

Como en esas décadas todavía existía cierto compromiso paternalista por 
parte del Estado de promover el desarrollo de los ciudadanos, las instituciones 
asistenciales trataron de manejar posturas incluyentes, aunque no universalis-
tas, en sus acciones. Es decir, posturas que dieran cabida al recogimiento de 
varios niños sin importar sus condiciones, lo que generó que la mayoría de ellas 
terminaran por constituirse en espacios masivos, en cuyo interior albergaban 
a diferentes grupos de niños: desde callejeros hasta indígenas, pasando por 
huérfanos, explotados y abandonados. Lo anotado aquí, a su vez, provocó que 
terminaran por recibir una atención igualmente indiferenciada y hasta autorita-
ria como lo mencionan algunos autores (Griesbach y Sauri, 1997). 

Pese a esto y a las críticas internas, que ya se empezaban a escuchar entre 
los especialistas de la época, las autoridades y funcionarios de las institucio-
nes concebían el internamiento masivo e indiferenciado como algo normal o a-
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problemático. Fueron tres razones principales estrechamente entrelazadas. En 
primer lugar, porque se pensaba que entre los niños no había mucha diferencia 
personal, pues se creía que todos habían sufrido alguna forma de abandono por 
parte de sus padres, fuera moral o material (Solís, 1964). Durante esa década, 
incluso, se utilizó el término de menor abandonado, puesto que este –que era 
bastante difuso y amplio para la actualidad– englobaba a todos ellos.5 

En segundo lugar, porque se pensaba que el internamiento era una práctica 
formativa que alejaba a los niños de las calles, los transformaba en sus hábitos 
y les generaba solidaridad, ello, a la manera de los establecimientos formados 
por Makarenko. Sobre todo, porque se creía que con la lógica disciplinaria que 
se manejaba en varias de ellas, los niños aprenderían a abandonar sus costum-
bres nocivas y a formarse de otra manera, como sujetos normales y productivos 
para la sociedad.

 En tercer lugar, porque se sustentaba, en lo que algunos juristas y criminólo-
gos de la actualidad han denominado doctrina de la situación irregular (García, 
1994). Se trataba de una doctrina que apelaba, entre otros aspectos, al trato 
indiferenciado de los niños de bajos estratos, bajo el supuesto de que podrían 
hallarse en riesgo de adquirir conductas antisociales y convertirse en delincuen-
tes y que, según Emilio García Méndez (1994), habría iniciado desde finales del 
siglo XIX y habría durado hasta mediados de la década de 1980, tanto en México 
como en el resto de América Latina. 

Era una doctrina que, además, alentaba: 1) el poder de decisión sobre los 
niños pobres en funcionarios de competencia omnímoda y discrecional; 2) la 
institucionalización de los mismos, por motivos vinculados a la mera falta o ca-
rencia de recursos materiales; 3) la consideración de la infancia, como objeto de 
protección; y 4) la construcción sistemática de una eufemística que condiciona-
ba el funcionamiento del sistema a la no verificación de sus consecuencias rea-
les. Lo enlistado permitía a los funcionarios declarar en situación irregular a casi 
cualquier tipo de niño de los sectores populares que, como señalan claramente 
algunas investigaciones históricas (Azaola, 1989), podía conducirlos a centros 
asistenciales, pero también a instituciones tutelares. Ello, por el simple hecho de 
ser pobres que, para la racionalidad oficial, automáticamente los volvía sospe-
chosos de cometer algún acto ilícito. Tan es así que varias de estas cuestiones 
quedaron contenidas en la ley federal de 1974 que creó los Consejos Tutelares 
para Menores Infractores del Distrito y Territorios Federales y que estuvo vigente 
en México hasta 1991. En su segundo artículo abría la posibilidad de que las 
autoridades intervinieran a los niños no solo cuando infringieran las normas, 

5 Así lo señalaba, por ejemplo, la Ley de Protección a la Infancia y de Integración Familiar del Estado de México, en 
1970: “[…] Se estimará que el menor se encuentra en estado de abandono cuando esté separado ocasional o definitiva-
mente del seno de la familia, y carezca de los elementos necesarios para su desarrollo integral, físico y social; así como 
en los casos en que sin encontrarse separado de su familia necesite del auxilio del instituto debido a la indiferencia, 
negligencia, impreparación [sic] o falta de recursos económicos de sus padres, o de quien ejerza la patria potestad” 
(IPIEM, 1970: s. p.) LA NÚM. 6 APARECE EN LA SIGUIENTE PÁGINA
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sino también cuando manifestaran a los ojos de las autoridades otra forma de 
conducta que hiciera presumir una “inclinación” a causar daños a sí mismos, a 
su familia o a la sociedad. 6 

Con respecto al dispositivo de orientación familiar, cabe indicar que fue pen-
sado, esencialmente, para abordar a los padres de los niños localizados en las 
calles, así como a otros de los sectores populares que hiciera suponer a las au-
toridades que pudieran presentar problemas de desintegración. En este caso, el 
mecanismo que utilizaban las instituciones era bastante sencillo, parecido a la 
idea de educación de los pobres de Peztalozzi: un trabajador social acudía direc-
tamente a sus domicilios para concientizarlos, según los discursos oficiales, de 
los peligros que implicaban las calles para sus hijos, así como para convencer-
los de regularizar su situación familiar, si así lo necesitaban (como formalizar los 
matrimonios) e impartirles algunos cursos de valores e higiene. Todo bajo una 
racionalidad ciertamente funcionalista e higienista que en ese momento plan-
teaba que la desintegración podía solucionarse acudiendo a especialistas que 
llevaran el orden en donde no lo había, tanto que, en las pláticas que manejaba 
el trabajador social, normalmente utilizaban criterios de “normalidad” familiar 
en términos de roles y funciones, que le permitía deslegitimar algunos compor-
tamientos considerados “nocivos” entre los padres e inculcarles algunos otros. 

Es importante destacar, sin embargo, que como en ese momento también 
existían opiniones concertadas sobre los vicios de los padres, fue muy común 
que esta orientación familiar terminara por enfocarse hacia el binomio: madres 
e hijos. Tal binomio se venía manejando en México desde finales del siglo XIX, a 
partir de la influencia norteamericana del tutelaje de los menores y que en estas 
décadas tomó un nuevo impulso a raíz de la valorización de la llamada “familia 
fuerte”, en cuyo núcleo se planteaba la relación duradera entre las madres y las 
hijos. Una relación que estaba pensada como un antídoto en contra de los círcu-
los viciosos y, de manera particular, de los problemas de los padres.    

Ahora bien, más allá de la efectividad de estos dos dispositivos que, gene-
ralmente, era reducida por las desigualdades que primaban en esas décadas, 
vale indicar que ambos contenían tres ideas o discursos no presentes en otras 
décadas. En primer lugar, manejaban la idea de una atención masiva, que no 
universalista, de los sujetos, en tanto que las instituciones que los utilizaban 
no se limitaban a abordar a un grupo especial de niños o de padres, sino que 
a varios mientras que fueran pobres. Lo cual forma parte de una racionalidad 
ciertamente paternalista de la época, en donde el Estado con características 
omnímodas atendía, como reprendía, a diferentes grupos sociales, aun cuando 
ello fuera de forma limitada, indiferenciada y hasta autoritaria. Sobre todo por-
que, en ese entonces, se concebía como un ente capaz de gestionar, dominar y 

6 El artículo señalaba lo siguiente: “El Consejo Tutelar intervendrá, en los términos de la presente Ley, cuando los 
menores infrinjan las leyes penales o los reglamentos de policía y buen gobierno, o manifiesten otra forma de conducta 
que haga presumir, fundadamente, una inclinación a causar daños, a sí mismo, a su familia o a la sociedad, y ameriten, 
por lo tanto, la actuación preventiva del Consejo” (DOF, 1974:9)



DE LA DISCIPLINA AL CONTROL: NIÑOS EN RIESGO Y DISPOSITIVOS ASISTENCIALES EN EL CENTRO DE MÉXICO

Enero-Junio 2013 221

controlar toda la serie de problemas, conflictos y luchas tanto de orden econó-
mico como social. 

En segundo lugar, utilizaban una idea tutelar propia de las instituciones ce-
rradas de la época, como los tutelares y los psiquiátricos, en tanto que a los 
niños se les concebía propiamente como objetos de protección (García, 1994), 
lo que permitía que los trabajadores sociales de las instituciones, así como otras 
autoridades civiles, pudieran abordarlos y trasladarlos a los establecimientos 
asistenciales o de otro tipo, si así lo creían conveniente. Todo bajo el discurso le-
gitimador del bienestar de los mismos que, como señala Emilio García Méndez 
(1994), es un discurso transversal que se venía utilizando desde hacía décadas 
para disciplinar y controlar a los niños. 

En tercer lugar y, sobre todo, recurrían a la idea de una asistencia terapéutica 
o directa, en tanto que la intervención que utilizaban con los niños y los padres 
de familia era ciertamente cercana, a pesar de ser limitada e indistinta. Ese 
aspecto, ahora, se ha modificado con la existencia de otras racionalidades y la 
emergencia de las nuevas tecnologías de información que plantean una asisten-
cia más pericial, como diría Castel (1984), y, por lo tanto, un alejamiento cada 
vez mayor entre los funcionarios y los sujetos.

Dispositivos de atención diferenciada y des-institucionalizada en la 
década perdida

Si en las décadas de 1960 y 1970 el crecimiento económico permitió que el 
fenómeno de los niños en riesgo fuera abordado en el centro del país con dis-
positivos masificadores, la crisis económica que azotó a México a principios de 
los ochenta llevó a su agotamiento y a su sustitución por otros que planteaban 
formas de intervención distintas al internamiento en los grandes establecimien-
tos, como fueron la educación en la calle y la ampliación de la participación de 
las instituciones de asistencia privadas. 

La educación en la calle se empezó a plantear en el sistema DIF7 (Desarro-
llo Integral de la Familia) a mediados de la década anterior, luego de que se 
empezaron a difundir algunos efectos “nocivos” entre los niños internados en 
los establecimientos masivos, aunque solamente se formalizó hasta 1983 con 
el programa denominado “Menor en Situación Extraordinaria” (MESE). Era un 
programa explícitamente orientado a la atención de los llamados niños “calleje-
ros”, que para ese momento eran considerados los más prioritarios dentro del 
conjunto de niños en riesgo, tanto por las condiciones deplorables en las que vi-
vían, como por el supuesto peligro que representaban para la sociedad en caso 
de no atenderlos (López, 1990). En términos generales, el programa planteaba 
sacarlos de las calles a través de los denominados “educadores de la calle” que 
tenían la tarea de acudir hasta sus espacios de trabajo, ganarse su confianza y, 
finalmente, persuadirlos de dejar las calles (DIF, 1994).

7 Que a partir de esa década se constituyó en el único organismo público encargado de atender la asistencia social 
en México y, por consecuencia, a los niños en riesgo.
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Más allá de su efectividad, que casi siempre fue mínima, lo llamativo del dis-
positivo radicaba empero en dos cosas. En primer lugar, en que planteaba una 
atención directa en donde el consejo y la concientización sustituían a la interna-
ción característica de las décadas anteriores y, en tercer lugar, en que partía de 
una visión paternalista y asistencialista, no tanto porque alentara el otorgamien-
to de recursos a los menores y sus familias para motivarlos, que cuando ocu-
rría, generalmente eran bastante ínfimos, sino porque planteaba una relación 
jerárquica entre los educadores y los niños de la calle, ya que a estos últimos los 
concebía como los necesitados y los inconscientes, mientras que a los primeros 
como los expertos y los conscientes que podrían, incluso, ayudarles a explicar la 
situación por la que atravesaban mejor que ellos mismos.8  

La propia idea de educador que se manejaba en ese momento expresa-
ba esta misma lógica, ya que en esta se evocaba el tutelaje y la consejería de 
parte del educador, así como la supuesta “insensatez” y la incapacidad de los 
menores, a partir de las distintas acciones que comprendía: orientación, ins-
trucción, enseñanza y capacitación (López, 1990). La orientación, por ejemplo, 
implicaba la estimulación de parte de los educadores para que los menores pu-
dieran “concientizarse” y desarrollar ciertos anhelos de superación y cambio en 
su ambiente; mientras que la capacitación, suponía el apoyo de aquellos hacia 
estos para que pudieran desarrollar y orientar sus habilidades en actividades 
productivas distintas a las de la calle. Y es que dentro de este programa, como 
ya lo hemos mencionado, los niños eran considerados como “insensatos” e in-
maduros, que necesitaban el tutelaje de alguien para poder salir adelante. Ello 
era a pesar de que en diferentes partes del mismo se manejaba una semántica 
eufemística (García, 2001), que solicitaba el trato horizontal y solidario de parte 
de los educadores, luego de las recomendaciones hechas por UNICEF (por sus 
siglas en inglés), agencias internacionales, como Save the Children Aliance, y 
algunos prestigiosos pedagogos y científicos sociales de la época como Paulo 
Freire, Orlando Fals, Boris Yopo y Marcela Guajardo, que apelaban a ello des-
pués de sus experiencias personales con estos niños en otros países de Latino-
américa (Fletes, 2001). 

Al lado del dispositivo, ciertamente legitimado, a mediados de esa década 
empezaron a emerger distintas instituciones de asistencia privada, entre asocia-
ciones y fundaciones (Reygadas, 1997), que si bien no siempre eran resultado 
de una decisión estatal, fueron aprovechadas por las instituciones públicas para 
también afrontar el fenómeno de los niños en riesgo, pero ahora sin su inter-
vención. 

En términos generales, estas instituciones planteaban atenciones “cercanas” 
y opuestas a la internación en los grandes establecimientos, tanto para los ni-
ños callejeros como para los niños abandonados y huérfanos. Entre las formas 

8 Así se señalaba en un trabajo: “El educador de la calle debe convertirse en un facilitador que aprende los con-
ceptos más significativos del ambiente en que se desenvuelven el niño y la niña, y emplearlos para ayudar a pensar 
críticamente acerca del mundo en que él o ella viven” (López, 1990:82). 
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propuestas que manejaban las instituciones orientadas al primer grupo de ni-
ños, destaca el acercamiento a estos por medio de la denominada metodología 
participativa (Rodríguez, 1993). Una metodología que planteaba un supuesto 
acercamiento “respetuoso” a los niños por parte de los especialistas para, pos-
teriormente, convencerlos de integrarse a alguna actividad de la institución a 
puertas abiertas y trabajar en sus actitudes, salud mental y capacidades, al tiem-
po de abordar su aspecto familiar y comunitario en su beneficio (Rodríguez, 
1993). Mientras que entre las instituciones orientadas a la asistencia de los niños 
abandonados y huérfanos destacan las casas hogar para un número reducido 
de ellos que les permitía desarrollarse, según decían, en un ambiente más cer-
cano y familiar. 

Un aspecto característico, por tanto, de estas instituciones es que ambas 
planteaban el tema de la atención de los niños en riesgo en espacios distintos a 
los establecimientos masivos ya que, como señalaba Luis Rodríguez (1993), uno 
de los exponentes más reconocidos de la metodología participativa, varias de 
esas instituciones ya habían entendido que el internamiento y aislamiento de los 
niños en grandes espacios, era la forma de atención que presentaba los fallos 
más evidentes y perversos para ellos. De modo que –concluye el autor– recluir a 
cierto tipo de niños que eran rechazados por la familia y la sociedad en dichos 
espacios era tanto como negarlos después de haberlos generado.

Lo notorio de estas instituciones radicaba en que se manejaban bajo supues-
tos causales y ciertamente conductuales. Entendían que con solamente forta-
lecer su autoestima (que de entrada consideraban baja) y sus capacidades, los 
niños podrían modificar su situación y salir adelante, tanto que hasta podrían 
cambiar su futuro pues, para estas instituciones imbuidas de cierto voluntaris-
mo psicológico, los niños eran capaces de eso y más. Asimismo, asumían que 
sus equipos de educadores, podrían captar y formar a los niños de una manera 
empática y horizontal apelando únicamente a su formación y a su compromiso, 
al grado que olvidaban las relaciones asimétricas que existían entre ellos, lo cual 
no resulta raro, si se entiende que en ese momento representaban la moviliza-
ción de la sociedad frente a un problema social. Hablamos de una movilización 
que, a su vez, representaba la emergencia de lo que Donzelot (2008) denomina 
una nueva racionalidad política, que apela a las responsabilidades de otros ac-
tores para el control de los menores, en el contexto de un Estado reestructurado 
a raíz de la crisis económica.

Pese a la popularización de los dispositivos de nueva fisionomía y el entor-
no económico adverso, en esa década se siguió reproduciendo, entre algunas 
instituciones, el internamiento de los niños. Solo que ahora, esencialmente, de 
niños abandonados, en orfandad y maltratados quienes, a partir del reconoci-
miento público de diferentes casos dramáticos en el mundo, los compromisos 
adquiridos por el gobierno y la publicación en mayo de 1986 de las Normas 
Técnicas para la prestación de servicios asistenciales, pasaron a ser revalori-
zados por las instituciones públicas del momento. Quizás porque en términos 
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políticos la atención de estos acreditaba la idea de que eran consecuencia de 
familias desintegradas que, ya desde la década anterior se venía manejando, y 
que en esta década de crisis permitía a las instituciones públicas asistenciales 
descargarse de ciertas responsabilidades. 

Lo anterior no significa, desde luego, que no se hayan presentado varias 
excepciones a la norma pues, como lo destacan algunos autores (Griesbach y 
Sauri, 1997), en esa década, incluso, en parte de la siguiente, todavía era común 
que se siguiera internando a niños callejeros. El internamiento se daba, sobre 
todo, porque algunas autoridades de las instituciones públicas todavía creían 
que la internación era una práctica necesaria para estos niños, ya para formar-
los, ya para apartarlos de posibles vicios. Tales visiones eran compartidas en 
otras partes de la república como en Guadalajara en donde, como señala Fletes 
(1996), diferentes sectores preferían el confinamiento qu otras prácticas alterna-
tivas, toda vez que los percibían como “vagos”, “viciosos” y “malvivientes” que 
llegaban a intimidar a la gente supuestamente decente. 

Para concluir, solamente habría que recordar que si bien en esa década la 
educación en la calle y la participación de las instituciones privadas fueron mag-
nificadas por las instituciones públicas, ambos dispositivos apuntaban a una in-
tervención limitada. En el caso particular de la atención en la calle, por ejemplo, 
su puesta en práctica no solo representó una alternativa efectiva a la internación 
masiva, sino también una oportunidad para que las instituciones asistencia-
les pudieran ofrecer a los niños callejeros una atención, que Castel (1994) de-
nomina, discontinua, es decir, más administrativa que terapéutica. A partir de 
ella alentaron prácticas intermitentes en distintos lugares y tiempos, dejando de 
considerar la posibilidad de ofrecer una asistencia “total” y consecuente dentro 
de los establecimientos. De alguna manera esto generó una reducción y un 
empobrecimiento de las acciones orientadas hacia estos. Fue una reducción 
que, como veremos más adelante, concluiría en la década más reciente con su 
desatención en términos cualitativos. 

Dispositivos de diferenciación y criminalización en la década de 1990

A diferencia de lo que pasó en la década de 1980 en donde las autoridades de 
las instituciones asistenciales optaron por un cambio mayúsculo en los dispo-
sitivos asistenciales, en la década de 1990 decidieron continuar con los dispo-
sitivos manejados en la anterior, aunque con énfasis particular en los llamados 
derechos de los niños y en las actividades comunitarias. 

En el caso de los niños abandonados, por ejemplo, se les siguió internando 
en los establecimientos cerrados, mientras que a los callejeros se les continuó 
abordando por medio del programa MESE. Eso derivaba del compromiso ad-
quirido por el gobierno mexicano en la Cumbre Mundial en Favor de la Infancia, 
celebrada en 1990, en la ciudad de Nueva York, en donde, el entonces presi-
dente Carlos Salinas de Gortari, había convenido seguir atendiendo niños bajo 
el mismo esquema (SSA, 1991). Sin embargo, el hecho de que ya se hablara 
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cotidianamente de los derechos de estos, llevó a que las instituciones asisten-
ciales los revistieran de una retórica garantista (García, 1994), que en el discurso 
público representaba el reconocimiento explícito de los niños aunque que en 
terreno cotidiano les permitía justificar también distintas acciones y omisiones 
hacia ellos (Arroyo, 2007).

Entre los menores abandonados y, de manera más particular, entre los que 
permanecían en calidad de resguardo en los albergues temporales,9 por ejem-
plo, fue muy común que se les exhibiera el discurso de “lo familiar”, para tratar 
de regresarlos a sus familias y evitar la internación o permanencia prolongada 
en las instituciones públicas. Si bien, lo mencionado, públicamente tenía un 
sentido de derechos, en términos generales también tenía un sentido práctico, 
en tanto que con este discurso dichas instituciones se reservaban el derecho 
de rechazar a diferentes niños que requerían una atención permanente y que, 
evidentemente, no lo podían otorgar ni externar públicamente. 

Entre los niños callejeros, por otro lado, fue común que las instituciones pú-
blicas recurrieran al discurso de su libertad y autodeterminación para que en 
su trabajo con ellos se limitaran únicamente a invitarlos o a concientizarlos de 
dejar las calles, sin ofrecerles más que algunos cursos o becas esporádicas, en 
tanto consideraban que así podrían ayudarles a descubrir sus capacidades y 
encauzarlos hacia otros caminos productivos sin atropellar sus derechos y sin 
generarles alguna dependencia. Tal como se planteaba en las denominadas 
Casas Club, o casas de puertas abiertas, del D. F. y del Estado de México creadas 
en esta década por el DIF, en donde se ofrecía distintos talleres de “ayuda” y 
capacitación para que los menores se hicieran más conscientes de su situación 
y descubrieran sus supuestas capacidades artísticas, deportivas o laborales que 
tenían y que no habían explotado por su estancia en las calles (SNDIF, 2000a). 

Paralelamente con lo expuesto arriba, las autoridades gubernamentales 
también recurrieron al discurso comunitario para solicitar la participación, jus-
tamente, de las comunidades en la prevención de niños callejeros, al considerar, 
como lo siguen considerando, que a través de ellas se creaban “verdaderas” 
redes solidarias y de contención que aminoraba la salida de los menores. No 
obstante, al plantearlo de esta manera, las instituciones públicas empezaron a 
limitar sus acciones y a delegar parte de sus responsabilidades en estas comu-
nidades, las cuales, desde entonces, empezaron a formar parte de la retórica 
institucional.

Todas estas cuestiones, sin embargo, no eran exclusivas de las instituciones 
públicas, sino que formaban parte ya de una “nueva” racionalidad política que 
estaba consolidándose en diferentes instituciones. Una racionalidad más solida-
ria y menos asistencialista donde el papel de los sujetos y las comunidades eran 

9 Los niños en calidad de resguardo eran aquellos infantes albergados temporalmente que esperaban ser rein-
tegrados a sus familias o canalizados definitivamente a alguna institución asistencial, fuera esta pública, privada, o 
incluso especial, como eran los tutelares, después de haberles practicado una serie de estudios médicos, psicológicos, 
socioeconómicos y jurídicos. 
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considerados centrales para atenderlos. De hecho, varias de las instituciones 
privadas de la década apuntaban a estos mismos aspectos de una manera más 
radical. Así lo destacaba, al menos, un trabajo presentado por el fideicomiso 
para los programas en favor de los niños de la calle (1992) del Distrito Federal, 
signado en esta misma década. En el trabajo, entre cosas, se señalaba que las 
cuatro principales instituciones privadas de ese momento (Casa Alianza, Edu-
cación con niños, niñas, adolescentes y jóvenes en situación de Calles, Hogares 
Providencia y Visión Mundial), partían de la idea que el alejamiento de la calle 
era “[…] un proceso educativo que […] [debía iniciar] del respeto [hacia el] niño 
y estar basado en sus propias decisiones” (Fideicomiso para los programas en 
favor de los niños de la calle, 1992:25). Eso significaba que la atención dependía 
esencialmente de las decisiones de estos y de sus intereses por mejorar y no 
tanto de otros. Pero, además de que los Programas de Desarrollo Comunitario 
manejados por ellas contribuían a limitar el problema de los niños callejeros, al 
mejorar directa o indirectamente las condiciones de vida de los grupos margi-
nados y, en consecuencia, al disminuir los factores de riesgo que expulsaban a 
los niños a la calle (Fideicomiso para los programas a favor de los niños de la 
calle, 1992). 

Sin embargo, como una nueva racionalidad política no elimina de tajo a otras 
racionalidades y prácticas precedentes, sino que generalmente confluye con 
ellas (Rose, 2007), varias instituciones públicas siguieron alentado diferentes 
prácticas asistencialistas y tutelares en su trabajo con los niños. Las autorida-
des capitalinas del Distrito Federal, por ejemplo, continuaron alentando entre 
sus educadores el otorgamiento de algún beneficio tangible a los niños si ellos 
decidían dejar las calles o se comprometían a hacerlo (Griesbach y Sauri, 1997), 
esto, a pesar de las críticas generadas por ciertos investigadores de la época. 
Mientras que las autoridades de otros estados, como Colima, mantuvieron la 
canalización o el traslado de algunos menores abandonados a instituciones co-
rreccionales, como los Tutelares de Menores, aun cuando esta acción se había 
eliminado formalmente en 1991, después de la reforma a la Ley de 1974 que 
había creado los Consejos Tutelares para menores infractores.  

Sobre todo porque después del compromiso firmado por el gobierno fede-
ral de atender a estos niños, ninguna de las autoridades estatales o federales 
quería quedarse a la zaga de las instituciones privadas, que habían aumentado 
ostensiblemente su trabajo con estos niños, aunque solo fuera para enarbolar 
un discurso político. Como lo han destacado varios autores (Griesbach y Sauri, 
1997; Arroyo, 2007), para el caso de la ciudad de México, el resultado no fue 
muy alentador, tanto porque no lograron “sacar” a muchos niños de la calle, 
como porque se generó una desarticulación con las instituciones privadas. La 
desarticulación llevó a que en una zona, por ejemplo, trabajaran al mismo tiem-
po los educadores de ambas instituciones, pero también a que se generara una 
“guerra de cifras”, donde cada institución mencionaba una cantidad de niños 
callejeros en particular, desconociendo el de la otra (Arroyo, 2007).
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En medio de estas racionalidades y prácticas heterogéneas, vale indicar que 
se oficializó un dispositivo criminalista en la segunda parte de esta década, a 
raíz de la publicación en 1995 de la Ley general que establece las bases del Sis-
tema Nacional de Seguridad Pública (LSNSP), que afectó sensiblemente a estos 
niños y de manera más particular a los niños callejeros.  Como se sabe, con la 
ley el entonces presidente Ernesto Zedillo, pretendía combatir el incremento de 
los delitos y el crimen que se venía presentado desde la década anterior y que 
varios investigadores ya daban cuenta (Arteaga, 2006). Sin embargo, en sus 
planteamientos del artículo tercero10 se destacaban tres cuestiones que termi-
naban por incluir a los menores en dicha lógica con un claro efecto criminali-
zante.  

En primer lugar, se planteaba la idea de que para alcanzar los fines de la 
seguridad las autoridades competentes tendrían que sancionar a los menores 
infractores. En esa década todavía no se diferenciaba plenamente a estos niños 
de los llamados en riesgo por la vigencia de la doctrina irregular, por lo que al 
final también se les llegaba a aplicar. En segundo lugar, se mencionaba la idea 
de que el Estado debía afrontar las causas que generaban la comisión de delitos 
y las conductas antisociales o, lo que es lo mismo, que debía combatir a distin-
tos sujetos, fueran delincuentes o no, por el simple hecho de alentar este tipo de 
acciones. Cuestión que daba entrada al caso de los niños en riego, puesto que 
en esa época se concebía que estos eran reproductores comunes de tales con-
ductas. En tercer lugar, que era necesario ayudarse de las distintas instituciones, 
entre ellas las de los niños, para apoyar a las instituciones del orden, puesto que 
en el artículo se consideraba que la seguridad no solo era una función de los 
aparatos tradicionalmente vinculados con el ejercicio de la aplicación de la ley, 
sino que también de cualquier otra institución que estuviera relacionada directa 
o indirectamente con la preservación y defensa de la integridad y los derechos 
individuales. 

Así, y sin ser plenamente consecuencias de ello, a partir de la aprobación de 
esta ley fue común que varios de los niños, particularmente callejeros, fueran 
objeto de persecuciones y expulsiones de sus espacios de trabajo bajo diferen-
tes argumentos, como el hecho de que manifestaban conductas antisociales. 
Tal como lo señala uno de los trabajos periodísticos de la década (Avilés y Es-
carpit, 2001), en donde más allá de su dramatismo se exponen algunas formas 

10 Cuyas líneas indicaban lo siguiente: “Conforme al artículo 21 constitucional y para los efectos de esta ley, la 
seguridad pública es la función a cargo del Estado que tiene como fines salvaguardar la integridad y derechos de las 
personas, así como preservar las libertades, el orden y la paz públicos. Las autoridades competentes alcanzarán los 
fines de la seguridad pública mediante la prevención, persecución y sanción de las infracciones y delitos, así como la 
reinserción social del delincuente y del menor infractor. El Estado combatirá las causas que generan la comisión de 
delitos y conductas antisociales y desarrollará políticas, programas y acciones para fomentar en la sociedad valores 
culturales y cívicos, que induzcan el respeto a la legalidad. La función de seguridad pública se realizará en los diversos 
ámbitos de competencia, por conducto de las autoridades de policía preventiva, ejecución de penas y tratamiento de 
menores infractores, de las encargadas de protección de las instalaciones y servicios estratégicos del país; así como 
por las demás autoridades que en razón de sus atribuciones, deban contribuir directa o indirectamente al objeto de 
esta ley” (DOF, 1995:22)



ESTUDIOS SOCIALES 41

Volumen XXI, número 41228

de limpieza social o persecución de parte de policías de la ciudad de México. 
Asimismo, fue común que varias instituciones asistenciales (públicas o privadas) 
los llegaran a canalizar a diferentes tutelares, sin ningún otro motivo que sus 
supuestas tendencias antisociales. Cuestión que incluso se manejó con algunos 
niños abandonados que se decía mostraban conductas impropias (Ferráez y 
Pérez, 1997). 

Esto último, sin embargo, no fue impedimento para que los mismos niños, 
principalmente callejeros, lograran desarrollar algunas resistencias, las cuales si 
bien no estaban orientadas a generar un cambio radical en su condición, sí les 
permitía sacar ventaja a las instituciones y a sus profesionales. Una de las más 
importantes fue la que algunos autores (Griesbach y Sauri, 1997) han denomi-
nado “inmunización a los programas”, que habrían empezado a aplicar desde 
la década anterior y que se refería básicamente a dejarse convencer o atender 
momentáneamente por parte de los educadores, para obtener los beneficios 
que les ofrecían y después regresar a las calles. Tal práctica la emplearon en 
diferentes momentos, pero que generalizaron después que las instituciones 
abarrotaron las ciudades con sus educadores, como ocurrió en el Distrito Fede-
ral, cuando el gobierno capitalino puso a trabajar a trecientos educadores de la 
calle, en 1992. Eso fue a pesar de que varias instituciones públicas y privadas 
de la época o voceros de las mismas pretendían combatirla, rompiendo con las 
relaciones de lástima y chantaje sentimental (Griesbach y Sauri, 1997).

Dispositivos minimalistas

Ahora bien, si en la década anterior las instituciones públicas trataron de alen-
tar una especie de secuencia de los dispositivos asistenciales implementados 
desde la década de 1980, en la que acaba de terminar (2000-2010) no fue la 
excepción, solo que ahora los trataron de complementar con otros elementos 
propios de la actualidad como: la profesionalización, la corresponsabilidad y la 
sistematización tecnológica, que devienen de la ideas de eficiencia y efectividad 
(DIF, 2006a) presentes en el DIF y que de alguna manera dan cuenta de la par-
ticipación del Estado cada vez más orientada a la promoción y a la prevención 
de los riesgos. 

Así, en el caso de la profesionalización, las instituciones acudieron a la pro-
moción –que no siempre llegaba a la implementación– de cursos tendientes a 
la capacitación del personal que atendía a los diferentes grupos de niños. Pues 
desde las autoridades del DIF se mencionaba que uno de los factores que habían 
provocado que los dispositivos de la década anterior no hubieran entregado 
los resultados que se esperaban –principalmente en la atención de los niños 
callejeros– fue la escasa preparación que tenía el personal con que contaban 
varias instituciones. Pero, sobre todo, porque entendían que si se quería lograr 
resultados positivos en lo posterior se tenía que preparar al personal para que 
pudiera lidiar con los distintos escenarios (DIF, 2006a). 



DE LA DISCIPLINA AL CONTROL: NIÑOS EN RIESGO Y DISPOSITIVOS ASISTENCIALES EN EL CENTRO DE MÉXICO

Enero-Junio 2013 229

En este sentido, y como consecuencia de ello, una de las actividades concre-
tas que implementaron las autoridades fue la capacitación del personal de los 
DIF estatales y municipales11 para la aplicación de los modelos de intervención 
como parte de su programa “Asesoría y capacitación para el diseño, desarrollo y 
aplicación de modelos de intervención de asistencia social” (DIF, 2006a), en don-
de se buscaba eficientar la intervención. No obstante, y más allá de que varios 
DIF estatales o municipales hicieran caso o no a esta capacitación en el marco 
de su autonomía, lo que llama la atención es que al plantearse dicha práctica se 
asumía de facto que la atención otorgada hacia los niños no necesitaba ampliar-
se, sino que únicamente debía “eficientarse” a través de la profesionalización o 
preparación del personal. Toda vez que para las autoridades, el problema de la 
atención hacia los niños radicaba más en una deficiencia del personal que en 
el interés gubernamental. De modo que si solucionaba este problema, decían 
algunos de sus directivos, se empezarían a generar mayores beneficios hacia los 
menores (SNDIF, 2006a). 

La propuesta de profesionalizar la atención, por lo tanto, pretendía modificar 
los mecanismos de ejecución y actuación hacia los niños en riesgo, pero sin 
ampliar su atención. La anterior cuestión se confirmaría posteriormente con la 
participación del denominado Promotor Infantil Comunitario (PIC), un funciona-
rio cuya tarea era trabajar con las comunidades y las familias de los menores 
en riesgo […] [pero sin asumir] muchas [de las] cargas directas de responsabili-
dad que tenía […] el educador con los menores, la familia y la comunidad para 
responsabilizar [únicamente] a estas últimas del destino y situación futura de 
los primeros […]” (SNDIF, 2000:72). Lo que significaba que más que ampliar la 
atención, el funcionario pretendía responsabilizar a las comunidades. 

En consonancia con la profesionalización, el DIF nacional y sus instituciones 
asistenciales también manejaron la corresponsabilidad en sus dispositivos, es 
decir, el involucramiento directo de otras instituciones públicas y privadas para 
la atención de los niños en riesgo (DIF-UNICEF, 2006). Lo anterior en razón de 
que entendían que si esta quería mejorarse, habría que apoyarse más en otros 
actores. Por lo que alentaron la participación de los DIF municipales, pero, prin-
cipalmente, la ampliación del número de instituciones privadas dedicadas al 
trabajo con estos infantes, considerando que a partir de ello mejoraría sustan-
cialmente la atención. 

Así, a lo largo de esa década varias de las instituciones públicas se orien-
taron a hacer efectiva la corresponsabilidad a partir de una serie de convenios 
con diferentes instituciones privadas que buscaban concretizar su participación. 
Tal como ocurrió en el Distrito Federal desde los primeros años de la misma, 

11 Así lo señalaba en su último informe de actividades la entonces directora del DIF nacional, Ana Teresa Aranda: 
“[…] en esta administración nos hemos planteado como propósito principal el diseño, promoción y ejecución de 
estrategias y líneas de acción, en los tres órdenes de gobierno del Sistema DIF, organismos de la sociedad civil e 
instituciones públicas y privadas a fin de fomentar la profesionalización y el Desarrollo Institucional” (DIF, 2006b:110).
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en donde el DIF capitalino llevó a cabo distintos convenios para incrementar el 
traslado de varios niños bajo su tutela a las instituciones privadas. 

Si bien los convenios no siempre se concretaron, lo interesante de la corres-
ponsabilidad radica en que, para las instituciones públicas, el traslado de infan-
tes a distintas instituciones privadas era considerado como algo efectivo y hasta 
necesario para los niños, en tanto que asumían que en ellas se les podrían 
cubrir sus distintas necesidades mejor que en otras. Esto a pesar de la divulga-
ción de ciertos casos de maltrato en algunas de ellas.12 Así lo insinuaba, incluso, 
el Código Civil del Distrito Federal, en su reforma al artículo 494-D, cuando 
indicaba que el DIF capitalino integraría: “[…] a los menores bajo su cuidado y 
atención, en los espacios residenciales de instituciones u organizaciones civiles 
previamente autorizados […] con el fin de garantizar sus derechos de alimenta-
ción, salud, educación y sano esparcimiento en áreas especializadas que asegu-
ren su desarrollo integral, […]” (Gaceta Oficial del Distrito Federal, 4 de enero de 
2008). Daba a entender con ello, que la atención otorgada por las instituciones 
era mejor que en otras públicas para cubrir las necesidades de los niños.

Fue una cuestión que, si bien se puede entender como parte de una política 
práctica para justificar la participación de las instituciones privadas, también se 
puede leer como parte de una nueva racionalidad política del gobierno de lo 
social, que trae consigo una manera diferente de otorgar los servicios, mediante 
la acción de las instituciones locales y organizaciones. Lo cual, a decir de algu-
nos autores, se vendría imponiendo en diferentes países desde hace poco más 
de dos décadas a partir de la configuración de una atención mixta, en la cual 
la administración pública sigue teniendo un papel preponderante en el finan-
ciamiento, la regulación y el control de los servicios, pero está cada vez menos 
presente en la gestión, que se halla siendo transferida a empresas privadas y 
Organizaciones No Gubernamentales (ONG), especializadas en la atención de 
los sectores más desafiliados. Y en donde, sin embargo, la atención asistencial 
es fraccionada y diferenciada, pues estas instituciones no abordan más que una 
porción de los sujetos de atención.

De modo que si con la profesionalización no se buscó ampliar la atención ya 
reducida por parte de las instituciones públicas, con la llamada corresponsabili-
dad que en esta década retomaron y promovieron intensamente las autoridades 
de los DIF estatales tampoco, ya que a partir de este mecanismo dichas auto-
ridades delegaron una gran parte de sus responsabilidades en los DIF locales 
y en las instituciones privadas, pese a considerarlos propicios para la atención 
de varios de estos niños, por su cercanía o su experiencia con los mismos, 
terminaron por asistir a un número ciertamente bajo de ellos, tanto por su in-
fraestructura como por su poco personal. Se tuvo un claro efecto sobre los niños 

12 Como fue el caso tan sonado en 2010 de la institución privada Casitas del Sur. Una institución dedicada a la 
atención de niños abandonados, en orfandad y de otras características que fue objeto de una investigación judicial en 
2009 por la desaparición y maltrato de varios de ellos, y que llevó a la captura en junio de 2010 de su supuesto líder 
fundador en España así como varios de sus ayudantes.
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callejeros pues, si bien en esa década se constituyeron varias instituciones para 
el apoyo de estos, el Estado dejó de atenderlos cada vez más. 

Finalmente, y en paralelo a la profesionalización y la corresponsabilidad, las 
autoridades públicas del DIF nacional trataron de implementar un mecanismo 
tecnológico con la finalidad de ofrecer una intervención preventiva y efectiva. 
En efecto, a partir de 2002, las autoridades impulsaron la construcción de una 
plataforma o software para la edificación de un Padrón Nacional de Niños Vulne-
rables, como parte del programa denominado Sistema Nacional de Información 
sobre Asistencia Social (SNIAS). Un programa orientado a conjuntar y propor-
cionar referencias informáticas sobre los sujetos asistidos, para la elaboración 
de políticas públicas focalizadas por parte de los Sistemas Nacional, Estatales y 
Municipales del DIF.

El objetivo de la plataforma era que con el padrón estos mismos sistemas 
contaran con una herramienta que les permitiera identificar a los infantes que 
requerían atención, el lugar donde se encontraban y el tipo de atención que 
necesitaban, “[…] a fin de garantizar que esta se […] [proporcionara] adecua-
damente […]” (DIF, 2006b:57); pero también con la finalidad de generar diag-
nósticos de riesgos sobre los mismos. Ello implicaba registrar la información 
de las niñas y niños en función del grupo vulnerable al que pertenecían, “[…] 
digitalizando no solo su huella dactilar, sino también su imagen” (DIF, 2006b:57). 

Para mediados de 2006, en un informe de actividades de la entonces presi-
denta nacional del DIF se indicaba que la plataforma desarrollada para el primer 
módulo del padrón, referente a niñas y niños albergados en centros asisten-
ciales (como casas cuna y casas hogar), estaba ya operando en Baja California 
como programa piloto. Asimismo, que se estaba por terminar y echar a andar 
el segundo módulo referente a víctimas y victimarios de violencia intrafamiliar y 
maltrato infantil, así como el tercero, que buscaba listar a los candidatos y a los 
solicitantes de adopción a fin de agilizar, asegurar y transparentar los trámites. 
Finalmente, que se señalaba que se preparaba un cuarto modulo para incluir 
a niños en situación de calle, víctimas de explotación sexual comercial, niños 
repatriados e incluso desaparecidos y beneficiarios de los programas de asis-
tencia alimentaria y desarrollo comunitario (DIF, 2006b).

La plataforma buscaba ser una gran base de datos nacional que incluyera a 
todos los niños que, por encontrarse en situación de vulnerabilidad, eran con-
siderados sujetos de asistencia social (DIF, 2006b), a fin de atender específica-
mente a los sujetos que lo necesitaran.13 Eso que no excluía que cada entidad 

13 En el gobierno de Vicente Fox, por ejemplo, el SNIAS estaba constituido por veintidós módulos: 1) Adopciones; 
2) Adultos mayores; 3) Centros Asistenciales de Desarrollo Infantil (CADI); 4) Centros Asistenciales Infantil Comunitario 
(CAIC); 5) Derechos de la Niñez (Red Nacional de Difusores); 6) Atención a personas con discapacidad; 7) Explotación 
Sexual Infantil; 8) Menores albergados; 9) Menores fronterizos; 10) Menores trabajadores; 11) Prevención de riesgos 
psicosociales; 12) Programas alimentarios; 13) Programa de atención a la salud del niño; 14) Ayudas sociales culturales; 
15) Violencia familiar; 16) Directorio Nacional de Instituciones de Asistencia Social; 17) Biblioteca virtual; 18) Asistencia 
jurídica; 19) De la calle a la vida; 20) Desarrollo comunitario; 21) Prevención y atención integral del embarazo del ado-
lescente; y, 22) Servicio Nacional de Información de la Asistencia Social (DIF, 2006). 
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tuviera bajo su resguardo sus propios beneficiarios, ya que el padrón también 
planteaba “la estrategia de desarrollar treinta y dos sistemas de información 
adaptados a las necesidades de los [Sistemas Estatales para el Desarrollo Inte-
gral de la Familia] SEDIF, conteniendo las bases de datos de […][otros programas 
asistenciales] por cada entidad federativa, además de un sistema de información 
que, [se decía], debe[ría] contener los indicadores y estadísticas municipales, es-
tatales y nacionales de cada uno de los programas en comento” (DIF, 2006a:87).

Lo llamativo de la plataforma o, mejor dicho, del adrón, radicaba en dos 
aspectos principales. En primer lugar, en que buscaba orientar la práctica asis-
tencial solamente a aquellos niños que, según los cruces de información o de 
variables, así lo señalaran. Es decir, a los infantes que determinara el trabajo 
estadístico, fuera por sus condiciones supuestamente evidentes o bien por una 
serie de factores de riesgo que así lo señalaran, lo cual, si bien podría concreti-
zar cierta forma de atención, también excluía a varios niños que no considerara 
esta información.

En segundo lugar, en que no planteaba modificar la atención para ampliarla, 
sino que solamente aspiraba a desburocratizarla para mejorar los servicios (DIF, 
2006a). Asumiendo que si esto se lograba se podrían beneficiar a los niños. En 
el propio objetivo de crear el padrón sobresalía la misma lógica, pues se le con-
cebía solamente como una herramienta que permitía identificar a los niños ob-
jeto de asistencia, la naturaleza del apoyo que requerían y el seguimiento de su 
atención, pero nunca incrementarla. En todo caso, solamente para focalizarla. 

Es importante destacar, además, que el hecho que el padrón buscara ofre-
cer información para generar diagnósticos de los niños, daba cuenta implícita 
que su intención ya no era atender al por mayor, sino en función de correlacio-
nes estadísticas. Lo anterior abre la posibilidad de que, como apunta Castel 
(1984:154), se inserten políticas preventivas que “[…] economizan esta relación 
de inmediatez [o de atención] […] [para tratar], al menos en un primer momento, 
con unos factores, no individuos […]” (Castel, 1984:154). 

Ahora bien, paralelamente a los nuevos mecanismos que complementaban 
los dispositivos y evocaban una lógica de atención administrativa, en esa dé-
cada se reafirmaron varios de los planteamientos indicados en la ley general 
que establecía las base del Sistema Nacional de Seguridad Pública, a partir de 
la especificación legal de esta, acaecida en enero de 2009 con la creación de 
La Ley del Sistema Nacional de Seguridad Pública, pero también a partir de que 
varios de los gobernantes en turno tomaron como parte importante de su go-
bierno la seguridad pública. Más allá de sus resultados, lo mencionado implicó 
que se siguiera utilizando e, incluso, radicalizando la intervención policíaca a 
diferentes niños por el hecho de manifestar supuestas “conductas antisociales”. 
Tal como ocurrió en el Distrito Federal, durante el mandato de Andrés Manuel 
López Obrador, en donde bajo el discurso de la seguridad pública, se crimina-
lizó a los niños trabajadores y de la calle después de retomarse varias de las 
recomendaciones hechas por la política de “cero tolerancia”, propuesta por el 
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exalcalde de Nueva York, Rudolph Giuliani, quien había sido contratado en 2001 
por el gobierno capitalino para acabar con la delincuencia. Esta política, inspira-
da en la propuesta teórica de las “Ventanas Rotas” de los criminalistas Goerge L. 
Kelling y Catherine Coles,14 llevó a que fueran percibidos como sujetos peligro-
sos y detenidos en varios momentos por la policía capitalina, particularmente en 
el centro de la ciudad (Davis, 2007), ante la idea de que pudieran contravenir la 
ley o los códigos sociales en los espacios donde se desarrollaban. Ello a pesar 
de que las mismas autoridades alentaran el respeto a los derechos de los niños, 
lo que da cuenta, de que en esta década ya se había establecido una barrera 
que sigue vigente hasta la actualidad: entre los niños que eran incluidos en las 
instituciones y los que no solo no eran incluidos, sino que eran criminalizados. 

Si esto es parte de una imbricación de dispositivos y racionalidades que afec-
tó directamente a los niños callejeros, cabe indicar que entre los considerados 
abandonados también se presentó otra imbricación: aquella que todavía los 
consideraba como sujetos en peligro. En efecto, como lo señala Dilcya García 
(2001), en esta década todavía algunas autoridades de los DIF estatales y judi-
ciales seguían considerándolos como objeto de protección. Lo que llevó a que 
los siguieran internando en instituciones distintas a las asistenciales o al menos 
alentarlo, como se señalaba en la Ley Tutelar del Estado de Aguascalientes, en 
donde se seguía recurriendo a la internación de los mismos en el Consejo Tu-
telar Central para Menores, con la finalidad de “[…] prevenir y corregir a los me-
nores cuando tengan malos ejemplos, mala conducta, compañías corruptas o 
se encuentren en estado de abandono, pervertidos o en trance de serlo” (García, 
2001:36). Se da cuenta de la racionalidad tutelar que todavía pervive entre las 
autoridades asistenciales y que, evidentemente, alienta el control de los meno-
res, aun cuando se repita nuevamente que ello es por el interés en protegerlos. 
No olvidemos, como señala Emilio García (2004), que el control de los niños se 
ha hecho, generalmente, en nombre de su protección. 

Pues bien, con lo dicho hasta aquí, se puede afirmar que en esta década, 
las autoridades del DIF y las instituciones asistenciales alentaron un tipo de in-
tervención administrativa y reducida, a partir de una serie de mecanismos que 
alentaban la profesionalización, la corresponsabilidad y la prevención. Interven-
ción que puede ser leída como el resultado de un desinterés del Estado, pues en 
el corazón de estas prácticas se hallan los costos, pero también, como parte de 
la configuración de una nueva racionalidad asistencial (Rose, 2007), en donde 

14 Una propuesta que consideraba que para prevenir la delincuencia se tendría que arreglar los problemas cuando 
eran pequeños, sancionando todas las faltas, por mínimas que estas fueran. Como lo señalaban en dos ejemplos: “con-
sideren un edificio con una ventana rota. Si la ventana rota no se repara, los vándalos tenderán a romper unas cuantas 
ventanas más. Finalmente, quizás hasta irrumpan en el edificio, y si está abandonado, es posible que sea ocupado por 
ellos o que prendan fuego en ellos, o consideren una acera o banqueta. Se acumula algo de basura. Pronto, más basura 
se va acumulando. Eventualmente, la gente comienza a dejar bolsas de basura de restaurantes de comida rápida o a 
asaltar coches”. Por lo que para prevenir el vandalismo, dicen los autores, es necesario arreglar los problemas cuando 
aún son pequeños, pues reparando las ventanas será menos probable que los vándalos rompan más y limpiando las 
banquetas será menos probable que se acumule basura y delincuentes. 
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la participación del Estado está cada vez más orientada a promover la acción 
de los actores civiles y a la constitución de sistemas de información que a su 
participación cara a cara con los niños, en nombre de una supuesta atención 
efectiva. En donde además paralelamente se recrudecen las acciones de mano 
dura en contra de algunos de estos niños y permanecen otras de internamiento.

Consideraciones finales

La idea de problematizar los principales dispositivos utilizados por las institucio-
nes públicas asistenciales en México, desde 1960 hasta 2010, permite identificar 
el tránsito inacabado que ha llevado de una forma de atención disciplinaria a 
otra de control. Su metamorfosis responde en términos generales a la emergen-
cia de un nuevo esquema de intervención asistencial que, al parecer, se conso-
lidará en los próximos años, y que deriva de una nueva forma del orden interior 
del Estado, en el que predomina la necesidad de gestionar, dominar y controlar 
las diferentes dimensiones de lo social como una unidad, economizando su 
ejercicio del poder (Dean, 2010, De Marinis, 1999). Esta nueva forma de orden 
interior se caracteriza por el establecimiento cuatro lógicas de intervención gu-
bernamental. 

La primera tiene que ver con la localización de un cierto número de zonas 
denominadas “[…] vulnerables en las que el Estado no quiere que suceda abso-
lutamente nada” (Foucault, 1991:165). Serían las zonas de máxima seguridad, 
cuasi estados de excepción, en donde se manejan las acciones más fuertes, más 
intensas y más despiadadas por parte de este. La segunda va en relación con la 
presencia de una especie de tolerancia con respecto a la regulación de algunas 
prácticas cotidianas hasta entonces consideradas “desviadas”, en términos de 
una evaluación racional de costos y beneficios, puesto que en ciertas ocasiones 
resultará para el Estado mucho más costoso –tanto económica como política-
mente– intervenir, que relajar los controles. La tercera se refiere a la utilización 
de “un sistema de información general […] que no […] [tiene] como objetivo 
la vigilancia de cada individuo, sino, más bien, la posibilidad de intervenir en 
cualquier momento justamente allí donde haya creación o constitución de un 
peligro, allí donde aparezca algo absolutamente intolerable para el poder” (Fou-
cault, 1991:165-166). Y que para Foucault garantiza la visibilidad y la vigilancia 
a la distancia (Cfr. De Marinis, 1999). Finalmente, la cuarta lógica de interven-
ción es la que destaca que varios de los controles actuales se llevan a cabo por 
medio de otros agentes distintos al Estado, para que no recaigan sobre él las 
responsabilidades de los conflictos económicos y sociales.

Estas lógicas –que remiten en su conjunto a lo que Foucault denomina el 
“repliegue aparente del poder”, que no se trata de menos poder, ni tampoco de 
menos Estado, sino de una situación nueva (De Marinis, 1999)– han sido de al-
guna manera reproducidas en los dispositivos asistenciales actuales que se han 
estudiado. De hecho, las consideraciones particulares que se han mencionado 
en el apartado anterior, han tratado de aclarar la conformación gradual de una 
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forma de intervención asistencial y gerencial cada vez más distanciada de los 
niños. 

Se trata de una intervención que se alienta a partir de la promoción de las 
instituciones de asistencia privadas que, evidentemente, constituye una acción 
de economía en una época de recortes presupuestales, pero también una for-
ma de intervención a través de otros actores, pues a partir de estas buscan alen-
tar una capilaridad en la atención de los sujetos, que las instituciones estatales 
yo no pueden ni les interesa asegurar, sobre todo cuando se trata de niños ca-
llejeros que se sitúan en los márgenes de la sociedad y que son estigmatizados. 

Una intervención que desde principios de la década del año 2000, está alen-
tando el uso entre las instituciones públicas de nuevas tecnologías para la aten-
ción y la prevención sistemática de riesgos. Esas tecnologías son presentadas 
como una herramienta para mejorar la atención de los niños, pero que al final 
alientan la homogeneización y la deshistorización de estos, pues las distintas 
problemáticas y características que presentan pretenden ser reducidas a un 
conjunto de variables preestablecidas para, posteriormente, definir a los sujetos 
de atención. Resulta criticable lo señalado en el párrafo anterior, pues, además 
de que con ello asumen implícitamente una asistencia reducida y selectiva, esta 
última la buscan definir a partir de un cruce de variables que, si bien pueden 
tener elementos científicos, no toman a los niños más que como flujos estadís-
ticos que pueden ser atendidos, pero también excluidos.

Finalmente, una intervención que va llevando cada vez más a las institucio-
nes públicas a constituirse en gestoras de partes y a ubicarse más cerca del 
concepto de  “extituciones” destacado por Domenech, et ál. (s.f.), cuando reto-
man a Michel Serres, que al de instituciones en estricto sentido, por los costos 
elevados que les implica atender a niños y por el incremento acelerado de estos 
últimos. Pero también, en parte, por su reproducción en diferentes tipos de en-
tornos pues, como señalan estos autores, actualmente “seguimos hablando de 
hospitales [prisiones y universidades] pero […] para entrar y no para quedarse” 
(Domenech, et ál., s.f.:29).
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Resumen / Abstract

La brucelosis, o fiebre de Malta, es 
una enfermedad zoonótica ocasio-
nada por la bacteria intracelular del 
género Brucella melitensis y Bru-
cella abortus. En el estado de Tlax-
cala los caprinos son los principales 
reservorios y los productos lácteos 
no pasteurizados ocasionan daños a 
la salud pública. En el año 2008 se 
presentó una tasa de morbilidad de 
4.78/100000 habitantes, con ello se 
ocupó el cuarto lugar a nivel nacio-
nal; al segundo bimestre del 2011 se 
pasó al primer lugar nacional. El ob-
jetivo del estudio fue analizar la con-
dición socioeconómica familiar de los 
individuos afectados con brucelosis 
en las zonas rural y urbana, evaluan-
do la calidad de vida. Los grupos de 
estudio fueron seleccionados por re-
gionalización a través del programa 
Arc View-3.2. Se aplicaron dos cues-
tionarios con los siguientes propósi-
tos: 1) analizar la condición socioeco-
nómica de los grupos de estudio y 2) 
medir la calidad de vida en los indi-
viduos infectados y sanos, emplean-
do el método de Rand Group. Los 

Brucellosis, known as well as Malta 
fever, is a zoonotic disease caused 
by intracellular bacteria of the ge-
nus Brucella abortus or melitensis, 
the goats are the main reservoirs, 
and unpasteurized dairy products 
cause problem to public health. In 
2008 Tlaxcala sate, filed a morbid-
ity rate of 4.78/100000 inhabitants, 
ranking fourth nationally, the second 
two months of 2011 was ranked first 
nationally. The objective of this study 
was to analyze the relative socioeco-
nomic status of individuals affected 
with brucellosis in rural and urban 
areas, evaluating the quality of life. 
The study groups were selected for 
regionalization through ArcView-3.2. 
Two questionnaires were applied for 
the following purposes: 1) Analyze 
the socioeconomic status of the study 
groups. 2) Measuring the quality of 
life in individuals infected and healthy, 
using the method of Rand Group. The 
results showed in rural areas: low so-
cioeconomic status, higher incidence 
of brucellosis, interruption in medi-
cal treatment, medical complications 
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resultados mostraron que en la zona 
rural, de baja condición socioeconó-
mica, había mayor incidencia de bru-
celosis, interrupción en tratamientos 
médicos, complicaciones médicas en 
los individuos enfermos, menor nivel 
educativo, menos servicios médicos y 
medicamentos. La calidad de vida de 
los individuos infectados con bruce-
losis fue menor, cuando se comparó 
con los grupos de individuos sanos.

Palabras clave: brucelosis, socioeco-
nómica, calidad de vida, zona rural y 
urbana.

in individuals ill, less educated, less 
medical services and medicines. The 
quality of life of individuals infected 
with brucellosis was lower when com-
pared with the groups of healthy in-
dividuals.

Key words: brucellosis (Malta fever), 
socioeconomic, quality of life, rural 
and urban areas.
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Introducción

as zoonosis son enfermedades comunes entre los animales 
domésticos y el hombre, con riesgos para la salud pública (López et ál., 1992), 
específicamente el ganado doméstico como las vacas y cabras que son reser-
vorios para la brucella (Anastasio, 2010 y Mancera et ál., 1992). Esta es una 
bacteria gram negativa con capacidad de replicarse en el interior de las células 
del hospedero y causar trastornos en el organismo; en los animales se demerita 
su actividad productiva y causa abortos. En los humanos, la enfermedad es co-
nocida como “fiebre ondulante” o “Mediterránea”, la evolución sintomatológica 
es diversa, hay dolor articular y lumbar, astenia, fiebre, mialgia, linfadenopatía, 
entre otros (Godfroid  et ál., 2011). La infección es, principalmente, por el convi-
vio directo con animales infectados o por la ingestión de productos lácteos sin 
pasteurizar. 

El primer caso de brucelosis reportado a nivel mundial fue en un Australo-
pithecus africanus encontrado en Sudáfrica (Anastasio et ál., 2010). En América 
Latina los primeros estudios se realizaron en Argentina en 1922; en México, 
la enfermedad está catalogada como una de las zoonosis bacterianas de más 
fuertes carácter en el país; impacta directamente a la salud pública, es una en-
fermedad invalidante para el humano; Villamarín et ál. (2002) y Castell et ál. 
(2009) la consideran una enfermedad ocupacional. La comercialización de los 
productos lácteos contaminados es la vía de transmisión a zonas urbanas, o 
bien, por el ingreso ilegal de estos a otros países (Al-Dahouk et ál., 2007; Euro-
pean Food Safety Agency, 2010). Según la Organización de la Sanidad Animal 
(OIE), en América se alcanza una incidencia de hasta 10% (OIE, 2009). Lucero et 
ál. (2008) señalan que durante 1968-1999, se encontró en América Latina que la 
especie de Brucella melitensis es responsable de 42% de los casos de brucelo-
sis, con una prevalencia de 86.3% en la población humana. Específicamente, en 
México se han reportado casos máximos focales de hasta 18.3% de brucelosis 
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en humanos, causados por la ingestión de productos lácteos de origen bovino y 
caprino donde se involucran la Brucella abortus y melitensis. 

El estado de Tlaxcala, México, registró, en el año 2008, el cuarto lugar na-
cional de incidencia (Minuta, 2008) y en abril del año 2011 se ubicó en primer 
sitio (Organismo Paraestatal Descentralizado (OPD)-Secretaría de Salud (SESA) 
Tlaxcala, 2011). La diseminación del microrganismo provoca daño multisistémi-
co (Gorvel y Moreno, 2002) con impacto socioeconómico (Swai y Schoonman, 
2009), por el costo del tratamiento en las fases de la enfermedad (Mihreteab 
et ál., 2011), se afecta la productividad de las personas y desencadena compli-
caciones emocionales en algunos casos y daña la calidad de vida y por consi-
guiente el desarrollo humano (García y Ramírez, 2009). Serra et ál. (2000) en un 
estudio seroepidemiológico de la brucelosis de un área rural, encontraron que 
los factores ambientales, sociales, culturales, educativos y de servicios médicos, 
interactúan en la población para una mayor prevalencia de brucelosis con ries-
gos a la salud pública, afectando la situación socioeconómica y entran en un 
círculo vicioso de desorganización en los programas de prevención. 

La calidad de vida en salud, además, de ser un indicador que mide el de-
sarrollo humano (Programa de las Naciones Unidas para el Desarrollo (PNUD), 
2004), es entendida como la sensación de bienestar frente a la vida (Patrick et 
ál., 2000; Organización Mundial de la Salud (OMS), 1994), influenciada por enfer-
medades infecto-contagiosas y crónico-degenerativas  (Galicia, 2008 y Siordia, 
2008). El objetivo de esta investigación fue evaluar la condición socioeconómica 
de las familias afectadas con un individuo enfermo por brucelosis. Asimismo, 
se cuantificó la calidad de vida de las personas enfermas y se comparó con un 
grupo de individuos sanos.

Metodología

Se diseñó un estudio longitudinal y se compararon dos grupos de personas que 
padecieron brucelosis uno en el medio rural y otro en el medio urbano, para 
contrastar la situación socioeconómica, comportamiento de la enfermedad y 
calidad de vida.

Sujetos de estudio

El sector salud del estado de Tlaxcala cuenta con un Centro Estatal de Referen-
cia en Diagnóstico; su función es registrar los casos de enfermedades zoonóti-
cas, como la brucelosis humana; también proporciona el tratamiento médico, si 
se requiere. El diagnóstico se realiza teniendo en cuenta el historial médico, así 
como los signos clínicos. La población de referencia fue de 196 casos de bruce-
losis, 146 localizados en zona  rural y 50 en zona urbana, en el periodo 2002-
2010. Los criterios de selección de los grupos enfermos fue bajo las siguientes 
condiciones: casos confirmados de brucelosis con la prueba de Rosa de Benga-
la y mercaptoetanol según los criterios de la Norma NOM-022-SSA2-1995 (Diario 
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Oficial de la Federación, 1995), datos completos en el archivo clínico de la Se-
cretaría de Salud, Tlaxcala. La selección del grupo enfermo fue con base en los 
criterios siguientes: enfermos mayores de dieciocho años y con un compromiso 
económico familiar: solteros, casados o unión libre, un año o más de haber sido 
detectada la brucelosis, para observar si hubo complicaciones o secuelas. Los 
pacientes urbanos fueron seleccionados de la capital del estado y los pacientes 
rurales fueron seleccionados de la comunidad de Huamantla, que tiene la mayor 
densidad de cabras en el estado. Las zonas fueron señaladas basados en una 
regionalización que se explica a continuación.

Regionalización de la brucelosis

Los casos de brucelosis humana se obtuvieron de la base de datos de la Comi-
sión Estatal para la Protección contra Riesgos Sanitarios-COEPRIST (2008) y se 
regionalizó con el programa Arc View 3.2, (figura 1). Se seleccionaron las zonas 
del estudio con mayor incidencia rural y urbana, el municipio de Huamantla 
y Tlaxcala capital, respectivamente, con criterios académicos (Unikel, 1977) y 
demográficos (INEGI, 2005), para la evaluación comparativa de las condiciones 
socioeconómicas, curso de la enfermedad y calidad de vida. 

Selección de los grupos

Los grupos sanos o controles fueron seleccionados de las mismas localidades 
urbanas y rurales. Entrevistadores capacitados y un médico fueron de puerta a 
puerta para identificar a la población control. Además de los criterios utilizados 
para seleccionar los casos de brucelosis, los controles tenían que cumplir los 

Figura 1.  Localización de los casos de brucelosis en el estado de Tlaxcala

Fuente: elaboración propia con datos de la COEPRIST, 2008
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siguientes criterios para ser elegible en el estudio: 1) historia clínica tomada por 
el médico, el individuo no debería sufrir de ninguna enfermedad degenerativa 
crónica (por ejemplo, dolores musculares y articulares durante más de un año 
de duración), 2) el individuo tenía que dar su propio consentimiento para poder 
ser explorado medicamente y no sospechar de la enfermedad y 3) el individuo 
tenía que reportar el consumo de productos lácteos por lo menos dos veces por 
semana. 

Las muestras seleccionadas fueron de treinta y tres y veinticuatro casos po-
sitivos en la zona rural y urbana. El número seleccionado de individuos sanos o 
grupos controles fueron de veintitrés y veinticuatro para las zonas rural y urbana, 
respectivamente. Los grupos identificados fueron visitados en sus hogares y se 
explicaron en detalle los objetivos del estudio. Se aplicaron dos cuestionarios: 
el número 1 dirigido a la familia y enfermos, para medir la condición socioeco-
nómica familiar y comportamiento de la enfermedad. El cuestionario número 
2 SF-36 validado por la OMS (1994), se aplicó a los enfermos y al grupo control 
respectivo con las mismas variables de inclusión, para evaluar la calidad de vida. 
Debido a la baja tasa de alfabetización en algunos entrevistados, la encuesta fue 
leída a los participantes por un entrevistador entrenado para hacer más eficien-
tes las respuestas proporcionadas. 

Dimensiones para medir la calidad de vida

Las dimensiones de estudio para evaluar la calidad de vida en salud (WHOQOL 
GROUP, 1995) aplicadas al cuestionario número. 2 fueron las siguientes:

1.	 Función física. Grado de limitación para hacer actividades físicas para el autocuidado, 
caminar, subir escaleras, inclinarse, esfuerzos moderados e intensos.
2.	 Rol físico. Grado en el que la salud física interfiere en el rendimiento diario.
3.	 Dolor corporal. Intensidad del dolor y su efecto en el trabajo habitual.
4.	 Salud general. Valoración personal de la salud que incluye la salud actual, las pers-pecti-
vas de salud en el futuro y la resistencia a enfermar.
5.	 Vitalidad. Sentimiento de energía frente al sentimiento de cansancio y agotamiento.
6.	 Función social. Grado en el que los problemas de salud física o emocional interfieren en 
la vida social habitual.
7.	 Rol emocional. Grado en el que los problemas emocionales interfieren en el trabajo y 
actividades diarias.
8.	 Salud mental. Incluyendo depresión, ansiedad, control de la conducta o bienestar general.

A pesar de la patogenicidad e infectividad de la brucelosis, problema serio 
de salud pública, no existe un estudio que evalúe los efectos socioeconómicos 
y la calidad de vida en la población humana, en el contexto del estado de Tlax-
cala, México. Por consiguiente, el propósito de esta investigación fue analizar las 
condiciones socioeconómicos familiares, comportamiento de la enfermedad y 
calidad de vida en dos zonas contrastantes con mayor incidencia de brucelosis 
en zona rural y urbana en el estado de Tlaxcala. Adicionalmente, el valor de la 
investigación se orienta a  la necesidad de establecer política pública y progra-
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mas preventivos permanentes para el contexto socioeconómico de la sociedad 
tlaxcalteca, en las zonas de mayor riesgo para la brucelosis, que permitan me-
jores opciones para el desarrollo humano.

Análisis de la información 

Los datos socioeconómicos y del comportamiento de la enfermedad fueron re-
gistraron en porcentajes. Los datos de La calidad de vida fueron codificados con 
el  Método de Rand Group (WHOQOL, 1995; OMS, 1994), en la escala de 0 a 100 
en cada dimensión. La puntuación para el estudio se agrupó y calificó en rela-
ción al puntaje, según lo marca la metodología, de la manera siguiente: 41-50 
“pésima calidad de vida”,  51-60 “peor calidad de vida”, 61-70  “baja calidad de 
vida”, 71-80 “regular  calidad de vida”, de 81-90 “ buena calidad de vida”; 91-100 
“ muy buena  calidad de vida”. La información fue analizada con un Análisis de 
varianza y la comparación de las medias aritméticas fue realizada con la prueba 
de Tukey, considerando las diferencias significativas a una probabilidad de p≤ 
0.05. El análisis de los datos se procesó con el paquete estadístico SPSS, versión 
11.0 (2002).

Resultados
Condición Socioeconómica Social

El cuadro 1 muestra el nivel escolar y servicio médico familiar de los enfermos 
en las zonas de estudio. La población rural presentó mayor afectación en el nivel 
educativo y opciones de servicios de salud que la zona urbana. En la zona rural 
se observó 75% de la población con una escolaridad de cuatro años; 95% no 
cuenta con afiliación a  instituciones de salud. Es claro que en las familias de la 
zonas rural del estudio tienen bajo nivel escolar influyendo negativamente en la 
accesibilidad a los servicios médicos y por consiguiente mayor vulnerabilidad 
para desarrollar la enfermedad. 

Cuadro 1. Situación  social de las familias estudiadas en las zonas rural y urbana

1 Secretaría de Salud
2 Instituto Mexicano del Seguro Social 
3 Instituto de Seguridad y Servicios Sociales para los Trabajadores del Estado 
Fuente: elaboración propia.

Características sociales Población rural Población urbana

Promedio escolar Años % Años %

>6 12 10-12 30

4 75 8-9 50

0-3 13 4-6 20

Asistencia a servicios de salud Institución % Institución %

SESA1 95 IMSS 60

IMSS2 / ISSSTE3 5 ISSSTE 12

SESA 28
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Situación económica 

La actividad económica familiar y  costo por tratamiento semanal en el ámbito 
rural y urbano, se presentan en el cuadro 2. El 92% de las familias en la zona 
rural de estudio desarrollan principalmente actividades del sector primario, 
mientras en la zona urbana las actividades económicas son más diversificadas; 
por tal motivo los ingresos económicos en las zonas rurales son menores y en 
consecuencia les resulta más costoso atender a los enfermos. Los hallazgos 
muestran que la actividad económica de la zona rural no es suficiente para en-
frentar el costo del tratamiento, sumada a la inaccesibilidad de servicios médi-
cos, medicamentos y efectos negativos en la curación de la enfermedad.

Cuadro 2. Situación económica familiar de los enfermos de brucelosis de las zonas del estudio

1 Secretaría de Salud
2 Instituto Mexicano del Seguro Social 
3 Instituto de Seguridad y Servicios Sociales para los Trabajadores del Estado 
Fuente: elaboración propia.

Caracterísiticas
 económicas

Población rural Población urbana

Actividad % Actividad %

Principal 
actividad 

económica

Agropecuaria 92 Obreros empleados de servicios 60

Obreros 5 Comerciantes 28

Otros 3 Empleados de gobierno 12

Costo del 
tratamiento 

semanal

Institución Costo Institución Costo

No afiliados al SESA1 $300.00 IMSS2 $0.00

ISSSTE3 $0.00

No afiliados al SESA $150.00

Figura 2. Ingreso económico mensual familiar
(en miles de pesos mexicanos) de los enfermos de brucelosis
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Los rangos de ingreso familiar mensual en las zonas de la investigación se 
observan en la figura 2. Gran parte de la población rural percibe salarios muy 
bajos en comparación con la zona urbana. Para la población rural, 95% percibe 
menos de 40% del salario de las familias urbanas. Los resultados indican que 
por el tipo de actividad desarrollada, los niveles de ingreso en la zona rural 
son menores, ello tiene efecto negativo para enfrentar el tratamiento efectivo 
de la brucelosis, y predispone a la evolución crónica y complicaciones de la 
enfermedad.

Comportamiento de la enfermedad

El desarrollo de la brucelosis, se presenta en el cuadro 3. La población rural re-
gistra más enfermos y las complicaciones son mayores, se observa una inciden-
cia y una evolución crónica de la enfermedad por más de 50% en la población 
rural, a pesar de conocer más sobre la enfermedad. Los resultados muestran 
que en la zona rural existen múltiples factores de exposición que inciden en el 
comportamiento de la brucelosis y un fuerte riesgo que se atribuye a las carac-
terísticas patogénicas de la Brucella spp. para la presentación de los síntomas 
cardinales de la enfermedad en ambas zonas, así como 36% más de la pobla-
ción rural evoluciona hacia la cronicidad.

Calidad de vida

La calidad de vida en salud se presenta en la figura 3, donde se hace una 
comparación entre los grupos enfermos rurales y urbanos. Los casos de la zona 
rural mostraron menor tendencia en la calidad de vida comparativamente con 
los casos urbanos. El promedio de la calidad de vida en la zona rural fue de 
69.2% considerada “baja calidad de vida”, mientras que en la urbana 72.3%, 
considerada “regular calidad de vida”, los enfermos del área rural tuvieron un 

*Son los síntomas característicos de la brucelosis: cefalea, artritis, fiebre alta, escalofríos, dolor muscular, sudoracio-
nes, agotamiento y anorexia principalmente.
Fuente: elaboración propia.

Características de la brucelosis Población rural % Población urbana %

Tasa de incidencia 33 14

Conocimiento de la enfermedad 50 30

Presencia de síntomas cardinales*  (NORMA-NOM-022-SSA2 
(1994)) 

100 100

Porcentaje de enfermos que concluyen el tratamiento 12 90

Evolución  crónica de la enfermedad 65 29

Complicaciones de los enfermos 40 12

Cuadro 3. Comportamiento de la brucelosis en las zonas de estudio
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9.5% de menor calidad de vida, las dimensiones más afectadas en ambos gru-
pos fueron vitalidad con 59.8 “peor” y 62.7% “baja”, y salud en general con 
56.6% “peor” y 59.8% “peor” respectivamente; sin embargo no hubo diferencias 
significativas (P >0.05). Los hallazgos demuestran que la calidad de vida se ve 
influenciada por las características patogénicas de la bacteria Brucella spp., más 
que por las condiciones socioeconómicas familiares diferenciadas de las zonas 
de estudio.

La figura 4 muestra la comparación de la calidad de vida en los individuos  
enfermos y sanos rurales. Se observó que el grupo de enfermos tuvo mayor 
afectación de la calidad de vida en varias dimensiones con diferencias signifi-
cativas (P <0.05) respecto al grupo control. Los enfermos rurales exhiben en 
promedio 69.9% “baja calidad de vida”, y los sanos con 84.6% “buena calidad de 
vida”, las dimensiones más afectadas fueron vitalidad con 59.8% “peor calidad 
de vida” en los enfermos y 73.2% “regular calidad de vida” en los sanos, y salud 
en general con 56.6% “peor calidad de vida” y 71.0% “baja calidad de vida” res-
pectivamente, lo cual significa que se goza de mejor calidad de vida en la zona 
rural en ausencia de brucelosis.

Figura 3. Comparación de la calidad de vida en individuos enfermos
con brucelosis en las zonas rurales y urbanas

Fuente: elaboración propia.
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Figura 4. Comparación de la calidad de vida entre individuos enfermos rurales y sanos rurales

Pu
nt

aj
e 

en
 c

al
id

ad
 d

e 
vid

a

0

20

40

60

80

100

120

   Función
     fisica

          Rol
        emocional

     Función
     social

Dolor
corporal

  Vitalidad     Salud
     mental

Salud
general

= rurales sanos  e

= casos rurales

   Promedio

Pu
nt

aj
e 

en
 c

al
id

ad
 d

e 
vi

da

Casos rurales

Función 
física

rurales sanos

120

100

80

60

40

20

0
Rol 

emocional
Función
social

Dolor
corporal

Vitalidad Salud 
mental

Salud 
general

Promedio

Fuente: elaboración propia.

Figura 5. Comparación de la calidad de vida entre grupo de individuos
en casos de brucelosis y sanos urbanos
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La comparación entre los individuos enfermos y sanos urbanos, se presen-
tan en la figura 5. El grupo de enfermos urbanos tuvo menor calidad de vida 
respecto al grupo control, con diferencias significativas en algunas de las di-
mensiones. Los enfermos tienen en promedio 11.5% de menor calidad de vida; 
las dimensiones más afectadas en estos grupos fueron vitalidad, salud mental  
y salud en general, los enfermos con 62.7% “baja calidad de vida” y 59.8% “peor 
calidad de vida”, respectivamente, el grupo control con 80.2% “buena calidad 
de vida” y 67.5% “baja calidad de vida” consecuentemente. Esto significa que la 
brucelosis es un factor determinante para la calidad de vida en la zona urbana, 
sin embargo la valoración personal de la salud actual, resistencia a enfermar 
y expectativas de salud a futuro son una preocupación en la población sana y 
enferma del medio urbano.

La comparación entre grupos de sanos rurales y urbanos se aprecia en la 
figura 6. El grupo de individuos sanos rurales posee un promedio de calidad 
de vida de 84.6% “buena calidad de vida” y los urbanos sanos 83.6% “buena 
calidad de vida”. Las dimensiones más afectadas en la zona rural en condicio-
nes de salud fueron vitalidad con una puntuación de 73.2% “regular calidad de 
vida”,ello repreaenta el 9% menor que su comparativo y para la zona urbana 
la salud en general con 67.5 “baja calidad de vida”, 9.5% menos respecto a los 
rurales, con diferencias no significativas (P >0.05) entre grupos. Estos hallazgos 
señalan que tanto en la zona rural como urbana en ausencia de enfermedad 
se vive mejor, y que en la zona rural la sensación de energía en condiciones de 
salud se encuentra limitada, mientras que en los sanos urbanos la valoración 
personal de salud actual y a futuro significan una inquietud.  

Figura 6. Calidad de vida comparativa entre grupos de individuos sanos rurales y urbanos
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Discusión

Se espera que la condición socioeconómica familiar de la zona rural determine 
una mayor incidencia de brucelosis e influencia en el comportamiento de la 
enfermedad, así como que la calidad de vida esté más afectada por las caracte-
rísticas patogénicas de la bacteria Brucella spp. en ambas zonas de estudio. Los 
territorios rurales del estado de Tlaxcala, por sus características ambientales y 
socio culturales, determinan la explotación rústica de cabras, factores asociados 
a la prevalencia de enfermedades zoonóticas, como la brucelosis, tal como lo 
señala Genene, et ál. (2009). Mihreteab, et ál. (2011) señalan, en Somalia, región 
de Etiopía, una forma de convivencia de los habitantes con los rebaños de ca-
bras en los medios rurales; en consecuencia los programas de salud requieren 
de inversiones para la prevención y control de la brucelosis animal y humana, 
pero lamentablemente en ese lugar, como en varias regiones de México, no se 
asumen completamente programas permanentes y con responsabilidad para 
controlar y erradicar la enfermedad. Esta se transmite de forma natural en las 
áreas endémicas y se hallan latentes los altos riesgos en la salud pública, lo que 
afecta fuertemente la economía de los productores y consumidores de  produc-
tos contaminados. 

El análisis de esta revisión encontró que las familias de los enfermos de  
brucelosis, en la zona rural comparativamente con  la zona urbana, mostraron 
condiciones socioeconómicas en desventaja: promedio escolar de cuatro años, 
mientras que en la urbana es de 8.5 años,  deserción escolar para apoyar la 
producción familiar, ya que los niños, participan en el pastoreo de las cabras; 
ingresos económicos bajos y menores oportunidades de atención médica, en 
la Minuta (2008), se expone que estos factores determinan mayor incidencia y 
complicaciones de la enfermedad.

El costo por tratamiento semanal en los enfermos del medio rural fue de 
$300.00. La inversión representa el cien por ciento mayor que en el medio ur-
bano y se percibe como una amenaza para no procurar una curación completa 
de la brucelosis. A lo anterior se le suma la inaccesibilidad de los medicamentos 
en el centro de salud de la comunidad, por lo que hay que trasladarse a otra 
ciudad para comprarlos. Se reporta también en la minuta (2008) que el trata-
miento de la enfermedad incluye el gasto por transporte, alimentos, no sólo 
del enfermo sino de sus acompañantes, factores que favorecen la interrupción 
del tratamiento, y presentación de complicaciones, ello genera el círculo vicio-
so en los enfermos y la familia (Myrdal, 1974). Sin embargo, las características 
patogénicas de Brucella spp. determinaron de igual manera la sintomatología 
cardinal (cefalea, artritis, fiebre alta, escalofríos, dolor muscular, sudoraciones, 
agotamiento y anorexia) presentes en todos los casos al inicio de la enferme-
dad de ambas zonas de estudio, sin importar las condiciones socioeconómicas 
familiares diferenciales de la población de esta investigación, similar a lo encon-
trado por algunos investigadores (Sagpya 2008), en estudios observacionales.
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En un estudio socioeconómico realizado a productores de cabras de la re-
gión oriente del estado de Tlaxcala, Ramírez (2006) encontró que los dueños y 
pastores de los rebaños tenían una media de cincuenta y cuatro años, con un 
promedio escolar de tres años, muy parecido al encontrado en esta investiga-
ción, con jornadas de autotrabajo de ocho a diez horas diarias en el cuidado, 
pastoreo y ordeño. El 50% de los productores sabía sobre la brucelosis y los 
riesgos en la salud pública por consumo de quesos de cabra sin pasteurizar, 
coincidente con lo encontrado en esta indagación; 50% de las familias con re-
baños caprinos sólo vivían de esta actividad y eran las mujeres las que elabo-
ran, principalmente, los productos lácteos, entre ellos en 95% queso fresco, 5% 
yogurt y cajeta, además de verse más afectadas por la enfermedad. La venta de 
los quesos frescos sin control de calidad se distribuyen en un radio de noventa 
kilómetros alrededor de la región oriente incluyendo: Ciudad de Tlaxcala, Apiza-
co, Distrito Federal, Acajete Puebla y la ciudad de Puebla (Minuta, 2008).

Barroso et ál. (2001) y Anastasio et ál. (2011), en un estudio descriptivo, des-
tacan riesgos en la población humana cuando existen animales enfermos; la 
situación afecta la producción pecuaria, economía familiar rural y adquiere el 
carácter de enfermedad laboral (Castell, 2009); además, la comercialización y 
consumo de productos lácteos sin pasteurizar son factores que propician la di-
seminación de la zoonosis con efectos socioeconómicos también en  las áreas 
urbanas (Baumgarten, 2006; Genene et ál. 2009).

Pappas  et ál. (2006) refieren a la brucelosis humana como una enfermedad 
presente de forma importante en las zonas urbanas en la región del Mediterrá-
neo, donde el problema es endémico, principalmente en el Este Medio, Oeste de 
Asia, África y América del Sur. En Grecia, hay tasas de hasta 20.6/100000 habi-
tantes (Sagpya, 2008), con ello se tiene un costo social y económico en los en-
fermos y sistemas de salud. Similarmente, Makita et ál. (2008), Pappas (2006), 
Swai y Schoonman (2009) refieren que en países como Arabia Saudita, la preva-
lencia es alarmante, con tasas de 86.0/100000 (Sagpya, 2008), entre ellos Irán, 
Palestina, Siria, Jordán y Oman, donde el principal modo de trasmisión es por el 
consumo de leche sin pasteurizar. Con esto se afecta socioeconómicamente la 
región por los costos de tratamiento y rehabilitación. Los resultados muestran 
que las estructuras socioeconómicas de los territorios rurales en el estado de 
Tlaxcala influyen en la producción caprina rústica con riesgos de brucelosis. Lo 
señalado impacta en la salud de la población con altos costos familiares para el 
manejo y tratamiento de los enfermos, por lo que es posible que en otros espa-
cios rurales del país, con sistemas de producción caprina, difieran en cuanto a 
las características socioculturales que determinen la presencia y evolución de la 
enfermedad relacionadas con la economía familiar.

En referencia a la calidad de vida, el bienestar humano es una condición  
deseable para el desarrollo del hombre, lo cual lleva implícito el gozar de una 
buena calidad de vida. El concepto fue desarrollado por la OMS, incluyendo el 
grupo WHOQOL, entre otros (OPD, 1996), considerando que la calidad de vida, 
relacionada con la salud, está estrechamente relacionada con las condiciones 
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culturales, educativas, socioeconómicas y presencia de enfermedades (Patrick, 
2000), tal es el caso de la brucelosis. Garrison (1998) señala la importancia de 
los factores socioeconómicos en la calidad de vida de las familias rurales; la 
educación, raza, estado civil, edad e ingreso familiar, fueron las variables más 
significativas en su revisión.

Zúñiga et ál. (1999) desarrollaron un estudio en población solicitante de ser-
vicio médico y su percepción de la calidad de vida relacionada con la salud en el 
sureste de México, observando que la escala con más bajo promedio fue la sa-
lud en general  con calificación de 63, la más alta fue la del rol físico con 89. En 
la población control la escala con mayor promedio fue la función física con 95 
puntos, y el más bajo fue la salud en general con 73 puntos. En ambos grupos 
se mostraron diferencias significativas (P <0.05).

En esta investigación, al momento de analizar la calidad de vida de los enfer-
mos en el medio rural y urbano se observó que las dimensiones más afectadas 
fueron: vitalidad (en los casos rurales y urbanos con 59.8 “peor calidad de vida” 
y 62.7 “baja calidad de vida” respectivamente) y salud en general (con  56.6 y 
59.8 consideradas “peor calidad de vida” en ambas zonas). Siordia (2008), en 
un estudio sobre la determinación de la calidad de vida en mujeres con alopecia 
androgenética, también encontró afectada la dimensión de vitalidad con una 
puntuación de 56.6, y salud en general con 59.8 consideradas “pésima cali-
dad de vida” para su investigación, asimismo, Martínez (2007), en pacientes con 
asma y rinitis alérgica, la dimensión más afectada fue la de salud en general con 
un puntaje de 49.16, correspondiente a “pésima calidad de vida”.

La comparación entre los grupos de casos y sanos rurales, en esta indaga-
ción se observó que las dimensiones más afectadas fueron Salud en general 
con 56.6 puntos y clasificados en “peor calidad de vida” y vitalidad con 73.2 pun-
tos en “regular calidad de vida” respectivamente. Galicia (2008) encontró el pun-
taje más bajo en su estudio, en pacientes con enfermedad pulmonar obstructiva 
crónica, la dimensión de Rol social con 32.8 considerada “pésima calidad de 
vida”; mientras que Yentzen (2004) reporta en la población sana española, la 
dimensión más afectada fue la Vitalidad con una calificación de 61 puntos con-
siderada “baja calidad de vida”.

El comportamiento en el grupo de casos y controles urbanos, de este estu-
dio, se encontró que la Salud en general tuvo la calificación más baja con 59.8 
“peor calidad de vida”, para los primeros, y 67.5 “baja calidad de vida” para los 
segundos. En los estudios de Ojeda (2008), en pacientes con artritis reumatoide 
con actividad de la enfermedad encontró que la dimensión más afectada fue la 
Salud en general con la clasificación en “peor calidad de vida”, en tanto que en 
población sana estadounidense, la dimensión de la calidad de vida más afecta-
da  fue vitalidad con un puntaje de 69.9 que corresponde a una calificación de 
“baja calidad de vida” (Yentzen, 2004).  

Cuando se compararon los grupos sanos de la zona rural y urbana, se ob-
servó a la salud en general como la dimensión más afectada, con 71 puntos y 
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calificada en “regular calidad de vida” y 67.5 puntos con “baja calidad de vida” 
respectivamente. En general, el promedio de calidad de vida en población sana 
del medio rural fue de 84.6 “buena calidad de vida” y en el urbano de 83.6 “bue-
na calidad de vida”, en tanto en la población sana de Estados Unidos y España 
el promedio de calidad de vida es 77.6 y 84 respectivamente y al contrastarlo 
con nuestros puntajes correspondería a “regular” y “buena calidad de vida”, con-
siderando que la percepción de la población en condiciones de salud en este 
estudio, se cree que se vive mejor en el medio rural, aunque estadísticamente 
no hubo diferencias significativas.

La investigación sobre la evaluación de calidad de vida en pacientes con bru-
celosis en las dos zonas contrastantes, socioeconómicamente rural y urbana, 
reveló la influencia patogénica del agente causal de la enfermedad Brucella 
spp., para determinar la calidad de vida, más que las diferencias socioeconómi-
cas de las zonas de estudio. Además, en la población control se observó “buena 
calidad de vida”, lo cual significa que la ausencia de la enfermedad se relaciona 
en cuanto a percibir un mejor nivel de bienestar, tanto en el medio rural como el 
urbano. Sin embargo, es pertinente que esta investigación de casos y controles 
se aplique en otras zonas rurales para observar el comportamiento de la bru-
celosis en la calidad de vida en casos y controles con y sin derechohabiencia de 
servicios médicos institucionales, relacionados con las condiciones socioeconó-
micas del ámbito rural.  

Se concluye, entonces, que las condiciones socioeconómicas fueron diferen-
ciales en ambas zonas de estudio; en la zona rural influyeron en una mayor inci-
dencia de brucelosis, la personas conviven con vacas y cabras, se ocupan de la 
limpieza y la ordeña. No existe separación entre el corral de descanso de los ani-
males y la vivienda de los productores. Sin embargo, la sintomatología cardinal 
de la enfermedad estuvo presente en los enfermos de las dos zonas, atribuida 
a las características patogénicas de la bacteria Brucella spp. El microrganismo 
intervino en la calidad de vida, más que las condiciones socioeconómicas fami-
liares diferentes en las zonas rural y urbana. De acuerdo a los resultados de esta 
revisión y a lo señalado con otros investigadores, la dimensión más afectada de 
la calidad de vida fue la Salud en general, lo cual quiere decir que, en general, 
la población se preocupa por las repercusiones presentes y a futuro ante una 
enfermedad. 
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Resumen / Abstract

El objetivo de la investigación fue 
conocer la contribución de los po-
zos tradicionales en el suministro de 
agua a la población rural vis a vis las 
redes de agua potable en cinco co-
munidades rurales de bajos ingresos 
en el poniente del Estado de México. 
La información se obtuvo mediante 
trabajo de campo, entrevistas a infor-
mantes clave y usuarios. Se encontró 
que, en la mayoría de las localidades, 
los pozos tradicionales se han con-
vertido en la principal fuente de abas-
tecimiento para uso doméstico y que 
ayudan a resolver la grave crisis del 
agua. Si bien los pozos son un patri-
monio familiar, cumplen una función 
social más ya que por lo regular son 
compartidos de manera gratuita con 
vecinos. La tecnología y el costo en 
de construcción y operación están al 
alcance de las familias rurales. Los 
pozos contribuyen a brindar seguri-
dad en el suministro de agua durante 
el año. 

Palabras clave: agua, pozos tradicio-
nales, zonas rurales, uso y manejo.

The objective of the research was to 
study the role of traditional wells in 
water supply for the rural population,  
vis a vis drinking water networks in 
five rural low-income villages in the 
west of the State of Mexico. The in-
formation was obtained through field 
trips and interviews with key infor-
mants and users. It was found that 
in most of the villages, wells are the 
main source of water for domestic 
use and they greatly help to solve the 
serious crisis of lack of water arising 
from the dysfunctional drinking wa-
ter networks. While wells are a family 
heritage, they play a wider social role 
because they are shared with neigh-
bors free of charge. In addition, the 
costs of the construction of wells, their 
operation, and the required technol-
ogy are within reach of the poor ru-
ral families. In conclusion, wells are 
decisively contributing in the area to 
provide security in the water supply 
during the year.

Key words: water, traditional wells, ru-
ral areas, use and management.
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Introducción

l objetivo de la investigación fue conocer las posibilidades de 
acceso de las familias y la función social de los pozos tradicionales en el sumi-
nistro de agua a la población rural vis a vis las redes de agua potable en cinco 
comunidades rurales del poniente del Estado de México, así como identificar y 
caracterizar los métodos constructivos y de operación.

El aprovechamiento del agua subterránea a través de pozos tradicionales, es 
decir, aquellos que se excavan a mano, con herramientas simples y que, por lo 
regular,  escasa profundidad porque aprovechan aguas superficiales (Chávez, 
1989), se conoce desde tiempos inmemoriales (De Reina y De Valera, 1990). 

En la América precolombina, los mayas estaban en posibilidad de extraer 
agua para consumo humano de los cenotes, los cuales son oquedades en el 
suelo, ocasionadas por derrumbes naturales que dejan a la vista corrientes sub-
terráneas. En la zona, también se han encontrado los chultunes que son de-
presiones en forma de botella, excavadas en la roca caliza, destinadas a captar 
agua de lluvia. Asimismo los mayas excavaban pozos en la roca calcárea para 
alcanzar los depósitos subterráneos (Rojas et ál., 2009:40-47). En otras ciuda-
des antiguas se han encontrado restos de construcciones que podrían ser po-
zos. Por ejemplo, en el edificio de Quetzalpapalótl, en Teotihuacan, en la parte 
sur se encuentra un pozo o noria de dieciocho metros de profundidad, aproxi-
madamente, el cual se piensa fue utilizado para extraer agua. Los casos más 
notorios de uso de pozos en la época precolombina se encuentran en Tehua-
cán, Puebla y en Etla, Oaxaca. Actualmente, son denominados pocerías y toda-
vía se perforan al interior de las parcelas para extraer agua para riego (Henao, 
2000; González y Terrazas, 2006). 

Después de la conquista española, en América, se difundió la construcción 
y el uso de los pozos someros con las técnicas del Viejo Mundo, sobre todo en 
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Canto al pozo
Arriba de Calimaya

 tengo mi pocito de agua
lástima de chaparrita

espero en Dios que no se vaya

-Canto popular en el  Valle de Toluca-
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los conventos y en las haciendas (Del Valle, 1991). Tal es el caso del convento 
Agustino de Actopan, Hidalgo, en cuyo interior se encontraron cuatro  pozos 
(Franco, 2004). Actualmente, el agua subterránea se destina al abastecimiento 
de agua potable de poblaciones, al riego agrícola y uso pecuario, así como al 
uso industrial. Sus formas de aprovechamiento son mediante pozos artesianos, 
manantiales, galerías filtrantes, pozos someros o norias y pozos profundos (Del 
Valle, 1991).

Los pozos tradicionales, de tecnología antigua, se cavan a mano con picos y 
palas hasta alcanzar la “tabla de agua”, es decir el nivel superior de aguas sub-
terráneas someras o aguas freáticas de un acuífero (véase figura 1). Los pozos 
cavados a mano regularmente alcanzan una profundidad de seis a doce metros, 
pero se han cavado pozos hasta de sesenta metros (Gibson, 1974). El ancho 
es suficiente para acomodar a uno o más hombres cavando dentro de él. Las 
paredes del pozo pueden ser reforzadas con rocas o tabiques, que a veces se 
extienden sobre la superficie del suelo formando el brocal del pozo, el cual evita 
la contaminación o caídas de personas o animales. En ocasiones el brocal se 
cubre para asegurar la calidad del agua (Enge y Whiteford, 2000). Los métodos 
para extraer el agua pueden ser por medio de un cubo y poleas o bien por me-
dio de bombas eléctricas pequeñas (Henao, 2000; González y Terrazas, 2006). 

Figura 1.  Pozo en casa de la familia Ramírez, ejido de Jesús María,
municipio de Villa Victoria, Estado de México

Fuente: foto Manuel Chávez, 2011.
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Los pozos superficiales que explotan aguas subterráneas someras han sido 
una alternativa de relativamente bajo costo y tecnología simple para el abasteci-
miento de agua donde no hay o donde son insuficientes las aguas superficiales. 
A diferencia de los pozos profundos modernos, los pozos superficiales cavados 
a mano pueden ser costeados por familias de escasos recursos. Los pozos re-
quieren poco mantenimiento que, por lo regular, se circunscribe a la aportación 
de mano de obra. Para la construcción y operación de un pozo tradicional es 
posible prescindir por completo de gastos en dinero cuando la familia está en 
condiciones de realizar todas las tareas necesarias (Del Valle, 1991).

El agua subterránea puede ser extraída por pozos tradicionales bajo un es-
quema de control individual o familiar, ya que no hay necesidad de recurrir 
a la colaboración de un grupo social más amplio. Esto otorga a los usuarios 
una gran independencia para el uso y manejo del recurso, que no cuentan los 

Figura 2. Componentes de un pozo común

Fuente: tomado de R. Bonfil, 1970.
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usuarios de aguas superficiales. Por medio de esos pozos existe la apropiación 
individual de un recurso que es, en esencia, común.

Los pozos han sido y son una alternativa en regiones áridas y semiáridas, 
pero también en zonas rurales sin acceso a sistemas de agua potable. En las 
zonas rurales de México, cuando una familia local se establece en una nueva 
casa, lo primero que asegura es la dotación de agua; en muchas regiones, la 
forma más sencilla es perforando un pozo. 

Una de las desventajas de los pozos tradicionales es que el nivel freático 
puede estar contaminado por filtración de aguas residuales, por lo que el agua 
obtenida sólo podrá ser utilizada para jardinería, baldear los pisos, fregar, etcé-
tera, en vez de consumo humano (aseo personal, bebida y para cocinar) (Gib-
son, 1974). Fueron, precisamente, los problemas de salud pública derivados 
de la contaminación del agua los que motivaron los esfuerzos por expandir los 
sistemas de agua potable en México. Durante la segunda mitad del siglo XX se 
aceleró el proceso de construcción de sistemas de agua potable para las comu-
nidades rurales. Así, la cobertura (disponibilidad de agua entubada dentro de la 
vivienda) en las áreas rurales pasó de 51.2% en 1990  a 68.0% en 2000 (Alato-
rre, 2011). Para 2010, el censo de población reportó que 78.6% de la población 
rural mexicana contaba ya con cobertura de agua potable (INEGI, 2011). 

A pesar de los grandes avances en la cobertura del servicio a zonas rurales, 
la calidad del servicio de agua potable en las áreas rurales difiere ampliamente 
del que se recibe en las áreas urbanas. En las zonas rurales, las redes formales 
de agua potable funcionan, en el mejor de los casos, algunas horas al día, dos o 
tres días por semana. Lo más común es la irregularidad en el suministro y son 
frecuentes los casos de suspensión indefinida del servicio por descomposturas 
del sistema o bien por falta de pago de la tarifa de electricidad de bombas de 
pozos profundos (Soares y Vargas, 2008). 

A fin de contribuir a conocer en qué medida los pozos tradicionales contri-
buyen a atender los requerimientos de agua potable en las zonas rurales, se 
eligió para su estudio la subcuenca del río San Javier (en el curso medio de la 
Cuenca Alta del río Lerma) ubicada en el occidente del Estado de México, entre 
los límites de los municipios de Almoloya de Juárez y Villa Victoria (figura 3). Se 
seleccionó esta área porque Villa Victoria es el municipio que ocupa el segundo 
lugar con el más alto índice de marginación en el Estado de México (Conapo, 
2006) y porque cuenta con acuíferos superficiales que permiten su aprovecha-
miento por medio de pozos poco profundos, perforados con tecnología tradi-
cional y con los recursos de los mismos pobladores. Asimismo, la cuenca del río 
Lerma y sus acuíferos forman una de las cuencas más importantes en el país, 
pues dotan de agua a cerca de 30% de la población nacional (Conagua, 2005).

Las técnicas utilizadas fueron investigación bibliográfica y documental, así 
como trabajo de campo. Las fuentes secundarias consultadas fueron libros, ar-
tículos especializados, censos de población y documentos varios de la Comisión 
Nacional del Agua (Conagua). 
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El trabajo de campo consistió en recorridos por la zona para el registro de 
infraestructura hidráulica. Se realizaron entrevistas, principalmente con los jefes 
y jefas de familia de las comunidades para conocer el número de pozos, las vi-
viendas con pozo propio o compartido, modalidades de perforación, estructura, 
mecanismos de extracción de agua, calidad del agua y tareas de mantenimien-
to. Se debe señalar que la calidad del agua no se valoró con criterios técnicos, 
sino, únicamente, por las opiniones y experiencia de los usuarios, su apariencia 
y la posibilidad de usarse para beber sin aparentes consecuencias negativas 
para la salud. También se entrevistaron a las autoridades locales, tanto ejidales 
como municipales, a fin de conocer la estructura y funcionamiento de las redes 
de agua potable y su capacidad para abastecer los requerimientos de la pobla-
ción. Igualmente, se realizaron entrevistas a autoridades de instituciones parti-
cipantes como Conagua y la Comisión del Agua del Estado de México (CAEM). El 
trabajo de campo se realizó durante 2010 y principios de 2011.

El artículo se estructura en cuatro secciones. En la primera sección se pre-
sentan las características generales de la subcuenca del río San Javier y los 
pozos de la zona. En la segunda, se expone la situación en cada una de las 
localidades respecto al funcionamiento de las redes de agua potable y el papel 
de los pozos domésticos para garantizar el acceso a esta. La tercera sección in-
cluye la historia laboral de un perforador profesional de pozos (Rodrigo Vázquez 
Martínez). Al final se presentan las conclusiones derivadas de la investigación. 

Figura 3. Ubicación de la subcuenca del río San Javier en el Estado de México
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Fuente: elaborado con base en INEGI, 2010. 



Estudios Sociales 41

Volumen XXI, número 41270

La subcuenca del río San Javier y sus pozos

La subcuenca del río San Javier se origina por los arroyos San Javier, El Nigüe y 
San Juan. Los tres confluyen en el primero para formar el río San Javier, el cual 
desemboca en la presa Ignacio Ramírez (figura 4). El almacenamiento se deriva 
posteriormente al río Lerma. 

La subcuenca del río San Javier tiene una superficie total 3,348 hectáreas. El 
área desciende en altitud de norte a sur desde los 3,000 hasta los 2,600 msnm. 
Forma parte del curso medio de la cuenca alta del río Lerma y está ubicada 
entre los 190 27”  y 190 31” lat. norte y 990 55 y 990 56” long. oeste. Su régimen 
pluvial promedio es de 780 mm al año. Los recursos hídricos benefician con 

Figura 4. Localidades, presas y corrientes fluviales de la subcuenca del río San Javier

Fuente: foto Manuel Chávez, 2011.
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riego agrícola y agua para uso doméstico a cinco comunidades: Yebucivi, Mex-
tepec, El Sitio, El Hospital y ejido de Jesús María. En 2010 en estas localidades 
residían tres mil quinientas familias y una población total de 17,799 personas 
(INEGI, 2011). 

El Plan de Desarrollo Municipal de Villa Victoria, a la cual pertenece una parte 
de la subcuenca del río San Javier, reporta que en el municipio, cinco mil ciento 
diez familias se dotaban de agua a partir de 915 pozos o norias (Ayuntamiento 
de Villa Victoria, 2009). 

Durante los recorridos en la subcuenca se encontraron un total de 451 pozos 
y quince pequeños manantiales en forma de pozos, donde las familias extraen 
agua para diferentes usos, pero, sobre todo, para consumo doméstico: lavar 
ropa, uso sanitario, cocinar y agua para beber. Los pozos tienen diversas pro-
fundidades, los hay desde seis hasta veintisiete metros. Los perforan en dife-
rentes lugares: dentro de las casas, a unos cuantos metros de las casas y hasta 
a trescientos metros de los centros urbanos, aunque estos últimos funcionan 
como pozos comunitarios. Generalmente, la propiedad del pozo es familiar 
pero se comparten con dos o tres familias vecinas que carecen de agua. 

El pozo: orígenes y posesión

En el pasado, las familias de esta región recurrían únicamente a los manantia-
les y arroyos para abastecerse de agua potable. La perforación de pozos pro-
piamente dichos en la zona comenzó en la época novohispana y algunos son 
considerados muy antiguos. Los lugareños no saben quiénes los perforaron, 
sólo se limitan a decir que los perforaron “los antiguos”, porque “desde que ellos 
tienen uso de razón esos pozos ya existían”. Otros comentan que los perforaron 
hacendados y rancheros, como es el caso de las haciendas de Mextepec, El Sitio 
y La Gavia. Cabe señalar que durante un recorrido por la zona se observó que 
varios de ellos no son pozos sino pequeños manantiales de donde brota el agua 
de manera natural. 

No existen fuentes disponibles de información para conocer en qué época 
comenzaron a perforar pozos comunitarios o en los terrenos de las viviendas. 
Sin embargo, no cabe duda que la perforación de pozos en ubicaciones cada 
vez más cercanas a la residencia familiar, permitió una mayor seguridad en el 
suministro de agua y, sobre todo, evitar largas travesías para el acarreo desde 
las fuentes de agua permanentes. 

En la actualidad, el pozo es una posesión fundamental para las familias de 
la región. Mientras no haya una dotación de agua segura por las redes formales, 
las familias dependen de los pozos. Hay expresiones orgullosas como: “Mi pozo 
produce la mejor agua y más limpia”, o bien “¡Qué voy a hacer sin mi pozo!”.

Aunque la Constitución mexicana establece que los propietarios de terrenos 
tienen libertad de alumbrar las aguas subterráneas (artículo 27, párrafo 5), tam-
bién señala que en acuíferos sobreexplotados se deberá contar con un permiso 
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especial del gobierno federal. Debido a que la zona de estudio se encuentra en 
un área de veda estricta, se requiere de un permiso de la Conagua para perforar 
pozos.1 Sin embargo, la gente perfora sin solicitar ningún permiso. 

En entrevista, el Ing. Carlos Ruiz Becerra, director de Infraestructura Hidráu-
lica de la Conagua en el Estado de México, indicó: 

Se necesita pedir permiso, forzosamente, para perforar un pozo o noria, pero la gente no lo 
hace; en esa zona toda la gente tiene su pocito. Hay una veda total, un permiso seguramente se 
les negaría y si se sorprendiera a alguien perforando un pozo se le sancionaría, pero no nos da-
mos abasto, por esa zona también hay muchos pozos artesianos los cuales están considerados 
como manantiales y los manantiales son aguas superficiales nacionales, los cuales para su uso 
y explotación deben contar con una concesión (Entrevista 23 de septiembre del 2010). 

La perforación de pozos continúa porque las autoridades del agua no poseen 
capacidad operativa para sancionar a todos los infractores. Desde el punto de 
vista de los habitantes es un derecho incuestionable perforar pozos en los te-
rrenos propios. También los pozos se heredan de padres a hijos como parte del 
patrimonio familiar y la posesión depende de quien lo construyó y en qué lugar 
o propiedad se perforó.

Percepción de la calidad del agua de los pozos

La calidad del agua que aquí se indica no se funda en la NORMA Oficial Mexicana 
NOM-179-SSA1-1998-Vigilancia y evaluación del control de calidad del agua para 
uso y consumo humano, distribuida por sistemas de abastecimiento público 
(Secretaría de Salud, 2000), sino únicamente en las opiniones y experiencias de 
los habitantes. Desde este punto de vista, la mayor parte no está contaminada, 
salvo la de aquellos por los que pasa muy cerca el drenaje de las poblaciones. 
Por ejemplo, María Luisa Laureano Domínguez de la comunidad de Mextepec, 
indica que debió perforar un pozo nuevo porque pasaron un drenaje a unos dos 
metros de su pozo antiguo y se contaminó. 

De los pozos encuestados, 90% cuenta con brocal y entre un 15 y un 20% de 
los pozos se encuentra tapado por encima del brocal, lo cual disminuye en gran 
medida su contaminación por aguas superficiales y el peligro de que alguna 
persona o animal caiga. El que la mayoría no cubra los pozos puede adjudicarse 
a negligencia, pero también a ciertas creencias. Algunos piensan que al taparlos 
se llenarán de gusanos, tal es el caso de la Sra. Brígida Vázquez de la O. Otros 
aseguran que los pozos deben estar destapados: la Sra. Ma. Del Carmen Cas-
telar Sánchez  aseguró que el agua llama el agua, que el agua es vida y que por 
eso hay cada vez menos agua, porque se tapan los pozos. 

El agua de los pozos se destina para todo uso, principalmente para el do-
méstico; para abrevar al ganado y cultivar hortalizas en pequeñas superficies. 
Hay familias hierven el agua para beber; la mayoría la consumen directamente 
porque no perciben una relación entre el agua de pozo y problemas de salud.

1 La veda estricta en la cuenca alta del río Lerma se decretó el 10 de agosto de 1965.
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Los pozos por localidad

Yebuciví 

Yebuciví se encuentra en la parte norte de la subcuenca. Cuenta con un sis-
tema de agua potable que comenzó a construirse en 1985 y se concluyó en 
1997 (Plan Municipal de Desarrollo de Almoloya de Juárez, 2005). El sistema 
formalmente benefició a seiscientas familias, pero sólo atendía a cuatrocientas 
familias. Dicho sistema dejó de funcionar completamente a mediados del 2010 
porque se suspendió el suministro de energía eléctrica para bombeo a causa de 
la falta de pago por parte del Comité de Agua Potable. Ante la situación de emer-
gencia, los habitantes recurrieron a los manantiales de la zona e, incluso, a la 
compra de agua en pipas, cuyo costo a mediados de 2010 alcanzó cuatrocientos 
pesos. Por el oneroso gasto por comprar agua, a partir de 2010 muchas familias 
comenzaron a perforar pozos, práctica que no se realizaba con anterioridad. El 
agua se encuentra a poca profundidad, aproximadamente a diez metros, pero 
en época de sequía, que abarca los meses de noviembre a mayo, los pozos se 
abaten (Entrevista con el Sr. Juan Vargas Martínez, delegado municipal, 15 de 
noviembre de 2010). 

Yebuciví se encuentra a 2,962 metros sobre el nivel del mar (INEGI, 2011), por 
lo que el agua freática a estas alturas es más difícil de localizar (Plan Municipal 
de Desarrollo de Almoloya de Juárez, 2005). Anteriormente, no se perforaban 
pozos en Yebuciví por el temor de no encontrar agua, pero también por lo friable 
del suelo y porque, al descender la perforación, hubiera derrumbes. A pesar de 
estos problemas, al menos 80% de las familias indicaron que han decidido per-
forar pozos por la grave crisis en el sistema de agua local. En la actualidad, hay 
veintisiete pozos perforados en pleno funcionamiento; en 60% de ellos extraen 
el agua con bomba y en 40% a mano, con una polea a la que los habitantes 
denominan garrucha. El 60% de los pozos se encuentra cubierto en la parte 
superior del brocal.

Un caso de interés es el del Sr. José Alcántara Vilchis, quien perforó un pozo 
en la misma sala de su casa. Le instaló una bomba y cuenta con suficiente agua 
para todas sus necesidades, sin tener que depender de la red de agua municipal 
con todos los problemas y gastos que ello implica. 

Esta comunidad cuenta con un ejido denominado Piedras blancas, ubicado 
entre las localidades ejido El Sitio y El Hospital, el cual dispone de un sistema de 
agua potable en pleno funcionamiento. No obstante, existen veinticuatro pozos 
domésticos con agua a una profundidad aproximada de doce metros, los cuales 
se usan cuando falla el suministro de agua por la red. 

Mextepec 

Tiempo atrás, la comunidad de Mextepec del municipio de Almoloya de Juárez, 
contaba con una mayor cantidad de pozos en operación, pero al construirse los 
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sistemas municipales de agua potable, dejaron de usarse. La localidad dispone 
de un sistema de agua potable manejado por un comité local y dos sistemas 
nuevos que entrarían en funcionamiento en 2011. La red de agua municipal en 
uso no proporciona agua en la cantidad necesaria para cubrir las necesidades 
de la población. Ello ocurre por la antigüedad del sistema y por la falta de man-
tenimiento. Sobre los nuevos sistemas, la gente opina que no tendrán suficiente 
presión y que otras fallas técnicas y de manejo impedirán que resuelvan su 
problema de agua. 

Los problemas para el suministro por medio de redes de agua potable han 
ocasionado que los pozos familiares existentes nuevamente se estén utilizando. 
También se construyeron nuevos pozos. En Mextepec, solamente se identifica-
ron veintidós pozos en operación. El 80% de las familias con pozo comparte 
el agua con familiares más cercanos. Aproximadamente 70% de las familias 
extrae el agua mediante polea y 30% usa bomba. En esta comunidad la profun-
didad a la que se encuentra el agua oscila alrededor de diecisiete metros. Junto 
con los pozos se utilizan algunos pequeños manantiales. 

Algunas familias de la localidad abandonaron sus pozos argumentando que 
están contaminados, sobre todo en aquellas áreas que aglutinan mayor po-
blación. Para compensar, las personas del lugar están tratando de rehabilitar 
algunos pozos antiguos y, para asegurar el éxito de los trabajos, llevan ofrendas 
de flores, canastos de frutas, imágenes de santos, con la idea de agradecer y al-
canzar el favor de estos. En esta comunidad, Don Macario Hernández comenta:

Cuando no teníamos el sistema de agua, sacábamos agua de los pozos, casi todos teníamos 
nuestros pozos y creo que estábamos mejor antes con nuestros pocitos, pero ahora muchos 
de ellos están contaminados y otros, pues ya se secaron, ya no dan agua. Quizá porque en los 
pueblos cercanos hicieron cuatro pozos profundos, uno en El Resbaloso, otro en El 92, el de El 
Hospital y el de Yebuciví. Ya no sabemos qué vamos a hacer, y con eso que las autoridades no 
se mueven ni hacen nada. Creo que tendremos que volver otra vez a los pozos (Entrevista 20 de 
octubre de 2010). 

En suma, la situación es grave porque el abasto de agua potable por las di-
versas vías es insuficiente. La población se encuentra frustrada y decepcionada, 
tanto de ellos mismos como de las autoridades, debido a que la organización 
local para la administración del sistema de agua potable no ha sido capaz de 
gestionar oportunamente los trabajos de mantenimiento. 

Ejido El Sitio

Es la comunidad que cuenta con el mayor número de pozos en la subcuenca del 
río San Javier, son aproximadamente trescientas treinta y cinco, de los cuales 
diez están abandonados. Cuenta con dos sistemas municipales de agua pota-
ble, pero el agua recibida no es apta para uso doméstico porque el tanque de al-
macenamiento absorbe filtraciones de la presa El Nigüe, la cual recibe residuos 
de jabón por el lavado de ropa y desechos ganaderos. Así, la población, que 
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en 2010 ascendió a dos mil setecientas veinticinco personas, debe continuar 
usando los pozos. El agua se encuentra a una profundidad de quince metros; 
afortunadamente, es abundante según percepciones de los habitantes. 

En la localidad, 95% de las familias cuenta con pozo, el resto obtiene agua 
limpia para consumo doméstico con vecinos. El 80% de las familias pagó por la 
perforación y 20% hizo el pozo por sí mismas. El 90% de las familias usa polea 
o garrucha para extraer el agua y 10% lo hace mediante bombas (Trabajo de 
campo, diciembre 2010 a febrero de 2011).

El ejido cuenta con un barrio, que es una localidad separada, denominado 
Sitio Centro, donde la situación es bastante crítica, ya que sólo cuenta con tres 
pequeños manantiales, de donde se abastece una población de 1,178 personas  
(INEGI, 2011).

Ejido de Jesús María

El ejido Jesús María no dispone de un sistema de agua potable por falta de 
acuerdo entre la población local, sobre el uso del pozo profundo. La localidad 
cuenta con veinte pozos y la profundidad a la que se encuentra el agua es de, 
aproximadamente, ocho metros. Debido a que son alrededor de 50 familias, 
deben compartir el agua de los pozos. No obstante, les alcanza perfectamente, 
aunque la usan para los más diversos fines. La mayoría de los pozos se encuen-
tran a cielo abierto. El 70% de las familias usa polea o garrucha para extraer el 
agua, mientras 30% lo hace con bomba. 

Algunas familias de Jesús María disponen de agua en abundancia de los po-
zos. Comenta Andrés Ramírez González:

Este pozo lo hice hace unos dieciséis años o más y me ha ido muy bien. Tiene ocho metros de 
agua y del piso al agua tiene cua metros. Tiene mucha agua y muy buena, no como otros de 
aquí cerquita que tienen más de diecisiete metros de hondos y apenas tienen unos dos metros 
de agua. Sólo que a este pozo no he tenido el cuidado de taparlo y por eso, a veces, se caen  
los guajolotes. Pero lo limpiamos muy de vez en cuando, con mi muchacho;  y nos alcanza y da 
abasto para las dos casas. Cuándo todavía no hacíamos este pozo sacábamos el agua de otro 
pocito que estaba aquí atrás en la barranca. Ese pozo ya tenía muchos años, pero como era 
poca gente alcanzaba para todos (Entrevista de octubre de 2010).

Ejido El Hospital

En el ejido El Hospital la profundidad a la que se encuentra el agua de los pozos 
es menor que en otras localidades, aproximadamente diez metros. El agua es 
abundante porque dicen nunca se abaten los niveles; así cuando deben lim-
piarlos, les cuesta mucho extraer toda el agua. Ahí se localizaron veinticuatro 
pozos, veinte de ellos en pleno funcionamiento, tres abandonados y uno que 
fue tapado porque representaba un peligro por estar descubierto y sin brocal. El 
Hospital es la comunidad donde mejor funciona el sistema de agua municipal. 
No obstante, veintidós familias siguen usando el agua de los pozos para beber y 
otras cuatro los mantienen como reserva. Ahí se encontró un pozo con una pro-
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fundidad de veintisiete metros con abundante agua. Aproximadamente, 15% de 
ellos se encuentra cubierto para su protección. El cien por ciento de ellos extrae 
el agua mediante poleas o garruchas.

Resumen 

La situación de los pozos superficiales vis a vis los sistemas de agua potable en 
cada una de las cinco comunidades estudiadas se muestran en la tabla 1. Sola-
mente en una de las comunidades funcionaba bien el sistema de agua potable. 
En tres localidades se abastecían de agua doméstica en cantidad suficiente por 
medio de los pozos tradicionales. Solamente en una comunidad se enfrentaban 
problemas de abastecimiento de agua porque el suministro de la red era insu-
ficiente y porque algunos pozos locales se habían abatido o estaban contami-
nados. 

Fuente: Manuel Chávez. Trabajo de campo realizado durante 2010 y principios de 2011.

Localidad Situación del siste-
ma de agua potable

Papel actual de los 
pozos

Situación en el 
suministro de agua

Características 
de los pozos

Yebucibí

El sistema de agua 
potable dejó de 
funcionar en 2010 
por suspensión del 
servicio de energía 
eléctrica.

No se acostumbraba el 
uso de pozos. Ante la 
crisis actualmente se 
están construyendo.

Los pozos actuales 
brindan un suministro 
adecuado de agua.

El agua se encuentra 
a poca profundidad, 
aproximadamente a 
diez metros, pero en 
épocas de sequía los 
pozos se abaten.

Mextepec

La red municipal de 
agua potable es insu-
ficiente. No hay con-
fianza en que los dos 
nuevos sistemas que 
entrarán en operación 
resuelvan el problema.

Existían pozos antes 
del sistema de agua 
potable y se dejaron 
de utilizar; ahora se 
están rehabilitando y 
se construyen nuevos 
pozos. 

Existe un problema 
grave de suministro 
de agua potable.
Algunos pozos están 
contaminados y otros 
se han abatido.

La profundidad a la 
que se encuentra el 
agua oscila en alre-
dedor de diecisiete 
metros. 

Ejido El 
Sitio

El agua potable se 
contamina en el 
tanque de almace-
namiento con filtra-
ciones de la presa El 
Nigüe. 

Los pozos antiguos 
se han rehabilitado y 
se están perforando 
otros.

Los pozos, que son 
numerosos, permiten 
un adecuado suminis-
tro de agua potable.

La tabla de agua 
se encuentra entre 
quince y diecisiete 
metros. La cantidad 
de agua es abundante.

Jesús María

Existe un sistema de 
agua potable pero 
no se encuentra en 
operación.

Los pozos existentes 
son suficientes para 
abastecer a la po-
blación. 

Los pozos proporcio-
nan agua abundante.

La tabla de agua se 
encuentra aproxima-
damente a diez me-
tros. Algunas familias 
disponen de agua 
abundante.

El Hospital

Funciona bien el 
sistema de agua 
potable.

Se sigue usando el 
agua de los pozos 
para beber y como 
reserva. 

El suministro de agua 
es adecuado, tanto de 
la red de agua potable 
como de los pozos.

La tabla de agua 
se encuentra a diez 
metros. El agua que 
producen es abun-
dante.

Tabla 1. Sistemas de agua potable y los pozos. Resumen por localidades
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Según los resultados de las entrevistas a usuarios de pozos, expuestos en la 
tabla 2, la profundidad promedio a la que se encuentra la tabla de agua es de 
8.25 metros de profundidad, aunque puede alcanzar veintisiete metros. 

El año de la construcción de los pozos varía mucho. Algunos tienen medio 
año,  pero hay de sesenta y hasta más de cien años. Cabe señalar que algunos 
denominados pozos son en realidad pequeños manantiales cuya agua fluye de 
manera constante y en pequeñas cantidades. La personas encargadas de su 
perforación fueron en su mayoría familiares de los mismos usuarios, aunque en 
seis casos contrataron a personas ajenas a su familia, lo cual representa 30%. 
El 40% de las familias usa bomba para la extracción. En 70% de las familias 
entrevistadas no se encuentra cubierto el pozo. No obstante, no han tenido ac-
cidentes graves. En promedio en la subcuenca un pozo abastece a 5.8 familias. 
El tiempo promedio en que los usuarios tardan en limpiar su pozo es de siete 
meses. El 55% de los entrevistados (once personas) mencionaron que su pozo 
se abate un poco en épocas de sequía. No obstante, los pozos brindan seguri-
dad y confianza, sobre todo cuando los sistemas de agua potable municipales 
por diversas causas son disfuncionales, sea por el mal funcionamiento de los 
comités, falta de acuerdos entre autoridades, problemas técnicos con los equi-
pos o la dotación de corriente eléctrica. Así, en su totalidad la gente menciona 
que no dejará de usar los pozos. 

Experiencias de un pocero

Los siguientes párrafos corresponden a la entrevista realizada al Sr. Rodrigo 
Vázquez Martínez, quien es pocero profesional;  reside en el ejido El Sitio. La 
entrevista se realizó el día 11 de marzo del 2011 en el ejido El Sitio, municipio de 
Villa Victoria. La entrevista brinda datos sobre el oficio: la tecnología usada, las 
bases para la toma de decisiones sobre dónde perforar, sus percepciones sobre 
las señales y las fuentes de la contaminación de pozos, sus conocimientos de la 
estructura del suelo y, en general, las experiencias vividas como perforador de 
pozos tradicionales.

Llevo más de veinte años perforando pozos. Empecé cuando don Moisés me pidió que le perfor-
ara su pozo y pues me animé. Nadie me enseñó, sólo empecé por necesidad. Ahora me dicen 
que parezco cerdo, que ando abriendo hoyos por dondequiera, pero para esto hay que tener 
valor, porque no cualquiera se avienta. He perforado muchos, yo creo que más de veinte, aquí 
en esta comunidad de El Sitio, Tabernillas, San Marcos, El Resbaloso, Sitio Centro, El Hospital, 
y hasta por el rumbo de Toluca me han pedido que vaya a perforar, y ya no me acuerdo donde 
más.

La información proporcionada por el Sr. Vázquez acerca de su ingreso a la 
actividad sugiere que el oficio de pocero no requiere un proceso de adiestra-
miento práctico y que cualquier hombre saludable puede iniciarse en él. Aunque 
puede haber dudas al respecto, esto se confirma porque la mayoría de las fami-
lias indicaron que emprendieron la perforación con sus propios recursos y sin 
contratar a un pocero profesional. 
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El Sr. Vázquez considera que en todas partes hay agua y no es necesaria una 
varita mágica. Sin embargo, para evitar contaminación, al perforar un pozo pro-
cura que no haya estercoleros cerca y que las fosas sépticas estén a no menos 
de cincuenta metros de distancia. 

Para empezar a perforar se ubica el lugar, se marca el área de un metro  a 
un metro veinte de diámetro. Posteriormente, se ponen las bases para el brocal, 
de modo que esté bien sujeto con el tepetate y no se derrumbe. Se instalan los 
horcones para fijar las cuerdas con la garrucha. Las herramientas usadas para 
excavar son únicamente un talacho y una pala rabones. Cuando menos dos 
personas deben ejecutar el trabajo de perforación y después de diez metros es 
preferible que sean tres. Solamente una persona puede estar adentro excavan-
do, bien sujeta con cuerdas, mientras que otra persona arriba se encarga de su-
bir la cubeta con la tierra. Esas dos personas se turnan en el trabajo cada hora. 
El principal peligro es un derrumbe de las paredes del pozo, pero también una 
sola piedra que se caiga puede herir gravemente al perforador.

La profundidad a la que se localiza el espejo de agua es variable, pero en la 
región se puede encontrar hasta a seis metros. La mayor profundidad a la que el 
Sr. Vázquez ha hallado agua es a veinte metros. En las partes altas, dice, el agua 
se encuentra hasta los treinta metros, pero ahí no conviene perforar porque el 
terreno es muy frágil y son frecuentes los derrumbes. 

Es posible terminar de excavar un pozo en una semana aproximadamente a 
razón de dos metros diarios. Cuando se encuentra agua se dificulta el trabajo, 
pero debe continuarse excavando extrayendo el líquido que se acumula con una 
bomba. La profundidad final del agua en el pozo es de 1.20 metros, pero puede 
alcanzar hasta dos y tres metros: Vemos las paredes del pozo y si vemos que 
lagrimea de las paredes, quiere decir que todavía le falta. Para mí un pozo bue-
no es aquel que no lagrimea y que la mayor cantidad de agua sale de abajo 
como borbollones, venas a los lados y muchos veneritos.

Los honorarios por perforar un pozo en 2010 se cobraban a razón de cuatro-
cientos pesos por metro. Después de los diez metros de profundidad, el pago se 
eleva a seiscientos pesos por metro. En promedio el costo por mano de obra en 
la perforación de un pozo en ese año ascendía a ocho mil doscientos pesos. La 
construcción de un brocal y otros accesorios se cobra por separado. 

Cuando se termina el pozo, es tradicional realizar una celebración por cuenta 
de la familia. Lo usual es preparar un mole de guajalote y comprar una botella 
de tequila para cada uno de los poceros. 

Conclusiones 

Los datos oficiales sobre cobertura de agua potable en las zonas rurales no pro-
porcionan una visión realista de lo que ocurre en esas áreas. En los casos aquí 
reseñados ha quedado de relieve que los sistemas municipales de agua potable 
rurales no proporcionaban, en la mayoría de los casos, abastecimiento continuo 
y suficiente del líquido. En la zona estudiada, esto ocurre por múltiples causas: 



El pozo: usos, seguridad y tradición en la subcuenca del río San Javier

Enero-Junio 2013 283

por la obsolescencia de los sistemas construidos, por deficiencias técnicas en el 
diseño y construcción de las redes, por la contaminación durante la conducción 
del agua, por la deficiente administración de los Comités de Agua Potable que 
deriva en falta de mantenimiento de los sistemas e imposibilidad de recaudar 
las cuotas para el pago del servicio de energía eléctrica que abastece los pozos 
profundos y rebombeos. 

Por los problemas en los sistemas de agua potable, en cuatro de cinco loca-
lidades estudiadas, los pozos domésticos superficiales contribuyen sustancial-
mente a mejorar el grado de seguridad en el suministro de agua a las familias, 
e incluso llegan a ser la única fuente de agua. 

Los pozos superficiales se han usado en la zona desde hace siglos, por lo 
cual existe un conocimiento y tecnología local para la construcción de estos. 
Otra ventaja de los pozos tradicionales es que, por su poca profundidad, la cons-
trucción en muchos casos no implica gastos monetarios mayores. Así, la mayor 
parte de las perforaciones fueron ejecutadas por miembros de la misma familia. 
Además, los pozos de este tipo operan con un mínimo de insumos externos en 
todas las fases, lo cual brinda un alto grado de autonomía. También los pozos 
familiares tienen una función social más amplia, porque son compartidos de 
manera gratuita con vecinos. Algunos son pozos comunitarios, uno de este tipo 
atendía a cincuenta familias y más de ciento cincuenta personas en Yebuciví. En 
suma, la organización que se requiere para la construcción, operación y man-
tenimientos de los pozos tradicionales es simple y está al alcance de la mayor 
parte de las familias en las comunidades estudiadas. 

Así, los pozos tradicionales han sido hasta ahora la solución para la dotación 
mínima necesaria de agua potable de buena calidad en dichas comunidades: 
brindan seguridad, independencia y bienestar en medio de la crisis en los siste-
mas municipales de agua potable. Asimismo, constituyen un patrimonio valioso 
de las familias. 

No obstante, la cantidad y calidad de aguas subterráneas superficiales de-
penden de factores diversos, algunos no controlables. Entre los aspectos de 
índole natural que pueden variar en el tiempo en una misma área están los 
cambios en las precipitaciones pluviales, estacionales o a largo plazo. Pero la 
disponibilidad también puede modificarse por factores de origen humano o an-
trópico en el nivel local o regional, como es la extracción total de agua en un 
área determinada, los cambios en la permeabilidad del suelo atribuibles a la 
deforestación y cambios de uso del suelo en las zonas de recarga y por conta-
minación con aguas negras o agroquímicos.  

Si bien, la mayoría de los poseedores de pozos consideraron el agua de 
buena calidad y apta para consumo doméstico, es también verdad que se regis-
traron algunos casos de pozos contaminados, los cuales fueron atribuidos a la 
cercanía de fosas sépticas o drenajes. Afortunadamente, la población local tiene 
conocimiento de las fuentes de contaminación de los pozos y aplica acciones 
para evitar este problema o los clausura, como en el caso de Mextepec. 
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Por otro lado, vecinos de una localidad reportaron el abatimiento total del 
agua en varios pozos, lo cual se atribuye a la perforación de pozos profundos. 
Esto se confirmó por lo señalado por Esteller y Díaz (2002), quienes mencionan 
que la sobreexplotación por pozos profundos del acuífero en la cuenca del alto 
Lerma abate a dicho acuífero un promedio de 1.4 m/año. 

Por otro lado, es necesario considerar que la disponibilidad de agua para su 
aprovechamiento por pozos someros apta para consumo humano no se incre-
menta, mientras que el crecimiento de la población eleva continuamente los 
requerimientos del vital líquido.

La zona estudiada cuenta con recursos de agua que han permitido a sus 
habitantes compensar por medio de pozos superficiales las carencias de los sis-
temas de agua potable. Pero no es posible extender este caso a todas las loca-
lidades rurales del país, razón por la cual es necesario conocer las condiciones 
que enfrenta la gente rural para el suministro de agua para consumo humano 
directo y establecer acciones emergentes. 

Nota: los nombres del perforador de pozos y de los poseedores de pozos son 
ficticios. 

Pozos en la subcuenca del río San Javier

Figura 5. Antiguos pozos-manantiales más
de 150 años de historia en Jesús María

Fuente: foto Manuel Chávez, 2011.

Figura 6. Pozo de la familia Ríos en el ejido 
El Sitio, con brocal, cubierto y con garrucha

Fuente: foto Manuel Chávez, 2011

Figura 7. Vista del pozo de la familia Cortés, en 
cuyo interior se encuentra una bomba para la 

extracción de agua, en el ejido El Sitio

Fuente: foto Manuel Chávez, 2011.

Figura 8. Una rueda en forma de polea 
con manivela para extraer agua  de un pozo, 

en el ejido El Hospital

Fuente: foto Manuel Chávez, 2011.
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Resumen / Abstract

En el trabajo se analiza la relevancia 
de las remesas en la estructura eco-
nómica de los hogares de Chiapas y 
el uso que se les da. El objetivo es co-
nocer en qué medida contribuyen a 
la reproducción económica en la en-
tidad. Primero se revisa la discusión 
teórica sobre la conceptualización 
de las transferencias y su capacidad 
para actuar como palanca del desa-
rrollo económico; posteriormente, 
se calcula la proporción de hogares 
receptores de remesas y la relación 
que mantienen con los niveles y es-
tructuras de ingresos y gastos de las 
familias. Se encontró que las reme-
sas tienden a sustituir a las remune-
raciones por trabajo que los hogares 
dejan de percibir al trasladarse al 
extranjero alguno de sus miembros 
y que en el corto plazo, una parte sig-
nificativa de las remesas se destina al 
ahorro.

Palabras clave: remesas, ingresos de 
los hogares, gastos de los hogares, 
ahorro, inversión productiva.

The aim of this paper is to analyze 
the relevance of remittances in the 
economic structure of the house-
holds in Chiapas, as well as the use of 
them, with the intention of knowing 
the extent they help to the economic 
reproduction in the state. To do this, 
first we review the theoretical dis-
cussion on the conceptualization of 
these transfers and their ability to act 
as a lever of economic development. 
Then, with data from the ENIGH 2010, 
we calculate the proportion of house-
holds receiving remittances and the 
relationship of these transfers with 
the levels and structures of income 
and expenditure of families, finding 
that remittances tend to replace the 
labor remunerations that households 
lose when a member goes abroad. 
Also, it is found that, in the short 
term, a significant proportion of re-
mittances go to savings.

Key words: remittances, household 
income, household expenditure, sav-
ings, productive investment.
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Introducción 

n Chiapas, la emigración internacional es un fenómeno re-
ciente que ha cobrado importancia en la última década (López, 2009; López, 
Sovilla y Escobar, 2009; López, Sovilla y García, 2011). Antes del año 2000, los 
flujos migratorios internacionales de la entidad no eran significativos en com-
paración con los de regiones clasificadas como “históricas” en este aspecto 
(Durand y Massey, 2003:87-92). Autores como Martínez (1999) o Balkan (2001), 
incluso, analizaban por qué los chiapanecos no emigraban dadas sus condicio-
nes de vida y bajos niveles de bienestar. No en vano, se trataba de la entidad 
federativa con menor índice de desarrollo humano (Conapo, 2001a; PNUD, 2003) 
y mayores niveles de pobreza (Coneval, 2009 y 2010), rezago social (Coneval, 
2010) y marginación (Conapo, 2001b) de toda la república mexicana. Aunque la 
presencia de chiapanecos ya era notable en ciertas entidades de la federación, 
fue a partir de entonces cuando se inició la emigración también hacia los Esta-
dos Unidos (Villafuerte y García, 2006; Rus y Rus, 2008; López, Sovilla y García, 
2011).

Autores como Villafuerte y García (2008), López (2009) o López, Sovilla y 
Escobar (2009), entre otros, han examinado las causas de esta dinámica, y han 
encontrado que el surgimiento y rápida intensificación del fenómeno migratorio 
a finales de los noventa no responde a un único motivo, sino a la suma e interac-
ción de factores estructurales con cambios asociados a la adopción del modelo 
neoliberal y con algunos hechos ocasionales, como el rompimiento de las cláu-
sulas económicas de la Organización Internacional del Café (OIC) o la destruc-
ción de los modos de vida y producción causada por los huracanes Mitch y Stan. 
Solo la combinación de todos esos elementos permite explicar el tránsito desde 
la permanencia hacia una emigración relativamente generalizada. Según datos 
de Conapo (2012), elaborados con información del Banco de México, Chiapas 
pasó de ocupar el lugar veintisiete en volumen de remesas familiares recibidas 
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en 1995, a ser la once en 2003. Su participación en el total de remesas enviadas 
a México se elevó desde el 0.5% hasta el 2.9% en esos años. Posteriormente, 
la nueva situación ha tendido a mantenerse. En 2010, Chiapas fue la entidad 
número trece de la república que más dinero ingresó vía remesas; alcanzó a 
representar el 2.7% del total nacional. En términos per cápita, avanzó desde 
la posición treinta en 1995, cuando solo superaba a Tabasco y Quintana Roo, 
hasta la diecinueve en 2003. llegó a ser la entidad federativa número veinte que 
mayor volumen de remesas por habitante recibió en 2010.1

Con respecto a este tipo específico de transferencias unilaterales, diversos 
investigadores como Ratha (2003) o Terry (2006) argumentan que pueden 
constituirse en “importantes fuentes de financiación externa” del crecimiento 
económico y el desarrollo, lo cual sería muy relevante en el caso específico de 
Chiapas. Otros investigadores son escépticos al respecto. Por ejemplo, Canales 
(2004) argumenta que las remesas actúan como cualquier otro rendimiento del 
trabajo, por lo que no cabe esperar que potencien el crecimiento y el desarrollo 
económico en medida muy diferente a la de los sueldos y salarios pagados en 
el territorio nacional. Desde esa perspectiva se entiende que las remesas “no 
pueden sustituir la responsabilidad del Estado y la acción del mercado en la 
promoción del desarrollo económico y el bienestar de la población” (Canales, 
2008: 25), mientras que la primera línea de discusión ampara el laissez-faire.

En este trabajo se analiza la estructura de ingresos y gastos de los hogares 
de Chiapas con el objetivo principal de conocer la medida en la que las remesas 
pueden estar contribuyendo a la reproducción económica en la entidad e impul-
sando el desarrollo en el sentido planteado por Barkin (1972: 74) o Chenery y 
Syrquin (1975), esto es, como crecimiento acompañado por cambio estructural. 
La recepción de remesas no solo debería dotar de mayores ingresos a las fa-
milias receptoras sino que, además, estas deberían dar un uso diferente a sus 
recursos (cambio en la estructura de gastos), destinando mayor proporción de 
su ingreso a inversión y menos a consumo.

Para verificar la hipótesis, en primer lugar, se revisa la literatura sobre la utili-
zación y los efectos de las remesas en las economías receptoras. En el segundo 
apartado se presentan los datos, así como la metodología de análisis. Como se 
explica, se recurre a información de la Encuesta Nacional de Ingresos y Gastos 
de los Hogares (ENIGH) de 2010 aprovechando su representatividad a nivel de 
Chiapas. En el tercer apartado se calcula la proporción de hogares receptores 
de remesas y la relación que mantienen con los niveles y las estructuras de in-
gresos y gastos de las familias. Como principal aportación original, a diferencia 
de otros estudios, en este caso se distingue entre el uso que los hogares que 
reciben alguna remesa hacen de todo su ingreso y el uso que se da solo a las 
remesas. Se encontraron diferencias significativas entre ambas situaciones. Se 

1 Para el cálculo de los volúmenes de remesas per cápita se utilizó la información de remesas de Conapo (2012) 
y la de población del Conteo de Población y Vivienda 1995 y los Censos de Población y Vivienda de 2000 y 2010. Los 
datos de población del año 2003 se obtuvieron mediante interpolación lineal de los de 2000 y 2010.
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analizan, adicionalmente, las características que llevan a que ciertos hogares 
sean más propensos que otros a recibir remesas. El artículo se cierra con un 
apartado que reúne las principales conclusiones obtenidas a partir del análisis 
propuesto.

Estudios sobre los efectos de las remesas

Si bien la emigración internacional y la recepción de remesas por parte de los 
hogares chiapanecos son fenómenos relativamente recientes, el análisis de los 
efectos de las remesas en México ha sido tema de debate desde los años se-
tenta; se ha desarrollado, como mencionan Arroyo y Berumen (2000) o Canales 
(2008), en el marco de dos perspectivas capitales: la estructuralista histórica y la 
funcionalista.2 El enfoque estructuralista predominó desde la década de los se-
tenta hasta finales de los ochenta. Su idea central radicaba en que la migración 
no solo es incapaz de resolver los problemas estructurales, que, precisamen-
te, se encuentran en el origen de la emigración, sino que, además, los agrava, 
causando distorsiones y frenando el desarrollo de las localidades receptoras de 
ingresos foráneos al hacerlas más dependientes del “centro” del sistema eco-
nómico mundial. Se entiende que la migración provoca actitudes consumistas, 
en esencia, “consumo ostentoso” de bienes no producidos localmente, lo que 
daña el tejido productivo tradicional y convierte a los receptores de remesas en 
dependientes de estos flujos. El resultado es la generación de un círculo vicioso 
de atraso y emigración o, como lo denominó Reichert (1981), “síndrome mi-
gratorio”, en el que “la emigración es vista como un proceso de drenaje de los 
recursos laborales y de capital humano de los países en desarrollo, en general, 
y de las áreas rurales atrasadas, en particular” (De Haas, 2008: 28).

A finales de la década de los ochenta y durante los noventa, la perspectiva de 
análisis cambió hacia el enfoque funcionalista, según el cual la emigración y las 
remesas pueden constituirse en instrumento o motor de desarrollo económico 
de las regiones de origen de los emigrantes a través de su utilización como ca-
pital productivo y del consecuente surgimiento de empresas a nivel local y regio-
nal. Entre los estudios del segundo enfoque se encuentran los amparados por 
organismos gubernamentales, como los de Ratha (2003), Orozco (2003 y 2004) 
o Terry (2006). Orozco (2003), por ejemplo, argumenta que las remesas otorgan 
poder económico a los hogares rurales, disminuyendo sus índices de rezago. 
En esta misma línea se encuadran los trabajos que atribuyen a las remesas el 
financiamiento de inversiones productivas y la formación de capital humano 
(Márquez, 2007), dando lugar a efectos multiplicadores sobre su cuantía inicial.

En relación con los efectos multiplicadores de las remesas, destaca la investi-
gación realizada por Durand, Parrado y Massey (1996). En ese trabajo “se estima 

2 Antes de la fase estructuralista, De Haas (2008) y Canterbury (2010) identifican una etapa “desarrollista” en 
el ámbito mundial que abarca las décadas de los cincuenta y los sesenta. Desde la perspectiva “desarrollista”, los 
emigrantes, a su regreso, se constituyen en importantes agentes de cambio e innovación, mientras que las remesas 
“mejoran la distribución del ingreso y la calidad de vida más que otros métodos de desarrollo” (Keely y Tran, 1989:500).
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que la llegada de dos millardos de migradólares genera 6.5 millardos de dólares 
en producción adicional en México, con efectos multiplicadores particularmente 
fuertes en la industria manufacturera y los servicios”, esto es, “generan una acti-
vidad económica que representa el 10% de la producción de México y el 3% de 
su Producto Interno Bruto” (Durand, Parrado y Massey, 1996: 440-1). No obstan-
te, otros trabajos, como los de Wiest (1984), Rubenstein (1992), Binford (2002), 
Corona (2007) o Fuentes (2011), han mostrado que la derrama (macro)económi-
ca mencionada apenas tiene impacto en las comunidades menos desarrolladas, 
por lo general de características rurales, ya que los efectos multiplicadores de 
las remesas y su capacidad para potenciar el crecimiento económico tienden a 
transferirse hacia las regiones urbanas y/o industrializadas del país,3 o incluso 
fuera de él, a través de su empleo en la adquisición de bienes de consumo pro-
ducidos y comercializados en regiones diferentes a las de los emigrantes.

El argumento entronca en una tercera línea de discusión que se ha venido 
fortaleciendo a lo largo de la década más reciente y que consiste en una visión 
crítica de los enfoques estructuralista y funcionalista, ya que cuestiona los con-
ceptos y conclusiones alcanzadas por estos. Desde esa perspectiva, se asevera 
que el “síndrome migratorio” es un dilema falso. La emigración no constituye 
una adicción que, como epidemia infecciosa, va atacando y afectando a más 
familias y comunidades, sino que, más bien, se trata de un fenómeno que refle-
ja la carencia de oportunidades para la generación de empleo en las regiones 
expulsoras de mano de obra. De acuerdo con Canales y Montiel (2004), el hecho 
de que la migración sea un fenómeno que crezca de manera exponencial se 
debe a la presencia de serios problemas estructurales. El fracaso del Estado, 
las fallas del mercado en la generación de empleos y la escasez de inversión 
productiva son factores que impulsan la movilidad laboral.

Entre los trabajos que acompañan la visión crítica hacia estructuralistas y 
funcionalistas destacan las investigaciones realizadas por Canales (2001, 2002, 
2004, 2006a y b, y 2008), quien cuestiona la carga otorgada a las remesas como 
fondo de inversión generador de desarrollo y de mejoras en las comunidades 
de origen de los emigrantes. Canales (2001) argumenta que las remesas, a pe-
sar de registrarse como transferencias y ser fuente de divisas para el país, no 
sustituyen a las tareas del Estado en la promoción del crecimiento y el desarro-
llo económico. Las remesas constituyen una retribución al factor trabajo que 
preferentemente se usa en la reproducción familiar. Por ello, no cabe esperar, 
ni se puede exigir, que se conviertan en inversión en una medida distinta a los 
sueldos o salarios pagados en el interior del país. En esta dirección, se hace un 
reiterado énfasis en aclarar que las remesas no representan un ahorro del mi-
grante, sino la parte de su salario a la que su familia aún no ha tenido acceso. 
Debido a ello, la entrada de ingresos-remesas no necesariamente se tiene que 
ver reflejada en proyectos de inversión privada que estimulen el crecimiento 
económico de la localidad o región de origen de los migrantes.

3 No se ignora, por tanto, la acción del flujo circular de la (macro)economía, como critican Mendoza y Díaz (2008:42).
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De acuerdo con Arroyo y Berumen (2000), Canales (2001, 2002, 2004 y 
2006a y b), Arroyo y Corvera (2003), Canales y Montiel (2003 y 2004), Corona 
(2007), López, Sovilla y Escobar (2009), entre otros, el grueso de las remesas se 
destina, principalmente, a consumo directo de los hogares y en mucho menor 
grado a ahorro o inversión.4 Lo mencionado hace que, dadas las limitaciones en 
la estructura productiva y comercial de las regiones de origen de los emigrantes, 
los efectos multiplicadores y de arrastre que se atribuyen a las remesas no re-
dunden en la economía local, sino que se dispersen por la estructura productiva 
y de negocios ya existente en otras partes del país. Con ello, apenas se fomenta 
el desarrollo, el crecimiento económico y la generación de empleos en las re-
giones rezagadas, que quedan al margen de los efectos multiplicadores debi-
do a que no disponen de una base de elementos iniciales que multiplicar. Las 
mayores concentraciones urbanas, que cuentan con infraestructuras suficientes 
y ofertas diversificadas de bienes y servicios, son las que tienden a captar las 
compras de los hogares receptores de remesas, absorbiendo la mayor parte de 
los efectos beneficiosos asociados a estas.5

En fechas recientes, López, Sovilla y García (2011) han estudiado el impacto 
macroeconómico de las remesas en Chiapas. En este caso, se pretende realizar 
un análisis desde una perspectiva más microeconómica aprovechando la repre-
sentatividad de la ENIGH 2010 para la entidad.

Fuentes de datos y metodología de análisis

Para analizar el uso que los hogares de Chiapas hacen de las remesas, así como 
su incidencia en las estructuras de ingresos y gastos, la proporción que repre-
sentan en el ingreso total o la relación que su recepción guarda con la tenencia 
de negocios, se recurre a los datos oficiales de la ENIGH 2010. Como se despren-
de de los documentos metodológicos que acompañan a la encuesta, la misma 
es representativa para el área geográfica objeto de estudio ya que fue una de las 
cuatro entidades (junto con el Distrito Federal, el Estado de México y Yucatán) 
que firmaron convenios de colaboración con el Instituto Nacional de Estadística 
y Geografía (INEGI) para “ampliar la muestra a tres mil viviendas y así obtener 
información a nivel estatal con desglose de localidades de dos mil quinientas y 
más habitantes y localidades de menos de dos mil quinientos habitantes” (INE-
GI, 2011a: 4). Esta última característica permite atender, además, la sugerencia 
de Canales (2000) consistente en distinguir entre zonas rurales y urbanas den-
tro de la entidad.6

4 Canales y Carrizales (2009:333) concluyen que “incluso en comunidades que por su alto dinamismo económico 
atraen importantes proyectos de inversión, las remesas productivas representan menos del 5% del volumen global de 
remesas”.

5 No obstante, Lozano, Huesca y Valdivia (2010) argumentan que el hecho de que las remesas se destinen a con-
sumo, lleva a que paguen impuestos indirectos, que sirven para financiar programas de promoción del desarrollo y de 
combate a la pobreza en las regiones más necesitadas.

6 A partir del diseño de la propia ENIGH, los hogares pertenecientes a localidades de dos mil quinientos y más 
habitantes se consideran “urbanos”, mientras que los de localidades de menos de dos mil quinientos habitantes se 
clasifican como “rurales”.
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Teniendo en cuenta estos aspectos, en primer lugar, se calcula la proporción 
de hogares que recibe remesas, estudiando si existen diferencias significativas 
según su condición rural o urbana. Se analiza el impacto de las remesas en la 
cuantía y estructura de los ingresos (esquema 1 del anexo) mediante la aplica-
ción de pruebas chi-cuadrado ( 2) y de los contrastes estadísticos de medias y 
proporciones pertinentes, considerando el carácter categórico de la información 
que se desea comparar.

Conociendo estas características de los ingresos, se procede a estudiar las 
estructuras de gasto de los hogares con la intención de develar el uso que los 
chiapanecos hacen de las remesas recibidas. Para ello, el gasto total se desagre-
ga en sus principales rubros teniendo en cuenta, además, que en la ENIGH, por 
definición, el gasto corriente no monetario iguala al ingreso corriente no mone-
tario, ocurriendo lo mismo con las erogaciones no monetarias, lo que permite 
descartar los gastos no monetarios y quedarse únicamente con los monetarios 
como posible destino de las remesas.

Las diferentes partidas de gasto monetario se clasifican en consumo, inver-
sión o ahorro atendiendo a la tipología propuesta por Lozano (2000:55), que 
prácticamente coincide con la de Canales (2008:57). De este modo, se entien-
de que casi todo el gasto corriente es consumo, mientras que las erogaciones 
monetarias son ahorro o inversión, salvo por las excepciones señaladas en el 
esquema 2 del anexo.

Al respecto, cabe comentar que se adopta una perspectiva cercana a lo que 
en la actualidad se entiende por “desarrollo” (PNUD, 2012: 7) a partir del enfoque 
de capacidades de Sen (1983). Es por ello que los gastos en salud o en educa-
ción, por ejemplo, se contemplan como inversiones (en capital humano) y no 
como consumo de estos servicios, a pesar de no encajar en la definición tradi-
cional de inversión.7 Sin mayores complicaciones, Lozano (2000:55) ve posible 
“considerar como inversión productiva los gastos en educación y salud, ya que 
éstos valorizan la fuerza de trabajo”. Asimismo, clasifica la compra de vehículos, 
maquinaria y herramienta como “inversión en bienes de capital”, y la adquisición 
de terrenos y casas como “inversión en bienes duraderos”.

Las tipologías de Canales (2008) o Corona (2007) resultan similares ya que 
también distinguen entre inversión en capital físico (equipo, instalaciones, he-
rramientas y animales) e inversión en capital humano (educación y salud). Co-
rona (2007:109) incluso considera que los gastos en celebraciones familiares y 
comunitarias “representan verdaderas inversiones en capital social”, algo que 
otros autores hubiesen catalogado como “consumo ostentoso”.8 En cualquier 

7 Keynes (1965:63) comentaba que el criterio para distinguir el consumo de la inversión es “la línea que separa al 
consumidor del empresario”. Si se adopta esta perspectiva más tradicional, en la ENIGH es imposible identificar partida 
alguna que clasifique como inversión, principalmente porque la encuesta está diseñada para captar los ingresos y gastos 
de los hogares y no de los empresarios. Este contratiempo se resuelve parcialmente al recurrir al enfoque del desarrollo 
humano.

8 Hay que tener en cuenta que, especialmente en las áreas rurales, el gasto en capital social facilita la vida en común, 
generando beneficios sociales, políticos y económicos, y creando vínculos con personas de dentro y fuera de la comunidad.
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caso, llevar la clasificación a este otro extremo tampoco resulta operativo ya 
que, por ejemplo, hasta el gasto en alimentación puede entenderse como una 
inversión básica en salud que contribuye a mejorar el desarrollo y bienestar de 
las personas.

Debido a la ausencia de acuerdo unánime sobre lo que debe considerarse 
consumo o inversión, en esta investigación se ha optado por una perspectiva 
cercana a la vigente definición de desarrollo y se ha dotado a la clasificación de 
un cierto grado de flexibilidad al no agregar plenamente los rubros principales, 
y presentar también resultados intermedios, como inversión en educación o en 
vivienda, o consumo de alimentos.

Más clara resulta la delimitación del ahorro que, en esencia, no es más que 
inversión o consumo diferido en el tiempo. Según Lozano (2000:55), las reme-
sas clasifican como ahorro cuando “son depositadas en cuentas bancarias o 
simplemente guardadas «debajo del colchón»”. En la ENIGH figura el epígrafe 
“depósitos de ahorro”, que evidentemente es ahorro de las familias. Asimismo, 
se considera que todo el ingreso que no se gasta (en consumo o en inversión), 
también constituye ahorro (o desahorro si los gastos superan a los ingresos). 
Dado que en la ENIGH, por definición, los gastos no monetarios son idénticos a 
los ingresos no monetarios, el ahorro diferencial se puede calcular tanto a partir 
de los ingresos y gastos totales como de los monetarios, obteniendo en ambos 
casos el mismo resultado.

Con la distinción que se establece entre consumo, inversión y ahorro se com-
prueba si los hogares que reciben remesas tienen una mayor propensión a la 
inversión de sus ingresos, en línea con el argumento funcionalista, o si, por el 
contrario, no muestran diferencias significativas en sus estructuras de gasto con 
respecto a los hogares que no reciben estas transferencias.

A diferencia de otros estudios, se debe notar que no todos los hogares recep-
tores de remesas cuentan con acceso a cuantías similares y que tampoco estas 
representan porcentajes, tan siquiera, parecidos del ingreso de las familias. En 
el caso específico de Chiapas, hay hogares en los que todo el ingreso monetario 
procede de remesas, mientras que en otros en los que menos del 5% es atri-
buible a esta fuente según datos de la ENIGH 2010.9 Al considerar “los hogares 
que reciben remesas” se está teniendo en cuenta a un buen número de hogares 
cuyo ingreso, y en consecuencia su gasto monetario, se ve mínimamente influi-
do por estas transferencias.

Para analizar el uso exclusivo de las remesas, en vez del uso de todo el in-
greso monetario de los hogares que reciben alguna remesa (lo cual también 
se hace, como se ha comentado en párrafos anteriores), se considera la dis-
tribución del ingreso monetario por rubros de gasto de cada familia receptora 

9 Cabe destacar que se está haciendo referencia al “ingreso monetario” y no al “ingreso total” de los hogares. 
Específicamente, el 2.93% de los hogares receptores de remesas en Chiapas tiene a estas transferencias como única 
fuente de ingreso monetario. En el extremo opuesto, para el 5.32% de los hogares receptores, las remesas no llegan a 
representar siquiera el 5% de su ingreso monetario.
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de remesas, pero imputando solo la parte correspondiente a la proporción que 
estas transferencias representan en el ingreso de cada hogar.10 Al agregar las 
otras cifras por rubros de gasto, se consigue una mejor aproximación del uso 
que se da realmente a las remesas.

A partir de los datos de la ENIGH también es posible contrastar si los hogares 
receptores de remesas son más proclives a tener negocios propios que los no 
receptores. Como se ha comentado, la perspectiva funcionalista considera las 
remesas como una forma de ahorro que tiende a orientarse al financiamiento 
de proyectos de inversión productiva a través de la formación y consolidación de 
negocios y establecimientos comerciales de los migrantes (Massey y Parrado, 
1998). Este aspecto se verifica distinguiendo el ámbitos rural y el urbano, dada 
la desigual proporción de hogares receptores de remesas en estos entornos y 
las diferencias estructurales existentes para la creación y expansión de estas 
actividades.

Finalmente, con la intención de develar las características que hacen más 
probable que un determinado hogar perciba remesas, pi, frente a otros, se esti-
man sendos modelos logit:

               ii Xi e
p  


1
1

y probit:

              
 iii Xp    

donde  es la función de distribución normal estandarizada. Siguiendo la 
propuesta de Canales (2008:185-205), se recurre a variables: I) contextuales, 
II) sociodemográficas del hogar, III) relativas al jefe del hogar y IV) socioeconó-
micas del hogar. Las primeras incluyen la condición rural-urbana y el grado de 
marginación, como se detalla en el esquema número tres del anexo. Con ellas 
se trata de confirmar si entre los hogares rurales la proporción de receptores de 
remesas es mayor que entre los urbanos, o viceversa, y lo mismo al comparar 
las áreas con mayor y menor marginación de la entidad. Las variables sociode-
mográficas que se incorporan al modelo son el tamaño y la clase de hogar. Del 
jefe del hogar se considera: el género, la edad y el grado de escolaridad. Las 
condiciones socioeconómicas del hogar se reflejan a través de la tasa de ocupa-
ción laboral de los integrantes del hogar, la tenencia de vivienda en propiedad y 
el porcentaje que representan los ingresos por negocios en el ingreso total del 
hogar.

10 Lozano, Huesca y Valdivia (2010: 156) realizan un ejercicio similar para computar el IVA asociado exclusivamente 
al gasto de las remesas.
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A diferencia de Canales (2008), que recurre a datos de la ENIGH 2005 para 
todo México,11 en esta ocasión se utiliza información de la ENIGH 2010 solo para 
Chiapas dadas las singularidades ya comentadas de esta entidad. En el caso 
de Canales (2008), prácticamente todas las variables aquí expuestas, y algu-
nas más, resultan relevantes para explicar el perfil de los hogares con mayor 
probabilidad de recibir remesas. En este caso se tratará de ver qué diferencias 
y semejanzas existen entre el patrón entonces descrito y el actual de Chiapas.

Resultados

Incidencia de las remesas en la cuantía y estructura de los ingresos de los 
hogares de Chiapas

La relevancia de las remesas puede verse, en primera instancia, a través de 
la proporción que representan en el total de ingresos. En el caso de Chiapas, 
se tiene que, a nivel agregado, solo el 3.22% de los hogares percibe remesas, 
lo que constituye el 1.52% del ingreso total de las familias en el año 2010. Al 
distinguir por hogares rurales y urbanos, se observa una mayor incidencia de 
las remesas en las zonas rurales, donde el porcentaje de hogares receptores se 
eleva hasta el 4.65%, frente al 2.04% de las áreas urbanas. La diferencia lleva a 
rechazar la hipótesis de independencia entre ambas características.12 Lo mismo 
ocurre al tener en cuenta la participación de las remesas en los ingresos, ya que 
representan el 4.43% del ingreso total de los hogares rurales y el 0.40% en los 
urbanos.13

Si bien el impacto de las remesas en el conjunto de la economía chiapaneca 
es bastante reducido, particularmente en las localidades de más de dos mil qui-
nientos habitantes, para los hogares receptores, estas transferencias suelen ser 
su principal fuente de ingreso. En términos medios, las remesas representa el 
43.04% del ingreso total de los hogares que las reciben en la entidad. De nuevo, 
es posible encontrar diferencias significativas entre áreas rurales, donde repre-
sentan hasta el 58.03% del ingreso de los hogares receptores, y urbanas, donde 
su participación es solo del 20.45%.

11 Huesca, Calderón y García (2009) proceden de modo similar ajustando un modelo logit multinomial con datos 
de la ENIGH de 2000 y 2005 para distintas regiones del territorio mexicano. El modelo que se estima en el presente 
artículo se asemeja más al de Canales (2008).

12 Con una confianza del 99% se puede afirmar que existe una relación positiva entre la localización rural de los 
hogares y la recepción de remesas. Lo mismo se puede decir de la diferencia de proporciones, significativa al 99% de 
confianza.

13 Aunque la ENIGH 2010 es representativa para Chiapas en cuanto a estructuras de ingreso y gasto total de los 
hogares, el escaso número de estos que reciben remesas implica una muy importante reducción de la muestra. Ello 
alerta sobre el posible riesgo de establecer generalizaciones a partir de los resultados obtenidos del análisis exclusivo 
de esta partición. No obstante, los resultados pueden interpretarse con la prudencia necesaria a modo de aproximación 
y compararse con los de otras investigaciones realizadas a nivel nacional (Canales, 2008) y regional (Huesca, Calde-
rón y García, 2009). Como se verá, no hay grandes diferencias con estas, lo que garantiza una cierta robustez de las 
conclusiones.
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Un aspecto relevante que también cabe analizar es si los hogares recepto-
res de remesas cuentan con un ingreso inferior, semejante o superior a los no 
receptores. En este caso, se encuentra que el ingreso promedio de los hogares 
que perciben remesas supera ligeramente al de los hogares sin acceso a esta 
fuente de ingreso (cuadro 1). La diferencia resulta muy amplia entre los hogares 
rurales (19,703 pesos frente a 11,614 pesos),14 mientras que en los urbanos, in-
cluso cambia el sentido de la comparación, y es superior el ingreso de los hoga-
res no receptores.15 Asimismo, destaca la gran diferencia de ingresos entre las 
áreas rurales (11,990 pesos) y urbanas (25,612 pesos) de Chiapas. Debido a ello, 
las remesas estarían reduciendo la brecha de ingresos rural-urbana, aunque a 
costa de ensanchar las diferencias al interior del ámbito rural (Arrazola, 2011).

Por deciles de ingreso (gráfica 1), se vuelve a apreciar el escaso impacto de 
las remesas en el conjunto de la economía estatal. Solo en el quinto y en el decil 
de ingreso más alto muestran una participación superior al dos por ciento de los 
ingresos totales. Su distribución no presenta un patrón claro, a diferencia de lo 
que ocurre con los ingresos por trabajo, que aumentan con el nivel de ingreso, o 
con las transferencias gubernamentales, que se reducen. Si acaso, las remesas 
estarían beneficiando en mayor medida a las familias que disfrutan de mayores 
ingresos y a algunas de los deciles intermedios, y no tanto a las más pobres, 
aunque sin grandes diferencias.

En relación con el debate sobre si las remesas se destinan a proyectos de 
inversión o a financiar el consumo directo de las familias, la comparación de las 
estructuras de ingreso de los hogares receptores y no receptores puede empe-
zar a clarificar esta cuestión, que se retoma en el siguiente subapartado con el 
estudio de las estructuras de gasto. Como se aprecia en el cuadro 2, las remesas 
tienden a compensar la menor percepción de rendimientos por trabajo. A pesar 
de ser clasificadas como transferencias monetarias, su origen es la remunera-
ción de las actividades laborales desempeñadas fuera de México. Actúan, por 

14 Cabe advertir que, en términos medios, la amplia diferencia en favor de los hogares receptores de remesas se 
explica casi exclusivamente por las propias remesas que, como se ha mencionado, representan el 58.03% del ingreso 
de los hogares rurales receptores. Al prescindir de esta aportación, y sumar la contribución que el emigrante haría en 
el sistema productivo local, el ingreso de ambos grupos tiende a igualarse, lo que indica que, en muchos casos, los 
hogares no dependen de las remesas en sentido estricto, a pesar de ser su principal fuente de ingreso. 

15 La diferencia de ingresos entre hogares receptores y no receptores de remesas solo es estadísticamente sig-
nificativa en el caso de los hogares rurales. Tanto en el grupo de hogares urbanos como en el total, no hay evidencia 
suficiente para rechazar la hipótesis de igualdad de promedios.

Cuadro 1. Ingreso trimestral promedio de los hogares de Chiapas (pesos corrientes)

Fuente: elaboración propia con datos de la ENIGH 2010.

Receptores de remesas No receptores de remesas Total

Rurales $19,703 $11,614 $11,990

Urbanos $24,441 $25,636 $25,612

Total $21,354 $19,403 $19,466
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tanto, como sustitutivas del ingreso que se deja de percibir a través del concepto 
“trabajo” (remunerado en el interior del país) a causa del traslado del trabajador 
al extranjero para desarrollar actividades laborales (retribuidas en el exterior) y 
que se contabilizan en su hogar en forma de “remesas”.

Gráfica 1. Composición del ingreso total de los hogares de Chiapas
por deciles de ingreso per cápita: participación de las remesas en el ingreso total
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Fuente: elaboración propia con datos de la ENIGH 2010.

Cuadro 2. Composición del ingreso total
de los hogares de Chiapas según percepción de remesas (%)

Fuente: elaboración propia con datos de la ENIGH 2010.
Nota: las diferencias de proporciones entre hogares receptores y no receptores de remesas son signifi-
cativas al * 95%, ** 99% de confianza, o no significativas, según cada concepto.

Concepto Receptores de remesas No receptores de remesas

Trabajo y otros trabajos**                 17.59                   48.29

Negocio*                   5.06                   12.07

Rentas*                   0.46                     2.78

Transferencias:**                 56.71                   14.33

     Remesas**                 43.04                     0.00

     Transferencias gubernamentales                   9.86                     8.42

     Otras transferencias                   3.81                     5.91

Otros ingresos                 20.17                   22.52

Ingreso total               100.00                 100.00
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Como ya se ha indicado, en promedio, las remesas representan el 43.04% 
del ingreso total de los hogares que las perciben. En los hogares no percepto-
res, las remuneraciones del trabajo son la mayor partida de ingreso; llegan a 
representar el 48.29% del total, frente al 17.59% en los hogares con remesas. 
Considerando de forma conjunta ambos rubros, las diferencias se reducen, ya 
que, entonces, el 48.29% del ingreso de los hogares sin remesas se compara 
con el 60.63% que los hogares con remesas obtienen por la venta de factor tra-
bajo tanto en el interior como en el exterior de México. La menor remuneración 
porcentual por trabajo de los hogares sin remesas se compensa con mayores 
aportaciones a través de los rubros de “negocio” y “rentas”, donde las diferencias 
son estadísticamente significativas al 95% de confianza.

Como muestra el cuadro 2, los ingresos por negocio son porcentualmen-
te mayores en los hogares que no perciben remesas. No obstante, como se 
observa en el cuadro 3, los hogares con remesas son más propensos a tener 
negocios.16 Hasta un 57.52% de los hogares receptores reporta ingresos por 
negocios, mientras que solo el 43.95% de los hogares no receptores disfruta 
de estos. El hecho de que más negocios reporten menos ingresos está relacio-
nado con la mayor proporción de ingreso obtenido vía remesas, pero también 
con el carácter más rural que urbano de los emigrantes chiapanecos, así como 
de sus actividades, que clasifican como “negocio” aunque, en su mayor parte, 
son explotaciones agropecuarias destinadas al autoconsumo y venta de algún 
excedente, lo que explica que su capacidad de generar ingresos se reduzca al 
emigrar alguno de los integrantes del hogar.

Uso de las remesas: consumo, inversión o ahorro

En la discusión sobre si las remesas pueden constituirse en motor del cre-
cimiento económico y el desarrollo de las regiones rezagadas, se ha hecho es-
pecial hincapié en el uso que los hogares dan a las transferencias. Como se 
observa en el cuadro 4, apenas existen diferencias entre las estructuras de gasto 
de los hogares receptores y no receptores de remesas en Chiapas. En ambos 

16 También cabría interpretar que los hogares con negocios son más propensos a tener emigrantes. Esta fuente de 
ingreso facilitaría la financiación necesaria para costear el proceso migratorio.

Cuadro 3. Proporción de hogares con negocio
según recepción de remesas y ámbito rural o urbano (%)

Receptores de remesas No receptores de remesas

Rural Urbano Total Rural Urbano Total

Con negocio 35.06 22.46 57.52 26.77 17.19 43.95

Sin negocio 30.10 12.39 42.48 17.69 38.36 56.05

Total 65.15 34.85         100 44.45 55.55         100

Fuente: elaboración propia con datos de la ENIGH 2010.
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casos, la mayor parte del ingreso se destina a consumo; es el gasto en alimen-
tación una partida muy relevante al ocupar un tercio del ingreso monetario. 
Tampoco hay grandes diferencias en cuanto a inversión se refiere. La discre-
pancia más notoria entre estos tipos de hogares se encuentra en el ahorro, 
concretamente, en la brecha entre ingresos y gastos monetarios. Los hogares 
perceptores de remesas disponen de un volumen significativamente mayor de 
ingresos que no gastan, en comparación con los hogares que no reciben reme-
sas, lo cual guarda relación con su mayor nivel de ingreso, especialmente en el 
ámbito rural, como se ha visto.

Al tener en cuenta el uso exclusivo de las remesas, y no el del ingreso total de 
los hogares que reciben alguna remesa, en el sentido comentado al describir la 
metodología de análisis, la diferencia en las estructuras de gasto es aún mayor. 
Concretamente, se tiene que el 41.14% del ingreso obtenido por remesas no se 
gasta, lo que sumado a los depósitos, lleva a que el 47.33% de las remesas se 
ahorre. Este mayor ahorro se realiza a costa de las proporciones destinadas a 
consumo (45.51%)17 e inversión (7.16%).18

Cuadro 4. Uso del ingreso monetario de los hogares de Chiapas: estructura de gastos (%)

Fuente: elaboración propia con datos de la ENIGH 2010.
Nota: las diferencias de proporciones entre hogares receptores y no receptores de remesas son significativas al * 95%, 
** 99% de confianza, o no significativas, según cada concepto.

Concepto Receptores de remesas No receptores de remesas

1. Consumo 66.81 75.89

     Alimentos 32.24 34.02

     Vestido y calzado 3.22 5.48

     Otros consumos 31.35 36.39

2. Inversión 9.22 13.92

     Adquisición de autos** 0.00 1.52

     Cuota por vivienda y servicios y materiales 0.36 1.01

     Educación 3.79 6.44

     Salud 3.89 2.14

     Balance de negocios 0.38 1.40

     Otras inversiones 0.80 1.43

3. Ahorro* 23.97 10.19

     Depósitos de ahorro 4.41 8.46

     Balance del hogar** 19.56 1.73

Ingreso monetario total 100.00 100.00

17 La parte gastada en consumo se distribuye del siguiente modo: alimentos (22.92%), vestido y calzado (2.41%) 
y otros consumos (20.18%).

18 El porcentaje destinado a inversión se obtiene de la suma de los siguientes rubros: cuota por vivienda y servi-
cios y materiales (0.13%), educación (2.61%), salud (3.00%), balance de negocios (0.26%), otras inversiones (1.17%).
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A la luz de los resultados, parece claro que el uso inmediato que los hoga-
res dan a las remesas es, fundamentalmente, el ahorro, es decir, son ingresos 
que, en un principio, no se consumen ni se invierten. Una de las claves para 
explicar la coherencia de este resultado, que no necesariamente contradice los 
hallazgos de otras investigaciones,19 se encuentra en la esencia de la ENIGH, que 
solo tiene en cuenta el lapso de un trimestre. En ese periodo, considerando que 
con mucha probabilidad el migrante habrá permanecido fuera del país todo el 
tiempo y que la comunicación con su hogar no es sencilla, la familia receptora 
de remesas se habrá limitado a acumularlas y darles, en parte, el uso habitual 
que da al resto de ingresos. Como señalan Mendoza y Díaz (2008: 62) y se com-
prueba en la siguiente sección, “la mayor parte de los hogares o familias que 
reciben remesas tienen jefa de hogar como jefe sustituto, lo que indica que se 
trata de familias divididas por el fenómeno migratorio donde la disponibilidad 
para emprender actividades productivas es prácticamente anulada por el peso 
de las tareas domésticas y de cuidado de los hijos”.

Si en los datos presentados se prescinde de la parte que se destina al ahorro, 
la división de las remesas entre consumo e inversión es prácticamente idéntica 
a la del ingreso de los hogares receptores, pero también a la de los no recep-
tores de estas transferencias internacionales. En todos los casos, alrededor de 
un 85% del ingreso que no se ahorra se dedica a consumo y el 15% restante a 
inversión, incluyendo educación y salud.

Teniendo en cuenta que el ahorro no es más que consumo o inversión apla-
zado en el tiempo, a partir de los datos analizados, solo cabe concluir que no 
hay evidencia de que las familias receptoras de remesas tengan patrones de 
gasto distintos a las no receptoras, ni tampoco de que las remesas se usen en 
conceptos o en proporciones diferentes a los de cualquier otra fuente de ingre-
so. Con la información disponible, no es posible conocer el uso concreto que 
los hogares dan finalmente a la parte de las remesas que no gastan durante el 
trimestre reflejado en la ENIGH. Bien las pueden destinar a mejorar su parcela de 
cultivo, a la construcción o ampliación de su vivienda (Salas y Pérez, 2007:238) o 
incluso a “inversión en capital social” al regreso del migrante mediante la cele-
bración de fiestas comunitarias donde el “consumo ostentoso” de bienes produ-
cidos fuera de la región muestre la señal inequívoca del éxito de la experiencia 
migratoria, aunque en algunos casos ésta no haya sido tan exitosa.

En relación con las características específicas de los hogares receptores de 
remesas, de las cuales ya se han esbozado algunas, como el predominio de 
los hogares rurales frente a los urbanos o la menor percepción de ingresos por 
negocios, en el siguiente apartado se analizan otras más, así como su inciden-
cia en el hecho de que ciertos hogares sean más propensos a la emigración 
internacional de alguno de sus integrantes y a la percepción de remesas, lo cual 

19 Mendoza y Díaz (2008) obtienen un resultado similar a partir de la ENIGH 2004. En su caso, las remesas estarían 
ayudando a que las “familias ahorren o a que paguen adeudos, pero no son determinantes de las operaciones con 
pasivos de los negocios” (p. 53)
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condiciona el uso que se hace de ellas y ayuda a explicar los resultados que ya 
fueron comentados.

Características de los hogares perceptores de remesas

Al estimar los modelos logit y probit mencionados en la sección dos, se encuen-
tra que algunas de las variables inicialmente planteadas no son significativas 
en el caso de Chiapas. Así ocurre con el grado de marginación que, una vez 
controlado por la condición rural o urbana de los hogares, resulta no añadir ca-
pacidad explicativa al modelo. Lo mismo cabe decir de la clase y del tamaño de 
hogar, lo mismo que la edad y del grado de escolaridad del jefe de familia, que 
no aportan información sobre qué tipo de hogar registra mayor probabilidad de 
recibir remesas.

Las variables estadísticamente significativas son las que figuran en el cua-
dro 5. Tanto el modelo logit como el probit arrojan resultados similares, que 
solo cambian en el valor de los parámetros dadas las diferencias existentes 
en las expresiones matemáticas que distinguen cada caso. Los signos de los 
coeficientes y los niveles de significación son idénticos, dando lugar a una sola 
interpretación.

Como evidencia el signo positivo de la estimación, la probabilidad de en-
contrar hogares receptores de remesas es mayor en el ámbito rural que en el 
urbano, lo cual coincide con los resultados del análisis descriptivo anterior y con 
otras investigaciones. No cabe decir lo mismo de las variables relacionadas con 
las características sociodemográficas de los hogares, que resultaron no signifi-
cativas y fueron excluidas del modelo final al no aportar información relevante. 
En cuanto al género del jefe de hogar, la evidencia muestra que los hogares con 
jefes femeninos son más propensos a recibir remesas, lo que puede estar rela-
cionado con las mayores dificultades que estas enfrentan para acceder a ciertos 
puestos de trabajo y obtener ingresos, forzando a que alguno de los integrantes 
de la familia emigre y envíe remesas, pero, sobre todo, con el propio proceso 

Cuadro 5. Estimaciones de los parámetros de los modelos logit y probit

Fuente: elaboración propia con datos de la ENIGH 2010.
Nota: las estimaciones son significativas al 90%, * 95% ó ** 99% de confianza, según cada caso.

Variables Estimaciones logit Estimaciones probit

Constante -3.478 ** -1.828 **

Condición rural  1.512 **  0.640 **

Género del jefe de hogar -1.031 ** -0.462 **

Tasa de ocupación -1.938 ** -0.833 **

Tenencia de vivienda en propiedad  0.729 0.303

Porcentaje de ingresos por negocios -2.576 * -1.014 *
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migratorio, eminentemente masculino cuando implica un desplazamiento inter-
nacional, lo que da pie a que la mujer funja como jefe sustituto.

Las últimas tres variables significativas de los modelos reflejan caracterís-
ticas socioeconómicas de los hogares. La tasa de ocupación se relaciona de 
forma inversa con la recepción de remesas, indicando que los hogares con 
menor proporción de ocupados en actividades laborales (en México) son más 
propensos a recibir estas transferencias. Lo mismo ocurre con los hogares que 
perciben menos ingresos por negocios. En cuanto a la tenencia de vivienda, 
sin embargo, se observa una relación directa, siendo más probable encontrar 
hogares con remesas entre los que disfrutan de vivienda en propiedad, lo que 
estaría relacionado con el hecho de que el proceso migratorio sea selectivo a 
causa de los costos que implica el traslado a otro país (Stark, Taylor y Yitzhaki, 
1986; Mckenzie y Rapoport, 2007).

Estos resultados, salvo las variables no relevantes, se corresponden con los 
encontrados por Canales (2008) para todo el territorio mexicano con datos de 
la ENIGH 2005. No existen, por tanto, grandes diferencias en los factores que 
determinan la recepción de remesas a pesar de haberse considerado espacios 
y momentos diferentes.20 No obstante, en el caso de Chiapas cabe destacar la 
significación de las variables socioeconómicas incorporadas al análisis, frente a 
la mínima información aportada por las restantes, con las únicas excepciones 
del ámbito rural-urbano y el género del cabeza de hogar. Esto puede ayudar a 
entender, no solo los motivos, sino también los efectos que la emigración inter-
nacional puede llegar a tener en las poblaciones de origen.

Reflexiones finales

Al analizar los datos de la ENIGH 2010, se ha encontrado que los hogares de 
Chiapas que reciben remesas son relativamente pocos, pero que en ellos es-
tas transferencias representan casi la mitad de sus ingresos. Asimismo, se ha 
constatado la idea de que las remesas deben conceptualizarse como un fondo 
salarial. No en vano, sustituyen a las remuneraciones por trabajo (realizado en 
el territorio nacional) que los hogares dejan de percibir al trasladarse alguno de 
sus miembros a laborar en el extranjero. Esto no impide, sin embargo, que, al 
ser mayores las remuneraciones en el exterior, los hogares con remesas obten-
gan una retribución total por trabajo (nacional y extranjero) superior a la de los 
hogares sin remesas, especialmente en las áreas rurales, lo que, por otra parte, 
da sentido a la emigración.

A partir del análisis realizado, no hay evidencia de que las remesas estén ge-
nerando cambios significativos en la distribución de ingresos o en los patrones 
de consumo-inversión. Los hogares con remesas, o las propias remesas, no 
se invierten en proporción distinta a las retribuciones del trabajo ganadas en 
territorio nacional. No hay cambio en la estructura de gastos. La única diferencia 

20 Gran parte de los resultados también se corresponden con los de Huesca, Calderón y García (2009).
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que se observa es que, al menos en el muy corto plazo, los hogares que reciben 
remesas acumulan una mayor proporción de ingresos que no gastan y que por 
tanto ahorran, principalmente, al margen del sistema bancario.

También se ha comprobado que los negocios en funcionamiento apenas 
aportan ingresos a las familias, ya que en su mayor parte se trata de actividades 
tradicionales de autosubsistencia que generan algún beneficio por la venta de 
excedentes. Como se ha señalado, las familias perceptoras de remesas son más 
propensas a tener negocios, pero los rendimientos de éstos tienden a ser me-
nos importantes en sus estructuras de ingresos debido al mayor peso relativo 
de las remuneraciones por trabajo.

Los problemas estructurales que padece la economía chiapaneca y que pue-
den estar coartando la inversión en actividades productivas, no solo de las re-
mesas sino también del resto de recursos, quedan evidenciados por el hecho de 
que más de las tres cuartas partes de la población viva en situación de pobreza 
(Coneval, 2011), lo que da idea de las características y del tipo de mercado inter-
no al que se enfrentan los productores. Debido a ello, al escaso volumen que re-
presentan las remesas en un ingreso total de por sí raquítico, y al hecho de que 
no haya evidencia concluyente de que estas transferencias estén contribuyendo 
a cambiar la estructura de gastos de los hogares, no parece legítimo presentar-
las como promotoras del desarrollo. Si bien es cierto, tampoco hay indicios de 
que estén resultando perjudiciales, ya que contribuyen a aliviar la difícil situa-
ción en que se encuentran algunas familias, aportando mayores ingresos de los 
que obtendrían a cambio del trabajo realizado en la entidad.

En cualquiera de los casos, un acompañamiento de estas transferencias, y 
del resto de recursos e iniciativas, con verdaderas políticas de desarrollo re-
gional que modifiquen las condiciones estructurales ahora existentes podría 
potenciar los efectos positivos de estas y dar lugar a mejores resultados, ya que 
ambas formas de acción son más complementarias que sustitutivas.



Anexo de esquemas

Esquema 1. Estructura del ingreso de los hogares en la ENIGH

Esquema 2. Estructura del gasto de los hogares en la ENIGH

• Ingreso corriente
• Monetario

• Trabajo
• Negocio
• Otros trabajos
• Rentas
• Transferencias

• Jubilaciones
• Becas
• Donativos
• REMESAS
• Beneficios gubernamentales

• Otros
• Gasto no monetario

• Percepciones totales
• Percepciones monetarias
• Erogaciones no monetarias

Fuente: elaboración propia a partir de INEGI (2011b).

Fuente: elaboración propia a partir de INEGI (2011b).
Nota: las partidas de gasto que se consideran consumo son las se-
ñaladas con (C), las de inversión con (I), y las de ahorro con (A).

• Gasto corriente
• Monetario

• Alimentos (C)
• Vestido y calzado (C)
• Vivienda (C)
• Limpieza (C)
• Salud (I)
• Transporte

• Transporte público (C)
• Transporte foráneo (C)
• Adquisición de autos (I)
• Mantenimiento (C)
• Comunicación (C)

• Educación
• Educación (I)
• Esparcimiento (C)
• Paquetes turísticos (C)

• Gastos personales (C)
• Transferencias (C)

• No monetario
• Erogaciones

• Monetarias
• Cuota por vivienda (I)
• Servicios y materiales (I)
• Depósitos de ahorro (A)
• Préstamos a terceros (I)
• Pago por tarjeta de crédito (C)
• Pago de deudas (C)
• Balance de negocios (I)
• Otras (I)

• No monetarias
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Esquema 3. Variables incluidas en los modelos logit y probit

Fuente: elaboración propia.
Notas: a) para evitar complicaciones en la interpretación de los coeficientes de los parámetros del modelo de 
regresión y teniendo en cuenta que el tamaño de la muestra tampoco permite una excesiva partición de las vari-
ables categóricas, los grados de marginación se agruparon en: alto y muy alto (asignándoles el valor 1), frente 
a medio, bajo y muy bajo (valor 0).
b) se recurre a esta clasificación dicotómica dado que en Chiapas más de la mitad de los hogares de la ENIGH 
son nucleares.

Variables Valores

I. Contextuales:

• Condición rural-urbana • 1: rural
               0: urbana

• Grado de marginacióna • 1: alto y muy alto
               0: medio, bajo y muy bajo

II. Sociodemográficas del hogar:

• Tamaño del hogar • Número de residentes

• Clase de hogarb • 1: hogares nucleares
               0: otros casos

III. Relativas al jefe del hogar:

• Género • 1: hombre
               0: mujer

• Edad • Años cumplidos

• Grado de escolaridad • 1: primaria completa o menos
               0: más de primaria completa

IV. Socioeconómicas del hogar:

• Tasa de ocupación laboral • Porcentaje de integrantes del hogar que están 
ocupados

• Tenencia de vivienda en propiedad • 1: vivienda en propiedad
               0: otros casos

• Ingresos por negocios • Porcentaje de ingresos por negocios respecto 
del total de ingresos del hogar
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l pequeño libro de Bertrand Reau y Saskia Cousin, Sociolo-
gía del turismo, pasa casi desapercibido, tanto en Francia como en México. La 
reciente declaración de la cocina mexicana y de la “comida gastronómica” de 
los franceses como parte del patrimonio cultural inmaterial de la humanidad, 
establecida por la UNESCO, servirá, sin duda, para apreciar el libro en su justo 
valor. Ello es porque el impacto de la consagración mundial de la cocina, ayuda 
no solo al desarrollo de investigaciones en este campo de estudios, sino que 
también se traducirá en una revalorización de los platos populares como los 
tacos, el pozole o el caldo tlalpeño, así como en una promoción turística de sus 
respectivos terruños. 

En el primer capítulo los autores retrasan el origen histórico del turismo: una 
práctica social reservada a las altas esferas de la aristocracia británica que busca 
ensanchar el horizonte de los jóvenes nobles (el llamado Grand Tour). Los viajes 
eran una suerte de iniciación a la vida adulta, que les permitía desarrollar la ca-
pacidad de adaptarse a todo tipo de situaciones de la vida social. Aquí se hace 
un guiño histórico a las representaciones novelescas divulgadas en la época, so-
bre todo a Stendhal, en donde establece que el “buen viajero” debe estar siem-
pre de buen humor y saber apreciar los vaivenes del viaje. Se evoca rápidamente 
la creación de los primeros balnearios, el rol de las exposiciones universales, las 
estaciones de esquí y los clubes de ciclistas, en el desarrollo del turismo. 

El segundo capítulo es, quizás, la parte más técnica del libro: la armoni-
zación de las estadísticas nacionales después de la Segunda Guerra Mundial. 
La heterogeneidad de las estadísticas a nivel internacional hacía imposible la 
medición y la comparación de un sector económicamente poderoso, sobre todo 
en algunos países como México (en donde el turismo alcanza entre 8 y 10% del 
PIB). Para ello se escogen dos variables básicas: el motivo de la estancia y su 
duración. Se distinguen también dos grandes tendencias en la definición del 
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turismo: la visión socio-antropológica y la concepción mercantilista. La primera 
busca comprender el imaginario asociado al turismo (cuya figuras míticas son 
Robinson Crusoë y Philéas Fogg), la segunda trata de analizar el comportamien-
to del turista y establecer categorías de clientes, nichos de mercado, entre otras. 

El tercer capítulo se inscribe en la tensión entre los clásicos del consumo y 
la distinción. Para Veblen el consumo ostentoso es consciente (1899). Mientras 
que para Bourdieu, los grupos sociales se diferencian unos de otros sin tener 
necesidad de hacerlo explícitamente (1979). Los autores buscan clarificar cómo 
las estrategias conscientes de distinción han evolucionado. La demostración 
conjuga una doble mirada, estadística y etnográfica, lo que da mayor peso a sus 
conclusiones: el turismo entre las clases sociales mantiene, incluso aumenta, el 
desfase entre ellas, aunque de forma diferenciada en función del tiempo y del 
ingreso disponible. Ambas variables se conjugan en un indicador sintético com-
puesto por las profesiones y las categorías socio-profesionales (PCS). De esta 
forma podemos apreciar que, efectivamente, los grupos sociales no le dan el 
mismo uso social a las vacaciones. Las clases acomodadas le otorgan una fun-
ción de aprendizaje de códigos sociales cosmopolitas y una forma de aumentar 
la confianza en sí mismos. Mientras que las clases sociales desfavorecidas se 
caracterizarían por una ruptura de la cotidianidad y la distracción, aunque sin 
descartar la posibilidad de convertir la privación en opción vacacional. Merece 
la pena subrayar que todos los grupos sociales (de occidente) buscan la au-
tenticidad, la alteridad, el descubrimiento del mundo, entre otros aspectos. Sin 
embargo, se subraya la existencia de nuevas declinaciones de turismo un poco 
más excéntricas: el de aventura, el solidario, el “negro” o de memoria, el turismo 
de “guerra”, el sexual, el político, el de (búsqueda de) raíces y/o el turismo de 
drogas. Los autores recalcan asimismo una diferencia fundamental con respec-
to al país de origen: los occidentales se inclinan por el pasado y la autenticidad, 
mientras que los asiáticos buscan el presente y los símbolos de la modernidad.

El cuarto capítulo evoca la dimensión económica del turismo desde el en-
cantamiento que puede existir a nivel micro en las relaciones de trabajo en esta 
rama, hasta el nivel macro y la estructura global de la industria turística a nivel 
mundial. Esta parte insiste en el hecho de que la oferta turística que absorbió la 
creciente demanda compuesta, esencialmente, por la clase media, se fue desa-
rrollando de forma artesanal. Los ejemplos más emblemáticos de esa primera 
etapa son el Club Méditeranéen y Nouvelles Frontières. Según los autores, la 
industrialización del turismo empieza después de la Segunda Guerra Mundial. 
La evolución tuvo como efecto el de democratizar el turismo, pero dentro de 
las reglas del capitalismo. Los datos concernientes al peso de este sector en 
la economía y el destino final de las ganancias generadas, nos permite ver, no 
sin cierta sorpresa, que las utilidades no se quedan forzosamente en los países 
visitados, sino en los países donde residen originalmente los turistas. Lo ante-
rior, desgraciadamente, desvirtúa al turismo y a uno de sus ideales originales 
(el desarrollo económico). La última parte del capítulo hace hincapié en el rol 
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que jugó el Estado en el desarrollo de esta rama, así como en la importancia de 
la profesionalización y/o el desarrollo de oficios relacionados con esta pujante 
actividad económica. 

El quinto capítulo no es menos interesante, ya que aborda una de las di-
mensiones menos conocidas del turismo: la política. Y esto desde la finalidad 
colonialista que le dio Francia, hasta la voluntad política para desarrollar ciertas 
regiones gracias a la creación de infraestructuras, pasando, obviamente, por 
el encuadramiento de las clases populares y el involucramiento de sindicatos 
y organizaciones patronales para formar ciudadanos y hacer del ocio “prácti-
cas socialmente útiles”. Vemos también algunos de los usos políticos quizás 
más evidentes: la protección del patrimonio y el reforzamiento de la unidad del 
país (China), la recuperación de tradiciones con la finalidad de obtener fondos 
europeos (Touraine, Francia) y la construcción de representaciones culturales 
y regionales (Bali). Los autores insisten, pertinentemente, que la invención de 
turismo, como otras construcciones sociales, es relativamente reciente y tiende 
a reforzar el nacionalismo y el sentimiento de pertenencia nacional. 

El sexto capítulo aborda la evolución del turismo a la luz de la mundialización 
y a uno de los principios fundamentales del turismo: la movilidad. Más allá de 
limitarse a la nueva relación de los hombres con el tiempo y el espacio, los au-
tores tratan de relativizar esta noción idílica que a menudo contiene una carga 
positiva. Sería imposible ignorar la última parte donde se analiza el llamado 
“turismo cultural” y el papel de la UNESCO como instancia de la legitimación 
gracias al otorgamiento de sellos de “patrimonio cultural de la humanidad”. O lo 
que es lo mismo, la manera en la que esta institución internacional se adjudica 
el derecho a establecer garantías, de lo que podemos llamar valor cultural, es 
decir, aquello que aspira a ser universalmente reconocido. 

En todo caso, el libro cumple cabalmente con el objetivo de transmitir los 
resultados de investigaciones personales y el estado de la investigación a nivel 
mundial. Esto es valido inclusive para personas ajenas a la comunidad acadé-
mica, haciendo asequible al público en general un gran número de conceptos, 
temas y problemáticas comunes a varios países. Resulta más que evidente pre-
tender una traducción al español, que en el presente contexto de desarrollo de 
este sector en América Latina, sería más que bienvenida. 
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n septiembre de 2010 Orkestra-Instituto Vasco de Compe-
titividad organizó, en colaboración con el ayuntamiento de Donostia-San Se-
bastián y de Estrategia Donostia, el Primer Encuentro de San Sebastián sobre 
Territorios Innovadores y Competitivos. El evento reunió a más de un centenar 
de académicos y profesionales de diversos países que compartieron análisis, 
reflexiones y propuestas acerca del papel de los territorios (regionales y locales) 
en un entorno global cambiante. Este libro es el fruto del compromiso que asu-
mieron los participantes en la publicación de los trabajos presentados.  

El libro, coordinado por José Luis Curbelo, Mario Davide Parrilli y Francis-
co Alburquerque, consta de cinco grandes apartados. El primero muestra las 
tendencias globales en las relaciones entre innovación, competitividad, cono-
cimiento, clusters y desarrollo. El segundo aborda el análisis de los agentes, 
actores y redes innovadoras territoriales, tanto presenciales como virtuales. El 
tercero se ocupa de los retos y oportunidades de la creatividad de las ciudades. 
El cuarto se centra en la medición de la innovación y algunos análisis compara-
dos de buenas prácticas en este campo, incluyendo el rol de las mujeres empre-
sarias, la innovación y la dinámica regional. Por último, el quinto apartado ana-
liza la experiencia adquirida en políticas de innovación a lo largo de los últimos 
años, así como la respuesta de los gobiernos a las necesidades de formación de 
capital humano, innovación y planeamiento estratégico. 

En la sección introductoria, los coordinadores de la obra parten del cambian-
te escenario de la economía global, poniendo énfasis en la emergencia de nue-
vos competidores mundiales y los retos territoriales. Se reconoce que la globa-
lización plantea, simultáneamente, nuevas e importantes oportunidades en el 
intercambio cultural, de conocimientos, de bienes y servicios, así como riesgos 
y problemas nuevos como la profunda crisis financiera de los años 2008-2009. 
En este nuevo contexto global, la relación de fuerzas en el campo económico 
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ha experimentado una transformación relevante, en particular por el pujante 
posicionamiento y competitividad de algunos países emergentes, como el caso 
de China. De hecho, para algunos analistas el surgimiento de los Impulsores 
Asiáticos (Asian Drivers), por ejemplo, ha sido concebido como una “disrupción 
crítica” del orden económico y político global que está reconfigurando el actual 
estatus mundial y presagiando una nueva era Asia-Global (Kaplinsky y Messner, 
2008). Ante tal escenario, el propósito central de los trabajos del libro es discutir 
los desafíos para los diferentes países y territorios de estas transformaciones 
globales, compartiendo experiencias, reflexiones y propuestas acerca del rol 
de los territorios, así como planteamientos y orientaciones para el fomento del 
desarrollo de las economías locales y regionales frente al cambiante entorno 
global.    

 La obra guarda, al menos, tres grandes virtudes. La primera es haber con-
juntado un gran número de especialistas de alto nivel sobre el tema. Por la 
calidad de los trabajos publicados y la riqueza de reflexiones y propuestas verti-
das en el libro, puede decirse que, tomado en conjunto, “el todo es más que la 
suma de las partes”. Sería prácticamente imposible en este espacio mencionar 
a los cuarenta autores de los veintitrés artículos integrados en la obra. Sin em-
bargo, por mencionar algunos participantes, aparte de los coordinadores del 
libro, se encuentran Cristina Aragón, Sergio Boisier, Pablo Costamagna, Juan R. 
Cuadrado-Roura, Marco Dini, Luciana Lazzereti, Claudio Maggi, Carlo Pietrobelli, 
Roberta Rabellotti, Andrés Rodríguez-Pose y Antonio Vázquez Barquero. 

La segunda virtud es, por la combinación de temas, el presentar una visión 
muy completa de la cuestión territorial, la innovación y la competitividad. Un 
grupo de trabajos aborda desde las tendencias globales hasta las implicacio-
nes coyunturales de la crisis financiera en territorios específicos. Otros artículos 
discuten y sugieren elementos conceptuales, metodológicos, así como el plan-
teamiento de políticas de innovación. Algunos autores profundizan en el análisis 
de la diversidad de agentes, instituciones y organización espacial: territorios, 
ciudades, agentes económicos, clusters, redes de innovación, entre otros.  

Dentro del tema de las tendencias globales y lo particular de los impactos 
territoriales y sectoriales, los autores llevan a cabo un análisis de la política in-
dustrial más allá de la crisis y las relacionan con las tendencias entre innovación, 
competitividad y desarrollo; el análisis de los conductos de conocimiento glo-
bal y flujos de conocimiento tácito como una ventana de oportunidad para las 
economías locales; la interacción de los clustes y otros factores considerados 
favorables para la innovación y el crecimiento económico en 152 regiones de 
quince países de la Unión Europea; así como el abordaje de un tema marginado 
en la literatura sobre sistemas de innovación: el impacto del conocimiento inter-
nacional, del intercambio de la innovación y de la colaboración a través de redes 
inter-empresa e intra-empresa y cadenas de valor globales. 

La arista conceptual y de categorías analíticas contiene planteamientos alta-
mente sugerentes, un reto para la actual frontera del conocimiento en el tema 
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objeto del libro. Por ejemplo, en una magnífica exposición Sergio Boisier pre-
senta una serie de categorías fundamentales para la decodificación del desa-
rrollo en el siglo XXI: subjetividad, complejidad, sinapsis, sinergia, recursividad, 
liderazgo y anclaje territorial. En esencia, el trabajo intenta contribuir al debate 
sobre la noción cultural y científica del desarrollo en la época contemporánea. 
Por su parte, Antonio Vázquez Barquero plantea en su artículo que los “territo-
rios innovadores”, que son liderados por empresas y organizaciones creativas,  
se han convertido en espacios estratégicos en los procesos de desarrollo eco-
nómico y progreso social en la etapa de globalización. 

Los trabajos que abordan los elementos metodológicos exhiben diversos y 
novedosos esquemas de medición de la innovación con énfasis territorial. Entre 
ellos se encuentran el desarrollo de una metodología participativa para la eva-
luación de la política de clusters; una metodología de benchmarking territorial; 
así como un análisis con enfoque de género, en el cual los distintos modelos 
de empresarialidad que se observan territorialmente en la economía española 
sirven de base para adoptar una aproximación regional en el examen de las ca-
racterísticas y desempeño de la actividad emprendedora de la mujer. 

En la vertiente de políticas de innovación los artículos se centran en la reali-
zación de un examen de las experiencias y resultados de las políticas regionales 
y macroeconómicas en Europa. Juan R. Cuadrado-Roura proporciona una visión 
de conjunto de las políticas regionales de la Unión Europea desde la década de 
los sesenta hasta la actualidad; pone especial atención a los cambios introdu-
cidos en los objetivos, estrategias e instrumentos utilizados. El trabajo enfatiza 
que el desarrollo regional debe ser un proceso con visión a largo plazo, que la 
política regional debe ser diseñada para lograr resultados concretos y selectivos 
y que su aplicación y sus resultados deben ser sometidos a un proceso regular 
de evaluación. Por su parte, Mikel Landabaso sostiene que no se pueden abor-
dar eficazmente los problemas de competitividad micro y mesoeconómicos con 
una sobredosis de políticas macroeconómicas o sectoriales, sino mediante po-
líticas integradas y regionales basadas en el emplazamiento y centradas en la 
promoción  de la innovación.  

De manera similar a las secciones de aspectos conceptuales y metodológi-
cos, los que abordan las cuestiones de territorios, agentes, redes innovadoras 
y ciudades creativas también tratan temas diversos y de cualidad emergente. 
Estos incluyen aspectos como los nuevos argonautas, búsqueda global y crea-
ción de instituciones locales; el proceso político en los sistemas regionales de 
innovación, a través de la identificación del valor agregado de la política en la 
conducta de los actores; redes presenciales y virtuales para la innovación; la 
propuesta de pasar de los servicios empresariales a las redes para la innova-
ción del territorio; una respuesta integrada al desafío del desarrollo sostenible, 
mostrando una experiencia exitosa en términos de valorización económica y 
social de un territorio; la generación de capital social creativo en las ciudad; las 
industrias creativas de Florencia y San Sebastián, así como el liderazgo local en 
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la articulación de redes para la innovación y competitividad territorial aplicado al 
modelo de clusters urbanos.

  La tercera gran virtud de la obra es que la mayoría de los trabajos dejan de 
lado la visión de “centrismo territorial”, entendido como aquel que concibe los 
territorios o  regiones como sistemas cerrados o unidades aisladas del contexto 
global y, por lo tanto, donde se considera que el desarrollo endógeno entra en 
contradicción con la potencialidad de la exogeneidad que brinda el entorno más 
amplio. En la obra se da paso a la consideración de los territorios y el proceso 
de innovación en su dinámico, cambiante y complejo escenario global. Por ello, 
como lo señalan Curbelo, Parrilli y Alburquerque en las conclusiones principales, 
cada vez más se reconoce la importancia de las redes y se las asocia de manera 
complementaria con la relevancia de los sistemas locales de producción como 
son los distritos industriales y los clusters de empresas. En específico, los coor-
dinadores de la obra hacen hincapié en la relevancia de esta concepción (p. 27): 

El primer concepto (las redes) ayuda a romper las fronteras, los encierros de conocimiento 
(lock-ins) y la dependencia de ruta (path-dependence) de sistemas locales cerrados, y añade 
conocimiento y otros activos intangibles, mientras el segundo (los sistemas locales) reafirma el 
valor de la proximidad, especialmente cuando esta proximidad es más que geográfica e incluye 
aspectos de conocimiento relacional, institucional, social, y aspectos de conocimiento tácito 
que fertilizan los potenciales  de las redes y de los mismos sistemas locales en los mercados 
globales.

Ciertamente, los procesos de virtualización y globalización de la economía 
han producido cambios sustantivos sobre los aspectos territoriales del desa-
rrollo (Wong-González, 2002): a) la concepción de la relación espacio-tiempo; 
b) las nociones de región y regionalización; c) el rol y la organización del “Es-
tado-nación”; d) las formas de gestión del desarrollo regional-territorial; y e) la 
emergencia de una nueva división territorial del trabajo a escala global.  La obra 
aquí reseñada contiene una serie de análisis y discusiones sobre territorio e 
innovación que hacen ver “simplista” la propuesta de el “fin de la geografía” de 
O’Brien (1992) y lleva a considerar de una forma actualizada el argumento de la 
importancia de la geografía (geography matters) en términos de aprendizaje, 
conocimiento, proximidad y sistemas territoriales de innovación (Morgan, 2004).  

Como señalan los coordinadores del libro en sus conclusiones, los trabajos 
incluidos ostentan un conjunto de orientaciones relevantes que pueden gene-
rar un nuevo debate académico, así como proponer sugerencias de políticas 
para enfrentar los cambios globales revolucionarios que se están dando actual-
mente y que imponen transformaciones radicales en las esferas de producción, 
consumo y la resultante especialización a escala global. En suma, La obra es 
altamente recomendable y de gran interés para académicos, administraciones 
públicas y todos aquellos interesados en la competitividad territorial en un en-
torno global.
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Lineamientos para colaboración

Debe observarse cada uno de estos lineamientos,
de no ser así los trabajos serán devueltos

I. Exclusividad

Carta de exclusividad. Carta firmada declarando que la colaboración no 
ha aparecido en otros medios impresos ni electrónicos y que no se halla a 
consideración de otra publicación.

Periodicidad de publicación de autores. El periodo entre una publicación 
y otra de un mismo autor o coautor, será de dos años.

Reservas de la revista. Estudios Sociales puede aplicar sus políticas al ma-
terial recibido si así lo considera pertinente.

II. Naturaleza de las colaboraciones

1. Se aceptarán trabajos bajo las siguientes modalidades y extensión:

1. Artículos inéditos con una extensión de entre 20 y 30 cuartillas (incluyen-
do gráficos y bibliografía).
2. Ensayos con temas afines a la revista. Extensión: entre 15 y 25 cuartillas 
(incluyendo bibliografía).
3. Notas críticas. Extensión: entre 10 y 20 cuartillas.
4. Reseñas (sobre una publicación de no más de dos años). Extensión: en-
tre tres y cinco cuartillas.

2. Títulos serán breves, no más de 140 caracteres con espacios.

3. Los temas deberán ser abordados desde la perspectiva de las Ciencias 
Sociales y de acuerdo a  las líneas temáticas de la revista:

1. Economía regional
2. Estudios sociales del sistema alimentario
3. Desarrollo humano y bienestar social
4. Estudios Ambientales. 

III. Presentación de los trabajos

Los trabajos enviados a la revista Estudios Sociales deberán estar procesa-
dos en Microsoft Office Word para Windows, bajo las siguientes especificacio-
nes: 

Estudios
   Sociales 

Revista de Investigación Científica
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1. Portada: título, breve y claro; nombre completo del autor(es), resumen 
académico y profesional (no mayor de diez líneas); dirección postal y elec-
trónica, teléfono y lugar de adscripción.

2. Todos los trabajos, excepto la reseña, se acompañarán de un resumen 
que exponga claramente el contenido del trabajo y cuya extensión no ex-
ceda las 160 palabras. Se debe añadir al resumen las palabras clave o des-
criptores, que no serán menos de cinco. El título, el resumen y las palabras 
clave, se presentarán en español y en inglés en correcta traducción.

3. El texto deberá hallarse en formato justificado.

4. Los títulos y subtítulos deberán estar al margen izquierdo y harán refe-
rencia directa al contenido.

5. Elaboración: los textos estarán escritos con fuente Times New Roman, 
estilo Normal, 12 puntos y a doble espacio. Se utilizarán mayúsculas, mi-
núsculas y acentos, tanto en títulos y subtítulos como en el texto y en títulos 
de gráficos. Se evitará el uso de guiones al final del renglón. 

6. No deberá usarse la letra negrita (bold) en ningún lugar del texto, excep-
to en los títulos y subtítulos.

7. Las notas al pie de página se utilizarán solo si son absolutamente nece-
sarias y a un espacio. 

8. Gráficos. Los gráficos se enviarán en archivos independientes. Las grá-
ficas deben elaborarse en Excel. Las imágenes (mapas, dibujos, fotos, etc.) 
deben encontrarse en formato JPG a 300 dpi.

9. Referencias: dentro del texto se usará la notación Harvard: apellido y año 
y, si es el caso, número de página, todo entre paréntesis, ejemplo: (Esca-
lante, 2004: 25).

10. Bibliografía: se ordenará alfabéticamente al final del documento. 

IV. Dictamen

1. Los trabajos se someterán a revisión interna para cotejarlos con los li-
neamientos de Estudios Sociales y sus temáticas. De pasar la revisión in-
terna, los trabajos serán enviados a dictaminación externa a fin de evaluar 
la pertinencia, originalidad, técnicas metodológicas y nivel científico.

2. El dictamen se realizará en estricto anonimato.

3. La dictaminación será inapelable en todos los casos. 

4. La dirección de la revista Estudios Sociales se reserva el derecho de ha-
cer los cambios editoriales que considere pertinentes. 

V. Forma de envío

El envío de las colaboraciones se realizará únicamente de manera electróni-
ca a través de la siguiente dirección: estudiosociales@ciad.mx          
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Nota: de no cumplir con los lineamientos de la revista, las colaboraciones 
serán devueltas para su adecuación.

VI. Forma de citación

A continuación se presenta la manera de incluir esta información en la lista 
de referencias para las fuentes documentales más frecuentes. Tomado de: A. 
Berthier (2007) “El sistema de Referencias Harvard” en Conocimiento y Socie-
dad.com [En línea].   

http://www.conocimientoysociedad.com/Harvard.html (Recuperado el 2 de julio de 2012).

Libro con un autor:

Ejemplos:
Simmel, G. (2002) Cuestiones fundamentales de sociología. Edición de Estevan 
Vernik, Barcelona, Gedisa. 

Foucault, M. (2002) Historia de la locura en la época clásica. Vol. II, novena reim-
presión, México, Fondo de Cultura Económica.

Libros del mismo autor editados el mismo año:

Ejemplos:
Kierkegaard, S. (2002a) El amor y la religión. Puntos de vista. México, Grupo Edi-
torial Tomo.

Kierkegaard, S. (2002b) Diario de un seductor. México, Grupo Editorial Tomo.

Libro con dos autores:

Ejemplo:
Luhmann, N. y R. De Georgi (1993) Teoría de la sociedad. Edición a cargo de Javier 
Torres Nafarrate. México, Universidad de Guadalajara / Universidad Iberoamericana / 
Instituto de Estudios Superiores de Occidente.

Libro con más de dos autores:

Ejemplo:
Watzlawick, P.; Beavin Bavelas, J. y D. Jackson, (2002) Teoría de la comunicación 
humana. Interacciones, patologías y paradojas. Duodécima edición. Barcelona, 
Herder.

Cuando se trata de más de tres autores:

Ejemplo:
Watzlawick, P. et ál. (1995) La realidad inventada. Barcelona, Gedisa.
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Capítulo de un libro cuyo autor no corresponde con el editor o compi-
lador:

Ejemplo:
Schutz, A. (1976) “Problemas de la sociología interpretativa” en Ryan, A. (comp.), La 
filosofía de la explicación social. Madrid, Fondo de Cultura Económica.

Obras de autor anónimo o colectivo:

Ejemplo:
Colegio de Ciencias Sociales de Occidente (2005) El problema de la ciencia en Méxi-
co. México, Colegio de Ciencias Sociales de Occidente.

Artículo de revista:

Ejemplo:
Wallerstein, E. (1995) “¿El fin de qué modernidad?” en Sociológica. Año 10, número 
27, Actores, clases y movimientos sociales I. Enero-abril 1995, pp. 13-31.

Artículo de periódico:

Ejemplo:
González, A. (2004) “La Revolución Mexicana inacabada” en El Guardián. 23 de no-
viembre de 2004, A3.

Tesis y disertaciones:

Ejemplo:
Berthier, A. y J. Galindo (1996) Palabras sin rostro. Análisis del discurso za-patista. 
Tesis de licenciatura. México, Departamento de Sociología, Universidad Autónoma 
Metropolitana-Azcapotzalco.

Entrevistas

Ejemplo:
Schaie, K. (1993) [Comunicación personal] 18 de abril de 2006.

Entrevista grabada

Ejemplo:
Smuts, D. (1987) Entrevista con el autor en 4 de agosto de 1987. Cape Town [Graba-
ción en posesión del autor].

Artículos de revistas electrónicas:

Ejemplo:
Arnold, M. y F. Osorio (1998) “Introducción a los conceptos básicos de la teoría gene-
ral del sistemas” en Revista Cinta de Moebio. No. 3, abril 1998, Universidad de Chile. 
En <http://rehue.csociales.uchile.cl/publicaciones/moebio/03/frames45.htm> [Acce-
sado el 20 de enero de 2005]
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Sitios, páginas y libros electrónicos:

Ejemplo:
Underwood, Mick. (2003) “Reception Studies: Morley” en Communication, Culture 
and Media Studies. Londres. En <http://www.cultsock.ndirect.co.uk/MUHome/cshtml/
index.html> [Accesado el día 23 de marzo de 2004]

1. Siglas: la primera vez que se emplee una sigla en el texto o en gráficos, 
deberá acompañarse de su equivalencia completa. 

2. Idiomas: se admiten trabajos en inglés, portugués o francés acompaña-
dos de la traducción al español. 
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